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introito 


Estas "NOTAS" constituem a linha ge¬ 
ral das prelecções feitas aos estudantes 
da Cadeira - GEOGRAFIA ECONÓMICA POR¬ 
TUGUESA - no ano lectivo de 1950-51. 

fW ' 

Nao pretendem constituir a classioa 
"sebenta" que a moderna pedagogia univer¬ 
sitária condena. Limitam-se a ser um ele¬ 
mento auxiliar do estudo duma matéria 
vasta e dispersa, não dispensando conse¬ 
quentemente a consulta da bibliografia 
que no decorrer do ano lectivo sera indi¬ 
cada. 


LISBOA, Novembro de 1950 
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I PARTE 


PORTUGAL NO CONTINENTE EUROPEU 
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CAPÍTULO I 

condiçObs naturais da ac tividade económica 


§12 - Caracteres e condições físicas do ter¬ 
ritório português . 

A - O relevo. 

a) - Orogenia e orografia. 

b) - Pediografia. 
o)- Ancografia. 

B - Os rios e os lagos. 

a) - Caracteres dos rios portugueses; 

suas funções económicas, 

b) - Lironologia. 

o)- A hidrografia continental fomen¬ 
tadora da riqueza. 

Hidráulica agrioola. 
Hidroelectricidade, 

C - As Costas. , 

Morfogenia. Caracteres centripetos 
e centrifugos das costas portugue¬ 
sas. 

D - 0 Clima. / 

a) - Os estudos climatologicos^m Portugal, 

b) “ Variedade do”facies„ climático por¬ 

tuguês. 

E *■ 0 Solo. f t 

Condições geológicas e agrologicas. 
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F - A Vegetação, 

a) - Generalidades* / 

b) - Condições fitogeograficas do con¬ 

tinente português. Caracteres flo¬ 
restais e agrícolas. 

c) - Zonas fitoclimaticas de Portugal, 



a) - Bosquejo historico das origens da 

nacionalidade, 

b) - As varias teses sobre as causas da 

autonomia de Portugal. 

c) - 0 movimento demográfico. Aspectos 

quantitativos e qualitativos da 
população portuguesa. 
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CAPÍTULO I 

CONDIÇÕES naturais da aotividade económica 



> rt * 

0 território português no Continente europeu,e ccms 
tituido ^por um quadrilátero irregular situado na Penín¬ 
sula Ibérica, entre 36 0 57 , 39" (Cabo de St& Maria) e 42° 
9*8" (foz do Trancoso) de Lat, Norte, e 6 o H , 10 n (fbz da 
Ribeira de Castro, a leste de Paradela) e 9°29 , 51” (Ca¬ 
bo da Rooa) de Long, Oeste de^Greenwioh. , 

A sua superfície - excluídas as areas dos estuários 
do Tejo (261 km 2 ), do Sado (115,4 km 2 ) e do hafe-delta 
de Aveiro (64,2 km 2 ) - é de 88,619 quilómetros quadrados, 
sendo de 1215 quilómetros a extensão da sua fronteira 
terrestre (339 fronteira N* e 876 fronteira E*) e de 832 
a da fronteira marítima (172 a $, e 660 a W.). 

Como dimensões extremas, apresenta no seu maior com 
primento 558 quilómetros e 220 na sua maior largura, 

A - 0 Relevo , 

Nas primorosas lições de Geografia Economioa de Por 
tugal que Mestre Francisco Xavier da Silva Teles (l) fa¬ 
zia aos seus alunos - entre os quais tivemos a honra do 

(1)- Lições feitas ao Curso de Geografia Economioa de 


12 


I PARTE - GAP. I 


contar - ao tratar dos caracteres orográficos do nosso 
pais realçava a formação tabular e de desdobramentos em 
grande parte demolidos das nossas montanhas. 

Do mesmo modo, o Prof. Gonçalves Pereira (2) que - 
com o seu muito saber e competenoia - nos antecedeu na 
regencia desta cadeira, destacava como factor dominante 
do relevo da Peninsula, a "Mesota' 1 , conjunto de altipla 
nioies formando um quadrilátero irregular de cerca de 
240.000 quilómetros quadrados de superfície, 

f { 

No mais recente estudo geográfico sobre o nosso pais 
publicado em França em 1950, o Prof, Birot (3 ji, da Fa¬ 
culdade de Letras de Lille, não so põe em evidencia a ca 
racteristica do relevo português se decompor em fragmen 
tos de planaltos mais ou menos extensos, mais ou menos 
elevados o mais ou menos cortados por valos, como procu 
ra explicar aos seus leitores esto facto essencial pola 
Qstruotura goologica, 

Numa rapida analise dos elomontos constitutivos da 
Peninsula feita polo nosso prezado colega e amigo Prof, 
Oliveira Boleo num primoroso^ostudo sobro as "Causas de 
terminantes da autonomia politioa de Portugal" (4 ) re- 
corda-so quo a, zona' do platos e do montanhas fortomonte 
erodidas que e a "Meseta,, se deve a um levantamento de 
conjunto - pregamento hercinico -^que data do ahtrocoli 
tico e cuja orientação dominante e a de NE-SW. 


(1)- Portugal e Colónias. Migração e Colonização, no ano 
lectivo de 1924-25, editadas pelos seus alunos Ernes¬ 
to Coelho e Jose Antonio Pereira. 

(2 )- Geografia Economica de Portugal e suas Colonias. 
Administração Colonial (Notas para um Curso)Vol, I - 
1948-49, 

(3.)- Pierre Birot - "Le Portugal,,. 

(4 )- Separata dos n fl s 7-8-9-10 do Boi. da Sociedade de 
Geografia de Lisboa,- 1939, 
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Como a maior parte da Espanha, Portugal e formado 
dum sooo heroinioo encerrando formações paleozoicas,co¬ 
bertas por vezes com mantos secundários e teroiariosdcn 
de afloram os granitos, porfiros, gneis, xistos, etc! 
testemunhando a sua origem agnotozoica e primaria, 

A partir do começo da era secundaria, o solo tor- 
nou-se rigido e reagiu aos esforços de contracçãodacrus 
ta terrestre, encurvando-se em largos arcos abatidos ê 
fendendo, 

* * 

Nos períodos de repouso intermediários desenvolve¬ 
ram-se superficies de^erosão. Assim o relevo apresenta-, 
-se em geral constituido por estas superficies de ero¬ 
são de idades diferentes separadas por grandes falhas 
verticais oujas direcções predominantes são N-S na par¬ 
te setentrional do pais e NE-SW na parte central e WNW- 
-ESE na parte meridional, (Mapa da pag, 15), 

Na Estremadura e na planície litoral do centro, o 
soco antigo foi recoberto de sedimentos secundários, a o 
que não afecta o estilo geral da estructura e do relevo. 
As montanhas do calcareoe secundários da Estremadura(or 
la mezozoioa: Sioo, Montejunto, Arrabida, Serranias di 
Torres, Maciço de Porto de Moz^e outras) teem um alioer 
oe rigido que da consistência as pregas^ desempenhando as 
fracturas o principal papel na deformaçaô das camadas, 
Por outro lado estas ondulações são, por vezes,ni¬ 
veladas por superficies de erosão que planificam a pai¬ 
sagem, Existem conduto alguns acidentes de relevo que 
devem destacar-sei 

Em primeiro lugar os afloramentos de quartzite per 
tencentes as rochas primarias do pregamento hercinico e 
que pela sua dureza escapam ao nivelamento ? Estão orien 
tados no sentido NW-SE como as pregas hercinicas. 

Por outro lado, nalguns sectores limitados as ca¬ 
madas secundarias e terciárias sofreram um movimento de 
pregamento mais violento e mais demorado que lhes permi 
tiu tombem ésoapar ao nivelamento } a acção erosiva pro¬ 
vocou o afloramento de rochas de dureza variavel,do que 
resultou a criação de. formas estruturais policromas, em 
que escarpas de roohas duras alternam com depressões pa- 
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ralelas orientadas no sentido E-W, por exemplo, nas Ser¬ 
ras da Boa Viagem, da Arrabida e no Algarve, 

Destaoariamos a seguir massas de rochas eruptivas 
duras que resistiram aos fenomenos de nivelamento, nas 
serras de Monchique e de Sintra. . # 

Finalmente apontam-se vastas areas cobertas por an 
tigas superficies de erosão elevadas que sempre que. as¬ 
sentaram em rochas xistosas originaram formações monta¬ 
nhosas. 

Os xistos cedem a acção do mais ligeiro curso de 
agua mas as vertentes que separam os talyegues conserva 
ram-se alcantiladas, porquanto a rochas e bastante re¬ 
sistente as intemperies. Este tipo de montanhas xistosas 
e frequente em Traz-o s-Montes e no Algarve, 

Porem, as formações que acabam de referir-se ape¬ 
nas desempenham um papel secundário na repartição natu¬ 
ral do pais e em particular no contraste fundamental que 
opõe o I, ao Sr* 

No Norte de Portugal dominam os planaltos muito ele 
vados, rasgados por extensas falhas que originam fortes 
desnivelamentos, 

E uma região de montanhas. 

Pelo contrario as vastas peheplanicies do Sul es¬ 
tendem-se a perder de vista a uma altitude inferior a 
400 metros. Com efeito, o contaoto entre o bloco ibéri¬ 
co e as fossas atlanticas opera-se de forma bem diferen 
te ao Norte e ao Sul do Tejo. 

Ao Sul uma longa descida das superfíciesbde erosão 
da Me seta meridional desde a fronteira espanhola ate ã 
costaj as formações orográficas conoordantes com a cos¬ 
ta algarvia ao sul e com a costa atlantioa a oeste (Grau 
dola e Cercal) são acidentes medioores. Pode afirmar-sê 
gue neste sector nada individualiza Portugal em relação 
a Espanha, 

0 mesmo se não verifica ao Norte do Tojo, A Meseta 
de^astela-a-Velha, na qual corre o Douro e fechada por 
quasi todos os lados, encontrando-se separada do Oceano 
por "horsts,, que ultrapassam os 1,200 metros de altitu- 
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MiPA P 1 - 1)- Sooo antigo- 2)- Cobertura secunda 
ria e terciaria/iais ou menos pregueada e falhada; 3)- 
Cobertura terciaria detritica espessa- 4)- Principais de 
clives de falha; 5)- Pregas-falhas da cobertura secun¬ 
daria e^terciaria; 6)- Direcção dos eixos de enrugamen- 
to primárioj 7)- Prinoipais vales fracturas. 
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de (Serras do Marao e de Padrela) e que se ergueram ate 
ao quaternário ao longo de grandes linhas de fractura 
orientadas na direcção ME-SSW perpendicularmente aos 
pregamentos hercinicos. 

Do lado do Oceano uma serie de flexuras e falhas no 
sentido NNI-SSE formam a charneira da costa do Minho a 
ocidente da qual o oontinente entra no mar. 

Ror outro lado, a proximidade do nivel de base pro 
vocou o aumento da erosão regressiva, e as superfioies 
erodidas da Meseta, se ainda subsistem em Traz-os-Mbntes, 
encontram-se retalhadas por profundos cortes que condu¬ 
zem ao vale do Douro, 

Sobre os declives rochosos a convexidade das ver¬ 
tentes sobe muito alto, reduzindo a pouco as platafor¬ 
mas verdadeiramente rigidasj um "mar,, de grandes cume8 
aplanados substitui os horizontes porfeitamente oircula 
res da Meseta, Esta movimentada topografia individuali¬ 
za nitidamente o relevo de Portugal setentrional em re¬ 
lação as Castelas, , 

0 relevo cresce ainda em vigor na.zoiia intermedia 
compreendida entre o Vouga e o Tejo, , 

É a terminação da oordilhiera Central Ibérica que 
marca a charneira entre o soco setentrional e o soco me 
ridional, este deprimindo-so cada vez mais em relaçao a 
quele ã medida'que se caminho para Oeste, As formaçoes 
montanhosas soguem a direcção UE-SW, perpendioular aos 
pregamentos hercinicos e obliqua em relaçao aos desloca 
mentos de Traz-os-lontes. 

Opina o Prof, Birot que tal devera atribuir-so ao 
grande abalo que no terciário se proqagou a partir das 
oadeias boticas (paroxismo dos Penibeticos Centrais). A 
tormenta foi tão poderosa quo ondulou o sooo e impos a 
sua própria orientação aos maiores aoidentos do relevo, 
ao mesmo tempo que provocava novas fendas obliquas, 

A superfície de erosão atingiu na Serra da Estrela 
cerca de 2,000 metros enquanto as depressões vizinhas 
não alcançam os 400 m. a 

Sobre a sua fachada atlantioa estes "horsts,, apre- 
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sentam-se também recortados na direcção NNO-SSW, carac- 
teristioa do Portugal setentrional. (Mapal - Pag. 15) 

A Oeste desta linha principal a cobertura secunda¬ 
ria e terciaria constitui a grande planicie triangular 
da Beira Litoral, enquanto que mais ao sul uma serie de 
massiços caloareos apresenta um relevo de detalhe muito 
complicado., 

0 limite meridional da zona da Estremadura e marca 
do por uma extensa area de direcção béticaj o Ribatejo! 

Assim, o Tejo constitui uma linha de demarcação a- 
proximada entre o ^Portugal meridional - oomassuas pia 
nicies e peneplanicies de horizontes uniformes - e o por 
tugal setentrional de relevos rigorosamente contrasta-" 
dos. 

E nos aspectos morfologicos do solo encontramos som 
duvida uma das caracteristicas que distinguem o territo 
rqo português setentrional das massas uniformes da Pe¬ 
nínsula Ibérica. 

* 

* * 


. Ó estudo geo-fisico das formações orográficas por¬ 
tuguesas , sobretudo quanto ã sua localização foi evi¬ 
dentemente, feito nos cursos preparatórios para a fre¬ 
quência deste Institutoj q mesmo se dira om relação ape 
diografia do nosso território. 

Importa portanto - como complemento de tal estudo 
- recordar no seu conjunto os principais caracteres oro 
gráficos e pediograficos da terra portuguesa no conti¬ 
nente europeu, pondo em destaque as suas aptidões econó 
micas. 


a)- Caracteres orográficos . 

Os principais caracteres orográficos que influem na 
geo-economia portuguesa podem estabelecer-se do modo se 


guinte; 


I a )- As formações montanhosas, como já referimos - 
distribuem-se quasi exclusivamente ao Norte do 
Tejo e mais a leste do que a oeste, 

Embora fazendo parte integrante do sistema orográ¬ 
fico geral da Península - e ja mostramos como atravez 
dos aspectos morfologicos do solo se roalçam caracteres 
«distintivos do Portugal setentrional em relação ás mas¬ 
sas uniformes da Ibéria - oaraoterizam-se também as mon 
tanhas do nosso pais por uma acentuada queda oromotricã 
no sentido do mar, 

Esta condição faz com que os nossos rios se dispo¬ 
nham na sua maioria de nordeste para sudoeste, caminhan 
do para o oceano, 

2 a )- As serras portuguesas distinguem-se pela des¬ 
conexão orográfica* com excepção da Serra da 
Estrela não constituem massas montanhosas acu 
muladas mas sim dispersas - como também sê 
evidencia nas referencias gerais atras feitas 
"ao relevo, 

3 a )- Çaracteristioa sobre a qual ja nos detivemos, 
e a doraspecto tabular das nossas serras, cu¬ 
jos cumes geralmente não terminam em aresta, 
mas em platos propícios ao estabelecimento de 
aglomerações humanas, a montagem de instalações 
sanatoriais e do desportos do altitude. 

4 a )- Não possuem as nossas montanhas colos ou al¬ 
tas passagens, Ao S./La Serra da Estrola exis 
to uma passagem que e mais uma estrada de tu¬ 
rismo do que de transito comercial, No Algar¬ 
ve, entre as serras de Monchique e Caldeirão, 
a estrada de S, Marcos não pode considerar-se 
um colo. Em mais de 3/4 partes de Portugal são 
numerosas as passagens fáceis pelas zonas oro 
graficas. 

Note-se ainda, como importante caracteristi 
ca, que o relevo português regista uma insi¬ 
gnificante percentagem de altitudes superiores 
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a 1*200 metros (0,49$ da superfície total do 
pais), 

5s)- As serras portuguesas são, dum modo geral, de 
tipo discordante em relação ã linha dei costa, isto 
e, orientadas no sentido perpendicular ou obli 
quo a linha periférica. 

Ressalvam-se as excepções ja referidas das 
. serranias do Algarve, em relação a sua. costa 
sul, e as serras de Grandola e Cercal no Bai¬ 
xo Alentejo, 

Oportunamente veremos como 0 sentido em que 
se orienta 0 relevo tem decisiva influencia so 
bre 0 grau de pluviosidade e sobre 0 clima dõ 
nosso pais, 

6 a )-.E muito variavel a intensidade de florestação 
que se verifica nas nossas montanhas, apresen 
tando-se algumas desnudadas nas suas vertentes, 
outras quasi inteiramente descarmj&|U ,. • 

Praticamente todas elas são sus^Pjrciveis de 
repovoamento florestal - politica que deve in 
tensificar-se, não so para manter 'ou aumentar 
a riqueza representada pela floresta como pa¬ 
ra reduzir ou eliminar os perniciosos efeitos 
da erosão* 

72)- As serras portuguesas constituem - tanto quan 
to 0 permite a moderna tatioa militar - zonas 
de defesa estratégica e de reserva demográfi¬ 
ca. 

Estudados no seu conjunto os principais caracteres 
da orografia portuguesa no continente europeu^ procura¬ 
remos agora definir as características hipsometrioas do 
nosso pais,^ 

Convirá, antes de mais, recordar a distinção entre 
caracteres orográficos e altimotricos, 

Nostes, so so considera um elemento geográfico; 0 
valor hipsico sobre 0 nivol do marj em orografia tom do 
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atender-se a outros aspectos. 

No estudo da altimetria como elemento influente nas 
actividades económicas, e indispensável distinguir as al 
titudes nao so em função das latitudes, como dos locais 
(altitudes dos vales, das montanhas e das planícies). 

As regiões de altitudes consideráveis estão normal 
mente inibidas- de'grande desenvolvimento eoonomico, não 
eo por dificuldades de fixaçao humana, mas pelas pró¬ 
prias condiçoes agro-climaticas. Na, Europa, são raros os 
aglomerados humanos importantes estabelecidos em alti¬ 
tudes .superiores a 1,000 metros- a densidade de popula¬ 
ção ^diminui com 0 aumento altimetrico. Os caracteres al 
timetricos^estao portanto relacionados com a quantidade 
de^população, com a oxpansao florestal, a capacidade a- 
gricola, as pastagens, a riqueza mineira, as comunica¬ 
ções ferro e, rodoviárias, as fontes de energia, numa pa¬ 
lavra, com todos os factores que directa ou indirecta- 
mente influem na riqueza economica, 

0 ^ pp lrda hipsometria portuguesa leva-nos as, se¬ 
guintes conclusões gerais; 

l 2 )- Que a altitude media de Portugal (300 m) é in¬ 
ferior a altitude media da Europa (330 m)j 

2 2 )- Que as altitudes superiores a 1*200 metros per 
tonoem aos cumos desnudados das serras e reprê 
sentam apenas 0,53$ da suporfíoio total dopais; 

3 2 )- Quo as altitudes inferioros a 1,200 metros “* 
limito altimetrico da florestação 0 da agrioul 
tura- corrospondoma 99,47$ da suporficio total* 

4 2 )- Quo as altitudes de 0 a 700 m (altitudes da ci¬ 
vilização) de condições do transito não difí¬ 
ceis, so traduzem numa percentagem de 89,45$* 

5 2 )- Que so regista uma oposição altimotrica natu¬ 
ral entro Portugal e Espanha, mostrando osta 
uma percentagem de altitudes suporiones a 1,200 
, metros aproximada das altitudes inferiores a 
1.200 m. no nosso pais; 
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62)- Que mesmo nas altitudes superiores a 1.200 
tros ha em Portugal zonas de pastagens. 


b)- Caracteres pediografioos . 

; Os caracteres pediograficos são feições geográficas 
de influencia considerável na vida humana. 

Em todas as planícies o trânsito é fácil- não hâ 
fronteiras naturais e rogista-se uma uniformidade de vi¬ 
da vogotal e animal, fundom-so as raças o os idiomas, e 
sao semolhantos os usos o os costumes. As planíoios são 
as grandos zonas^do passagem o invasão dos povos. É no- 
las que,a expansao humana e mais rapida e se encontra o 
maior numero de cidades, vilas e aldeias. Um país que 
disponha de grandes superfioies planas conta com um im- 
portante faotor de prosperidade. 


. / ode “ s sintetizar na pediografia portuguesa as se- 
guintes características fundamentais* 

I a )- São de formação diversa, quer quamiji sua ori 
gsm geologioa, quer quanto a sua effutura fi 
sioa. 


2s)- Localizam-se todas proximo do mar, sofrendo 
naturalmente, a sua influencia* distribuem-se 
mais no S, do Tejo do que ao N. o mais a I do 
que a E t . 

32)- Constituem centros de grande aproveitamento 
economico o de conoentração demográfica, as- 
sociando-so nalgumas a vida agrícola comavi- 
da maritima, 

4 a )- Aprosontam nalguns fragmentos fomaçSqs ponta 
nosas, devidas prinoipalmonto à estagnação das 
aguas das cheias^ servindo embora para a cul¬ 
tura orizicola nao deixam do apresentar incon 
vonientos no ponto do vista sanitario. 

52 )- Rogistam-se^também troohos planimétrieos que 
saojerdadeir as zonas,inertes do areia ou for¬ 
mações dunicas, que so lontamonto se toem valo 
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rizado no sentido da sua transformação em pia 
nioies activas, 

6 fi )- a maior parte das nossas superfícies planas 
teem altitudes variando entre 25 e pouoo mais 
de 100 metros, apresentando por vezes aspec¬ 
tos peneplanicos como no Alentejo, 

72)- As planícies portuguesas não apresentam tre¬ 
chos estepioos e sao todas elas de transito fa 
cil, ~ 

Ho estudo regional que pretendemos levar a efeito 
neste curso teremos oportunidade de nos referir a cada 
uma das mais importantes planícies de Portugal, 


c)- Caracteres anoografioos . 

As funções oeonomicas dos valos dependem do vários 
factoros, nomoadamento das facilidades do circulação,da 
riquoza fluvial 0 das possibilidades^de obtenção do for 
ça motriz, da oxistonoia do torra arável, etc,. 

Vales altos ou colos nao sao - om rogra - do tran¬ 
sito fácil* valos transversais e longitudinais roproson 
tom linhas do comunicação de valor diferente na circula 
çao humana. 

Representam os vales, na.historia da humanidade, pa 
pel de grande relevo, Por eles se fizeram migrações ebrã 
cas e,invasões militares, se desenrolaram civilizações" 
milenárias (Vales do Kfilo e do Ganges) ou se desenvolveu 
uma intensa actividade mercantil (0 Vale do Rodano foi 0 
caminho de todo 0 movimento do Mediterrâneo e uma notá¬ 
vel estrada comercial dos povos primitivosj nele passa 
hoje a famosa via ferrea P,L,M. (Paris-Lyon-Mediterra- 
nee - pondo em comunicação 0 Mediterrâneo e 0 Levante 
oom paris e Londres, 

ê . 

Ho nosso pais, sobretudo ao N» do Tejo, os vales re 
presentam um papel eoonomico de alto valor na ciraiLaçãõ 
comercial, Sao as principais linhas de transito quepoem 
em comunicação todas as regiões do paisj por elos des- 
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cem diferentes rios, em parte aproveitados, quer na hi¬ 
dráulica agrícola quer como geradores de energia* neles 
se encontram numerosos centros de aglomeraçao poçulacio 
çal de dengidade elevada* por eles passam vias ferreas e 
e considerável a sua riqueza agrícola e florestal, 

A referencia a cada um dos vales de importância eco 
nomica, tal como a dos outros acidentes do relevo, sora 
feita quando nos oouparmos do oaractor fisioo do cada 
uma das regiÕos dado o proposito em que nos encontramos 
- como atras dissemos - de levar a efeito um ostudo re¬ 
gional do Portugal, 


B - Os rios o os lagos, 



0 nosso pais apresenta, sob o ponto de vista pota- 
mologico, importantes características que devem ser ob- 
jecto de ostudo considerando-as primeiro na generalida¬ 
de e depois na especialidade. 

Destacamos como caracteres gerais de maior intores 
se para a geo-oconomia e sob o ponto de vista própria-" 
monte hidrográfico, os soguintoss 


I a )- Regimo alimontar - Em consoquoncia da desigual 
distribuição da pluviosidade os rios portugueses 
apresentam na sua maioria um regimo ostacicmLque 


sg traduz em resultados desvantajosos no seu apro 
veitamento economico. 


2 a )-, 0 coeficiente de desnível - Em regra mais. eleva¬ 
do no segmento inicial do que no terminal, varia 
do segmento para segmento conforme os rios. 


3 a )- Formas de terminação - A maioria dos rios metro¬ 
politanos teem terminação direota, Excoptuam-se o 
Tejo o o Sado de terminação estuaria e o Vouga 
que vom acabar num hafo-delta. 
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4 a )- Idade - Encontram-se no nosso território rios de 
todas as idades, como o Sado e o Guadiana - em 
fase de velhice - e^o Ave, ainda sem perfil de 
equilíbrio constituído, 

5°)- Regime de oheias - A maior parte dos rios portu¬ 
gueses esta sujeita a oheias, particularmente o 
Tejo e o Douro, 

Porque as oonsequenoias destas invasões de aguas 
apresentam por vezes aspecto catastrofioo não so 
para as povoações ribeirinhas como para apropria 
, eoonomia nacional, devem elas ovitar-se drenando 
as aguas, regularizando os leitos, balizando as 
margens, construindo diques e promovendo a flo¬ 
re stação das margens, 

6 a )- Amplitude das mares - E também variávelj mínimA 
no Ave e no Cavado e grande no Guadiana, porexem 
plo, " 

Aos caracteres hidrográficos poderemos juntar os 
caracteres economioos a seguir indicados} 

I a )- üfavigabil idade . 

Uma parte verdadeiramente notável da eoonomia do 
mundo assenta na navegação fluvial, Atravez dos tem¬ 
pos veem os rios servindo fielmente os interesses do 
Homem e, embora este na sua louvável ansia de Progres 
so preseverantemente lute^pela obtenção de meios de cõ 
municação oada vez mais rápidos, nem o oaaánho de fer¬ 
ro, nem o automovel, nem o avião, conseguem anular - 
como obsoletos - os velhos transportes fluviais, 

E que meroadorias existem quo carocem om absoluto 
dum transporte baratoj quando so disponha dum rio do 
oorrento branda e bom fundo sora evidente absurdo car 
rogar toros do madeira ou toneladas do minorio om ca¬ 
miões ou om oaminhos de forro,,,' 

Relovantes foram os serviços quo durante socuLos os 
rios prostaram a eoonomia portuguosa. 

Uma activa cabotagem do rio para rio o junto acos¬ 
ta ligava looais dos mais afastados; um monor assoria 
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mento do que o que hoje se verifica permitia, por exem 
pio, viajar pelo Tejo, de Lisboa a Toledo, sem gran¬ 
des dificuldades, . 

A partir da segunda metade do sec*.XIX surgiu a pai 

xão do caminho de ferro e a luta entre a via ferrea ê 

* 

a via fluvial^assumiu aspectos dramáticos estabelecen 
do-se concorrências verdadeiramente ruinosas. 

Posteriormente o desenvolvimento da camionagem fa¬ 
ria surgir nos transportes terrestres luta não monos 
violenta do que aquela que uns deconios antes a estra¬ 
da de ferro opusora aos rios aos "oaminhos que andam,, 
- na feliz expressão de Pascal, 

Passou pois a navigabilidade dos rios a considerar 
-se como um valor de limitado interesse, ■ descurando-" 
-se os trabalhos indispensáveis a sua utilização efi¬ 
ciente como via de comunicação. 

Somos dos que defendem a modificação do semelhante 
ponto do vista. Dum modo geral - em quasi^todos os pai 
ses - as vias fluviais fazem parte do dominio publioã 
Nestas condições, pertenço ao Estado construir, quan¬ 
do para tal haja lugar, e manter em condições, aber¬ 
tos ao trafego, os canais, e regularizar e limpar os 
cursos dos rios, da mesma forma que constroi o conser 
va as estradas. 

0 papel das vias de navegação intorior é notável e 
complexo* uma via navegavel pode preencher quatro ob- 
jectivos, na realidade essencialmente idênticosj pode 
servir o trafego interno, isto é, aquele que se efec- 
tua entre quaisquer dos seus pontosj pode roceber mer 
oadorias vindas do exterior e leva-las a pontos do seü 
percurso] pode expedir produtos de qualquor dos seus 
pontos para zonas exteriores e podo finalmonte servir 
om transito ,total, remessas vindas do exterior o des¬ 
tinadas tambom ao exterior^ 

E ovidento que estos tres últimos objeotivos soatin 
gom om cooporaçao oom outras vias do comunicação comõ 
as estradas o os caminhos de forro, 
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Sustentamos pois que e em absoluto meritória a ac- 
tuaçao conduoente a melhorar as condições de navigabi 
lidade dos nossos rios, pois tal melhoria tera sem du 
vida reflexo nas condições economioas do pais, 

* 

Uma analise, ainda que breve^ do problema em rela 
çao ao Tejo e ao Douro, fornecera abundante argumenta 
ção em abono do que acaba de afirmar-se* 

A navegação do Tejo (1) (EngQ Araújo Correia, inRe 
vista da Ordem dos Engenheiros, nfl 17, Maio de 1945)7 
poderia fazer-se ate a foz do Canal de Azambuja, pelo 
leito ordinário do rio, depois de convenientemente me 
lhorado, e deste ponto para montante por intermédio de 
canais laterais, aproveitando-se para tal a existén- 
oia da Vala de Azambuja e da Vala.de Alpiarça, 

Por esta^forma e com uma despeza relativamente pe¬ 
quena ficara assegurada a navegação ate a Chamusca, 
Pela acomodação do antigos leitos do Tejo ao fim em 
vista, sera possivel prolongar por meio do canal lato 
ra^ as condições de navigabilidade do rio pelo menos 
ate^ao Arrepiado, Dosta localidade para montante, is¬ 
to «o, no Alto Tojo, provavelmente soria preciso aco¬ 
modar a navegação o proprio leito do rio, que o mais 
estreito^do que no Tejo medio o do caracter fixo. 

• Nao so para evitar parcialmente as cheias ou, # pelo 
monos , para oliminar os sous afoitos, como tombem pa 
ra poder rosolvor satisfatoriamente o problema do me¬ 
lhoramento das condições do navigabilidade do Tejo, 


(1)- Aotualmento^a navegação neste rio o possivol, sem 
obstáculos, ate Sacavem. Daqui navega-se para montan¬ 
te ate Vila Franca de Xira, quer pelo Canal do Norte, 
(entre a margem direita e o Mouchão da Povoa) quer pe 
la Carreira das Baroas, vias estas susceptíveis de me¬ 
lhoramento e de faoil conservação por meio de oportu¬ 
nas dragagens. 

De Vila Franca para cima sobem baroos de 1,5 a 2 



afigura-se que o estudo e a execução de obras tenden¬ 
tes a regularizar os canais proprios e os dos seus 
principais afluentes, são dos trabalhos mais importan 
tes para a melhoria das presentes condições (AnuariÕ 
dos Serviços Hidráulicos - 1936). 
w Heste^curto trecho esta todo o problema da navega- 
çao ate ^fronteira ou, pelo menos, ate ao porto do Te 
jo em Rodao, 

Estão projectadas barragens de comportas e eclusas 
de Alvega para cima, uma a jusante de Belver, outra a 
montante da faz do Ocresa - e sera porventura possí¬ 
vel logo acima d^ Arrepiado elevar as águas do Tejo ate 
ao Tramagal e dai ate a barragem de Belver. Estas o- 
bras, acompanhadas da regularização de caudais no Ze- 
zere, Ocreza^Ponsul, alem do^quese venha a realizarem 
Espanha, facilitam a circulação de barcos com cargas 
que podem atingir as 1,000 toneladas, 

E^como observa judiciosamente o Sr, Eng 2 Araújo 
Correia (obr* cita), não seria difícil estabelecer um 
acordo com a vizinha Espanha para o aproveitamento do 
troço internacional (da foz do Sever ao Ergesjporuma 
barragem construída em território portuguÚs a jusante 
do Sever, o que nao so asseguraria a armazenagem duma 
vasta quantidade de agua como permitiria a navegação 
para o interior do pais vizinho - oom manifestas van¬ 
tagens para os dois Estados da Península, 

Air possibilidades do Douro nacional são onormos.so 
brotudo so oonsidorormos^ regularização dos seus afin 
ontes principais - o Sabor, o lua, o TÍvora, o l£wg l 


»tros do colado, e,de Talada a Santarém apenas fraga 
tas demandando um maiimo de 0,80 a 0,90 metros na 
tiagom. De Santarém a Chamusca, no verão, só podem ir 

nã^õdf 08 ^ m ° ° alem “ ls de 0,40 a °' 60 “^ros, 

nao podem ezoeder 0,30 a 0,40 metros as mí se deslo¬ 
quem da Chamusca a Abrantes. 
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o Varosa e o Paiva. 

0 sistema Douro-Zezere (tramo inferior) assegura 
duas coisas fundamentais para a economia nacional; a 
produção # de grandes quantidades de energia permanente 
e temporária no Douro, e a navegação de barcos de mui 
tas centenas de toneladas ate - pelo menos - ao Sabor. 
A navigabilidado do Douro nacional permite o desonvol 
vimonto dos jazigos do forro de Monoorvo c talvoz dõ 
Guadramil, no distrito do Bragança, os do Morão e os 
alabastros o mármores de Vimioso e ovontualmento mo- 
lhorara as condições do^oxploração do croroío o outros 
metais existentes em Tras-os-Montes. 

Apos as,regularizações espanholas de Vilardiegua e 
Tormes, alem da de Vilaloampo - em curso - e das pas¬ 
síveis regularizações nos seus afluentes em território 
nacional, algumas ja estudadas, as possibilidades do 
Douro aumentarão ainda apreciavelmente, 

* 

* * 

Das oaracteristioas eoonomicas dos rios portugue- 
sos haverá ainda a oitar o seu papel na alimentaçao das 
populações e a posoa fluvial, 


2^)- Alimentação das populações , 

E do conheoimento geral que muitos dos nossos rios 
desempenham esta importante função, como o Sousa, que 
abasteço a cidade do Porto, o Mondego a do Coimbra, e 


o Alviela e outros a de Lisboa, , 

Da importância dos rios neste particular se poderá 
aferir se considerarmos que apenas pelo que diz res¬ 
peito ã capital, as obras efeotuadas nos últimos anos 
preveem o abastecimento de um milhão de indivíduos oom 
uma oapitação media do 140 litros. 


32 )- Pesca fluvial , 

Neste aspecto, as condiçÕos dos nossos rios - embo 
ra ainda não integralmonte aproveitadas - sao de no¬ 
tável interosso ooonomioo, não so polas ospeoies pis- 
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catorias que neles se enoontram oomo pelas espécies ve 
getais, oomo o moliço do Vouga, a que a planície dã 
Gafanha deve grande parte da sua fertilidade, 

|m cada uma das nossas regiões geo-económicas, se 
fara o indispensável estudo da riqueza fluvial, 

, lagos embora sejam nu¬ 

merosos os vestigios de baoias lacustres desaparecidas 
por virtude da evaporação e da sedimentação de materiais 
arrastados pelos rios e pelas torrentes que nelas desem 
bocavam, 

E, ^or exemplo, o caso da bacia de Mortagua, junto 
do ribeiro do mesmo nome, na Beira Alta, de que noa dão 
noticia documentos antigos, 

Aotualmente apenas existem alguns lagos periféricos 
ou litorais, oomo as lagoas do Albufeira, de Esmoriz o 
de Mendes, assim como uma zona lagunar no litoral al¬ 
garvio de Barlavento, junto do Armação de Pera, 

Todos estes lagos são de origem marinha, isto L de 
vidos a redução de antigas toalhas aquátioas, sendo ain 
da desta origem a "Pateia de Çermentelos,,, extensa su^ 
porficie lacustre no Vale de Agueda, cujos fundos estão 
sofrendo um levantamento subterrâneo contínuo, ao mesmo 
tempo, que se observa um processo de sedimentação, por ma 
tenais arrastados peloç rios, - 

Também no nosso país se regista a existência de la¬ 
goas de origem glaciar como as da zona elevada da Serra 
da Estrela, nomeadamente a Lagoa Comprida (cerca de Ikm 
de extensão) e a Lagoa das Favas, ambas de configuração 
esguia, enquanto que outras, provenientes - ao que pa- 
rece - w de antigas moreias terminais, surgem com menor 
extensão, como a Lagoa Escura, a do Peixão e a Redonda, 
estas de tipo arredondado, 

. ? este Srupo de formações lacustres de origem ela- 
oiar devem ainda destacar-se embora do mais reduzidas 
proporçoes, as lagoas da Clareza, dos Cantaros, a Salga 

t slrm Tr l ° U L£i S oaoho . ^ looalimdM 

na Sorra da Estrela, desaparecendo algumas durante o ©s- 


b)- Límnologla portuguesa » 
Portugal e^um pais pobre e; 
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tio. 

, Alem das formações de origem marinhae glaciar tam¬ 
bém sç enoontram em Portugal lagos de origem teotonica, 
isto e, devidos a deslocação ou abatimento dos solos, 
como a Lagoa de Albufeira (num .vale teotonioo), a de 
Óbidos (que faz parte duma antiga depressão) e adoArri 
mal, no Vale de Mendiga, 

Com exclusão das lagoas de Albufeira e de Óbidos, 
as restantes teem uma importância rolativamente insigni 
ficante, 

Ã de Albufeira, na Península de Setúbal, entro f os 
estuários do Tejo e do Sado e perto da Serra da Arrábi¬ 
da, poderia, se^as suas margens fossem oonvenientomento 
arborizadas - jap escrevia o eminente Mostre Silva To¬ 
los - transformar-se num centro valioso do dosportismo 
o voligiatura. Alom^disso, pelas suas aptidões ostreico 
las, seria aprovoitavol para parques do cultura, A dò 
Óbidos, na rica o pitoresca zona que tem por centro a 
oidade de Caldas da Rainha, oferece análogas aptidões 
ainda não aprovoitadas como contro de oxoursionismo o de 
piscicultura. 


o)- A hidrografia continental fomentadora 
de riqueza. Hidráulica agrícola e Hi- 
droelectricidade, 

/ . . .. . . . . < A * 

A agua,, escreveu o geografo francês Jean Brunhes,e 
por definição a causa determinante , o imperioso agente 
que regula e explica a distribuição das terras de cultu 


ra - , „ 

Os oursos de agua sao a seiva salutar que percorre 

e cruza o”corpo I ,dos continentes e ilhasj em paises de 
climas excessivos e secos o rio fornece-lhes a possibi¬ 
lidade de transformação de regiões estareis em terre¬ 
nos de grande produtividade: e o oaso do Egito que o Ni¬ 


lo tao generosamente fertiliza. 

Cedo o homem se deu conta de que as suas necessida 
des excediam em muito o que a Natureza lhe oferecia e 
procurou exercer o sou dominio sobre as aguas de forma a 
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evitar a sua perda em nocivas cheias que alagavam uns ter 
renos enquanto noutros os produtos se estiolavam por de 
la carecerem em absoluto. 

Perdem-se na mais remota antiguidade as praticas de 
hidráulica agrioola. 

Conheceram-na os chineses, os indus, os persas e os 
povos da lesopotamia, Praticaram-na também os egípcios, 
procurando corrigir os^desmandos das cheias do Nilo alar 
gando em escala apreciável os seus beneficios as terras 
por ele banhadas, 

lio seu vasto império, os romanos levaram a arte da 
irrigação - que # haviam apreendido no Proximo Oriente - 
as^terras da Itália e do sul da França o mais tarde a 
quasi toda a Europa ocidental sob o seu dominio. Notá¬ 
vel foi sem duvida o incremento que lhe deram os ar abes 
cujos profundos conhecimentos de hidraulioa estão ainda 
bem patentes nalguns dos belos monumentos que atestam a 
sua passagem pela Peninsula, nomeadamente em Granada e 
em Cordova. 

No nosso pais as primeiras disposições que se co¬ 
nhecem fazendo referencia ao aproveitamento das aguas 
dos rios para fins agrioolas são as do Codigo Vizigoti- 
oo. Os vizigodos mantiveram a técnica da rega oom agua 
transportada ao longo de canais, técnica esta que os ara 
bes desenvolveram construindo barragens como as do Riõ 
Seguro, no sul da Espanha, oapaz do armazenar agua para 
irrigar, por meio do dois canais, uma zona de coroa de 
12*000 hectares de terreno. 

Nos primórdios da Monarquia Portuguesa os monges 
de Cister secaram terras alagadas na região de Alcobaça 
e drenaram um paul que proximo da Ota lhes havia cedido 
o rei Sanoho I, Em 1291, no reinado de D, Diniz, foram 
os ^mesmos monges encarregados de proceder ao enxugo do 
paul de Ulmar, proximo de Leiria, 

Dando-se conta dos beneficios que a produção advi¬ 
nham da hidraulioa agrioola o Rei Lavrador ordenou a for 
maçao desequipas de pessoal treinado que encarregou dã 
construção e conservação de diques, valas, canais de dre 


GEOGRAFIA ECONÓMICA PORTUGUESA 


35 


nagem, etc,, f 

Mas so cerca de um seoulo depois, no reinado de D, 
Duarte, se publica um regulamento visando o estabeleci¬ 
mento de normas a que deveriam obedecer as obras hidro- 
agricolas numa regiãoj a dos campos de Azambuja, em cu¬ 
jos trabalhos superintenderia uma junta ohefida por um 
vedor de nomeação real. 

Posteriormente se foram organizando os tribunais pa 
ra resolver sobre as tarefas do desbravar da terra, das 
sementeiras e colheitas, constituindo-se comunidades que 
simultaneamente se ocupavam do mais racional aproveita¬ 
mento das aguas dos poços e dos rios. Construiram- se re 
presas, valas e canais de cuja conservação se ocuparam 
todos os que delas beneficiavam, e assembleias de regan 
tes organizavam os horários de distribuição das aguas sê 
gundo as hecossidades respectivas, 

/ / 

A mais importante das obras de hidraulioa agrioola 
levada a efeito pelos portugueses e sem duvida a da ilha 
da Madeira, / , 

Dispondo dum solo fértil e de agua em abundancia 
depressa os seus primeiros ocupantes so deram^conta dos 
grandes beneficios que, para a exploração agrioola, re¬ 
sultariam duma bom organizada distribuição do precioso 
liquido* , 

Assim, levaram o Rei a estabelecer como obrigatória 
para todos os povoadores a construção do regas o leva¬ 
das, ao mesmo tempo quo so tornava publico sor a agua 
codida livremente a quantos dola carecessem não podendo 
ninguom dispor das fontos, olhos o tornos de nascente 
sempre que dai resultasse prejuizo do bem comum. 

Foi tal a aotividade registada que, no dizer do cro 
nista Gaspar Frutuoso "dentro em pouco toda a ilha se po 
dia regar com grande abundancia das aguas que como veias 
em corpo humano a estão humedecendo e engrossando,,. 

Estranho parecera que, dando tao boas provas nas ter 
ras que iam descobrindo e povoando, os portugueses dei¬ 
xassem arrastar sem solução problemas idênticos na sua 
terra metropolitana,,. 
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. 0 Mondego constituiu durante seoulos e desde o al~ 

J 1 vorecer da Monarquia um grave, problema para os agricul- 

;| tores das suas terras marginais, 

J Contra o regime deste rio vários reis lutaram te- 

I nazmente promovendo a abertura de valas, erguendo e con¬ 
servando valados e procurando a.todo^o transe que as 
aguas não alagassem as terras necessárias as culturas* 

| . D. Afonso V chegou mesmo, por carta regia de 22 d© 

f Setembro de 1464, a cominar pesadas penas contra os fau- 

| tores de queimadas que deixavam a terra nua ã meroe das 

j torrentes que a ^escarnavam, 

I , Apesar porem das varias leis o praticas visando a 

| protecção hidroagricola o certo e que o problema do Mon- 

j dego e ainda hoje um problema,., 

I A / / / 

,Todas as providencias em matéria de hidráulica ate 
ao século XIX enfermam'da falta^de um plano de conjunto 
e dos meios para a sua realização. 

Não poderá porem deixar de mencionar-se oalvara d© 
27 de Novembro de 1804, conheoido por "lei de ouro da 
agricultura portuguesa,, que, tendo como objectivo o de¬ 
senvolvimento da nossa^actividade agraria, foi durante 
muito tempo o mais^notavel diploma da nossa legislação 
em matéria de hidraulioa, nele se encontrando muitos prâ 
cipios ainda hoje consagrados nas legislações modernas! 

* r 

I Mas so na segunda metade do século passado o Esta¬ 
do toma largas iniciativas no oampo da hidraulioa agri- 
cola. Em 1884 cria-se a albufeira de Vila Viçosa, pró¬ 
ximo de Borba, erguem-se pequenas barragens nos arredo¬ 
res de Eivas e^por toda a parte se constroem açudes, se 
aproveitam as aguas dos rios e se protegem as suas mar¬ 
gens. 

Em 1887, o projecto de lei de fomento rural,de Oli 
veira Martins, dedica parte do seu estudo aos problemas 
da rega, do enxugo e da colmatagem dos terrenos. Como 
os de Elvino de Brito e de Emidio Navarro - que aborda¬ 
vam idênticos problemas - o projecto de Oliveira Martins 
nao mereceu a devida atenção, absorvidos os estadistas 


í 


GEOGRAFIA ECONÓMICA PORTUGUESA 


36 


de então com umá intensa aotividade política. 

Gabe aos governos da^Republioa^o impulso definiti¬ 
vo e decidido dado a hidraulioa agrícola nacional. 

Logo em 1911 se levam a oabo vários estudos e se 
publica (27 de Maio) um decreto que introduz profundas 
modificações na legislação vigente sobre a matéria. 

Em 1917 o Ministro Ferreira da Silva traça as li¬ 
nhas gerais^dum ante-projecto de obras hidráulicas, em 
que toda a^agua que possa extrair-se do sub-solo e das 
oorrentes e 'aproveitada para rega e lima, para enateira 
mento e colmatagom^dos terrenos e para armazenar com Õ 
fim do a ceder metodicamente as oulturas. 

Defende-se (Ezequiel de Campos, RuyMayer e outros) 
a conveniência de largas obras de hidraulioa agrícola pa 
ra intensificar e aumentar a produção, desenvolver õ 
povoamento e difundir a pequena propriedade. 

Em 1924 e publicado o primeiro projecto de lei so¬ 
bre obras de rega, nele se prevendo a expropriação das 
terras necessárias a construção de barragens e de canais 
e das submersas pelas futuras albufeiras. 

Em 1927 cria-se a Confederação Hidrográfica do Rio 
Mondego que inicia uma serie de estudos com vista a fu¬ 
turos projectos de beneficiação hidroagricola. 

Em 1929 um decreto preve a construção do uma barra 
gem no Pego do Altar com capacidade para armazenar 50 mi 
lhões de metros oubioos de agua e capaz de regar 6,000 
hectares de terrenos nas varzeas da ribeira de St* Ca¬ 
tarina e do Rio Sado, 

Assim chegamos a 1930, ano em que se criou o orga¬ 
nismo que havia de dirigir e coordenar a acção a empre¬ 
ender para efeçtivar um programa racional de hidrauli¬ 
oa no nosso pais. 

Em 8 de Setembro, o Dec, 18,865, da autoria do Mi¬ 
nistro lanhares de Lima, cria a Junta Autonoma das Obras 
de Hidraulioa Agrícola, organismo cujo intenso labor de 
ve assinalar-se como dos mais profícuos em prol da va- 
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lorização da terra portuguesa e do aproveitamento das 
suas riquezas. 

Reorganizada e ampliada em 1931, apresenta em 1935 
um plano de rega de terras e de povoamento interior* 

Avaliada em 400.000 hectares acarea que e possivel 
no continente meter em regadio economioo, por ele se pre 
tendia regar uma area de 80.000. Previa-se também que as 
obras permitiriam, nessas regiões, um aumento populacio 
nol total de um milhão e meio do almas. 

Comportava o plano quinze aproveitamentos, sendo o 
do Vale do Sorraia o de maior area beneficiada (30.000 
ha) e o do monor oroa (181 ha) o do Campo do Burgãos. 

Computaram-se as despesas necessárias a sua reali- 
zaçao em cerca de 580 mil contos. 

Das qbras a realizar, a do Paul de Magos iniciava¬ 
-se em 1934, com um projecto anterior a elaboração do 
Plano, 

Em Abril de 1937 a direcção da Junta era notifioa- 
da da seguinte determinação emanada da Presidência do 
Conselho: "que se formule para ser ouvida sobre elo a Ca 
mara Corporativa, um Plano de Obras de Hidráulica Agrí¬ 
cola, isto e: a indicação das obras e aproveitamentos a 
realizar, estejam ou não elaborados completamente os pro 
jectos, seu custo ainda que aproximado, a distribuição" 
por anos para execução de estudos ou trabalhos, e cri¬ 
térios a que obedece (maior urgência, maior interesse 
economioo ou social, etc,)„« 

Elaboraram os técnicos da J.A.O.H.A., o famoso pla> 
no de 1937, que a Camara Corporativa com justiça consi¬ 
derou um dos mais importantes, completos e bem orienta¬ 
dos planos de obras de fomento elaborado no nosso país 
nos últimos cincoenta anos. 

Comporta, na generalidade, 20 obras, quinze das 
quais sao as <jue figuravam no plano de 1935, com uma ou 
outra oorrecçao que trabalhos posteriores impuseram* 


GEOGRAFIA ECOIOMICA PORTUGUESA 


37 


4 



Area 

beneficiada 


9 

1 - Paul de Magos....,. . 700 

2 - Paul de Cela 441 

3 - Campos de Loures. 700 

4 - Campos de Burgães. 181 

5 - Vale do Sado (ourso inferior -1» parte) 5,304 

6 - Vale do Sado (curso inferior -2* parte) 3,085 

7 - Campos de Alvega,..,,. . 438 

8 - Campina da Idanha (1* parte). 1,250 

9 - Veiga de Chaves. 1,070 

10 - Campina de Silves, Portimão e Lagoa,.. 1,900 

11 - Campos do Mondego. 18.000 

12 - Vale de Campilhas. 1,840 

13 - Campina de Faro.. 750 

14 - Vale do Sorraia.,. . 39,000 

15 - Vale de Vilariça... 700 

16 - Campos do Ribatejo. 12,700 

17 - Campos de Tavira. 3.000 

18 - Vale do Sado (curso inferior -3* parte) 6,291 

19 - Vale do Sado (curso superior). 3,160 

'20 - Campinas, da Idanha (2& parte). 5,490 

1 o t a 1.1.1. 106.000 


Como se ve, a area de 80,000 ha a beneficiar pelo 
Plano de 1935, eleva-se no de 1937 a 106*000, 

O custo total das beneficiações deveria atingir,se 
gundo os caloulos da Junta, 1,118,380,655$00, verba que 
a Camara Corporativa oalculou,no seu parecer, que pode¬ 
ria elevar-se a um milhão e trezentos mil contos, basea 
da na pouca certeza que lhes inspiravam os valores atri 
buidos aos gastos por ha nas obras do 3 a grupo, que con 
siderava demasiado otimistas. 

























/ 

Previa-se no Plano que as obras susceptíveis de pro¬ 
duzir energia electrica durante o periodo de rega, lan¬ 
çariam na rede geral do pais 282,900.000 kWh, 

0 aumento de produção em todos os campos beneficia 
dos, uma vez ooncluidas as obras, calculava-se em cercã 
de 330 mil contos* 

As contribuições aumentariam no total 37 mil con¬ 
tos e o lucro liquido da exploração aproximadamente em 
120 mil contos. 

Em f aoe do capital que tenciona inverter-se na rea¬ 
lização do Plano, que sumariamente ^se referiu, conclui- 
-se do proposito de colocar a hidráulica agrícola num 
dos primeiros lugares do plano de reconstituição econó¬ 
mica da nação portuguesa. 

Mostra o quadro das paginas 40 e 41^a posição do Pia 
no de Estudos e Obras de Hidráulica Agrioola em Ide Ja¬ 
neiro de 1950, 


NOTA (Refâ ao quadro que inserimos a pígs, 40 e €.), 

Um telegrama de Washington, datado de 2-11-50 e pu¬ 
blicado nos jornais de Lisboa a 3, da-nos conta da apro¬ 
vação pela Administração de Cooperação Económica (E.C, 
A.) dum finanoiamento de |2,100*000 (cerca de 60*900 c.) 
para as obras de irrigação e energia eleotrica do Vale 
do Sorraia e planícies de Vila Franca, 0 custo total do 
projeoto do Sorraia orça por uns 435,000 c, (ao redor de 
|15,000,000), sendo portanto a A maior parte do enoargo 
suportado^pelo governo português. 

Preve-se que a produção de vegetais passara de 
9,900 ton, anuais para mais de 50.000, não contando ade 
feno, aveia # beterraba e alfafa, 

Estes últimos produtos e o gado subirão de 38,000 
ton, para 262.000, 0 valor da produção de energia eleo¬ 
trica calcula-se em 1,600 c. (produção anual de 20x10® 
kWh), nas barragens de Montargil e de Maranhão, a mon¬ 
tante das regiões irrigadas adjacentes ao Tejo. 
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A distribuição das obrasse projectos referida igual 
mente a 1 de Janeiro de 1950 e a que consta da carta quê 
inserimos a pags. 43. 

* 

Tem sido o plano objeoto de varias criticas., sobre 
tudo no que se refere^s taxas de rega e de beneficia¬ 
ção, E necessário porem considerar - como judiciosamen¬ 
te observa o Prof, Gonçalves Pereira - que estas obras 
não tem apenas objectivo eoonomioo, mas também uma fina 
lidade social. 

No ponto de vista propriamente eoonomioo poderá oon 
tribuir eficientemente para o parcelamento da propriedã 
de, para a constituição da cultura intensiva e paraoau 
mento de produtividade de extensas areas de terra, 

/ / 

Segundo os cálculos da^Junta, nas areas a benefi¬ 
ciar a produção total poderá quadruplicar* 

Mas, como dissemos, não menos importantes serão as 
consequências sociais das obras hidro-agricolas,Regiões 
de fraca densidade populacional, quasi todas as benefi¬ 
ciadas, terão de ir buscar os braços que lhe faltam as 
regiões sobrepovoadas tornando assim possível a fixaçao 
dum maior numero de habitantes nas zonas de regadio oon 
tribuindo para a solução,, em quota apreoiavel, dum dos 
mais ^graves problemas do momento actual • o do excesso de 
mografico. 

Por outro lado, a produção de energia que em mui¬ 
tas destas obras se obtem, fornecera - pelo sou baixo 
preço - condições de vida mais seguras as industrias 
transformadoras e extractivas. . 

* 

* N * * 

Pais pobre em carvao, Portugal so poderá ver modi¬ 
ficada a sua estructura eoonomioo no sentido duma indus 
trialização progressiva quando conseguir obter dos rios 
os milhões de quilovatios de que carece, / , 

E, não e apenas por imperativos economicos,mas ate 
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POSIÇÃO DO PIANO EM 


p 

» Beneficiação 

Area 

benefi¬ 

ciada 

(Ha) 

OBRAS 

CONCLUÍDAS 


1 

Paul de Magos... 

535 

2 

paul da Cela... 

455 

3 

Campos de Loures..i 

737 

'4 

Campos de Burgães. 

168 

5-6 

Vale do Sado (c,inf.) 1» e 2& partes...,. 

9.613 

7 

Campos de Alvega....... 

422 

8 

Campina da Idanha (l* parte). 

1.250 

9 

OBRAS 

Veiga de Chaves........,... 

EM CURSO 

1*070 ’ 

10 

Campinas de Silves, Portimão e Lagoa... 

- 

12 

Vale de Campilhas... 

m 

20 

Campina da Idanha - 2& parte. 

1,000 

PROJE 

Obra do Liz....... 

3TGS CONCLUÍDOS 

116 

11 

Campos do Mondego e de .Cantanhede ao Vouga 

• 

14 

Vale de Sorraia e Leziria de Vila Franca,.. 


15 

PROJE' 

Vale de Vilariça e Sabor... 

OTOS EM ORGANIZAÇÃO 

- 

13 ' 

Campina de Faro.. 

- 

17 . 
PROJE' 

Campinas de Tavira e de V.R.StQ Antonio. 

UTOS EM ESTUDO 

- 

•16 

Campos do Ribatejo.......... 

- 

18 

Vale do'Sado (curso inf*) 3a Parte...,... 


19 

Vale do Sado (curso superior).... 

- 

CONJUNTO 21 Beneficiações hidroagricolas 

15.366 


Notas? R * Rega* D - Defesa* E - Enxugo,* OB - Obras ma 
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1 DE JANEIRO DE 1950 


Área a 
benefi¬ 
ciar 
(Ha) 

ílnergia 

hidroelectrica 

/ 

produtivel 
(milhões kWh) 

* 

Previnoia da 
Beneficiação 

Caracteristicas 


. 

Ribatejo 

R. D. E. 

- 

- 

Estremadura 

R* D. E* 

“ 

- 

Estremadura 

D, E. 

- 

- 

Beira Litoral 

R. 

- 

7,30 

Baixo Alentejo 

R. 


- 

Ribatejo 

R. 


7,06 

Beira Baixa 

R. 

“ 

- 

Tras-os-Montes 

R. E, 

1.900 

1,70 

Algarve 

R. 

1.935 

0,54 

Baixo Alentejo 

R. 

5,750 

- 

Beira Baixa 

R. 

2.299 

- 

Beira Litoral 

R. D, E. OB, 

50.000 

287,00 

Beira Litoral 

R. D. E. N.' 

18.462 

20,00 

^Ribatejo 

R. D. E. 

1.744 

121,00 

Tras-os-lontes 

R. 

750 

- 

Algarve 

R. (f.a.) 

7.500 

20,00 

Algarve 

R. 

12,700 

- 

Ribatejo 

R. 

6.291 

0,60 

Baixo Alentejo 

R. 

3.160 

2,00 

Baixo Alentejo 

R. 

112.491 

467,20 

- 

- 


/ Al 

ritimasj N - Navegaçao? f.a. - furos artesianos. 
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por disposição^legal (l) que a produção de electricida¬ 
de do nosso pais deve alicerçar-se na energia hídrica# 

Os estudos e reconhecimentos feitos nos últimos a- 
nos conduziram aos numeros ^contidos no Quadro I - ela¬ 
borado pelo Engenheiro Jose Filipe Rebelo Pinto que pro 
ficientemente dirige a Repartição dos Serviços Hidrauli 
coe da D.G.S.H, (2) - que constitui o inventario dos nos 
sos recursos hidroelectricos. 

Alguns destes numeros, por se basearem em estudos 
ainda incompletos, virão certamente a ser reotifioadosj 
as suas ordens de grandeza podem no entanto considerar¬ 
ão bastante aproximadas. Nao estão incluídos neste qua 
dro alguns aproveitamentos que se julgam viáveis, mas de 
c[ue ainda não existem suficientes elementos, nos rios 
Agueda, Sabor, Tua, Vouga e Tejo, e outros de menor im¬ 
portância# Calcula-se a produção destes aproveitamentos 
em algumas centenas de milhões de kWh, elevando-se as¬ 
sim as nossas possibilidades hidroelectricas a 8,500 - 
-9*000 milhões de kWh anuais, 

0 estudioso dos'nossosrecursos hidroelectricos, se¬ 
gundo ^a Opinião do Eng2 Rebelo Pinto, que acabamos de oi 
tar, e levado a uma serie desconsiderações que - por tan 
to se terem repetido - ja quasi oonstituem lugares oo- 
munss(3): 

1^)- Os recursos nacionais em energia hidrioa são 
relativamente^modestos, pelo que 

2&)- urge aproveita-los integralmente, o que, dado 



(1) - Base II da Lei 2.002 de 26-12-1944; a produção de 

energia eleotrica sera çrincipalmente de energia hi 
draulica, As centrais térmicas desempenharão as fun 
çoes de reserva e agoio., 

(2) - Cf. "Recursos energeticos naoionais", in Rev. In¬ 

dustria Portuguesa, nSs 255/256, Maio-Junho, 1949* 

(3) - Eng. Rebelo Pinto - art, cit2. 
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o irregular regime de caudais (alias realçado 
noutro passo destas prelecçÕes) obriga a criar 
albufeiras tanto ^maiores quanto o permitem as 
condiçoes topográficas e geológicas, tendo tam 
bem em conta 

5*)- os benefioios que estas albufeiras trazem pa¬ 
ra a rega e defesa contra as cheias dos cam¬ 
pos marginais, para conservação do leito dos 
rios^e para a navegação - como alias ja foi 
também salientado* 

4 a )- os rios da rogião^noroeste possuem melhores 
condiçoes hidrográficas, caracterizadas por pre 
cipitaçoes mais abundantes o monos irregulares 
e estiagens mais curtas e menos acentuadas do 
qne nas outras regiões do Pais, 

Outras considerações se podem fazer, talvez mais in 
toressantes, por raras vezos torem sido abordadas* são 
elas as referentes as possibilidades de compensação dos 
vários aproveitamentos hidroelectricos. 

Mostra o quadro apresentado ser variavel a criação 
de boas albufeiras, algumas das quais a cotas elevadas. 
Isto e do maior interesse, pois^os aproveitamentos dis¬ 
pondo de grandes albufeiras, alem de utilizarem caudais 
regularizados, podem fazer uma importante compensação, 
tanto em caudal como em potência, dos aproveitamentos a 
fio de agua ou com insuficiente regularização, nomeada¬ 
mente dos de baixa queda hos nossos dois grandes rios - 
o Douro e o Tejo, e em especial no primeiro. 

Poderão obter-se assim uns 7.000 milhões de kWh, 
permanentes, anualmente.' 

Não devem pois construir-se grandes aproveitamentos 
ao fio de agua enquanto não existirem outros dispondo de 
boas albufeiras e, de preferencia, situadas a cqtas',elo- 
vadas e nos rios com melhores condições hidrográficas* 

Se assim se nao proceder agrava-se a situação pre¬ 
sente que e caracterizada^por uma produção hidroelectri 
ca ©m grande parte temporária. Com efeito, dos 350 mi¬ 
lhões kWh produzidos em 1948, apenas uns 220 milhões se 
podem considerar permanentes. 0s restantes 130 milhões, 
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embora de natureza temporária e com uma grande irregula 
ridade de produção, foram quasi todos consumidos comõ 
permanentes^ devido em parte a compensação térmica eprin 
cipalmente^a insuficiência da produçãojl). 

Devera porem observar-se que — apos' a conclusão das 
obras dos aproveitamentos de Venda Nova (Rabagão) e do 
Castelo do Bode (Zezere), os quais produzirão grandes 
quantidades de energia permanente, e com a entrada em 
serviço da linha de 150^kV Vila 'Nova-Castelo do Bode- 
-Lisboa — o pais passara a dispor de um conjunto de apro 
veitamentos hidráulicos bastante equilibrado, tanto nõ 
que se refere a regularidade de produção como a disponi 
bilidade da potência para satisfazer as pontas, edeumã 
importante potência térmica de apoio, na Central-Tejo. 

Para que estas condições se'mantenham e indispensa 
vel o prosseguimento das realizações hidroelectricas, 
pois a tendencia do consumo de energia e para aumentar 
muito rapidamente^ No Plano de reaelizações deve aten- 
der-se ao que atras sé expos por forma a que o conjunto 
dos aproveitamentos seja capaz de — em anos hidrologicos 
médios - satisfazer as necessidades tanto de kWh como de 
KW. 

Assim - segundo a autorizada opinião do Eng. Rebe¬ 
lo Pinto, expressa no interessante artigo a que nos te¬ 
mos referido — conviria que o plano para os qroximos a- 
nos incluisse a realizaçao sucessiva^dos vários escalões 
dos sistemas de aproveitamentos do Cavado-Rabagão e do 
Zezere, dos aproveitamentos do lavora e do Coa e do es¬ 
calão do juzante (Carrapatolo) do troço nacional do Dou¬ 
ro. 

Seguir-se-iam os outros escalões do Douro nacional 
e os aproveitamentos do Sabor o do Paiva, 

A conclusão dos sistemas do Cavado-Rabagão e do Ze- 
zore impõe-se, polas razões seguintest 


(l)- Eng2 Rebelo Pinto, art, cita. 
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* 1& - Cada novo escalão beneficia das regularizações 

ja feitas pelos de montante ou contribui para um aumen¬ 
to da regularização dos caudais utilizados nos de juzan 
te,* a entrada em serviço de cada novo escalão traduz-sê 
assim num aumento da produção de energia permanente e nu 
ma redução do custo do kWh. 

$ í\| 

2& - 0 sistema Cavado-Rabagao^tem a sua bacia na re 
giao de melhores condições hidrográficas do Pais, quer 
pela abundancia e regularidade das precipitações, quer 
pela menor influencia das secas, e dispÕé de boas albu¬ 
feiras e grandes quedas, características que lhe permi¬ 
tem prestar importante contributo para a resolução do 
problema dos kW. 

* 

3& - 0 sistema do Zezere tem a sua bacia numa re¬ 
gião em que as condições hidrográficas - embora não tão 
boas como as do Cavado-Rabagão - são ainda favoráveis, ,e 
dispõe de albufeiras de grande capacidade, tão necessá¬ 
rias para o equilíbrio da produção hidroeleotrica, e de 
uma elevada potência durante a maior parte do anoj es¬ 
tas albufeiras trazep ainda grandes beneficios para o Va 
le do Tejo. 

A construção do esoalão de juzante (Carrapatelo)do 
aproveitamento do Douro nacional justifica-se, quando M 
ta simultaneamente oom a do aproveitamento dos afluenbes 
deste rio que possam compensar, tanto em caudal como em 
potência, por este conjunto fornecer grande quantidade 
de energia permanente (e alguma temporária) e melhorar 
consideravelmente as condições de navigabilidade do tro 
ço do Douro a juzante da Regua, onde os transportes flú 
viais tem maior importância. 

Os restanteç escalões do Douro viriam a entrar em 
serviço quando ja existissem outros aproveitamentos ca¬ 
pazes de os compensar, tanto em caudal (caso do Sabor) 
como em potência, para o que poderiam também contribuir 
os sistemas do Cavado-Rabagão e do Zezere, , 

Para que estas compensações so possam fazer, e in¬ 
dispensável que no estudo de cada aproveitamento se te¬ 
nha em consideração que ele constitui um elemento de con 
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POSSIBILIDADES HIDRO 


Bacia 

/ 

hidrogra,' 
fica ~ 

. "■ Rios 

Designação 

das barragens e centrais 

Minho. 

'Minho. 

Sela. 

Coura. 

Covas . 

Lima. 

' 

Castro Laboreiro 
penela. 

Assureira (l). 

Tibo (2). 

Lima... 

[Lindoso (3). 

# 

Cavado.. . . 

Vila Hova de Muhia. 

Homem...:. 

Forno da ]Cal. 

Vilarinho (4). 

Rabagão,... 

1 / 

Venda Rova - Vila Rova (8).. 

[Paradela - Vila Rova (5). 

! Lavandeira s * Fornelos...,(6). 

Ave. 

vuYclU.0 . 

Borralha... 

Ave.* 

Caniçada - Amares (7 

Penide.. 

Mesa do Galo (9)... 

'Guilhofrei (10). 

Ermal (11)... 



Ponte da Esperança (12),. 

Senhora do Porto (13)..... 


ROTAS} A'- em ampliação; 

C - em construção; 

E - em exploração; 

P - prcgectadas ou em estudoj 

ROTA: Os valores das energias produzidas correspondem ã 
regularização de caudais do proprio aproveitamen¬ 
to e dos de montante. 


ELÉCTRICAS RECONHECIDAS 


Área 

da 

bacia 

km^. 

Altura 
to. bar¬ 
ragem 

m. 

Capacidade 
util da 
albufeira 

10 6 A 

Altura 

de 

queda 

m. 

Potência 

da 

oentral 

C.V, 

Energia 

produzi 

da 

10 6 klfc 

0 

Tj 

St 
•P 
<a 
W 

-8 

cd 

T) 

<rt 

I 

14,075 

38 

. 

29 

72,500 

200 ' 

P 

a 

170 

9 

- 

22 

960 

2 

E 

a 

60 

96 

75 

295 

60,000 

65 

P 

b 

52 

50 

6 

260 

30.000 

105 

P 

b 

1,514 

22 

- 

195 

100.000 

260 

A 

b 

1,710 

28 


'26 

25,000 

30 

P 

bo 

2,120 

15 

- 

13 

6,000 

12 

P 

b 

56 

60 

40 

350 

25,000 

50 

P 

d 

240 

96 

90 

395 

108.000 

' 150 

0 

d 

220 

75 

61 

405 

36.000 

110 

P 

d 

620 

75 

55 

120 

43.000 

125, 

P 

d 

780 

67 

80 

75 

30,000 ■ 

90 

P 

d 

1.321 

8 

- 

6 

2,500 

7 

c 

e 

70 

10 

- 

68 

■2.000 

5 

A 

f 

122 

42 

21 

26 

2.750 

■ 

5 

E 

e 

122 

M 

.. 

82 

14,750 

16 

E 

e 

124 

6 

- 

28 

3.825 

6 

E 

e 

150 

16 

1 

55 

7.400 

14 

E 

e 


Entidades que construiram ou pretendem construir: 
a) EHECj b) E. dei Lima; o) U,E,P.; d) HJ.C.A.j 
e) CHENOP; f) E.M.P.. 
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ELEOTRICAS RECONHECIDAS 


Are a 
da 

bacia 

Km^. 

Altura 
da bar¬ 
ragem 

m. 

Capacidade 
util da 
albufeira 
IO 6 m 3 

Altura 

de 

queda 

m. 

Potência 

da 

central 

C.V. 

Energia 

produ¬ 

zida 

io 6 m 

Estado 

© 

Ti 

d 

Ti 

•H 

1 

63*500 

68 

m 

63 

170,000 

640 

P 


63,750 

73 

- 

68 

200.000 

' 700 

P, 


63.850 

59 

- 

54 

150,000 

550 

P 


82.775 

25 

- 

20 

60.000 

230 

P 


87*775 

34 

~ • 

31 

102,000 

400 

P 


92,225 

33 

- 

27 

105.000 

420 

P 


93.475 

40 

- 

36 

150.000 

590 

P 


900 

. 50 

80 

80 

20,000 

45 

P 

g 

1.100 

100 

300 

160 

90.000 

200 

P 

■g 

1.900 

50 

20 

180 

100.000 

250 

P 

g 

305 

11 

- 

161 

15.000 

25 

E 

e 

3,460 

102 

' 550 

84 

100.000 

• 120 

P 

h 

360 

50 

95 

26 

5.000 




365 

- 

- 

374 

60,000 

120 

P 

i 

- 

- 

- 

35 

6,000 

12 

P 

i 

44 

5 

- 

360 

4.000 

6 

P 

i 

66 

18 

- 

120 

3.400 

5 

A 

i 

71 

4 

- 

120 

4,000 

6 

P 

i 

290 

..50 

25 

240 

14*000 

•30 

P 

i 

660 

100 

225 

1 220 

96.000 

210 

P 

i 

28 

30 ! 

10 

130 

2.000 

4 

P 


42 

10 

2 

385 

9,000 

18 

P 


22 

19 

8 

500 

6.000 

12 

P 


' 49 

55 

80 ■ 

625 

22.000 

44 

P 


313 

30 

40 

195 

20,000 

39 

P 


1,580 

60 

150 

50 

20,000 

34 

P 


2.823 

52 

200 

33 

35,000 

64 

P 



g) H.E;C.j h) J.A.O.H.A, j i) H.E.P. 





















































Obs: Os numeros entre-parentesis servem para indicar a 
respectiva posição no mapa inserido a pags* 50-51# 
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Bacia 
hidrogra 
fica " 

Rios 


Zezere.. 


.Ceira-Ceiroco.. 

Pampilho sa. 


Alforfa.' 


'i 

* 

Zezere,. 

Tejo-- 

.( 

Ponsul,,,,.. ( 


Ocreza.,,; .^ 

\ 


Tejo,.....| 


lisa. . * 


.ií 

E 

Sor, r „... : u 

Seda...y 


Designação 

das barragens e centrais 


Candeeira (28), 
Co vão da Ponte.! 
Valhelas. 


Covao da Nave,., 


Cabril (43)■„ 


Alforfa (36)., 
Estrela... 


Obs* Vide lotas das paginas anteriores. 
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ELÉCTRICAS RECONHECIDAS 


/ 

Area 

da 

bacia 

lai. 

Altura 
dabar¬ 
ragem 

m* 

Capacidade 
util da 
albufeira 
10 6 m 3 , ’ 

Altura 

de 

queda 

m. 

Potência 

da 

central 

C.V. 

Energia 
produ 
zida 
10 6 kfi 

i 

IS 

m 

© 

I 1 

TÍ 

1 ! 

-Si 

11 

40 

6 

300 

. 4.000 

8 

P 

1 

26 

4 

- 

125 

6.000 

5 

P 

i; 

150 

3 

- 

50 

5.500 

9 

P 

i 

40 

60 

32 

76 

50 

207 

24.000 

50 

0 

E 

l! 

1 

1 

37 

2 

220 

1,360 

1 

A 

m ■ 

5 

3 

- 

318 

2,400 

3 

A 

m| 

9 

3 

- 

210 

3.750 

5 

A 

m 

12 

3 

- 

47 

1.500 

2 

A 

m' 

2.340 

125 

500 

90 

146,000 

210 ' 

P 

n 

2.530 

165 

- 

54 

90.000 

i 130 

P 

n 

3,947 

10 

875 

83 

186.000 

•380 

c 

n 1 

6.020 

12 


7 

12,000 

30 

P 

n 

358 

45 

78 

27 

3,000 

7 

E 

h 

965 

70 

145 

71 

30.000 

40 

P 

0 

1.410 

60 

100 

42 

2 .0.000 

30 

C 

0 

59.500 

24 

- 

22 

60,000 

200 

P 

0 

61.000 

17 

- 

15 

44.000 

150 

C 

0 

155 

28 

22 

27 

■ 1,000 

2 

E 

0 

158 

15 

6 

65 

2,500 

5 

E 

0 

209 

■8 

- 

114 

6,000 

8 

E 

0 

272 

12 

- 

.13 

800 

1 

E 

0 

1,187 

34 

96 

26 

3.500 

7 

P 

h 

2.282 

47 

127 

37 

6.900 

13 

P 

h 


m) I.P.S.F.L.j n) H.E.Z.j o) H.E.A.A.. 
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junto e que deve, portanto, ser previsto para trabalhar 
segundo o programa que mais oonvier para a melhor utili 
zação dos nossos recursos hidroelectricos* 

Assim, as capacidades das albufeiras, as obras de 
derivação e os equipamentos das centrais deverão ser di 
mensionadas por forma a satisfazerem as necessidades de 
energia e potência do conjunto e nao apenas para utili¬ 
zarem a agua de cada rio segundo o seu regime. 

* 

Dos comentários feitos ao plano de eleotrificaçao 
nacional merece ser destacado nao so pela solida argu¬ 
mentação que o t informa,^mas pela projecçao do autor na 
vida universitária, politica e economica do pais, o os- 
tudo que o Prof* Ezequiel de Campos publicou na revista 
'^ndústria Portuguesa" (l) subordinada ao titulo "A in¬ 
dustria da electricidade - sua posição e importância na 
economia do pais". 

Dele destacamos alguns passos que devom ser objoc- 
to de ponderação, f , 

"As condições geográficas da Peninsula Ibérica obii 
gam - em quasi todo o seu território - a regar os cam¬ 
pos, as hortas e os pomares, e para isso -a fazer obras 
de hidráulica agricola. t 

Por outro lado, .a vida urbana e domestica da Espa¬ 
nha obrigam-na — dada a sua conhecida carência de com- 
bustiveis solidos - a construir centrais hidroeleotricas 
nos seus rios principais. 

Assim foram surgindo aproveitamentos hidráulicos de 
fins múltiplos, sendo cada vez mais frequentes as albu¬ 
feiras, algumas de grande capacidade, o que proporcionai 
importantes cõrrecções do regime estival nos rios que 
veem para Portugal, 

Conclui-se deste condicionamento natural e humano 

* t 

que Portugal ha-de ter nos' seus rios que veem do pais vi 
zinho e que são os principais (posto de parte o Minho" 
por ser fronteiriço ate ao mar desde que chega a raia)- 


(1)- Ps 255/256 - Maio-Junho, 1949, 
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Lima, Douro, Tejo e Guadiana — condições de lucrativo 
aproveitamento sem precisar de fazer açudes elevados pa 
ra acumular a vasão- bastarão as centrais simples a fiõ 
de agua, com os açudes baixos e medianos de altura, sem 
canais extensos nem túneis longos. 

Assim, a obra de Ricobayo, oqm represa superior a 
mil milhões de metros cúbicos de agua, no Esla enoAlis 
te, deu ao rio Douro & modificação do. regime estival dê 
20 para 100 metros cúbicos por segundo em Carrapatelo*E 
as centrais hidroelectricas de Villaloampo e Castro,que 
estão a construir-se no Douro, abaixo da confluência do 
Esla, elevarão para 130 metros cúbicos a vasao futura no 
estio. 

Similarmente vira a oorrecção do regime estival do 
Tejo e do Guadiana, valorizando-se, gratuitamente para 
nos, a potencialidade destes rios, t 

0 exame dos planos de obras hidráulicas ha muito 
anunciados e sucessivamente realizados em Espanha,devia 
ter-nos sugerido o estudo do encadeamento dos nossosapro 
veitamentos hidraulioos, visando especialmente a eledrl 
cidade, a rega e a navegação fluvial, tendo em atenção 
os beneficios que nos entravam e viriam pelos tres rios 
primários, os quais interessam pratioamente a todo o nos 
so pais* 

Tal prudenoia nos teria lqvado a realizar, para o 
norte, o aproveitamento sistematioo do Douro, aquem de 
1930, em primazia a todos os outros rios e afluentes ao 
norte do Mondego, como teria encadeado o aproveitamento 
do Zezere com o do Tejo, ©m plano proveitoso bem defi¬ 
nido na sequenoia e nas oportunidades de realizaçao, e 
teria maroado a primeira obra do sistema do Guadiana* 
Por tal conjunto de obras hidráulicas desde ha mui 
to teriam cessado a sua laboração as centrais tqrmicas 
de Lisboa e Setúbal, e haveria electricidade o agua de 
rega para boa parte da Estremadura, do Ribatejo e doAlen 
tojo. 

Nao faltaria tão pouoo a enorgia para todas as in¬ 
dustrias novas e para o desenvolvimento das tradicionais, 
para movimentar os comboios e para a satisfação comple- 
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ta das comodidades urbanas e domesticas. 

"Ter-se-ia posto de banda o desperdioio de . tanto 
dinheiro em dezenas e dezenas de centrais eléctricas ir 
racionais... e não haveria a perspectiva actual da fal¬ 
ta de solução para alguns problemas do trabalho que afli 
gem os portugueses de reflexão.” ^ 

As centrais eléctricas em laboraçao nos começos de 
1949, e os trabalhos das que estão a ser realizadas,pa¬ 
rece que marcam um futuro embaraçoso parada boa electri 
ficação do norte do pais. Deixando no silencio as aspi¬ 
rações de centrais hidroelectricas em afluentes e em 
rios secundários que estão a ser efeotivadas, bastara 
citar as obras do Cavado para justificar esta asserçao* 

A central de Vila Nova, que exigiu um dique de 100 
metros de altura no Rabagao para a.albufeira^de Venda No 
va, e o dique de Paratela, tão alto como a Torre dos Cie 
rigos, pelas surpresas,de carestia que vieram juntar-se 
ã própria das obras, ha-de dar os seus tardios 250 mi¬ 
lhões de kWh anuais muito caros (se não for lançada aze 
ro boa parte do capital dispendido:- toda a partioipa- 
ção do Estado, como na generalidade das obras publicas 
• ♦ *) * 

Por seu turno, a central do Lindoso — que iniciou a 
sua laboração em 1922 com^pouoo mais dum milhão de kWh 
- pelo aproveitamento da agua que vira das obras hidro¬ 
electricas do Lima espanhol e da própria albufeira am¬ 
pliada (100 milhões de metros cúbicos) devera proporcio 
nar 200 milhões de kWh anuais, 

Havera assim - espera-se que em 1951 - perto de 400 í 
milhões de kWh provenientes das centrais Vila Nova eLin | 
doso - que bastarão para as necessidades normais do nor [" 
te do pais. 

Mas, nem a central de Vila Nova, nem a de Lindoso, 
darao electricidade aos baixos preços de que careoem al 
gumas das nossas actividades. 

Assim, o labor das actividades novas - siderurgia, 
azotados, electrificação dos caminhos de ferro, etc. fi 
cara dependente de novas centrais que, tendo de ser po- 
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tentes, não terão talvez, noS'primeiros anos mercado de 
energia permanente gue lhes garanta êxito financeiro. 
Daquela aritmética - continua o Prof, Ezequiel de 
Campos - deduz-se claramente que em seguida ao Lindoso|f 
— primeira central hidroeleotrica de valia no Norte de 
Portugal - ouja laboração começou ha mais de um quarto 
de seoulo, se devia ter realizado a do Carrapatelo, no 
Douro - e não Vila Nova, no Cavado - para haver 200 
kWh permanentes - tantos como a esperar de Vila Nova — 
e mais uns 300 milhões de kWh temporários que Vila Nova 
não pode dar. 

Tal o maior embaraço para a industrialização a fa¬ 
zer no Norte de Portugal. 

Similarmente para o sul do pais: em vez de puras 
abstiracções cogitativas acerca do Tejo e do Guadiana em 
que vinhamos desde o fim do seoulo passado, deviemos ter 
feito o estudo concreto é real da vida agro-urbana^ da¬ 
quela região, e logo cuidar da sua valorização agrioola 
para o Alentejo ser na verdade ”o celeiro de Portugal”e 
para colhermos também da vastidão ao sul do Tejo muita 
mais carne, lã, peles, laranjas, e mais cortiça, lenha e 
madeira, , , 

E, a oonoluir o seu notável estudo critico, escr© 
ve o ilustre Professor que tanto honrou a sua cátedra na 
Faculdade de Engenharia do Porto: 

A ponderação das actividades novas e dos melhora¬ 
mentos e ampliações que devem fazer-se nas existentes, 
assim como a escala das exigências ,de electricidade^pa- 
ra a vida social e domestica, provavelmente obrigar ao a 
considerar os grandes,rios Douro, Tejo e Guadiana como 
susceptíveis dos mais uteis aproveitamentos hidráulicos, 
sem prejuizo da utilização sistemática, de mais provei¬ 
tosos fins múltiplos dos seus afluentes e dos outros rios 
do pais, , 

Na verdade, são as centrais a fio de agua, prati¬ 
camente sem albufeiras de diques altos nem canais exten 
sos, as que geram electricidade mais baratas para exem¬ 
plo, o tão importante sistema de oentrais hidroelectri¬ 
cas da Suécia, a do Dnieper, a de Ryburg-Schworstadt e 
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outras no Reno, 

Cada pais tem a sua geografia, com os seus montes 
e lagos, neves, rios e cataratas. / 

Felizmente a nossa potencialidade de energia hidráu¬ 
lica e muito grande (l) e cada uma das tres ou,quatro re 
giões em que podemos considerar dividido o pais do tio 
M inho as praias do Algarve tem, a menos de 170 quilôme¬ 
tros de distancia dos principais centros de consumo, que 
das de água possíveis que asseguram a hidroelectricida- 
de bastante para todas as necessidades e por longo pe- 

riodo de tempo. _ . 

Falta apenas querer e saber aproveita-las... 

* * * 

Os pontos de / vista apresentados por dois técnicos 
de em matéria de hidroelectricidade, revelam-se 

- nalguns pontos - em absoluto antagonismo, como acaba¬ 
mos de verificar, / , 

Uo aspecto economico julgamos prestar util serviço 
aos estudantes desta Cadeira deixando nestas "Notas" um 
resumo dos últimos capitulos do interessante t estudo do 
Snr, Eng& Araújo Correia (2), noutro passo ja referido e 
cuja leitura integral consideramos proveitosa e ccmotal 
a recomendamos. , 

"0 principio que — nos Estados Unidos da America do 
lorte - preside ao uso dos rios .es^a expresso .neste tre¬ 
cho extraído duma publicação oficial; "Houve tempo em 
que um açude era projectado apenas para o fim de rega* 
em que uma estruotura para a melhoria da navegaçao se 
construia apenas para esse fim; em que uma barragem pa- 

(1) - Rote-se o antagonismo entre esta opinião e a do Eng Q 

Rebelo Pinto # atras exposta, considerando um lugar 
comum a "modéstia dos nossos recursos em energia hí¬ 
drica" 

(2) - "Os rios portugueses", na cita Revista da Ordem dos 

Engenheiros (Maio de 1945). 
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ra força motriz era isso e nada mais, no ponto de vista 
de quem á usava. Esse tempo passou, felizmente, Hoje as 
barragens exercem simultaneamente diversas funções. 

Da-se a mais cuidadosa atenção a ideia de obter o 
maior rendimento possível através da combinação de pro¬ 
visões que assegurem os muitos empregos possíveis aclual 
mente em fins públicos," 

/ * 

Se isto acontece em pais de consideráveis recursos 
monetários que construiu nos anos mais recentes muitas 
dezenas de barragens para diferentes^utilizações - per¬ 
gunta com manifesta razão o^Eng, Araújo Correia - por¬ 
que se não ha-de seguir política idêntica em Portugal, 
pais de minguadas disponibilidades monetárias, e extrair 
delas o maior rendimento possivel polo seu emprego nas 
obras mais reprodutivas e, que assegurem maior remunera 
ção ao capital e a comunidade? 

0 Boulder Dam (217 metros), o Shasta (180 metros), 
o Grand Coulee (165 metros), o Fontane (135 metros), o 
Anderson Ranch (133 metros), o Hetch Hetchy (129 metros), 
completados na década que precedeu a guerra, foram pro¬ 
jectado s para dois ou tres empregos simultâneos - o do¬ 
mínio das cheias, a irrigação e a força motriz. E vários, 
como o Morris (80 metros) o Fort Peck (75 metros) eain¬ 
da outros, tiveram em vista a navegação, a força motriz 
o o dominio das oheias. 

Nos Estados Unidos, cerca de 58$ do ousto de todos 
os esquemas que se encontravam em construção em 1942 se 
riam liquidados pelas receitas da força motriz, 37$ pe¬ 
la rega e 5$ pelos municípios por uso de agua, 

Esta a política seguida pelos ianquis / principalmen 
te a partir de 1930; graças a ela foi possivel a utili¬ 
zação "economioa" do oeste apericamo-que assim passou a 
contribuir consideravelmente para o aumento da riqueza 
nacional. 

Entre nos, os dois rios de maior oaudal - o Tejo e 
o Douro - podem ser usados para fins simultâneos e cons¬ 
tituir valiosos propulsores de riqueza publica, Um esta 
parcialmente regularizado por obras no pais vizinho que 
nada custaram a economia interna; e o Douro. E suscepti 




i 
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■rei de poder ser utilizado na força motriz e na navega¬ 
ção, 

0 outro - Tejo - tem uma larga bacia hidrográfica 
e grandes -caudais que, depois de dominados, podem as¬ 
segurar diversos usos - na rega, na produção de energia 
e ate em possíveis ennateiramentos - alem de impedir o 
assoreamento que resulta das suas impetuosas cheias nu¬ 
ma das mais ricas zonas do pais. 

São as bacias hidrográficas destes dois grandes 
rios - no seu percurso nacional - que pela abundância de 
aguas ou por se encontrarem parcialmente regularizados, 
devem ser aproveitados com prioridade sobre outras pos- 
siveis utilizações. 

Ao sustentar esta prioridade o Eng. Araújo Correia 
tem necessariamente em mira nao apenas o grau maior ou 
penor das dificuldades tocnicas na construção das barra 
gens, mas - e julgamos que principalmente - a obtenção~ 
de energia a baixos custos de produção alem das restan¬ 
tes utilizações ja apontadas, _ 

"Nada sera economicamente realizável - escreve nou 
tra passagem do seu artigo - nem na indústria nem nã 
agricultura, se os preços de custo-de, energia ultrapas¬ 
sarem os limites da concorrência economica. E isto leva 
a cuidadosa investigação dos custos das obras e da ener 
gia, os quais devem constituir um dos mais sólidos fun¬ 
damentos de qualquer plano de aproveitamento dos rios ou 
do- desenvolvimento industrial do país." 

Passados mais de cinco anos sobre a data em que fo 
ram feitas estas oonsideraçoes, elas ainda são oportunas* 
0 que fundamentalmente interessa no aproveitamento da ri 
queza hidrioa da terra portuguesa e que ele seja feito 
de modo a permitir a obtenção de energia barata e de água 
para rega a baixo custo. Sem aquela continuara a serpr© 
caria a^situação da industria nacional - e neste parti¬ 
cular nao ha opiniões divergentes entre os economistas 
que ao assunto se teem dedicado — e sem esta não deixa¬ 
ra a agricultura de ser — como escreve um eminente esta 
dista da monarquia liberal - a arte de empobrecer ale— 
gr emente.,, •* 
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C- AS COSTAS. 

/ 

Morfogenia. Caracteres centrípetos 
e oentrifugos das costas portuguesas. 

Tal como a costa marroquina, a costa portuguesa e 
caracterizada pelo seu aspecto maciço e reduzido numero 
de ret^tranoias. A unica secção que se apresenta verda» 
de ir amei sinuosa e a dos grandes estuários do Tejo e 
do Sado, efeito aqui, as linhas de pregamento e de 
relevo correm perpendiculares ao traçado geral do lito¬ 
ral: ó batolito 'granítico de Sintra projactando o cabo 
mais ocidental da Europa e o agudo promontorio formado 
pela prega falha da Arrabida, 

Por todo o resto ,'o litoral so apresenta paralelo 
aos maiores acidentes tectonicos, tal como na costa afri 
cana, 

A costa do Minho prolonga exactamente a flexura que 
limita o maciço antigo a oeste, os planaltos calcareos 
da Estremadura terminam por um litoral paralelo aos pre 
gamentos interiores, a plataforma de erosão xistosa do 
Alentejo e cortada por uma falha meridiana do lado do 
Oceano e finalmente o Algarve estende-se para o mar por 
um movimento de flexura paralelo ao que dobra a Serra Mo 
rena sob os depositos terciários da Andaluzia* 

Daqui resulta que as costas portuguesas pertencem 
a um tipo inteiramente diforente do das da Europa Oci¬ 
dental e da America do Norte Atlantioa, nas quais as es¬ 
truturas fundamentais são cortadas obliquamonte, 

0 paralelismo do litoral com os grandes acidontes 
tectonicos, explica ainda a estreiteza da nossa plata¬ 
forma continental que atinge um máximo de 30 quilômetros 
de largura, 

E acidontada por tres sulcos submarinos que atin¬ 
gem 1000 metros de profundidade, dois dois quais se lo¬ 
calizam no prolongamento.dos valos do Tejo e do Sado, 
Como suoedo com todos os relevos desta natureza, a 
sua origem nao esta ainda definitivamento estabelecida. 
As ramificações das depressões — pelo menos nos casos do 
Tejo e do Sado - não permitem explioa-las como ostreitas 
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fossas de afundimento* tratar-se-a de "canhões" fluviais 
submersos? 

A moderna teoria que atribue a excayação dos "ca¬ 
nhões" submarinos a fontes profundas de aguas continen¬ 
tais jorrando sob pressão, poderia encontrar aqui defen 
sores, uma Tez que as camadas sedimentares da.Estremadü 
ra e do Ribatejo puderiam ter servido de reservatórios dê 
aguas artesianas* Mas, como autorizadamente observou o ProS 
Pierre Birot (l), e a própria possibilidade de semelhan 
te mecanismo que oferece duvidas, pois a pressão das a- 
guas artesianas deveria antes de mais contrabalançar a 
exercida pela massa das aguas marinhas. 

Mais para ocidente começam os grandes fundos subma 
rinos correspondentes a flexura do continente, onde sê 
encontram os epicentros dos principais sismos que• teem 
atingido o nosso país. 

Seria demasiado simplista imaginar-so que o recor¬ 
te das costas e o resultado directo dos afundamentos pe 
rifericos e que teria sido talhado a golpes de gigantes 
co machado nos finais do quaternário. 

Extensas seoções rectilineas parecem poder atribuir 
-se apenas a regularização por aluvião e por erosão ma¬ 
rinha. Estariam no primeiro caso (regularização por alu 
viaoj a grande planicie triangular do centro litoral,um 
pouco mais ao Sul uma longa flecha apoiada no Cabo de 
Sines barrando os rios secundários ou forçando-os a in- 
flectir para o Norte e na costa do Algarve oriental os 
aluviões que lançam no mar uma excreoencía estriada de 
cordoes arenosos. 


' ^Iplarizados por erosão marinha, os planaltos ce 
careos da Estremadura e os planaltos xistosos do Aleni 
JO termmndo por ma eacarpa uniforme ejccepcionalment 
rrompida por uma passagem pela qual o mar penetra 

rssr interior das terras (oiiios ’ vil ^ No, 


(l)- Obra oit*. 


r 


r 

i 


Assim, a subida das aguas posterior ã ultima glacia 
çao nao banha uma margem recortada senão na vizinhança" 
dos vales principais. 

As razoes desta regularização — mais avançadaemme 
dia do que a das costas mediterrâneas*" devem encontrar 
-se (p, Birot) na excepcional extensão dos baixos pla¬ 
naltos da zona litoral que individualiza o nosso pais om 
relação ao resto da Peninsula. 

Ao Sul do Douro, as rochas e as estructuras mais 
variadas são cortadas por superfícies de erosão possível 
mente devidas o. abrasão marinha dos fins do Plioceno' ê 
que em geral não ultrapassam os 100 metros. 

Uma unica secção da costa - a do Minho, ao N. do 
Douro — poderá ter dependido direotamente de deslocações 
recentes. Como ja se fez notar, o seu traçado prolonga 
oxaotamente uma grande flexura, e por outro lado, o Mi¬ 
nho, que apresenta a mesma topografia que a Galiza,pos¬ 
sui uma costa plana o rectilinea em contraste com as 
rias galegas, profundas de 40 metros e desenhando golfos 
triangulares. 

A posição relativamento saliente do angulo NW da 
Peninsula sera bastante para explioar que a regulariza¬ 
ção joost-glaciar tenha ali avançado tão pouco em rela¬ 
ção a zona meridional? 

t Ou sera nooessario admitir que o bloco da Galiza se 
tera afundado numa opoca recente em relação ao do Minho? 

* 

* * 

Estudando as costas do Portugal quanto ao seu va¬ 
lor ooonomioo e indispensável considerar nao apenas a li 
nha do contacto da terra com o mar, mas ainda outros cã 
racteres que com esse se associam. 

Ejntre os mais importantes devem saliontar-se, como 
centrípetos ; 

. IN» / pj 

a) a sua situação topográfica om relação aos fei¬ 
xes de navegação da Europa setentrional o oci¬ 
dental para o Mediterrâneo, África e America do 
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Sul* 

b) a amplitude das mares,* 

o) a zona sub-litoral plana* 

d) A ausência de montanhas periféricas,* 

e) um "hinterland" considerável,* 

f) as importantes reentrâncias de Lisboa, Setúbal 
e Lagos* 

g) uma navigabilidade fluvial superior a 800 quilo 
metros. 

Como caracteres centrífugos, citar-se-loi 

a) a forma rectilinea, lisa e baixa, com pequenos 
portos de dificil entrada* t 

b) a falta de abrigo dos ventos tempestuosos de SW 
e HW* 

°) a raridade de ilhas continentais que deem lugar 
a canais do abrigoj 

d) a existência de correntes litorais, especialmen 
te na epoca das grandes cheias fluviais. 


das produções vegetais. Agricultura, florestação, pas¬ 
tagens, quantidade e qualidade de gado, maior ou menor 
densidade humana são resultados que derivam imediatamen 
te do modo como se associam os dois elementos fundamen¬ 
tais do clima* a temperaturas a humidade relativa. Ha por 
isso uma relaçao de conexão genetíoa entre determinadas 
aptidões eoonomicas de uma terra e os seus caracteres di 
matioos. A metade oriental dos Estados Unidos, por exem 
pio, diverge completamente da metade ocidentais não tein. 
desertos nem estepes, nem savanas. A sua pluviosidade 
abundante produz uma agricultura e florestação que não 
se observam na motade^ooidental, onde as chuvas escas¬ 
seiam, o ar e muito seoo, e o solo mais ingrato. Com ox 
cepção do algumas nesgas montanhosas perto do Pacíficoê 
outras dispersas pelas Montanhas Rochosas, não há compa 
raçao possivel, sob o ponto de vista da sua riqueza ve¬ 
getal e do valor das suas pastagens, entre as vastas zo 
nas que ficam a E. e a I, do rio Mississipi, 

* • 

* * 


D - 0 CLIMA. 

Os estudos climatológicos em Portugal, 
Variedade do "fácies" climático português. 


° í“ e ^ ress i° ÉWaficaj condições toi 
ooraotere6 orográficos, acção dos TC ntos e ! 

EooÓlLIZ ÇlaS ' 3s ~ rttt,has aos Stores artronímicos 
gooplanetologicoc sao os elomentos a contor na apreoii 
5 » do Yolor^olimatico do» superfície ter" TtrT 
~ ,* sao OS factores a considerar numa classifi< 

TI tnTrt 40 i 1: T S ~ ombora ™ i1; os ciiimatologistas ai 
jw tontado, fundados mesme em conceitos geográficos « 
a mona dos (silva loles, Gonçalves Si 
tros) so xnoltapara as classificações rogionSs » 

(Silva Tolos). 10 flS1 °°- nao ^ » olü 

Estas considerações fflcplioam a ortrema variodado 


Faremos preoeder o estudo do clima português, nas 
suas caracteristicas gerais e espeoiais — que nos condu 
zirao naturalmente aos vários olimas regionais — duma 
breve referencia aos estudos climatologioos no nosso 
Pais (l). 

Abandonados durante longo periodo, ressurgem nos fi 
nais do século XIX com a organização dos nossos servi- 
çoe meteprologioos devendo-se ao Observatório do Infan¬ 
te D. Luis de Lisboa,^a criação^dos primeiros postos me 
teorologioos distribuídos por vários pontos do territó¬ 
rio naoional. 

Surgiram posteriormente # õs postos dos Ministérios 
da Marinha e do então Ministério da Agricultura, o pri¬ 
meiro dos quais veiu a criar vários outros junto á cos- 


(l)- Cf* - Professor Gonçalves Pereira, Lições cit&s. 
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ta, destinados especialmente a fornecer boletins com pre 
visões do tempo na costa portuguesa com vista a orien¬ 
tar a navegação do alto mar. 

Estes e outros postos em^instituiçoes oficiais e 
particulares constituem uma rede que tem permitido aco¬ 
lheita de avultado numero de elementos do clima. 

Tornando-se necessário coordenar e assegurar uma 
unidade de orientação, o Governo fez publicar um decre¬ 
to (Dec.-Lei 35*836, de 29-8-1946) criando o Serviço Me 
teorologico Nacional, que, alem daquelas funções, tem 
ainda as de propor superiormente todas as medidas desti 
nadas a dar uma maior eficiência aos trabalhos e estu¬ 
dos de meteorologia e de geofisioa, e de fornecer aos 
serviços ^oficiais o ao publico informações de caracter 
meteorologico, etc*, etc., no território continental e 
ilhas adjacentes. 


Múltiplos sao os factores que concorrem para impri 
mir ao nosso pais uma gama variada de aspectos climáti¬ 
cos, provocando a formação de quadros regionais que se 
distinguem pelos seus aspectos vegetais. Destes factores, 
uns são gerifericos, outros derivam da constituição mor 
fo-altimetrica e topográfica do nosso teriitorio. Per¬ 
tencem ao primeiro grupo o bloco oentral castelhano, a 
area continental saariana e o Oceano Atlântico, 

, As terras planaiticas da Espanha - de que Portugal 
e a continuação geologica em 7/l0 da # sua área — actuam 
poderosamente sobre o rágime pluviometrico e sobre os ca 
raoteres da temperatura e humidade relativa, na nosgã 
portuguesa em contacto com elas, 

■0 Saara contribui como energia dominante para a for 
mação do clima mediterrâneo que se regista em grande par 
te do nosso território ao S* do Tejo. 

0 Atlântico e o regulador térmico e hidrometeorico 
que promove - consoante os caracteres da dinâmica atmos 
ferica - os quadros climáticos principais da nossa fai¬ 
xa litoral. 
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Tem-se indicado como absolutamente segura a acção 
climatiça da corrente do Golfo sobre toda a Europa Oci¬ 
dental, e e natural que este fenomeno se manifeste nos 
seus efeitos beneficos. , 

Todas as cartas da distribuição geográfica das 
correntes superficiais no Atlântico Setentrional mostram 
a divisão dessa corrente em vários ramos que se aproxi¬ 
mam dos mares epicontinentais do ocidente europeu. t 
Não existem porem quaisquer trabalhos ooeanografi- 
cos que confirmem a afirmação ja tradicional de que a 
corrente do Golfo faz sentir os seus efeitos na'nossa zo 
na litoral. Nao podemos nega-los nem aceita-los. (l) 
Outro fenomeno, porem, e bem visivel, se manifesta 
no mar portuguest- e o das correntes litorais, provoca¬ 
das pelos ventos ciclonicos e anticiclonicos do oeste e 
pelos caracteres da costa peninsular^ooidental, ^ 

Tais correntes encaminham-se quasi na direcção N-S 
e movimentam todo o nosso mar epicontinental. 

Q calor e propagado horizontal e verticalmente, e 
como e elevada a temperatura especifica do mar, a massa 
marítima resfria vagarosamente e aquece na mesma propor 

çao, A t 

Destas cirounstancias resulta uma reserva térmica 
mais ou menos constante* As nossas mais baixas tempera¬ 
turas não coincidem com a menor altura do' sol, nem as 
mais elevadas com a maior, no ciclo anualjieste astro. 
Por isso as primaveras portuguesas sao menos está¬ 
veis nos seus elementos climáticos enquanto os outonos 
são temperados e mais constantes* 

A nossa costa ooidental, rectxlinea, com um ou ou¬ 
tro saliente — como ja foi acentuado — batida pelos ven 
tos do oeste e pelas correntes litorais e um faotor geo 
gráfico pue contribui para um certo grau de uniformiza¬ 
ção climatica que se observa do Norte ao Sul do país em 
toda a nesga de fracas altitudes. 


(l)- Prof* Silva Teles, Lições oit*B, 
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Referimos atras que, alem âos faotores periferioos 

- que acabam de citar-se - contribuem para a variedade 
do "faoies,, climático do nosso pais, outros que derivam 
da sua constituição morfo-altimetrica e topográfica. 

Ao Norte do Tejo os^ales dispõem-se discordantes 
em relação a linha periférica de contacto da terra com 
o marj estão abertos a uma larga ventilação o que expli 
ca a influencia maritima ate muito longe da costa, quan¬ 
do não contrariada pelas condições altimetricas.Como es 
tas crescem no seu conjunto de W«para E« o vapor de agua 
transportado pelos ventos de oeste sobe em quantidade 
considerável e provoca uma abundante pluviosidade.E,por 
exemplo, o que se observa nas vertentes ooidentais da 
Serra da Estrela,- no nordeste português entre o Tamega 
e o mar, e no vasto triângulo oompreendido entre o pro¬ 
longamento SE da Serra de Montemuro, a Serra da Estrela 
e o Atlântico, 

Em Traz-os-Montes as principais linhas orográficas 
decrescem altimetricamente de ocidente para oriente.. As 
serras^de padrela, Alvão e Marão, mais altas, são obstá 
oulos a avançada do^apor de agua. 

Quanto mais proximo de Castela mais acentuada á a 
energia continental e menor a maritima, de modo que o 
clima transmontano se caracterisa por uma^pluviosidade 
menor, uma mais pronunciada secura atmosférica e uma am 
plitude térmica anual muito mais forte. 

As particularidades que acabam de referir-se denun 
ciam-se - como oportunamente se estudará com mais pormê 
nor — nos quadros geográficos florestais, 

.N° Alemtejo, alem da apontada circunstancia duma 
ventilação diferente, a sua constituição morfo-altimáiri 
ca ^evela um oontraste notável com as terras do Norte dõ 
Tejo, Nao existem importantes zonas de condensação nem 
formações montanhosas que entravem a passagem do vapor 
de agua transportado pelos ventos do oeste, 

IA diversidade das condições morfo-altimátricas e to 
pograficas de Portugal provoca a formação de pequenos " 
compartimentos ou de grandes faixas oom aptidões fito- 
-geograficas especiais. 



I 

( 



i 

l 


GEOGRAFIA ECON&ICA PORTUGUESA 


0 Alentejo mostra - com algumas diferenças — domar 
a fronteira um certo grau de uniformidade nas suas fei¬ 
ções climáticas j a Beira, em contacto com a Espanha, e o 
oriente transmontano sofrem mais os efeitos do bloco cen 

f pm 

trai da Peninsulaj do extremo norte litoral ate a nesga 
em que os afluentes do Mondego se aproximam dos do Liz, 
regista-se um clima semelhante ao da Europa Central* a 
península de Lisboa possui um clima de transição entre 
o do-norte e o de "fácies,, mediterranio* o clima do Al¬ 
garve, menos chuvoso do que o # do Alentejo, e corrigido, 
na sua secura, pelo contacto intimo e constante do mar 
com a terra, de modo que a vegetaçao abunda de lesales 
em toda a provinda, 

* 

* * 


De todos os factores que concorrem para os "fácies,, 
climáticos portugueses resulta que no nosso pais a dis¬ 
tribuição da temperatura, das pressões, dos ventos, da 
humidade relativa e da pluviosidade não teem valeres idm 
ticos do norte ao sul e de leste a oeste, 

A distribuição das temperaturas faz-se sentir em 
todo o território e durante todo. o ano de forma modera¬ 
da. As medias termioas de Janeiro variam entre 7 e ÍCP e 
as de Julho entre 1728°, podendo dizer-se que elas au 
mentam a amplitude media anual e estival de norte para 
sul e diminuem a temperatura media invernal de oeste pa 
ra leste, ■ A 

Por vezes a reduzidas distancias notam-se grandes 
variações termioas, 0 Prof, Gonçalves Pereira refere as 
grandes diferenças registadas entre as temperaturas das 
"terras frias,, de Traz-os-Iontes e as das "terras quen¬ 
tes,, do Douro,• , w 

0 Prof, Birot (l) analizando também as variações 
térmicas de oeste para leste destaca as diferenças de 



(l)- Ob, cit*. 
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temperatura registadas na costa e nas proximidades da 
fronteira espanhola (6 a^ 0 no mes mais quente) como um 
dos traços mais caracteristicos do clima português. 

Entre a costa do linho e^o vale superior do Douro, 
regista-se a mesma variação térmica que entre Paris ' e 
Oran, 

A distribuição das pressões e dos ventos e também 
muito variável na terra portuguesa^continental, em con¬ 
sequência da situação geral do Atlântico Norte e da Pe- 
ninsula Ibérica, 

No Atlântico forma-se - por um lado - o centro an- 
ticiclonico dos Açores e —jDor outro — o centro cicloni 
co de baixa pressão da Islandia,* do primeiro para o se¬ 
gundo forma-se um regime de ventos do sudoeste e do nor 
deste que varia segundo # as estações e que arrasta gran¬ 
des massas de vapor de agua que se condensam depois e 
veem cair sobre as formações montanhosas do gais. 

Não poderá tampouco esquecer-se a influencia dos 
ventos do leste e do nordeste - de origem continental - 
muito frequentes no inverno e na primavera, correspon¬ 
dendo quasi sempre a um abaixamento de temperatura. 

Finalmente, não deixemos de considerar que -noin¬ 
verno — o interior da Peninsula, com as suas baixas tem 
peraturas e altas pressões, passa a ser um verdadeiro cen 
tro antioiclonico, produzindo-se ventos da terra para o 
mar, ao passo que no verão, as elevadas temperaturas do 
centro da Peninsula originam uma zona de baixa pressão, 
para onde convergem os ventos do mar e movimentos ciclo 
nicos. 

0 nosso pais esta pois sujeito a grande variedade 
de ventos entre os quais devem distinguir-se os do qua¬ 
drante oeste que — oomo os do oeste-sudoeste e do / nor¬ 
deste - são os que mais influem nas condições climáticas 
de Portugal e mais oontribuem para modificar o seu re¬ 
gime térmico geral. 

A uma variedade de tipos de ventos correspondera 
naturalmente uma variedade de tipos de pluviosidade. 
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Por virtude da desigual configuração do relevo do 
território continental, as zonas de maior pluviosidade 
situam-se nas maiores altitudes, 

( t / 

A pluviosidade media anual oscila, no nosso pais, 
entre os 400 e os 2000 milímetros, sendo mais intensa 
nas terras do norte e nos vales, regi st suado-se as mene 
res precipitações no Medio Alentejo e no Algarve, 

Como ja tivemos ocasião de observar, a distribuição 
das chuvas tem uma influencia directa quer no regime ali 
mentar quer no caracter estaoional dos nossos rios. 

Quanto á humidade relativa, ela e maior no norbe do 
que no sul e o oeste do que a leste, 

* 

* * 

iv ^ 

Do^exame das condiçoes que influem no território 
português reconhece-se a existência de vários quadros 
climáticos a que correspondem aptidões . económicas dife¬ 
rentes* No norte litoral o clima assemelha-se ao da Eu¬ 
ropa Centralj na faixa^que contacta com a vizinha Espa¬ 
nha os caracteres climáticos denunciam um clima oonbánen 
talj^no Alenbejo e no Algarve observa-se um clima medi¬ 
terrâneo marginal devido as energias associadas doAtLan 
tico e dos blocos Saariano e peninsular; na parte media 
do pais - verdadeira faixa de transição - registam-se al 
gumas particularidades vegetais pertencentes tanto ao N.. 
como ao S. do Tejo. 

Nao ha pois um clima português, como — ao contra¬ 
rio dos franceses De Martonne e Birot (1) — sustentou o 
Mestre Silva Teles: ha vários climas. A proximidade do 
mar, o grau de continentalidade, a exposição dos ventos 
dominantes e a sua direcção e frequência, a nebulosida- 


(l)- De Martonne classifica o clima português como uma 
variedade oceanica dos climas temperados de inver¬ 
no e P, Birot escreve textualmente: "Le Portugal ap 
partient tout entier a la zone de climat mediterrã 
neen”, 
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de, # a quantidade e^regime da pluviosidade, as feições al 
timetricas e^ orográficas e outras energias, concorrem pã 
ra imprimir a temperatura do ar e a humidade relativa,” 
valores diferentes de uma a outra sub-região portuguesa, 

Estas inúmeras variedades de tipos olimaticos ex¬ 
plicam a desigualdade^dos quadros vegetais, a distribui 
çao das especies jaecuarias, a irregular distribuição dã 
densidade demográfica e, enfim, o polimorfismo das acti 
vidades econômicas na terra portuguesa dc Continente eu 
ropeu. 




E - 0 SOLO. 

Condições geológicas e agrologicas. 

A produção,, tanto agrícola, oomo florestal e for- 
ragifera e função de duas ordens de variáveis: o solo e 
o' clima* 

Mas a estas duas oondiçoes devera adicionar-se aac 
tividade creadora do homem, 

A determinação das percentagens em que a areia, a 
argila,^ calcareo e o humus entram na composição dum 
solo aravel pertence a quimica agrícola, mas o estudo do 
solo nas suas^relaçoes com a produção e do dominio da 
geologia economica, 

, A 'terra portuguesa mostra pelos seus caracteres geo 
logicos uma extrema complexidade. 0 exame da carta geo¬ 
lógica do nosso pais/evela-nos que, mais ou menos, to¬ 
dos os periodos geologicos estão nele representados. 

As terras antigas^ arcaicas, graníticas e primárias 
ocupam cerca de sete décimos do território- as mezozoi- 
oas, um deoimo e as tercearias e quaternárias, dois dá— 
oimos. 

A zona azoica transmontana abrange uma massa com¬ 
pacta da maior parte do distrito de Bragança; entre o 
arco silurico do extremo nordeste transmontano e a gran 
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de mancha granítica que . corre por Carrazeda de Anciães, 
Serra do Alyão, parte da Serra de Padrela e Valpaços, 
apresenta vários afloramentos junto do Douro fronteiri¬ 
ço entre Alijo e Carrazeda de Anciães e a E.e I,do Vale 
do Tamega, espalhando-se ate ao extremo norte da frontal 
ra, 

Uma linha que parte de Espinho, passando em Alber- 
garia-a-Velha e Coimbra, em direcção a Tomar e eoirtoman 
do as bacias do Tejo e do Sado, limita para f a extensa 
area dos terrenos antigos, assim como uma outra linha 
que, partindo do Cabo de S* Vicente, vai ate Vila Real 
de Santo Antonio. 

As zonas ocidental e sul destas duas linhas apre¬ 
sentam terrenos mais recentes — terciários e secuniarios 

- formando estes duas faixas, uma no ocidente (orla^ me¬ 
sozoica) e outra ao sul do bloco tentral (Algarve medio). 

Os terrenos terciários formam a maior parte das ba 
cias do Tejo e do Sado, 

Junto da costa distribuem-se os terrenos quaterná¬ 
rios os quais também se estendem pelas margens do Voug^ 
Mondego, Tejo e Sado, 

No grande conjunto das terras antigas que formam o 
interior do território português encontram-se^por vezes 
trechos isolados de terras secundarias, terciáriase qua 
ternarias. 

Estes caracteres geologicos denunciam uma complexa 
composição das terras e a diversidade do seu grau de mo 
delação que, associados ao clima, explicam a diversida¬ 
de de aptidões agrícolas dos vários terrenos. 

Da diversidade de condições^geologíoas resulta na¬ 
turalmente a das rendições agrologicas. 

Neste particular ,- cômo teremos ocasião de obserrar 
no estudo dos vários compartimentos regionais - encon¬ 
tramos na terra portuguesa os solos mais diversosj gra¬ 
níticos — em toda a região minhota —, arenosos ou argi¬ 
losos com reduzida percentagem de cal, mas ferteis pela 
sua humidade, xistosas por vezes fracamente germeaveis 

- Vale do Douro - mistos de Cambrico e pre-Çambrico, a- 
renosos — em regra secos e permeáveis, propícios a fiia 
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çao de especies florestais, nomeadamente do pinheiro 
basa^ticos - arredores de Lisboa - ricos em cal e ácido 
fosforico e portanto de grande fertilidade, e oaloáreos 
-^impróprios para a cultura mas permitindo boa explora¬ 
ção de pedreiras, como as manchas do Bombarral e do ma¬ 
ciço de Porto de Moz, 

Enfim, terras de aluvião - extremamente férteis - 
como os nateiros do Vale do Tejo^ não so confirmam a va 
riedade de solos do nosso território como a diversidade 
das suas aptidões económicas. 


F - 


-geográficas do 
continente português. Caracte 
res florestais e caracteres ã 
gricolas. 

c)- Zonas fito-climaticas de Por¬ 
tugal, 


A VEGETAÇÃO . 

a) - Generalidades• 

b) - Condições fito 


a)-Como ja aoentuamos, os tipos vegetais são fun$o do 
clima e do solo, Estados médios da atmosfera expressos 
em temperatura e humidade relativa geram diferentes as¬ 
pectos de flor estação em solos idênticos variando as es- 
peoies silvícolas quer qualitativa quer quantitativamen 
te, A^ proximidade do mar, o grau de continental idade a 
exposição dos ventos dominantes - do par ou da terra* - 
a quantidade e o,tipo da pluviosidade, a altitude e as 
condiçoes topográficas são os factoros climáticos que 
maior influencia teem no manto florestal, 

* das orgias naturais que provocam a for¬ 
mação dos mais variados "fácies,, silvícolas, outras con 
dições estranhas ao solo e ao clima podem actuar. 

regime florestal e a sua execução sao elementos a 
onsiderar no estudo das aptidões silvioolas de determi 
na o pais ou região. Do mesmo modo as iniciativas dos 
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proprietários são um factor a ter em conta. 

No nosso pais e particularmente nas suas regiões me 
ridionais — onde mais viva se fez sentir a dominação ara 
be - não se nota o amor da arvore, A importância da fio 
resta na alimentação dos rios, e o seu papel de conden¬ 
sadora do vapor de agua não são funções que os agricul¬ 
tores apreciem devidamente , antes considerando, a vegeta 
ção arboricola como nociva as culturas. 

Outrosim, a densidade de florestação se encontra na 
dependencia do modo de aproveitamento das essencias fio 
restais e da quantidade de matéria prima que se lhes pe 
de, A extracção das resinas, a marcenaria e a tanoaria, 
a industria dos curtumes e dos oleos vegetais sao outros 
tantos estimulos a concorrer para uma maior expansao e 
valorização da floresta, 

0 gado manadio - cuja vida se relaciona mais ou me¬ 
nos com a florestação, conforme a especie peouaria - e 
por vezes um "inimigo,, á considerar. 0 desnudamento de 
muitas serras deve frequentemente atribuir-se a falta de 
um conveniente regime de pastagens. Ioda a lombada^e a 
vertente setentrional da Serra da Arrabida, a meroe do 
gado oaprino, formam flagrante contraste com a sua pen¬ 
dente sul — frente ao mar — coberta de opulenta vegeta¬ 
ção florestal. 

Depende ainda o valor das florestas dos progressos 
da fito-patologia no combate aos parasitas que por ve¬ 
zes as destroem em escala muito'apreciável y 

Registe-se o desaparecimento de magnificos soutos 
no nosso pais e os esforços notáveis levados a cabo pe¬ 
los Laboratorios de Patologia Vegetal, por exemplo na lu 
ta contra a T.vmantria díspar L . que ataoa principalmen- 
te as espécies do genero Querous (e recorde-se a impor¬ 
tância do Querous suber na eoonomia nacional), 

Cirounstancias históricas sao apontadas também co¬ 
mo tendo concorrido para uma menor densidade do povoa¬ 
mento florestal, tudo leva a crer que durante o domínio 
sarraoeno a maior parte do Alentejo foi despojada da sua 
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florestação, já que esse povo não apreciava o valor dum 
manto florestal util e protector por nunca o ter possui 
do no seu pais de origem. 

Ressalta do exposto que o principal inimigo da fio 
resta é o Homem; os fungos, as insectos, os agentes at¬ 
mosféricos e o fogo - embora poderosos - estao-lhe mui¬ 
tas vezes,subordinados so atingindo limites catastrofi- 
cos — na maior parte dos casos — quando a sua acçao se 
antecipou a do "Rei da Criação,(l) 

Ruma floresta virgem as pragas, quer de origem ve¬ 
getal quer de origem animal, manteem-se num equilíbrio 
que as torna quasi inofensivas, equilíbrio rara e espo¬ 
radicamente perturbado, # mas logo readquirido. Os agen¬ 
tes atmosféricos são quasi indiferentes quando aotuamso 
bre florestas próprias das regiões,onde a sua acção cos 
tuma ser mais intensa. 0 fogo também diminue de^impor;" 
tancia na região em que a vegetaçao se adaptou a suamul 
tipla repetição, , 

Toda esta harmonia de acção e reacçao garante a fio 
resta espontânea a prosperidade vegetativa que e seu apã 
nagio, , harmonia obtida graças a uma complexa interde- 
pendénoia dos elementos expansivos e repressivos; a per¬ 
turbação ocasional ou permanente do potencial de um des 
tes elementos, por interferencia humana, correspondem per 
turbações em muitos outros que deles dependem. 

Entretanto o tipo ideal de floresta, o mais adapta 
do ás condições locais, tem evolucionado ,no decorrer do 
tempo, Ej se amanhã uma modificação climatica profunda 
tornar secas as regiões onde hoje impera a humidade, ou 
ventosas aquelas onde aotualmente rareia o vento, apos 
um periodo mais ou menos longo de adaptação, a vegetaçao 
modificara o seu "fácies,, ecologico para o mais conve¬ 
niente em relação as novas condiçoes do meio. 


(1)- Prof. C. M, Baeta Neves - Int, ao estudo da "Pro- 
tepção ao sobreiro em Portugal" - in Boi, da J, N, 
C, n2 77 (Março 1945), 
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* 

0 novo tipo sera sempre um tipo equilibrado, mais 
ou menos seguro, mas onde as pragas como os outros ini¬ 
migos da floresta ficarão normalmente dominados. 

Assim opera a Natureza; mau sera que o Homem intro 
duza modificações profundas naquela obra,,, 

Se onde o terreno era coberto de vegetação exube¬ 
rante surgem longas linhas de uma planta cultivada, por 
que a floresta cedeu o lugar a agricultura, o que esta¬ 
va, naturalmente organizado para resistir a aoçãodas chu 
vas torrenciais, a sua força, a sua impetuosidade, pas¬ 
sou para o artificio impotente* 

Em vez de milhares de folhas, umas sob as outras, 
quebrando o impeto do vento e transformando a chuva num 
gotejar inofensivo, protegendo o solo, a ausência perio 
dica de qualquer^protecção e a insuficiência da que e 
prestada transitoriamente pela vegetaçao artificial, 

Eis criadas as condições ótimas da chamada erosão 
acelerada, como lhe chama Bunce (l) que assim distingue 
a erosão profeniente da aoção do homem daquela que re¬ 
sulta dos elementos naturais - erosão normal ou geológi¬ 
ca . 

Foi caloulado que a terra recoberta de vegetação 
densa retem o solo com força ,313 vezes superior a da ter 
ra lavrada* e ainda, esta nota curiosas ,para remover 18 
cm, da camada superficial seriam necessários, consoante 
o tipo des soloss 

a) de 3,900 até 95,800 anos na higótese de existir 
uma densa cobertura de vegetaçao; 

b) de 16 a 51 anos, apenas, na hipótese de terreno 
limpo e arado, (2). 

Está também calculado que - somente nos Estados Uni 
dos, a erosão arrasta anualmente para os rios qualquer 

(1) « Arthur C, Bunce - Eoonomics of soil conservation, 

1945, 

(2) - Prof, Lima Basto - A propriedade rústica. 
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coisa como 3 milhões de toneladas de solo, o que levou 
Ward Shepard (l) a escrever estas impressionantes pala¬ 
vras} "0 homem moderno aperfeiçoou dois inventos capa¬ 
zes de aniquilarem por completo a civilização: um e a 
guerra total, o outro a erosão mundial do^globo.Dosdois 
o mais insidioso e fatalmente destrutivo e sem duvida al 
guma a erosão,,,. 

^Uao iremos deter-nos na analise dos inconvenientes 
economico-sociais da erosão e nos meios preconisados pa 
ra o seu combate - de alto interesse, sem duvida, ^mas 
melhor enquadrados talvez num curso de economia agraria 
ou de agro^ogia, ■ 

Aos técnicos agricolas e florestais cabera sem du¬ 
vida proourar harmonizar os interesses do Homem com as 
exigências das plantas cultivadas j toda a planta tem o 
seu otimo do condições mesologicas, mas por outro lado, 
pode suportar variações entre limites mais ou menos la¬ 
tos, E, se considerarmos que certas insuficiências po¬ 
dem ser supridas pelos meios artificiais que constituem 
as armas ao serviço do técnico, a cultura agricola, co¬ 
mo a florestal, e apenas uma especie de jogo entre os in 
tere sses^o Homem, as exigências da planta e os recur¬ 
sos da técnica para obter desta a maior maleabilidade a 
favor do primeiro, dentro dos limites dum estado sani¬ 
tário perfeito, e tudo isto tendo em vista ainda o maior 
rendimento, 

b) Condições fitogeograficas.do continente 
português, Caracteres florestais e ca¬ 
racteres agricolas* 

São grandes as nossas possibilidades florestais, 
chegando em altitude a ultrapassar os 1,000 metros. Co¬ 
mo a superficie da terra portuguesa de menos de 1,200 me 


(l)- Food or Famine. - The Challenge of Erosion, 1945, 
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tros corresponde - como ja se anotou - a 99,47$ do to¬ 
tal da superficie, e a inferior a 700 metros a 89,4$ - 
compreende-se que a arborizarão das nossas^serranias se 
ja uma necessidade para que a expansão agricola se re¬ 
servem as altitudes menores. 

Distinguiremos os tipos florestais consoante a va-' 
riedade do "fácies,, climático português, 

0 clima marginal da Europa Central (no noroeste),o 
clima marginal mediterrâneo (ao sul do Tejo) o clima se 
mi-continental da faixa contactante com a Espanha, a fal 
xa litoral (mais húmida ao norte do que ao sul), a zona 
de transição entre as terras altas do norte e as terras 
planas do sul e que abrange a peninsula de Lisboa - ofe 
recem quadros florestais distintos, embora de um a outro 
se passe as vezes quasi insensivelmente, , 

De toda a vegetação arbórea portuguesa, as especies 
•que denunciam as regiões botanicas sao o pinheiro bravo 
( pinus pinas ter) , o pinheiro manso ( Pinus pinea) ,o car¬ 
valho roble( Quer cus pedunculata) , o carvalho negral ou 
carvalho pardo da Beira ( Quercus Tozza) , o carvalho cer 
quinho ou carvalho português (Quercus lusitanioa ) , o so¬ 
breiro ( Querous suber) , a azinheira (Quercus ilex) , o 
oastanheiro ( Çastanea sativa) , a alfarrobeira ('Çeratomx 
siliqua) e a oliveira (Oleo europaea sativa ), 

Algumas destas especies teem uma distribuição de¬ 
terminada — como o pinheiro manso, o pinheiro bravo, o 
castanheiro e alguns carvalhosj outras, como a oliveira, 
embora manifestando preferencia por determinadas condi¬ 
ções agro-climaticas, revelam-se mais ou menos cosmopo¬ 
litas, 

E também, dê certo modo, o caso da azinheira qqe, 
embora de forte densidade na metade meridional do pais, 
umas vezes (bacia do Sorraia) associa-se muito bem com 
o sobreiro, e outras afasta-se deste (Oeste do Sado), A 
alfarrobeira, bem localizada no Algarve, teve outrora 
uma larga distribuição na zona meridional alentejana, 

E de crer que - apesar do habitat de cada uma das 
espéoies referidas ser mais ou monos limitado — o seu 
grau de compacidade esta muito mais na dependenciai das 
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condições humanas do que propriamente nas do solo e do 
clima, 

Se ha contrastes de revestimento florestal, se exis 
tem fragmentos com uma fisionomia própria, nota-se igual 
mente que desuni a outro compartimento a transição e por 
vezes insensível, 

* * * 

Os oaracteres agrícolas não são unicamente função 
do clima e das propriedades naturais do f solo,inter¬ 
venção do factor humano na produção agrícola e de tal 
forma decisiva, que bem pode afirmar-se que uma grande 
parte do solo^europeu e artificial. 

As substancias fértilizadoras se deve a transforma 
ção de grandes zonas outrora estereis em terras aprovei 
taveis. 

Enquanto as regiões florestais - como ^fizemos no¬ 
tar - correspondem em regra as regiões botanicas, a dis¬ 
tribuição das plantas agrícolas não se subordina’ inte¬ 
gralmente a determinados compartimentos vegetais e por 
isso a sua expansão e maior. 

Climas muito diversos podem ter aptidões para pro¬ 
duzir, por exemplo, o trigo e o milho, resultando des¬ 
tas circunstancias que certos paises com^facies,, cli¬ 
máticos distintos e com caracteres agrologicos variados 
produzem mais ou menos abundantemente a mesma espécie 
agrícola, 

No nosso pais, por exemplo, o milho embora tenha 
nas terras húmidas do norte melhores condições naturais 
de desenvolvimento, enoontra-se espalhado em todo o ter¬ 
ritório onde condições locais facilitem o seu crescimen 
to, 0 trigo - que e um produto das planícies e penepla- 
nos do sul, particularmente das terras dioritioas de Ser 
pa e^Beja - desenvolve-se também mais ou menos em gran¬ 
de numero de outros distritos, 0 mesmo se-dirá do arroz 
que tanto pertence as terras húmidas e quentes tropicais 
como ao clima mediterrâneo e ao clima húmido análogo ao 
da Europa Central, 


Mi 
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* * 

Entre as nossas plantas agricolas, destacam-se a vi 
nha, a oliveira, os cereais, a batata, as frutas e as 
hortaliças, Çom exclusão de determinadas particularida¬ 
des agroclimaticas que tornam de mais facil desenvolvi¬ 
mento e mais rendosa, qualitativa e quantitativamente, 
uma ou outra especie, observa-se que todos estes produ¬ 
tos se dão, dum modo geral, em todas as zonas do terri¬ 
tório português, # 

As condições agroclimaticas do sul tornam mais abun 
dantes e mais ricos os trigais alentejanos, mas ha tam¬ 
bém searas de grande valor na Extremadura e na bacia do 
Coa, 

/ / 

0 milho - como ha pouco referimos - e particular- 
mente cultivado no Minho, na Beira Litoral e nos vales 
fundos e húmidos da Beira Interior, mas não deixa de ser 
rendoso na Peninsula de Lisboa, no resto da Beira e ate 
no cálido Algarve < 

P 

0 centeio e a aveia - oaracteristicos de climas frios 
e^pouco ou nada exigentes no ponto de vista agrologioo, 
so não registarão maior expansão de cultura por se re¬ 
servarem os melhores terrenos a sementeiras mais rendo¬ 
sas, 

, há certamente particularidades regionais; a região 
vinicola duriense, a região do Dao, a faixa de Colares, 
os terrenos fortes de Torres Vedras e as vinhas trepado 
ras do Minho são exemplos do modo como os dois elementos 
climáticos, temperatura a humidade relativa, se associam 
ás particularidades fisico-quimicas do solo, para provo 
carem a constituição ^dum "habitat,, especial originando 
produtos de caraoteristicas determinadas. 





c) Zonas fito-climaticas de Portugal, 

Dissemos que faotores diversos concorrem para o po¬ 
limorfismo do revestimento vegetal do solo português, e 
observamos também que a igualdade de caracteres agroló- 
gicos^as energias climáticas podem criar quadros fito- 
geograficos diferentes. 

Nao ha porem uma^uniformidade de opinião entre os 
silvicultores, os agronomos, os botânicos e os geografos 
que te em estudado o assunto. 

Gerardo Pery (1875), Barros Gomes (1878), Rebelo da 
Silva (1884), Willkomm (1896), Daveau (1902), Silva Te¬ 
les (1929), Gaussen (1931) e Lautensach (1932) - para 
referirmos os principais - elaboraram ou esboçaram cias 
sifioaçoes regionais do continente português relativas” 
aos quadros florestais e agricolas, divergindo por ve¬ 
zes profundamente. 

Em 1945, o Eng, Agrónomo J, pina Manique e ALtaquer 
que publicou um estudo intitulado "Zonas^fito-climaticas 
e regiões naturais do continente português, visando a 
elaboração duma "Carta Ecológica,, detalhada e mais cor¬ 
recta do que as anteriormente esboçadas. 

n Porque os estudos anteriores nao chegaram a conclu 
sõe§ que possam con^iderar-se definitivas, sobre este sê 
fara^incidir uma analise mais detalhada, embora se jul¬ 
gue util a leitura dos trabalhos anteriores, nomeadamen 
te os do Prof* Silva Teles e dos restantes autores por¬ 
tugueses.. 

"0 complexo de estudos contínuos tendentes ã deli¬ 
mitação das^zonas agricolas dum pais, com ajuste as oon 
dições eoologicas, populacionais e eoonomicas,, e o con¬ 
ceito de zonagem definido pelo Prof, Antonio câmara do 
Instituto Superior de Agronomia, 

Zonagem quer pois significar metamorfose agraria 
profunda* mais racional distribuição das culturas,maior 
produtividade da gleba, ordenamento da paisagem rural e 
oomo^remate de tudo a "Carta Agronómica,, do País - ac- 
tualizada e periodicamente renovada - destinada a resol 
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ver em grande parte o problema demográfico. 

0 fim desta "Carta,, sera a definição dos sistemas 
de cultura que nas varias zonas eoologicas se hão-de pra 
ticar segundo as condiçoes do meio e os imperativos de 
cada "região,, - o que quer significar que a zonagem agro 
nomica assenta em dois pilaresj a ecologia e a agro-so¬ 
ciologia, (l) 

Neste ultimo aspecto, esta expressão adquire um re¬ 
levo primacial. Região , não e qualquer pedaço de terri¬ 
tório arbitrariamente demarcado, mas sim realidade viva 
que se integra no proprio corpo da Nação, (l) 

E, se a aotual divisão administrativa não obedece ã 
tripla condição da base geográfica, economica e social à 
carecera de ser revista. 

A zonagem agronômica, promotora duma profunda remo 
delação agraria tera de mover-se fatalmente no quadro " 
das "regiões naturais,,. 

0 estudo regional do continente e as divisões que 
nele consideraremos serão objecto de preleeçSes futuras 
- como temos anunoiado. 

Interessa-nos ponderar agora o aspecto eoologioo 
partindo do principio de que a racionalização da agri¬ 
cultura nacional exige como condição previa o conhecámen 
to do meio natural* 

Ecologia significa literalmente a ciência do "Oi- 
kos„, no seu mais amplo conceito.* o meio terrestre ou geo 
grafico. 

Em sentido restrito, porem, oxprime todo o comple¬ 
xo de factoros integrantes duma unidade de lugar,reper¬ 
cutindo-se sempre na vida dos sores que la habitam,* ha¬ 
bitat sera pois o nome que nesta restrita acepção lhe 
pertence, , 

Tros são os processos de zonagem ecologica* o estu¬ 
do dirooto dos climas, o estudo directo dos solos e o 


(l)- Eng, Pina Manique e Albuquerque, ob. cit^. 
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estudo da vegetação indicadora, auxiliar precioso dos an 
teriores. 

Num critério puramente climático, a zonagem conduz 
a definição dos grandes tipos de paisagem climatica tra 
duzindo a resultante dos elementos conjugados do clima! 
Este processo move-se pois no quadro^da geografia. 

pela adopção do critério "pedologico,, a zonagem ten 
de a definir tipos de micro-habitat em relação com os va 
rios elementos da paisagem climatica considerados de per 
-si, Move-se este processo em dominio proprio, autonomo, 
não se preocupando com neriium^enquadramento geográfico, 
visto ser estranho a este dominio. 

Finalmente a fitoclimatologia intervem como adju¬ 
vante do estudo propriamente climático. Das especies bo 
tanicas interessam apenas as que com bastante fidelida¬ 
de refletem o clima. 

0 complexo de dominantes e sub-dominantes flores¬ 
tais pelas quais se podem inferiras vários tipos de cli 
ma e designado (l) por silva climatica . Aqui, as espe¬ 
cies silvícolas interessam apenas como instrumento de 
prova para se chegar a zonagem climatica. Move-se por¬ 
tanto a fitoclimatologia no quadro da geografia e e si¬ 
nónimo de fitogeografia, 

* 

JNo parcelamento silvo-climatico do continente por¬ 
tuguês interferem quatro ordens de influencias primadais: 
atlanticas, oro-atlanticas, mediterrâneas e ibéricas* 

Considerar-se-ão em primeiro lugar as zonas do li¬ 
toral, em seguida as do ?ale do Douro e finalmente as do 
interior. 



(1)- Eng. Pina Manique e Albuquerque, Qb* cita. 
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Zona atlântica-. 


Ocupa no nosso pais toda a "região do Noroeste cis 
montano"que na divisão regional de Manique e Albu¬ 
querque (ob & cita,)uma região de paisagem agra¬ 
ria pluricultural, medie-europeia, tendo como domi¬ 
nante caracteristica da silva climatica o carvalho ro 
ble (Quercus pedunculata) a refletir o elevado grau 
de nebulosidade e humidade relativa que ai reina. 
Todavia, neste grande dominio atlântico do carvalho 
roble, o regime térmico varia com a latitude e promo 
ve a diferenciação das tres zonas seguintes; 

Zona norte-atlantica europeia ou atlantica genuína 
- Escócia e SW da Noruega - onde o abaixamento termi 
co^não permite a existência da silva mediterranica " 
(media anual de 7 o nas ilhas .Orçadas o em Bergen). 

/ A 

Zona medio atlantica europeia que abrange o litoral 
do Mar Cantabrico, a Bretanha, a Irlanda e o SI da 
Inglaterra, onde o abrandamento térmico ja permite a 
existência de alguns representantes da silva medíter 
ranica, como o medronheiro. 

Zona atlantica galaioo-portuguesa, englobando a "re 
giao„ ja referida do Noroeste Cismontano^ o a costa 
ocidental da Galiza, onde a temperatura e ainda mais 
suave j nela se pratica ja a olivicultura, o sobreiro 
vegeta com relativa frequência e o pinheiro marítimo 
e especie sub-espontanea, 

A.zona mediterranica da qual são .proprios valores 
pluviometricos minimos em relação com altos coeficientes 
de aridez, oaracteriza-se fitoclimaticamente^pelo condo 
minio da amendoeira e alfarrobeira e pela quasi 'ausên¬ 
cia da silva atlantica. f 

Em Portugal este dominio abrange, na sua genuína ex 
pressão a costa sul algarvia. 
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A lenta transição que se opera de norteia sul,acom 
panhando a costa portuguesa, a partir do domínio atlân¬ 
tico até ao mediterranico, não tem par em qualquer ou¬ 
tra parte da Peninsula: valores pluviometricos decrescen 
tes e coeficientes de aridez crescentes. Duas especies 
de silva climatica exprimem o jogo destas duas influen¬ 
cias: o pinheiro maritimo e o zambujeiro. 0 seu equili- 
hrio no litoral, e cerca de Leiria e Alcobaça precisa¬ 
mente onde mais se nota a interpenetração das floras* a 
seguir, já no Centro Litoral, o pinheiro maritimo deoli 
na e subordina-se ao zambujeiro, revelando que d’ora a- 
vante as influencias mediterranicas manteem a supremacia. 

0 zambujeiro, por seu turno, caminhando ao N, atin 
ge a circunscrição y da Bairrada, a HW de Coimbra, graças 
ao substracto calcareo, seu eleito, que la^encontra, q 
não aos favores do clima, E o pinheiro maritimo, também, 
por sua vez, correndo ao Sul, ainda prospera nas terras 
pliocenicas da Peninsula de Setúbal. > _ 

Ve-se então que nas duas regiões medio-litorais - 
Beira-Mar e Extremadura - os substraotos siliciosos e 
calcareos teem decisivo papel na partilha dominial do 
território pelo zambujeiro e pelo pinheiro bravo,que po 
dem assim ultrapassar os limites do seu otimo climático, 
em regime de frança prosperidade. 



A transição tao gradual que se opera na fitoclima- 
tologia ao longo da costa portuguesa, tem muita semelhan 
ça com outra que se apresentado Vale do Douroj assim, 
ao transitar desde o Porto ate Barca de Alva, enoontra- 
-se, ja perto da fronteira, um simile da zona mediterra 
nica, expresso nos baixos valores da pluviometria e nu¬ 
ma aridez excessiva, tudo comprovado ainda pela silva 
climatica, onde a amendoeira prepondera, tal como suce¬ 
de — como^vimos - na costa algarvia do Sul, 

Convem todavia não esquecer que o declive acentua¬ 
do das margens escarpadas do Alto Douro, de vertentes 
contrarias - uma exposta ao N. e outra virada ao S - pro 
move acentuadas divergências na silva çlimatioa respec- 
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tiva, o que se explica muito facilmente pelo registo mui 
to desigualadas temperaturas estivais que no índice dê 
aridez se vão refletir, 

A silva climatica nas varias sub-regiões do Vale do 
Doura esta representada, alem da amendoeira (Douro su¬ 
perior ocidental e Douro superior oriental), pelopihhei 
ro bravo, pelo carvalho roble, pelo sobreiro, pelo car¬ 
valho português e pelo zambujeiro, 

*** 

A transiçao eoologica faz-se lentamente pela costa 
marinha portuguesa, e por sucessivas mutações no vale do 
Douro* 

No primeiro caso intervem o factor latitude que se 
vai repercutir no regime térmico» no segundo a orienta¬ 
ção EW mantida no Douro português, com seus meandros en 
caixados, e numa direcção prependicular á linha de cos¬ 
ta, e causa de sucessivas quebras de ocoanicidade, 

# Uma outra diferença entre o Douro e o' litoral j não 
ha ali sobreposição dos dominios entre o pinheiro bravo 
e o zambujeiro, porque a geo-agrologia, na base dos xis 
tos precambricos marginais nao favorece em especial qual 
quer deles, fioando ambos entregues ás decisões do oli- 
ma. 



A % / A 

Da zona oro-atlantioa a ibero-mediterrania decres- 

A 

oem - como ja fizemos notar — os valores da pluviosida¬ 
de e aumentam os da aridez \ ha porem que considerar ago 
ra um novo façtor - a altitude -■ que não tinha sido in¬ 
vocado a proposito das regiões litoral e duriense. 

Na zona^oro-atlantioa espanhola, que nos Montes Can 
tabrioos esta bem representada, aloançam-se porventura 
os mais altos valores pluviometricos # da Peninsula* fito 
logicamente corresponde-lhe o condomínio da faia e da 
bétula, # A 

A sua equivalente # em Portugal e a zona oro-atlanti 
ca portuguesa, que eBta impressa no andar pastoril dos 





relevos galaico-duriense e erminiano, onde a bétula e a 
espécie mais característica, recebendo em cheio os ven¬ 
tos humidos do Atlântico» 

A zona sub-atlantica ocupa, acima dos 700 m. ou pou 
co mais, o andar ,, altimontano„ / bem definido pelo carva¬ 
lho negral e subjacente ao dominio exclusivo da bétula, 
que se poderia classificar de "pastoril,,. Engloba por¬ 
tanto a extensão maior dos planaltos e serras participam 
tes dos sistemas galaico-duriense e oentral-divisorio, 
constituindo a base das tres regiões montanhosas que na 
sua carta regional o Eng. Manique e Albuquerque denomi¬ 
na Beira-Serra, Beira-Douro e Alto Portugal, 

Logo abaixo deste nível montano pode^ficar situada a 
meia encosta - e por isso noutras condições fisiografi- 
cas - qualquer das zonas pertencentes ao nosso^litoral 
de Oeste, desde a zona atlântica portuguesa ate^a sub- 
-mediterranioa, quere dizer, desde o Minho ate a costa 
oeste algarvia, 

A zona íbero-mediterranica e aquela onde melhor so- 
bressaiem as influencias continentais. 

Tem a sua principal representação na bacia do Gua¬ 
diana embore se localize também na ‘'região,, do Nordeste 
Transmontano, que o alteroso relevo do Alto Portugal e 
da Beira-Douro em grande parte subtrai a influencia ocea 
nica, Nessa"região„interior do Nordeste atingem-se com 
efeito os menores valores da oceanicidade portuguesa, so 
bretudo na chamada “ Terra quente» que engloba os secto¬ 
res da Cova de Mirandela, os vales de Sabor e Vilariça, 
a Terra Chã do Baixo Coa, e uma parte do Douro superior. 

Caracterisa-se climatic amente — oomo ja foi dito — 
pela excessiva variação térmica e escassa pluviosidade, 
(menos de 500 mm,). Mas, em breve se atenua a aridezpro 
pria deste tipo de clima, na denominada “ Terra fria^ dê 
caracter sub-atlantico, posto que nas Terras de Miranda 
' - ja tão distantes da linha de costa - se pressinta, na 
frequência da azinheira, a aproximação da Me seta de Cas 
- tela. 
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So contudo alem fronteiras será lícito falar duma zo 
expressa no condominio da azinheiral 
do carvalho negral, e na quasi ausência da silva climá¬ 
tica genuinamente mediterrânea, 

/A constante fundamental que imprime nm selo incon- 
fundivel a toda a Meseta Castelhana é a continentalida- 
de excessiva que o indice de aridez não revela, e cli- 
maticamente a separa da zona propriamente mediterrãnica. 


§22 - A OCUPAÇãO HUMANA DO 
CONTINENTE PORTUGUÊS, 

a) Bosquejo historioo das origens da nacionalidade, 

b) A§ varias teses sobre as causas da autonomia po 
litica de Portugal 5 

o) 0 movimento demográfico. Aspeotoa quantitativos 
e qualitativos da população portuguesa. 

Estudados os grandes caracteres fisioos condiciona 
dores da actividade economica na terra portuguesa do con 
tinente europeu, faremos preceder o estudo da sua cober 
tura humana dum rápido bosquejo histérico das origens dã 
nacionalidade e da analise^das varias teses sobre as cau 
sas da nossa autonomia politica, 



Desde o neolitioo, esta faixa ocidental da Peninsu 
la Ibérica começa a individualizar-se, criando uma cul¬ 
tura própria - a cultura dolmenica - que irradia depois 
para o Norte - Galiza e Asturias - e daí já um tanto de 


generada, para toda a Europa ocidental e central. 

Dessa cultura - geradora de usos, costumes e senti 
mentos comuns — se origina uma psicologia colectiva “sul 
-generis,, (l). 
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0 estabelecimento de colonias fenícias e gregas faz 
despertar o sentido marítimo, e começa o ^embate entre a 
tendencia sedentária e agrícola e a tendencia navegado¬ 
ra e comercial. , 

Contra a conquista cartaginesa erguem-se ja os cel 
tiberos do Noroeste peninsular e os do rio Ana ou Anas 
(actual Guadiana). 

A parte oriental da Península abre as portas ao do¬ 
mínio romano mas so apos dezenas de anos de lutas ele 
consegue estabilizar-sej são precisamente os paises do 
ocidente e do noroeste que mais viva resistência opõem 
ao cesarismo. 0 genio militar do selvagem montanhez Vi- 
riato - escreve Herculano (2) - tornou por alguns anos 
duvidosa a vitoria de Roma nos territórios do ooidente, 
mas apesar de repetidos levantamentos a "romanização,, 
consumou-se por toda a Península a excepção dos desvios 
dos Pirineus habitados pelos restos indomáveis da raça 
primitiva dos iberos, que nenhuma das invasões celta,fe 
nicia, cartaginesa, poderá domar ou corromper. 

Grandes historiadores teem desenhado o sombrio e 
imenso quadro da dissolução do império dos oesares que 
resumia e continha em si toda a civilização antiga.Essa 
dissolução havia acabado a tarefa que a providencia lhe 
destinava na^obra do Progresso Humano, 0 Cristianismo 
profundara ja raizes na terra, vicejara aspergido pelo 
sangue dos mártires, abrigara as sociedades com a sua 
vasta sombra e, tomando os membros desse cadaver gigan¬ 
te que se desconjuntava, ia preparando cada um deles pa 
ra o converter num oorpo sooial cheio de mocidade e de 
vida, (3) 


(1) - Pag, anterior. - Cf* Prof, Oliveira Boleo - Causas 

determinantes da autonomia política de Portugal - 
Lisboa, 1939, 

(2) - Historia de Portugal, Vol. I. 

(3) - Alex. Herculano, (M, cita, . 
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Do setentrião desciam novas migrações para renovar 
o meio-dia da Europa, As legiões, a política dos impera 
dores e a magestade do nome romano serviram por algum " 
tempo de dique a invasão. 

Era uma luta sublime a da civilização contra a bar¬ 
bárie, mas esta rompeu as barreiras. As hostes e as trí 
bus selvagens do norte arrojaram-se por cima do imperiõj 
a vaga seguia-se a vaga. Daquele grande cataclismo nas¬ 
ceram as nações modernas, (l) 

Situada no extremo da Europa e defendida pelas as- 
peras serranias pirenaicas, a Espanha não §e esquivou - 
apesar disso a sorte comum das outras províncias roma¬ 
nas, 

Nos primeiros anos do sec. V - dividido ja o impé¬ 
rio entre dois,imperadores, o do oriente e o do ociden¬ 
te e num sem numero de bandos civis alevantados pelos 
ambiciosos - Geroncio, general romano governador da Es¬ 
panha, tendo feito aclamar imperador um certo Máximo,a- 
briu passagem pelas montanhas aos vandalos, alanosesue 

VOS, \ 

Este suoessb mudou subitamente a sorte da Penínsu¬ 
la. 

A 

Os vandalos e suevos apossaram-se da Gallecia^e da 
aotual Castela a Velhaj os alanos ocuparam a Lusitania 
e a Cartaginense, 

Mas o povo que devia substituir este primeiro alu¬ 
vião e estabelecer na Hespanha um dominio tres vezes se 
cular transpôs os Pirineusj os visigodos, chefiados por 
Ataulfo invadiram a Península e apos luta encarniçada e 
longa dizimam ou encorporam os ocupantes na monarquia vi 
sigotica no tempo de Leovegildo. 

Depois a vaga islamita assola a Península, e sao 
principalmente os povos do noroeste, refugiados nas As- 
turias, que irão começar a longa luta entre a cruz e o 
crescente. 


(1)- Alex, Herculano - ob. oiti 
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Sao exaotamente os povos do Noroeste os que mais ra 
pidamente se libertam do jugo maometano, seguindo-se nes 
ga libertação a linha dos cursos de agua de Noroeste ã 
Sudoeste, de lomba a lomba das montanhas e nunca perden 
do o mar de vista. 

Nessa zona do Noroeste —^do Tejo a Biscaia — exis¬ 
tiam ja no sec, IX condiçoes étnicas, linguísticas, so¬ 
ciais e um conjunto de condiçoes geografic.as que predis 
punham a uma autonomia politica. " 

Nesta zona esta o Portugal do Norte que as vicissi 
tudes da Historia truncariam com o desmembramento da Ga¬ 
liza e parte das Asturias. 

No decorrer dos sec, X e XI os campos de luta en¬ 
tre o cristão e o muçulmano estremam-se entre o Mondego 
e o Tejo, 

Afonso VI de Leao e Castela volta a fixar a fron¬ 
teira no Tejo e o Mosteiro de Cluny na Borgonha começa 
a interessar-se vivamente pelas cruzadas do ocidente* 

Hugo, abade dos abades deste mostej^ recomendava 
vivamente a Afonso VI (l) os seus parente s^aymond Rei- 
mondo ou Raimundo - filho de Guilheme%áp de Borgodia # 
7 e seu primo Henrique, de ascendência aMs não menos * 

ilustre - que teriam vindo a Peninsula, no dizer do nos- * 

so Herculano, porventura em busca de fortuna já q U0 con 
tinuas guerras e conquistas ofereciam amplo teatro parã 
a ambiçao e para o desejo de adquirir glária. 

Raimundo de Borgonha casou em 1094 com D, ürraoa, 
filha legitima do rei leones e da Rainha D. Constância 

e foi por seu sogro encarregado do governo "de toda a 

parte ocidental da monarquia e da defensão daquelas fron 
teiras,, (A, Herculano, ob». cita,). Nos começos de 1095 
Henrique estava casado com Tarasia ou Tareja, filha bas 


(1 } - taopwoo, príncipes mostrara o rei leonSsomior 
nfeoto e veueraçao a Cluny e ao seu poderoso abada 
Alias, desde Fernando Magno a monarquia leonesa pa 

censo* 0 * título £ 
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tarda de Afonso VI e duma nobre dama, Ximena Nuííes. 

A esoassez^de memórias e documentos sobre a histo¬ 
ria do nosso pais na ultima deoada do sec, XI (l), ape¬ 
nas consente uma luz frouxa e duvidosa mal deixando des 
cobrir o fio que prende os sucessos daquela epooa,0quê 
parece resultar da comparação atenta dos diversos monu¬ 
mentos (2) que nos restam e que Henrique começou a go- 
‘ vernar o território portugalense talvez nos fins de 1094* 
princípios de 1095 e com certeza,pelo menos, o distrito 
de Braga nos primeiros meses deste ultimo ano, como con 
de dependente de seu primo. Todavia, em breve a posição 
dos domínios de Raimundo — desde as margens do Minho ate 
ao Tejo - foi desmembrada definitivamente da Galiza pa¬ 
ra constituir um vasto distrito a parte, regido pelo con 
. de Henrique, 

Isto não deixavadefavorecer os pontos^de vista de 
Cluny que desejava ãquem Pirineus a formação de varias 
gm unidades estatais que entre si estabelecessem um equir 
. JLürio poUggi a vertente ocidental e atlantica (por- 
i|P&gal-Galfz3§JJfplanalto árido^Castela) e a vertente 
ooidental ^mterranica (Aragão), (3) 

#■ 0 cavaleiro francês que viera buscar na Hespsnha 

fortuna mais brilhante do que a que poderia esperar na 
sua patria, viu realizadas as suas esperanças, porventu 
ra alem do que imaginara. As propriedades patrimoniais^ 
do rei e da coroa passavam a ser possuídas oomobenspro 
prios e hereditários pelos dois cortesãos. (4) 


(1) - Cf. Herculano, ob* cita. 

(2) - No sentido de fontes, documentos. 

(3) - Oliveira Boleo, ob â oit*. 

(4) - A Crónica de Afonso VII que falando de D, Teresa, 

não direotamente,mas por ocasiao.da guerra de Afon 
so VII com, seu primo Afonso Henriques diz "que Afon 
so VI a casara com o conde Henrique e a dotara ma- 
gnificamente, dando-lhe' a terra portugalense a a do 
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Henrique de Borgonha revelou-se um chefe. 0 seu tra 
balho para a autonomização dq condado e facilitado e ate 
determinado por causas geográficas - a influencia oceâ¬ 
nica e a distancia da sede imperial - e por causas po¬ 
líticas como seja a de, por esta orla, se estabelecer ;o 
contacto entre o Norte da Europa e a civilização cristã 
latina. 

Perante a dissenção entre D, ürraca e seu segundo 
marido Afonso j:, rei de Aragão - que pelo matrimónio ad 
quirira a coroa de Leão e, Castela - apelidado o lidador 
(batalhador) pretendeu o conde de Portugal — virando-se 
ora para um ora para outro - criar um Estado independen 
te. A morte, porem, pos termo a carreira de' ambições ê 
esperanças do borgonhês, que teria falecido, em Astorga 
no 12 de Maio de 1114. ' 

Assim, o pensamento de desmembramento e independen 
cia que existia nos ânimos de Henrique e de Teresa só vem 
a realizar-se completamente no tempo de seu filho Afon- 
so Henriques. , 

Este, que tomara o titulo de rei ím lÍÈ ou 1140 ' | 
(l), nunca desarmando ante o imperialismo jfSones, lança 
com a vitoria de Cernoja mais um fundamento da monarquia I 
portuguesa. 

A capitulação de Tui pouco importa, porque após o 
afastamento do sarraceno para o Sul, com a vitória de Ou 
rique, logo a retirada do Afonso VII em Val-de-Vez leva 
ao Tratado do Zamora e juridicamente se funda a monar¬ 
quia portuguesa. 


minio hereditário (dedit maritatam Enrico comitti 
et dotavit eam magnifico dans portugalensem terram 
jure hereditário). 

(1)- Alexandre Herculano - ob. citada - Tomo II - Notas, 
refere a data de 1140. 0 Píof, Paulo Mereia, desco 
briu um docwiento do qual se infere que A, Honri-" 
ques se intitulou ” rei dos Portugueses» em 1139, 
(Prof. Mendes Correia, in "Raizes de Portugal^-1944) 


. / 

b) As varias teses sobre 
as causas da autonomia 
politioa de Portugal, 

E tempo de perguntar como conseguiu este velho de 
800 anos, que e Portugal, # criar as bases da sua indepen 
dencia e conservar-se autonomo — salvo o ligeiro eclipse 
1680-1640 — atravez um tao dilatado espaço de tempo. 

Serão as bases da nossa independencia de ordem es¬ 
tritamente geográfica? 

Foram os factores históricos, psicologicos ou so- 
oiologicos que a determinaram? 

Procuraremos passar em revista algumas dás teses 
que sobre o assunto teem formulado autores nacionais e 
estrangeiros. 

Uma das opiniões mais antigas - conforme faz notar 
o nosso colega Oliveira Boleo — e a de Theobald Fischer 
que, depois de afirmar a relativa unidade do todo penin 
sular, indica a serie de contrastes economioos, etnioos 
e geográficos existentes nesse pequeno continente, oon- 
trastes que levaram a formaçao do vqrios estados auto¬ 
nomo Sj mas apenas Portugal, porque o a região mais inde 
pendente $a orla, podo, graças a factores geográficos, 
resistir a acção centripeta do Castela. % 

A razão apontada não o suficionte para lovar a au 
tonomia política dum torritorio. 

0 nosso saudoso Mostro Francisco Xavior da Silva To 
los foi o ardoroso oampoão da toso da autonomia geográ¬ 
fica do nosso pais. Na sua obra "Portugal - Aspectos geo 
gráficos o climáticos,,, nas primorosas Lições feitas aos 
seus alunos nesto Instituto, o numa Conferencia roaliza 
da om 10 do Janeiro do. 1920 na Aoadomia das Cienoias, 
Silva Tolos sustenta que Portugal e Espanha devém . ser 
considerados como dois quadros geográficos desiguais, 

Não contestando que sete décimos da terra portugue 
sa são a continuação geografioa da terra espanhola,e que 
os alicerces sobre que assentam os nossos terrenos se- 
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cundarios e^terciarios sao o prolongamento que se abateu, 
do lado oceânico, do corpo continental primitivo - sus¬ 
tenta que quando se trate de afirmar a homogeneidade ou 
heterogeneidade.geográfica entre duas zonas próximas,não 
e suficiente o conceito geologico. 

0 fácies geográfico não e apenas unicamente função 
das energias endógenas* Alem disso, uma identidade geo¬ 
lógica não traduz necessária e infalivelmente uma iden¬ 
tidade de caracteres geográficos.. Composição e formas do. 
terreno, estrutura e arquitectura do solo são fenómenos, 
umas vezes associados o outras independentes, 

A historia fisica de Portugal - escreve Silva Te- 
4 les - não e inteiramente idêntica ã da Espanha* As vi¬ 
cissitudes por quo passaram os dois países durante as su 
cessivas idades do globo denunciam episodios e fases dõ 
transformação morfo-altimetricas que confirmam eosas de 
sigualdades. As transgressões, marinhas no centro espaZ 
nhol - tanto na meseta setentrional como na meridional 
— particul armente as invasões cretacioas — nao tiveram 
um reflexo sensivel na parte ocidental da Peninsula, Di¬ 
ferentes foram, as suas crises orogónicasj os desdobra-" 
mentos penibeticos e pirenaicos influiram dum modo par¬ 
ticular na arquitectura do estado vizinho, 

^Daqui oonclui o malogrado Mestre que os caracteres 
Gdifio i° es P a ^°l uão são comparáveis aos do 
edifioio português. 0 primeiro apresenta linhas de esti 
lo^arrogante, de periferia alta e hostil, aos quais sã 
opoem a simetria o a pendente gradual para o mar, fei¬ 
ções que distinguem o nosso território. As grandes al~ 
titudos planas cercadas de fortes rolemos na Espanha fa 
zom um contraste notável com a queda oromótrica para õ 
ocidonto ao N. do Tejo o com os penoplanos sem acidenta 
çao importante do sul,alentejano, 

dni, ! S J ra<?0S fis i onomio °s altimotricos revelam também 
dois quadrjs goograficos hatorogonoos. Oonsidoruido m 
outro jaiB om blocos sopwados roconho-so ortro oloe 
um desmirel do SOO a 400 metros. 

wSf 0 ? M p f oont !f M dos valores hipsioos sSo di 
f t0s * Quanto em Portugal as altitudes inferiores ã 
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700 metros correspondem a 72$ da superficie ao N. do Te¬ 
jo e a 99 $ ao S. do mesmo rio, na Espanha são precisaram 
te as cotas superiores a 700 metros que se aproximam dã 
percentagem de 70$. 

Igaalmente a periferia espanhola diverge da portu¬ 
guesa. As costas altas da Cantabria, os promontórios e 
os rios da Galiza, os circos de afundimento da Andaluzia 
e a costa concordante da Catalunha são aspectos do con¬ 
tacto da terra com o mar, desconhecidos por completo em 
Portugal. 

Esses caracteres litorais denunciam crises profun¬ 
das, diferentes das nossas, sofridas pelo território es 
panhol, - §> 

,Pel° diz respeito aos sistemas orográficos e 
também aoentuado o contraste, 0s do país vizinho - cen¬ 
trais ou periféricos - em geral com forte índice de es¬ 
pessura, rectilineos ou curvilineos e com frequentes for 
mações labirínticas, contrastam com a simplicidade e des 
conexão do maior numero das linhas montanhosas de Portu 
gol. 

Com exçepção da Serra da Estrela, nenhuma das nos¬ 
sas serras e comparável em grandeza orometrioa, oompri- 
mento,^espessura, desníveis agudos e colos elevados ás 
formaçoes espanholas. * 

Pela orientação discordante em relação ã linha de 
costa, em oposição com a orientação concordante quo 
domina na Espanha, esta assemelha-se ao tipo periférico 
do Pacifico, enquanto Portugal rovela um tipo atlântico, 


4?onta ainda Silva Teles como uma particularidade 
geográfica absolutamente distinta em toda a Europa o re- 
gionalismo espanhol . 

A Espanha e^oomposta de compartimentos diforentoss 
a Galiza, a Cantabria, a Vasconia, a depressão aragone¬ 
sa, as Castelãs, a dopressão betica e a Alta Andaluzia 
sao quadros geográficos inconfundíveis, são verdadeiras 
unidades geográficas. 


,0 caracter regional espanhol influiu-sempre na sua 
historia e tem sido um obstáculo natural ao seu desen¬ 
volvimento economico. 
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próprias populações bloqueadas por fronteiras 
orografioas de grande envergadura, não são completamen¬ 
te homogêneas e ate por vezes se hostilizam. 

Nada de semelhante se observa na terra portuguesa* 
Temos uma so região geográfica bem definida? o Algarve, 
Tras-os-Iontes prolonga-se com o Alto-Minho e a divisó¬ 
ria feito pelo Vale do Tomega, apesar do seu valor geo¬ 
gráfico, não separa em contrastes morfo-altimetricos os 
dois trechos da terra portuguesa do Alem-Douro. 

Antagônicos são também os traços fisionomicos que 
dum e doutro lado da fronteira apresentam os rios que 
pertencem aos dois estados contiguos. 

Caudal, navegabilidade, força motriz, aptidões agri 
colas sofrem mutação verdadeiramente teatral quando sê 
observam os mesmos cursos de agua em Portugal e na Es¬ 
panha, 

0 Douro, di vagante e pobre na Castela-a-Velhaevio 
lento na fronteira^pelo seu desnível torrencial,transfor 
ma-se em linha de agua mais ou menos navegável quando 
atravessa o território português. 

0 Lima, em rápidos quando entra na terra minhota, 
espraia-se a^juzante de Ponte da Barca e desoe em ser- 
peamentos ate ao Mar. 0 Tejo, o rio mais hostil da Es¬ 
panha, onde frequentemente corre ám desfiladeiros, abro- 
-SG a entrada em Portugal, tornando-se uma artoria do 
facil circulação, unicamente contrariada pola Serra do 
luradal, 

Estes coraotoros geográficos aliados a diversidade 
das condições climatéricas o fitologicas dos dois osta- 
dos 1 poninsularos concorrem para a diforonciaçao quo so 
verifica quando comparamos os dois odifioios que se to- 
oom. 

Na referida Conforonoia, realizada em Janeiro do 
1920, na Academia das Ciências, Silva Teles - orador 
fluente o trabalhando a fraso com uma olcgancia que en¬ 
cantava o sou auditorio concluiu assim a dofosada sua 
teso da unidade goomorfologica de Portugal! "Consido- 
rondo no seu conjunto todos os oaracteres da orquiteotu 


GEOGRAFIA ECONÓMICA PORTUGUESA 


107 


ra dos dois paises, surge quanto a configuração geral^ 
uma impressão diferente, A Espanha tem uma configuração 
concêntrica, devida a aoçao oentripeta continental j e um 
fenómeno de ensimesmação geográfica, e um grande edifi- 
oio com as suas janelas abertas para imensos claustros, 

Portugal tem uma configuração excêntrica, devido a 
uma acção oentripeta oceonicaj e um fenomeno de exterio 
rização geográfica, e um edifioio com as suas^janelas 
abertas para a maior estrada do mundo - o Atlântico,' 1 

t / 

A argumentação do nosso saudoso Mestre esta sem du 
vida certaj / somente não pode considerar-se bastante pa¬ 
ra por si so explicar fenomeno tão complexo como o o do # 
apareoimento e manutenção dum Estado indepondonto no de¬ 
curso de alguns sooulos» 

Ademais, os contrastes indicados entro Portugal o 
Espanha - como critoriosamente obsorva Oliveira^Boleo 
(l) - vamos encontra-los dentro # da Alomonha, Italia, na 
França, otc., o ate no nosso proprio pais^o comparar¬ 
mos o Minho ao Alentojo ou o Algarve a Tras-os-Montes. 

Alguns goógrafos militares espanhóis julgam tombom 
ver em Portugal uma unidade geográfica dentro da Penin- 
sula, 

No sey estudo "Aliança peninsular,,^ falecido es¬ 
critor António Sardinha cita a proposição apresentada^ 
por um general - Arroquia - que classifica o nçsso pais 
de cidadela e de reduto, zona natural constituída por 
"áspero e pouoo menos que agreste território,,,.. 

Chama-se a isto "inverter” pura e simplesmentç a 
verdade! E sabido que a altitude media do nosso pais e 
menos que metade da da Espanha, e que os cor does monta¬ 
nhosos são cortados perpendicularmente pela fronteira,.. 

Refere também Sardinha os irmãos Izquierdo y^ Cro- 
selles, oficiais de artilharia e autores dum compêndio 
de geografia que sustentam a tese de que foi possível a 
oonstituição de Portugal "a coberto com o grande maciço 
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de Tras-os-Montes, pois que na Galiza as rias e promon- 
torios dificultam as comunicações entre os diferentes 
pontos do litoral,,, "Mais para o sul aparecem os "ca¬ 
nhões,, dos afluentes do Tejo e do Guadiana a impedirem 
que a Espanha se opuzesse ao Estado nascente,,. 

Em primeiro lugar, a importância da cortina monta¬ 
nhosa de Tras-os-Montes, tão cheia de vales transversais 
e passagens longitudinais apresenta-se com bastante exa 
gero... É a História que nos ensina que tal região foi 
hastas vezes invadida por hostes espanholas*,. 

Em segundo lugar - como observa ainda o Prof, Bo- 
* leo - a forma dos vales dos afluentes do Tejo e do Gua¬ 
diana esta bem longe de merecer a designação de "canhões,, 
tendo havido ató a necessidade de construir praças for¬ 
tes aquem e alem fronteira, para a defesa da mesma. 

Ademais, e sobejamente conhecida a facilidade com 
que os contrabandistas atravessam os ditos afluentes»«• 

A citação destes autores estrangeiros recorda-nos o 
famoso Eliseu Reclus que, na sua Nouvelle Geographie Uni 
verselle (Vol, i), se ooupa da autonomia politioa de Por 
tugal que atribui a^oondições fisiografioas: "a costa 
portuguesa e reotilinea e uniforme, em contraste oom a 
espanhola* em toda a oosta portuguesa ebservam-se as me s 
mas condições de ventos, oorrentes, clima, faunaevege¬ 
tação e por isso os seus habitantes se acostumaram ao 
mesmo genero de vida, sustentam-se das^mesmas ideias e 
tendeijj, a agrupar-se no mesmo corpo politioo,„ 

E, evidentemente, desconhecer a climatologia cie Por 
tugal indicar que o fácies climaterioo do Minho e idên¬ 
tico ao da zona de Lisboa ou ao do Algarve j 0 ignnrancàa 
rematada afirmar que sao idênticos em toda a sua exten¬ 
são os regimes de ventos e de correntes do mar lusitanoj 
revela finalmente integral desoonheoimento do caracter 
0 modo do vida do minhoto, do / estremenho e do algarvio, 
0 enunciar-se a ideia de que e 0 mesmo por toda a parto 

Mas, voltando aos autores portugueses, analisemos 
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as teses dos Professores Marques Guedes, Gonçalves Pe¬ 
reira, Ferraz do Carvalho, Amorim Girao, Damiao Pores, 
Mendes Correia e Oliveira Boleo, 

Filia 0 Prof, Marques Guedes a nossa autonomia em 
causas geo-economicas: w , 

"A explicação da evolução sooial portuguesa efctanas 
condições do meio fisico, onde a Grei viveu e vive. Fi¬ 
zeram-na comerciante e navegadora não ha duvida, algu¬ 
mas oausas politicas poderosas, , _ N 

Para escapar ao movimento centripeto da^unificaçao 
das nacionalidades iberioas, 0 novo reino, nao podendo 
ja expandir-se mais nem para N* nem para E* 0 receando 
pelo contrário, constantemente, a absorção pelo castelha 
no (que foi aglutinando 0 galego, 0 navarra, a catalao, 
0 aragonês e 0 mouro da Andaluzia) teve de procurar pon 
tos de expansão 0 apoio forq da Poninsula, Assim, qsta- 
beleoeu-se nos "lugares de África,,, foi para a^politica 
naval dos descobrimentos e contraiu a Aliança inglesa. 

Mas, tão fortemente como esses motivos políticos,o 
1 ovaram çora 0 mar s sua extensa orla marit ima e as con 
dições geo-olimatioas do sou^solar continental, , 

Portugal nao tem qondiçÕes para uma economia agrí¬ 
cola regular, A terra 0 magra do efoitos nutritivos, as 
ohuvas são raras 0 mal distribuídas nas estações 0 nos 
moscs, A longas chuvas invernais sucedem prolongadissi- 
mas e quentos ostiagens.,.ii (l) 

0 Prof* Gonçalves Pereira alicerça a sua toso om 
quatro proposições} 

1&-A autonomia de Portugal esta garantida pela exis¬ 
tência duma unidade nacional e goofisioa incontestável^ 
2&r 0 quadro geo-economico do Portugal e diferente do da 


■ -- 1 . 1 V 

(l)- Prof, A, Marques Guedes - Estudos de Politioa Eco¬ 
nômica Internacional, Vol, I - L & 1937, 
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Espanha; 3 a - As condições de geografia social e posição 
geopolitica de Portugal são distintas das de Espanha* e 
4 a - 0 mar realiza a unidade geografioa e nacional da 
terra portuguesa e pela sua acção atrativa e coordenado 
ra, impede - por um lado - que ela perca a sua autonomã 
politica, absorvida numa federação peninsular - e por ou 
tro - que sofra^a desagregação, que seria amputação, dê 
qualquer território do ultramar. 

Julgamos pertinentes os reparos que os Professores 
Mendes Corrêa e Oliveira Boleo apresentam em relação as 
proposições formuladas pelo nosso prezado colega e ami¬ 
go. 

Escreve o Prof. Mendes Corroa; (l) "0 Prof, Gonçal¬ 
ves Pereira, combatendo a doutrina do Silva Teles, on- 
contra antes uma‘Unidade geográfica 11 no conjunto do Im¬ 
pério Português, feito de areas costeiras ou insulares, 
ligadas polo^mar. 

Unidade e essa latamente geopolitica, não ospocifi- 
camonte fisiografica, porque o unico olomonto do goqgra 
fia fisica que associa as suas poças constituintes o Õ 
mar,^decerto factor primacial do geografia politica,mas 
que e olemento comum a outros Impérios coloniais, ao Im¬ 
pério Britânico, por exemplo." 

* 

0 Prof* Oliveira Boleo so considera bem assinalado o 
mar como factor determinante da nossa autonomia politi¬ 
ca, não concorda que este impeça a desagregação de qual 
quer território do ultramar. ^Pode tender a isso, escre¬ 
ve (2), mas os erros da Historia também contam; o caso 
do Bombaim, Tanger, praças marroquinas, o Brasil, etc.. 



(1) - Raizes de Portugal, Lx, 1944, Pag* 32 (2 a ed.) 

(2) - Oliveira Boleo, ob. oit a . (Pag, 2l), 
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Diz-nos o Prof, Forraz^do Carvalho quo Portugal não 
constitui uma unidade geografioa senão como "portugal- 
-Nação,,, pois o sou torritario e um mosaico em quo va¬ 
rias poças çortenoem a Espanha, mas graças ao^ontacto 
com o mar, a navigabilidade dos rios, a uma lingua pró¬ 
pria, ã ideia do expansão, a sentimentos nacionalistas, 
etc. pode diforonciar-so o vir formar uma entidade geo¬ 


gráfica, 

São acoitáveis na generalidade estos argumentos,em 
bora não estejam talvez bom esclarecidos polo ilustro 
Prof, os conceitos do nação o do ontidado goografica. 


Subscreve o ominonto Amorim Girão a "Teoriados con 
trastes" do francos Yallaux. (l) Segundo osto autor quan 
do numa região so encontram reunidas as mais diforentoi 
formas de vida, quando as dissemolhanças olimatioas,oro 
graficas, de povoamento, oto. são mais flagrantes, fa¬ 
vorece-se o aparecimento o desenvolvimento dum Estado 
autonomo. / 

Teriam sido estas diversidades de rooursos agríco¬ 
las, pecuários, mineiros, piscatórios, oto, quo favore¬ 
ceram o ostabelocimonto da população e a diferonoiaçao 
politica do Portugal, 0 mar - escrevo o ilustro Profes¬ 
sor de Coimbra (2) - foi o olomonto polarisador, o gran¬ 
de contro de atraoção que punha em contacto as mais di¬ 
versas regiões, criando entro elas uma solidariedade in 
dostruotivel,,, f 

Apenas um roporo; os contrastes oconomioos podem 
ajudar a formação dum Estado, mas não os contrastes de 
povoamento, os contrastes raciais, os contrastos dasinsti. 
tuições familiares o sooiais oomo sustenta Vallaux o õ 
Prof, Girao parece perfilhar. 

Aponta justomento o Prof. Boloo os exemplos do im¬ 
pério austro-hungoro, a desagregação da Rússia Europeia 
durante a I Grando Guerra, o renascimento de certas na- 


(l)- Silva Teles perfilhou do certo modo osta teoria dos 


contrastes. 
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cionalidades no período que se seguiu ao Tratado de Yer 
salhes de 1919/ eto* tudo determinado por faotores etní 
cos e sociais q a que a política deu razão, embora nes¬ 
tas ultimas décadas o direito da força^tente subverter 
a força do direito, e o encadeamento logico das funções 
naturais. 

Realce partioular queremos dar porem ã tese do Prof 
Mendes Corrêa, com raro brilho e solida argumentação ex 
posta no seu livro "Raizes de Portugal,,, em que, com ã 
sua habitual elevação,não isenta de vivacidade, ataca a 
tese do Prof, Damião Per es da Faculdade de Letras de 
Coimbra que na sua brochura "Como nasceu Portugal,, des¬ 
denha dos condicionalismos geográfico, otnico e linguis 
tico como forças criadoras da nação, quase reduzindo ã 
formação de, Portugal a um acto de vontade de Afonso Hon 
riques,,. 

■ ,^Relembrando que a historia não o feita apenas de 
opisodios , de exterioridades mais ou menos aparatosas, 
o de explosões bruscas, o eminente catedrático da Uni¬ 
versidade do Porto e director da Escola Suporior Colo¬ 
nial procura examinar, ^dentro das possibilidades, o pa- 
pol dos factorcs geográficos o otnicos na formaçap o au¬ 
tonomia do Portugal, tão diversamente apreciados pelos 
autores que do assunto se tem ocupado. 

Geralmente - escreve - trata-se de discutir apenas 
se existe ou não, ajustamento perfeito entre a carta ço- 
litica de Portugal continental e uma unidade fisiografi 
ca bem individualizada no conjunto peninsular, 

A Nação Portuguesa e, decerto, acima do tudo, uma 
comunidade espiritual è histórica, mas, se podemos con- 
oeber que os portugueses, como outros povos, tenham ho¬ 
je permeabilidade étnica sufioientemente forte para a 
afirmarem em qualquer parto do Mundo, dificilmente pode 
remos admitir que tal permeabilidade nada deva na suã 


(2)« in "Condições Geográficas o Históricas da Autonomia 
Politioa do Portugal", (pag, anterior) 
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formação, no seu modo de serenas suas tendências,a con 
dições particulares do meio fisico. 

Os Estados não se concebem sem determinado territó 
rio, sem um certo foco geográfico de formação e de ir¬ 
radiação que lhes imprime uma^fisionomia particular,' 
Por mais afinidades historioas, étnicas e espiri¬ 
tuais quo unam o Brasil e Portugal, por maiores que se¬ 
jam os laços do fraternidade entre os dois paiaes, o Bra 
sil/“ outrora fracção de Portugal - não e, nem jamais 
sera simplesmente Portugal, 

Quem pode reousar-lhe hoje uma fisionomia própria, 
independentemente mesmo da sua situação o conformação 
territorial,^apesar do papel dos portugueses na sua gé¬ 
nese e existência? (1). 

Se um homem ou uma fomilia podem mudar do casa sem 
modificações do qualquer das suas oaracteristicas funda 
mentais, com uma nação não sucede evidentemente o mesmo. 
Os Estados Unidos nao são, pura e simplesmente, a Ingla 
terra da America^ oomo Cartago não foi rigorosa o exclü 
sivamonte a Fenícia da Afrioa Setentrional»,, 

Decerto subsistem na nação quo rosultou do deslo¬ 
camento dum povo para outro território muitos caraoto- 
ros^e tendências da comunidade originaria^ mas nem o ter 
ritorio nacional deixou^de - através do séculos -torum 
papel modelador irrocusavel nem a nova localização dei¬ 
xa do exorcor, sou turno, cortas influencias modelado 
ras na massa demica deslocada, (2) 

* 

* f / 

Pároco a primeira vista quo o motodo ciontifioo a- 
consolhavol na invostigação da acção goopolitioa e his¬ 
tórica do meio fisico, deveria sor o oxarno separado da 


(1) - fendes,Corroa, ob, cit&, 

(2) - Idem, Idom, 
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inf luencia de cada elemento desse meio sobre as socieda 
des políticas, (1) 

A morfologia da superfície terrestre, a altitude,a 
latitude, a temperatura, a humidade, as aguas oorrentes, 
a vegetação, mesmo outros factores telúricos como o ma¬ 
gnetismo, a sismicidade, os vulcões, etc* podem ser - e 
tem-no sido - analisados isoladamente nas suas relações 
com a Historia o a política. 

Ja so estabeleceu, por exemplo, um paralelismo im¬ 
pressionante entre a suoossão dos aoontccimentos histó¬ 
ricos na Roma antiga o as alternativas do chuvas o os- 
tiagcm. . , 

Ja se correlacionaram a economia e / a politioa das 
nações com factores oosmicos, com as próprias vicissitu 
des das manchas solares, (2) 

Os antropogeografos não ignoram o papel dos climas 
e das latitudes no caracter, na actividado e na economia 
dos povos, , 

Ha limites de temperatura e> de pluviosidade, alem 
dos quais e impossível a formação o manutenção de Esta¬ 
dos complexos, salvo se as raizes destes so encontram 
noutros pontos, * 

Os desertos (Ratzol) são zonas passivas no^panbode 
vista político, uojmsso que as estopos do graraineas dag 
orlas desorticas tem sido pnr vezes "os quadros origina 
rios dos Estados fortes, apesar da sua fraoa densidade 
política o do nomadismo frequento dos seus povoadores" 
(Vallaux). / 

Mas nenhum desses caracteres fisicos determina por 
si so a formação o a evolução dos Estados complexos.Au- 
xiliam ou dificultam} não criam, nom destroem. 


(1) - Mendes Corroa, ob. cit&. 

(2) - Recordo-se o economista britânico William Stanloy 

Jevons, que admitia como explicação da poriodicida 
de mais ou monos dooonal do cortas crises a ooinci 
dencia das boas oolheitas com dotorminadas manchas 
solares. 
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E, quando se pretende englobar todos estes resulta 
dos parciais numa sintese esclarecedora - por exemplo, 
da aparição e independençia dum Estado como Portugal — 
as dificuldades de tal sintese tornam-se a bem dizer in 
vencíveis, t 

Pareceria logico que a discriminação inicial de fac 
tores e relações fornecesse a chave do problema. 

Ilusão - escreve Mendes Corrêa, Ao pretendermos en 
tretecer com os fios distintos a rede correspondente aõ 
oonjunto dos factos, a teia emaranha-se, confundo-so,GS 
capa ao nosso esforço do sistomatizaçao o compreensão, 

É a dificuldade das ciências molares, de mas©s,sin 
teticas, como a climatologia, a geografia ou a geologia, 
perante as ciências molecularos, analíticas, como a mo- 
teoroligia, a minoralogia o outras oioncías auxiliares 
da geografia, 

E, apesar disso, os faotos elementares averiguados 
autorizam-nos a supor que uma sua integração revelaria 
uma estreita dependonoia (não uma dependencia exclusiva) 
da Historia em relação ao meio fisico 5 

Mas, se a tarefa analítica nos da a convicção de 
que uma parcela maior ou menor da nossajDersonalidade 
h$storica e nacional e o reflexo de acções mesologicas 
que teem um papel mesmo determinante, a verdade e que o 
trabalho de sintese nos conduz a resultados vagos, im¬ 
precisos, precários. 

Seria porem injusto supor - como escreve o Profes¬ 
sor Mendes Corroa - que o esclarecimento do chamado "pro 
blema da geografia política,, nada tom progredido. Aban¬ 
donando a preocupação de ver em acidentes locais, uma 
pretensa uniformidade física do território, ou numa su¬ 
posta desintegração fisiografica estrutural deste em ro 
lação ao resto da Península, um factor primacial ou ex¬ 
clusivo da formação o autonomia de Portugal, admitamos 
antes que estas dorivam mais dum conjunto de circunstan 
cias complexas, tolurioas e humanas, do que duma causa 
■simples, o procuremos om oortas oriontaçoos gorais da 
geografia politioa alguns elementos para exame do pro- 
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blema português (1). 

Assim, acompanhando ainda a orientação do eminente 
antropologista, cuja tese vimos analizando - çrocuremos 
estudar as condições geográficas de Portugal a luz das 
teorias do espaço (Raum ) e da posição ( Lage ) de Frie- 
drick Ratzel* (2) 

Para este A. o "espaço,, abstrai das^formas de terre 
no, das particularidades existentes na area considerada: 
e um "espaço puro,, - quase uma entidade metafisica como 
oscrevem alguns dos seus opositores. 

Ora o espaço assim considerado permito uma classifi 
cação bipartida de Estados; grandes e pequonos, ou, me¬ 
lhor, em via de crescimento e em via do decrescimento, 
Para o fundador da antropogeografia o futuro seria 
pertença do megalostatismo, pelo desaparecimento cu agiu 
tinaçao dos poquenos Estados absorvidos polos grandes." 
Esta teoria , alias mais própria dum'kanual do imperia¬ 
lismo,, do quq duimtratado de geografia^ como acentuou 
Huçkel^não o porem exclusivamonto política, porquanto 
a area e determinada por condições naturais, 

Podo assim dizer-se que - do corto modo - se veri¬ 
ficaram na nossa Historia as tondoncias quo Ratzel enal 
tecia, para o megalostatismo, ombora com um sentido ocu 
monioo diforento do imperialismo do naoionaiistas oxal- 
tados, 0 onquadromonto do Portugal no sou pequono qua¬ 
drilátero irregular no continento europeu, não o impo- 
dia do procurar alem oceano, numa onsia do ospaço, as 
condiçoos para ser uma.grando nação, 


(1) « Mendes Oorroa, ob* cita. 

(2) - F* Ratzel, o fundadrr da geografia humana, foi um 

celebre naturalista alemão, Inioiando a sua vida 
profissional como farmacêutico, dedicou-so posteri 
ormente a estudos geologioos o zoologicos, o sobro 
zoologia fez a sua dissertação do doutoramento. As 
longas viagens quo omproondou atravos do varies con 
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Simplesmente a "doutrina do espaço,, não explica su 
ficientemente por factores telúricos as tendências parã 
o megalostatismo, as quais surgem, por assim dizer, es¬ 
pontaneamente ou num encadeamento reciproco entre o es¬ 
paço obtido e as ambições de nova expansão, 

A "teoria da posição,, (Lage) com quo Ratzel procu¬ 
rou corrigir e ampliar* a sua^teoria do espaço, traz,pe¬ 
lo que respeita ao nosso pais, úteis sugestões, 

A "posição,, a que Ratzel se rofere e a dum Estado 
em relação as outras sociedades^políticas, 

A "posição,, do nosso pais e daquelas quo o geógra¬ 
fo germânico considera de "independentes,,, porquanto "se 
apoia polo menos dum lado sobro os limitos da ecumena", 
sendo "dificil comprimi-ília inteiramento,, de encontro ao 
mar pelo jogo das forças politicas, 

,As "posições,, dependentes, sao^as quo se encontram 
em"nos„ do relações econômicas, politicas ou militares, 
em vias forçadas dq circulação ou do oonflito, em arcas 
ouja periferia esta sempre ameaçada ou premida na sua 
totalidade. 

Alargada a concepção ratzoliana da simglos "poçi» 
çao„ perante os outros Estados, a da "posição,, na ecume 
na o na Torra perante a Europa o a America om geral, nõ 
extremo sudoeste europeu, em faoo do Atlântico chega a 
surpreender - como judioiosomonto observa Mendos Corroa 
— quo haja quom hesito om reconhecer nesse facto, inoon 
trovorsarnento natural, tambom fisiografico e não do me¬ 
ra geografia política, um factor essencial da historia 
da autonomia portuguesa. 


* 


/ 

tinentos atrainam-no para a geografia e paraaetno 
grafia; em 1886 foi nomeado para a catodra de Geo¬ 
grafia na Univ, do Leipzig, suoodondo a Richthcfen, 
Morrou em 1904, 
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Ainda na analiso do condicionalismo geográfico na o- 

volução politioa o na formação do Estado Português, o 
Prof* Mondos Corroa solicita a nossa atenção para alguns 
•utros aspoctos do problema que analiza e comenta primo 
rosamente; 

Atentemos -^escreve - nas cartas de isotormicas do 
ocidente da Poninsula, 

Como o de eloquente significado o paralelismo des¬ 
tas a oosta, a sua direcção quase meridiana, no verão, 
No inverno dirigem-se de MW para SSE. Conjugam-se a la¬ 
titude q a distanoia do mar para essa inflexão, como no 
verão determinam uma levo inclinação de NNE para SSW* 
Mas o çapel da vizinhança do mar e primacial na .condi¬ 
ção climica de Portugal, (1) . 

E impossivol admitir que esta condição particular te 
hha sido despida de quaisquer consequências políticas," 
embora mais ou monos indirectas, 

E ficam ainda os efeitos de outras oondiçõos terri¬ 
toriais. So os Cartagineses foram da Lusitânia para Les 
to, para as ostopos castelhanas, 

Todas as tentativas portuguesas do expansão para les 
te abortaram. Os Romanos conquistaram a Lusitânia e ã 
Galecia, sobretudo do Sul para Norto o idêntico sentido 
tove a invasão arabo-berboro no ocidente da Poninsula, 

A Reconquista, seguindo embora o sentido oontrário, 
(do Norte para Sul) fez-so sempre na mesma direcção pa¬ 
ralela a costa, mais ou monos independente - ombora não 
totalmento ~ dos esforços de invasão ou roconquista do 
interior da Poninsula, 

A uma pretensa "lei dos paralelos,, admitida por al- 
,puns A «A, para os movimentos domioos na Eurasia, subs- 


(l)- Recorde-so o quo a esto rospoito se disso noutro pas 
so destas prelecções. 
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tituir-se-ia para Portugal uma "lei dos meridianos,,. 



P A 

Mapa 5 - Isotérmicas do Agosto na 
Poninsula, segundo W. Semmelhack 

/ H * * 

A explicação dum facto historico tao notável so po¬ 
de ser geográfica, Para utilizar uma feliz expressão de 
Gonzague de Reynold (l), dispuzeram-se ao longo da cos¬ 
ta portuguesa especiais "linhas de força,,, ^ , 

As montanhas do norteia zona de^rarefaeçao demica 
de leste, segregaram os fenomenos politicos ocidentais 
dos do resto da Peninsula, a 

Os Romanos fizeram da-Ltisitonoa uma ,pr ovino ia, com 
maior visão geográfica, etnológica e política do qu© mui 
tos dos nossos autores que - desde Herculano - nada de 
específico ou particular enoontraram na terra e nas ori 
gens étnicas de Portugal, . w 

As forças inioiais da Reconquista Crista apenas pu 
deram manter aglutinada, sujeita a soberania ào Planal¬ 
to a Galiza. 


(l)-Cit fi por Mendes Corrêa. 
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Mapa n Q 6 - Linhas do igual amplitude anual 
do temperaturas medias mensais, segundo W, 
Semmelhaok, 


A evolução política portuguesa decorreu separada - 
distinta da castelhana - graças ao traçado litoral sub- 
-meridiano, das "linhas de força,, da nossa Historia, em 
oposição a disposição em leque, das'linhas de força,, cas 
tolhanas. 

0 feixe do "isodinamicas,, políticas portuguesas do 
tao impressionante anal&gia com as isotérmicas, podo re¬ 
sistir çola distancia, gelo isolamento, pela sua própria 
força, a acção perturbadora ou absorvente dimanada do 
planalto central, 

, Vontade dos^homons? Esforço vitorioso dum povo?Sem 
duvida, Mas tambom, o^a par, acção protoctora ou ostimu 
lauto das oondiçoes fisicas do meio so - como tão acor- 
tadamonto escrevo Mondes Corrêa — em tudo o que e do di¬ 
fícil explicação não devemos ver apenas o "acaso,, ou o'ini- 
laero.., 
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De não menor interesse•são as considerações do omi 
nento director do Instituto do Antropologia da Fac. do 
Cioncias do Porto, quanto ao papel dos factores etnioos 
na formação o independoncia do nosso pais. 

A analise dosto importantíssimo aspocto do groble- 
ma feita por um Mestre do renome universal como eoProf. 
Mondes Corrêa (l), empresta a esta par cola do sou traba 
lho uma autoridade muito especial e um interesso que o 
desnecessário oncarocor. 

Correndo embora o risco do alongarmos um pouco mais 
do quo era nossa intenção esta nótula, destinada afinal 
a servir de introito ao estudo da demografia portuguosa, 
não hositomos em transcrever as passagens principais quo 
ao caso vortonte rospoitam, 

0 que devemos entender por raça ? f t 

A entidade puramonto zoologica, somatica, fisica, 
quo muitos antropologos assim designam? 

Um grupo otnico mais ou monos individualizado atra 
vos da Historia, ombora um tanto impreciso no ponto do 
vista somático? 

Ha dificuldade em isolar na ganga confusa dos mos- 
tiçamentos o no vasto polimorfismo do grupo humano, os 
tipos bom definidos a quo os naturalistas, num ponto do 
vista zoologico, conferem o direito a dosignação do ra¬ 
ças, e o de ponderar, por outro lado, que so os agrupa¬ 
mentos objectivos são os povos, os^caractoros somáticos 
aparocom como os caracteres psioologioos, culturais,lin 
guisticos, etnográficos, etc. 

Pensei - osorovo Mondes Corroa^- adoptar -o /■ tormo 
etnia para abranger os aspectos somático o psico-oultu- 
rol do estudo da gente portuguesa, 

Regnault, que lançou esta expressão, utilizava-a 
num sentido oxclusivamento noologicò '(2), pondo de por- 


(l)- Infatigável investigador cientifico, o Prof.Mendes 
Corroa tem publicados cerca do 300 trabalhos, sobre¬ 
tudo do Antropologias Criminologia.Notabilissimo o 
seu ultimo volume "Ultramar Português" - Vol, I 
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te as características somaticas, 

Montandon, ao ooupar-se do que chama a '’etnia fran 
cesa,, da-lhe o significado mixto - somato-psiquico. I 
etnia - escreve - e um grupo natural, para cuja datermi 
nação entram cm linha de conta todos os caracteres hu¬ 
manos, quer sejam somáticos, linguísticos ou culturais 
(de civilização). 

Enquanto que a raça e um grupo determinado pelos 
homens de ciência, a etnia e o grupo natural estabeleci 
do pelos seus^membros e vizinhos,,, 

Mas o proprio vocábulo etnia susoita dificuldades; 
nao interessa de momento .o estudo lato dos caracteres 
linguísticos ou etnográficos do povo^portugues, mas sim 
o papel de hereditariedade psico-somatica na genese da 
sua fisionomia étnica, política e historioa. 

A lingua, a política e a historia são oomo os sin¬ 
tomas em clinica (3), Do megmo modo que estes revelam a 
doença, sem constituírem propriamente a entidade mórbi¬ 
da e^muito menos as verdadeiras causas ou origens do mal, 
tombem aqueles podem traduzir,pelo menos,em parte ener¬ 
gias profundas, hereditárias, remotas, onglobaveis na 
expressão "raça,, som se identificarem elas mesmas com è 
raça. 


* 

* * 


(1) - (cont,)- Sintose da África, 

(2) - Relativo ao pensamento, ao espirito humano, 

(3) - Nao causara surpresa a comparação sabendo-se que o 

Prof, Mendes Oorrea, embora afastado da clinica,con 
cluiu em 1911, 0011^19 valores, o curso de Medicina 
na antiga Escola Medico-Cirurgioa do Porto, 0 41- 
rector do Instituto Antropologioo da Fac. de Ciên¬ 
cias da Universidade do Porto foi ainda Professor 
de Geologia o Etnologia na extinta Faculdade de Le- 
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Podemos pois falar duma etnia portuguesa e não du- 
ma raça portuguesa, (l) duma raça uniforme e exclusiva 
do povo português, Este não tem perfeita unidade de ra¬ 
ça, nem os tipos antropologicos çue concorrem para a sua 
formação são exclusivos ou específicos da nossa gente. 

0 problema antropologioo aparece-nos assim oquacio 
nado nos mesmos termos que o geográfico. f 

Para se reconhecer o papel dos factores étnicos na 
formação e independencia do nosso pais nao e necessário 
que o português constitua uma unidade racial distinta, 
tal como para se por em relevo o papel dos faotores geo 
gráficos verificamos nao çor preciso que Portugal cons¬ 
titua uma unidade fisiografíca perfeita, 

Deixando aos antropologos o^uidado de encontrar 
"reagentes,, sufioiontemonte sensiveis para a determina¬ 
ção de afinidades ou distinções raciais - e entro ossos 
reagontos figurarão, som duvida, não so^elementos fisio 
logicos mas tambom^certos factos psicologioos o certas 
manifestaçoos históricas (2) - fixemos a atençao sobre 
duas verificações importontos, as do maior ^significado, 
na autorizada opinião do Prof, Mondes Corroa, ontrò as 
muitas diferenças do moàias que se encontram no conjun¬ 
to do caraotoros somatologicos do Portugueses com Espa¬ 
nhóis. w , , 

A população portuguesa o a mais dolicocofala da Eu¬ 
ropa e como tal, claramonto oposta a castelhana, cuja 
característica marcante e a mosaticofalia, oscrove Fon¬ 
seca Cardoso, citado polo Prof. Domiao Peros, (3) 

... . . ■ ' ' . .—.. ** * * * t 

tras do Porto - tal como o Prof, Silva Teles, medi 
co também, havia sido Catedrático' da Fac, de Leiras 
de Lisboa, A 

(1)- Em "0 estudo do povo português" pela primeira vez 
publicado na magnifica revista "Ocidente", t. I, 
Lisboa, 1938 e em 1940 no excelente volume "Pa ra¬ 
ça e do Espírito,, o Prof, Mondes Corras escreve; - 
"Seja qual for o conceito adoptado para a palavra 
"raça", ninguom com responsabilidades cientificas 
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Como e sabido, o^indice oefalico (relaçao oemtesi- 

mal entre a largura maxima da cabeça e o seu oomprimen- 
to) da uma ideia do contorno horizontal do crânio,Quan- 
to mais estreito e alongado, for este (dolicocefalia)mais 
baixo e o indice. 

Quanto mais curto e largo ou arredondado e o crâ¬ 
nio (braquicefalia) tanto mais elevado e o indice cefá¬ 
lico» 

Entre dolicocefalia e^braquicefalia existe - para 
valores intermediários do indice cefálico - a mesatice- 
falia, 

f f (SI 

0 indice cefálico, considerado nao no individuoiso 
lado mas em grupos de população, tem evidente valor an- 
tropologico* e uma constante étnica, indubitavelmente in 
teressante. 

Assim, não se pode considerar casual a coincidên¬ 
cia da area ocidental da Península em que os indice s ce 
fálicos médios sao mais baixos, com a area corresponden 
te ao Estado português.^ 

0 indice cefálico o um caracter biologico estável, 
apenas susceptível de alteração, num mesmo meio geográ¬ 
fico, por novos elementos étnicos ou supressão de alguns 
dos existentes, 

^Primitivo ou secundário e, na verdado, um factor 
biologico quo nos isola, nos destaca, perante a Espanha 
(4), Nao sabemos ate onde ira a sua repercussão na nos¬ 
sa diferenciação biopsiquioa rolativomente ao gaís vizi 
nhoj o quo sabemos o que se trata duma coincidência ã 
juntar a outras, culturais, linguisticas, históricas, E 



■ ousara falar duma "raça portuguesa,, no sentido his- 
torico-natural ou biologico,,, 

(2) - Cf s Mondcs Corroa - ob, cita, e ainda "DaRaçaedo 

Espirito,, (Pag. 157 a 168), (Nota da pãg, anterior) 

(3) - Como nasceu Portugal, Pag. 28 - 1946 (pãg, ant,) 

(4) -M. Corroa, in "Raizes de Portugal,, 


GEOGRAFIA ECONÓMICA PORTUGUESA. 


125 


/ / 

esta e biologica, estando portanto mais directamente re 
lacionada com a raça, com a presumivel base organioa da 
nossa psicologia étnica. 

Por outro lado, a extrema dolicocefalia portuguesa 
atesta antiguidade e relativa pureza raciais, Apos tan¬ 
tas invasões, ^migrações e mesclas que a Historia ©apro¬ 
pria Pre-Historia acusam nas populações do ocidente pe¬ 
ninsular, e nao restando duvidas de que entre esses in¬ 
vasores e imigrantes nao faltariam braquioides, surpre¬ 
ende - como nota Mendes Corrêa - que o indice oofalico 
na população portuguesa não tenha experimentado uma as- 
cenção em resultado de tal barafunda étnica,. 

0 facto so poderá explicar-se desde que se aceite 
não ter sido a mescla tão intonsa como se apregoou eain 
da hoje alguns A,A. sustentam. 

Nao são de menor interesso as conclusões a quo ohe 
gomos se combinarmos os elementos obtidos sobro o indi¬ 
ce cefálico com os rolativos a outros caracteres antro- 
pologicoSj como a estatura, (l) 

As medias distritais do estatura não atingem no nos 
so paispem valores tão altos nem valores tao baixos co 
mo as medias provinciais na. nossa vizinha Espanha» 

ff t 

Quanto ao indico cefálico, nenhuma das medias es¬ 
panholas atinge os valores portuguosos mais baixos, co¬ 
mo as mais altas medias portuguesas estão muito aquom 
das mais elevadas do Espanha, 

Tombem a psicologia e Historia portuguesas forno- 
cem amplos elementos distintivos do nosso povo em rela¬ 
ção ao espanhol, , 

Do tais elementos o impossivol quo varies nao de¬ 
vam considerar-se primitivos, ostruturais e do valor so 
matico diferencial no ponto de vista antropologioo, 

(l)~ Cf» especialmente os trabalhos do Prof, Mendes Cor 
rea: "Estatura e indice cefálico em Portugal", in 
Arquivo da Repartição Antropologica Criminal do Por 
to, Vbl# II - 1932, e "Talencianos e portugueses"^ 
Guimorãis, 1933, 
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Quem não^estiver obsecado por ideia preconcebida 
não contestara que - a par de algumas afinidades - exis¬ 
tem profundas disparidades psicológicas entre Portugue¬ 
ses e Espanhóis, 

Traduzem-se elas na lingua, na literatura, na his¬ 
toria, na vida familiar, no temperamento e no caracter. 

Em conclusão, o Prof, Mendes Corrêa não enfileira 
com Pischer, Silva Teles, Reclus e outros, quanto ao ex¬ 
clusivismo ou preponderância de faotores geográficos na 
genese da nacionalidade portuguesa, quanto a existência 
de "fronteiras naturais,, - nítidas e^politicamente efi¬ 
cientes - com ^Espanha, nem quanto a pretensa indivi¬ 
dualidade geográfica de Portugal, Mas também não recusa 
a intervenção de certos factores geográficos com o ocoa 
nicidade e a diferenciação enunciada por Yallaux, na for 
mação da nacionalidade, 

Simplesmonte não considera — e não seremos nos que 
lhe regatearemos ^inteiro aplauso -^que tais factores ex 
pliquem por si sos a autonomia política do nosso pais.’ - 

Havera^que considerar factores étnicos, linguisti- 
cos, psicologicos, religiosos, sociais o historicos.Por 
tugal resultou sem duvida duma integração de causas, 

* 

* * 

Jdenticas conclusões se poderão oxtrair do oxcolen 
to opusculo - ja referido nestas "Notas,, - do Prof,Oli¬ 
veira Boleo, (1) 

Apresenta a rematar a sua erudita exposição as se¬ 
guintes conclusões: 


(1)- Causas determinantes da autonomia política de Por¬ 
tugal - Lisboa, 1939, 
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l 2 - 0 território português nao constitui uma indi 
vidualidade geográfica definida e carece dê 
fronteiras naturais que o separem de Espanha; 

2 a - Nem os factores geologicos, hipsometricos,hi¬ 
drográficos e climatéricos bastam para expli¬ 
car a autonomia politioa do nosso pais, pois 
ela e função^de variáveis geográficas, histó¬ 
ricas, etnológicas, psicológicas, politicas e 
sociais; 

3 a - Portugal o no entanto uma entidade goografioa 
(1), dotorminada e completada pela aoçao atrac 
tiva do mor; 

4 a - 0 fermento, muito antigo, datando do nooliti- 
co, para a emancipação da faixa ocidental^ da 
Peninsula atingiu o seu paroxismo graças a es¬ 
pada do Afonso Henriques ea dos prinoipos’ oon 
quistadoros que lho sucederam. 


(1)- 0 A, utiliza a expressão ontidado geográfica o nao 
individualidado geográfica, porque considera o con¬ 
ceito de individualidade demasiado rígido para ex¬ 
plicar as cambiantes graduais que se notam entro 
os dois Çstados poninsularos quer no âmbito da geo¬ 
grafia fisioa, quor no da antropogoografia, enten- 
dida esta no sentido lato e abrangendo a etnologia, 
a etnografia, a linguística, o conceito religioso, 
etc,,. 0 conceito de individualidade implica o reco 
nhocimento dum conjunto do qualidades fisioas ou 
morais que distinguem a primeira vista o corpo (ter 
ritorio) o a alma (mancha humana) do Portugal oin 
face do indivíduo espanhol, ao passo que o concei¬ 
to de ontidado implica apenas o reconhecimento da 
oxistonoia.de alguma ooisa - embora volada - que 
nos separa o distingue da vizinha Espanha, 
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52 - Durante a o periodo da monarquia agraria, o povo 
português foi-se possuindo dum ideal oomum qúe 
atingiu a saturação com a jornada de Aljubar- 
rota, 

/ * 

62 - E a monarquia maritima que completa a uni dade 
nacional, quem a perpetua e quem garante hoje 
a autonomia politica. 

7 Ô - 0 verdadeiro Portugal, que factores geográfi¬ 
cos determinaram, não se formou, pois a Espa¬ 
nha Atlântica tem 120.000 m 2 e 10 milhões de 
habitantes. Faltam-nos a Galiza e parte das 
Asturias, (l) 

* 



Nao e nosso proposito juntar mais uma ás teses apre 
sentadas por nacionais e estrangeiros - e apenas refe¬ 
rimos as que reputamos de maior interesse - para tentar 
a explicação da autonomia politica de Portugal, 

Como observamos, a discordância de um apreoiavel nu 
mero dos AA citados residejmais na "forma,, de expressão” 
do que propriamente na essencia das ideias. 

Em todos os autores referidos e dum modo geral em 
todos os outros a quem a questão da autonomia política 
de Portugal tem merecido interesse encontram achegas pa 
ra uma lógica interpretação do problema. 

0 que reputamos hoje insustentável o pretender ob¬ 
servar o efeito como oriundo duma causa únioa. Um tão 
complexo fenomeno como e o do apareoimonto e manutenção 


(l)- 0 conhecimento pessoal que tomos do Prof. Oliveira 
Boloo, permite-nos afirmar que esta ultima conclusão 
nao traduz um "devaneio imperialista" que, na prátioa, 
tem os seus perigos e as suas objecções. Não i§»ramos 
que esta proposição poderia alioorçar-se - alámdo fao 
to^ geográfico que o A, refere - na própria oarta lin 
guistioa da Peninsula, elaborada por Lautensach. Estõ 
autor germonico A inclui o galego dentro do que ohamou 
0 grupo Português„ da mesma forma que engloba o " valen 



dum Estado independente so pode ser a resultante de grai 
de numero de forças tendentes a mesma finalidade. 

Nao sera portanto nem. a "fortuna do aoaso„nem"um 
braço forte,,, armado duma espada, nem a "vontade profun 
da„ dos barões^de Entre-Douro-e-Minho, herdeiros da te¬ 
nacidade lusitanica, impondo o seu querer autonomo, nem 
o "ascendente benefico de Cluny,,, nem o "determinismo geo 
grafico,, puro, nem os"contrastes geográficos,,, nem os 
"factores étnicos e linguisticos,,, eto., etc,, que pude 
ram autonomizar esta sexta parte do território peninsu¬ 
lar e dar-lhe uma pujante vitalidade. 

São todas essas variavois a muitas mais ja desco¬ 
bertas e outras quiça por desvendar - ora dominando es¬ 
ta, ora aquela - que formaram e mantiveram a Patria Por¬ 
tuguesa, 


o) 0 movimento demográfico . 

Aspootos qualitativos e quantitativos 
da populaçao portuguesa . 

Raroiam as fontes informativas quanto á população, 
nos primeiros tempos da nacionalidade. (1) 

0s numeros que a tal respeito se tem indicado não 
passam de oonjooturas mais ou meiios oriteriosamonte es¬ 
tabelecidas pelos historiógrafos. 

Embora se afastem entre si nas hipóteses formula¬ 
das quase todos estão de aoordo em admitir que a popu¬ 
lação de Portugal nos séculos III, XIII, XIV e XV se de¬ 
senvolveu lentamente @ nunca atingiu a que foi recolhi¬ 
da no "numeramento,, ou"oadastro da população,, mandado 

ciano, , no grupo oatalao , porquanto apenas oonside- 
ra quatro grupos linguisticos na Peninsula: o gru- 
portugues, o grupo castelhano, o grupo catalão e o 
grupo basco* 

(l)- Anuário Demografioo - INE - Lisboa, 1950 
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efectuar em 1527 por D» João III. 

Os resultados deste numeramento são a primeira in¬ 
formação a ter em conta na historia da população portu¬ 
guesa, N , , 

Infelizmente não chegaram ate nos completas as ac- 
tas desse trabalho, que foi excepqão na Europa do^tempo 
e constitui legitimo‘titulo de gloria e de precedencia 
para Portugal no campo da demografia. 

A 

Apenas e|istem na Torre do Tombo os oadernos relati 
tos as comarcas de Entre-Douro-e-Minho, da Estremadura^ 
(com exoepção de Lisboa) e de Tras-os-Montes. Os ^refe- 
rentes ãs comarcas do Alentejo e da Beira, este ultimo 
incompleto, encontram-se no Museu Britânico, em Londres. 
0 do Algarve desapareceu* 

Existem, contudo, na Torre do Tombo dois documentos 
paroiais relativos a comaroa do Alentejo - uma das ter 
ras dos Mestrados das Ordens Militares e Priorado do Crã 
to e outro das demais povoações incluindo as terras dõ 
Duque de Bragança, de que ele proprio mandou fazer o ar¬ 
rolamento - que entre si completam o numeramento respec 
tivo, e na Biblioteca da Universidade de Coimbra,uma co 
pia manuscrita dos cadernos que foram parar ao MuseuBri 
tanico. 



te na Torre do Tombo, reproduz - com todas as probabili 
dades - os resultados do numeramento dessa provincial 
Apenas nele faltam os elementos respeitantes aos oonoe- 
lhos de Aljezur, com um pequeno termo, e vila do Infan¬ 
te, Portinho e Alvor, que não tinham nenhum. 

As actas dos oadastros das comarcas de Entre-Douro 
-e-Minho, Alentejo, Estremadura e Tras-os-Montes foram 
publicadas por Anselmo Braamcamp Freire, respqctivamen- 
te nos volumes III,IV,VIe VII do Arquivo Historico Por¬ 
tuguês . A copia dos cadastros das comarcas do Alentejo e 
da Beira, existentes na Biblioteca da Universidade de 
Coimbra, foi publicada pelo Prof. João Teles deMagalhãis 
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Colaço na Revista da Faculdade de Direito de Lisboa, 

Ano II, 1934. 

0 documento que deve reproduzir o numeramento do 
Algarve, foi publicado pelo 22 Visconde de Santarém,en¬ 
tre os documentos ^ue acompanham a I Porte das suas Me¬ 
mórias para a Historia e Teoria das Cortes Gerais . 

A unidade escolhida para o numeramento de 1527 foi 
o "vizinho,,, equivalente ao"fogo». 

Depois destes numeros, devidos como se disse a ini 
ciativa do Rei D« João III, ha outros, de 1636 e 1732.* 
Os de 1636 são referidos por Adrien Balbi nas suas 
obras-"Varietes Politico-Statistiques sur la lonarchie 
Portuguaise,, e "Essai Statistique sur le Royaume de Por 
tugal et dUlgarve,, onde se apresentam como provenien-* 
tes de um recenseamento efectuado nesse ano* 

Os de 1732, também referidos por Balbi, constam de 
Lista de fogos e logaros que ha nas terras do Portugal, 
organizado pelo Marques de Abrantos e que acompanha a 
Goografia Histórica de D. Luis Caetano de Lima, 

Da segunda metade do século XVIII existem apenas as 
Listas dos Povos do Reino que em 1798 Pina Manique man¬ 
dou elaborar. , , 

Ço principio do século XIX ate 1864 existem diver¬ 
sos numeros. referentes a população portuguesa. Os pri¬ 
meiros dizem respeito ao recenseamento levado a efeito 
pelo Conde do Linhares em 1801, e os restantes de re¬ 
censeamentos semelhantes ou de simples avaliações ofi¬ 
ciais, 

0 primeiro reoenseomento geral e simultâneo da po¬ 
pulação portuguesa realizou-se em 1864, seguindo-se-lhe 
um outro em 1878, * 

Com o de 1890 iniciou-se, em cumprimento do dispôs 
to na Carta de Lei de 25-8-1887, a serio dos recensea¬ 
mentos decenais, que ate ágora apenas foi interrompida 
em 1910, cujo recenseamento foi transferido para o ano 
imediato. 
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/ 

No quadro seguinte, inserem-se os numeros relativos 
aos anos atras referidos, (l) 

Os de 1527 são o produto, arredondado em milhares, 
da multiplicação por quatro do numero total de vizinhos. 

Nas oondições que foram descritas, faltam os nume¬ 
ros dos concelhos de Aljezur, Vila do Infante, Portimão 
e Alvor. 

Costa Lobo, baseando-se na comparação dos resulta¬ 
dos do recenseamento de 1864, avalia o numero total de 
nzinhos desses concelhos em 464, ou sejo o equivalente 
a 1.856 habitantes* 

Os números de 1636 e 1732 tem a origem indicada$ os 
de 1801 a 1861 sao os que figuram nos quadros n Q s 1 e 15 
da"Introdução„ do censo de 1890 e quadro V dos "Resulta 
dos Provisorios,, do censo de 1900. 

Os de 1864 em diante foram transcritos das publica¬ 
ções oficiais dos respectivos recenseamentos, 

ê 

A analise superficial do quadro I poderia levar-nos 
a conclusões bastante afastadas da realidade. 

A demovLtalidade nacional devora ser objocto dum es 
tudo metodico através duma utilização racional dos ele¬ 
mentos numéricos que as estatisticas nos fornecem* 

Seguiremos neste passo das nossas Prelecções o meto 
do adoptado pelo Prof. Meliço Silvestre, da Faculdade, de 
Medicina de Coimbra, no sou estudo "Problemas domografi 
cos Portugueses,,, publicado na Revista de Estudos Demo¬ 
gráficos do INE (Ps 3 e 4, respeotivomente, de 1946 o 
1947). 


(l)- Anuário Demográfico de 1949 - INE, Lisboa, 1950, 



863*510 7 . 185.143 116.724 537.009 1 . 980.334 7.722 
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Começaremos por analizar na generalidade o movimen 
to Pisiologioo do Continente,para nos ocuparmos em se¬ 
guida, em particular, da natalidade e da mortalidade. 

Consideraremos o periodo decorrente entre 1890 e 
1940, utilizando os cinco últimos recenseamentos ddece- 
nais. I 



M / 

A representação grafioa da natalidade e da mortali 
dade no per iodo ^considerado, determinadas as respectivas 
linhas de tendencia,, traduz-se no quadro seguinte: 




Dado que nesta altura do seu Ourso serão nulos os 
conhecimentos dos nossos alunos em matéria de Estatisti 
ca, convirá abrir aqui um pequeno parêntesis destinado ã 
indicar-lhes como deve oalcular-se e traçar-se a "linha 
de tendencia,, e a forma mais segura^e determinar o ri¬ 
tmo crescente qu decrescente duma serie de valores re¬ 
presentados graficamente. 

0 método mais simples e o dos "menores quadrados" 
que se resume na determinação do segmento de recta em 
rqlaçao ao qual a soma dos quadrados das distancias dos 
numeros da serie, apresenta o valor minimo. 

Se representarmos por x o tempo, por y a grandeza 
do fenomeno considerado (neste caso particular a nata¬ 
lidade ou a mortalidade), por a e b os parâmetros da rec 
ta y = a + bx, as equações 

na + b£x = 2 y 
o2x + b2x^ - 2xy 

convenientemente resolvidas permitem em cada caso achar 
as coordenadas de dois pontos de cada uma das linhas de 
tendencia. 

A titulo de A exemplo, vamos proceder a determinação 
da linha do tendencia da natalidade portuguesa na deoe 
nio 1890-1900. 

Com os valoros da natalidade deste doconio, cons- 
troi-so o seguinte quadros (l) 


(l)- Taxas calculadas em relação ao total da população. 
Assim, em 1890, a população total ora de 5*049.729, 
A natalidade global foi^de 164.627. 0 valor de y 
obtem-so da regra do tres: 

5.049*729 164.627 

1000 = y 


o que deu y = 32,6 
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Anos 

y 

X 

xy 

x2 

1890 

32,6 

1 

32,6 

1 

1891 

32 

2 

64 

4 

1892 

31,2 

3 

93,5 

9 

1893 

31,9 

4 

127,6 

16 

1894 

29,7 

5 

148,5 

25 

1895 

30 

6 

185 

36 

1896. 

30 

7 

210 

49 

1897 

30,4 

8 

243,2 

64 

1898 

30,2 

9 

271,8 

81 

1899 

30 

10 

300 

100 

Total 

308 

55 

1671,3 

385 


n» 10 


Fazendo no sistema,* 

'n a + bZx = 2 y 
aZ x + b 2 x^ = 2 xy 
as respectivas substituições, teremos; 


í10a + 55b = 308 
1 55a + 385b * 1671,3 
e, consequentemente, 

- 70a - 385b = - 2156 
55a + 385b = 1671,3 


Portanto, 


-15a a - 484,7 

a = ■ = 32,313 


55b 


308 - 10a 


b = 308 - 323.13 _ -15,13 

55 " 55 
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b = - 0,275 

Assim 

a « 32,313 
b = -0,275 

Se na equação da recta y » a+bx fizermos sucessi 
vamente x=l e x=10, teremos y * 32,038 e ■ y « 29,5637 
que nos dão as coordenadas dos dois pontos extremos da 
linha de tendencia em questão*. 

0 traçado do quadro que estamos analisando exigiu 
evidentemente a resolução ^de tantos sistemas de equações 
quantas as linnas de tendência que nele figuram.,_ 

Mostra o exame destes gráficos que a natalidade por 
tuguesa, desde o século passado — pelo menos desde 189Õ 

— vem sofrendo um processo^ ininterrupto de regressão. 

A partir de 1930, porem, o decrescimento da natali 
dade portuguesa entrou num ritmo muito mais acelerado*õ 
de 1920 para^l940 a natalidade baixou de 33,6 para 
24,4 . 0 fenomeno do decrescimento da natalidade e alias 
de ordem geral* teve sem duvida o seu inicio nas cida¬ 
des, começando pelas camadas sociais mais elevadas, mas 
presentemente observa-se em todas as camadas, quer nos 
meios urbanos, quer nos meios rurais, tanto nas zonas 
industriais como nas agrarias. 

A Na Europa, a diminuição da natalidade começou na 
Normandia no alvorecer do soc. XIX, alastrando depois len 
tamente a toda a França. Nos paises escandinavos iniciou 
-se pouco depois da primeira metade deste século, E nã 
Gra-Bretanha e na Europa Central começa ao redor de 1880 
e na Europa meridional em 1890. Entre estas duas datas 
ainda a maior parte dos paises europeus ostentava Índi¬ 
ces superiores a 30 . 

Dumuaodo geral, a natalidade decresce de maneira re 
guiar ate a I Grande Guerra, observando-se de 1915 al9L9 

- nos beligerantes - uma baixa que atinge 50$. 

Seguiu-se um aumento temporário que apenas durou 2 
anosjoara retomar depois o ritmo deorosoento, sem inter 
rupçao, A ohogada a nubilidade dos poucos que nasceram"’ 
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durante a grande Guerra. Traduziu-se - oomo era previ si 
vel ■ por um índice de natalidade excessivamente baixo* 
sobe depois ligeiramente durante um ou dois anos, para 
continuar em seguida o seu ritmo decresoonte* 

A determinação de linhas de tendoncia - oomo judi¬ 
ei o sarnento observou o Prof, Moliço Silvestre - permite 
eliminar sempre^as duvidas e erros que muitas vezes se 
leva n ta m no espirito do quem tom que observar gráficos 
irregularos, com oscilações num e noutro sentido, como 
frequentes vezes ja tom sucedido, 

Examinando o quadro da natalidade portuguesa, do 
1902-1913, o Prof* Bento Carqueja afirma, cheio do opti 
mismo, no seu livro ”0 Povo Português,, (í)^ "Obsorva-se 
portanto aumento da natalidade, o que nao o gorai a mui¬ 
tos paises,,. 0 mesmo aconteceu com o oruditojüostro Sil 
va Tolos (2), que afirmou, comentando o poriodo 1909- 
1921i ”So procedessomos a uma analiso demorada da nossa 
população, comparando-a com a dos outros paisos da Eu¬ 
ropa, seria faoil verificar quo em relação a natalidade 
ocupamos um dos lugares mais altos”, / 

Ora, podemos hoje afirmar que não e bom as sim e que 
as verdadeiras causas do decrescimento da natalidade tom 
profundas raizes no organismo social* as ligeiras ele¬ 
vações que nas epqcas consideradas pelos dois eminentes 
Mestres universitários, se observam nos gráficos da na¬ 
talidade, correspondendo possivelmente a qualquer molho 
ria de condições econômicas ou sanitárias^ são do’curta 
duração e nada mais significam que um efemoro e. inofi 
oaz esforço para eclipsar as causas que - dum modo por- 
manente e do longa data - vem imprimindo a curva da na¬ 
talidade o seu ritmo descendente, 

, Os problemas demográficos devem ser ostudados por 
poriodos longos - pelo^menos em doconios - para quo pos 
sam inforir-so conclusões que mereçam confiança. 

Os diagramas da mortalidade portuguesa - como se 
observa no Quadro referido - revelam tendencia decros- 

ÕÕ“ Citado polo Prof, M, Silvestre, ob, cita 

(2)- Lições de Geografia Econ, de Portugal o Colónias, 
ob, cita. 


conto nos 12, 4® e 5 fi decenios, apresentando nos l Q e52 
üm ritmo menos acentuado quo os gráficos da natalidade 
correspondente, 

A Nos 2 fi e 3fl deoenios, a mortalidade manifesta ten¬ 
dencia ascendente, o que para esto ultimo per iodo se ex¬ 
plica pela guerra 1914-18 o polas epidemias quo dela ro 
sultaram, principalmonte a^gripo pneumonioa quo - por 
toda a parto - foz maior numero de vitimas do quo apro¬ 
pria guerra, 

Do 1920 a 1940, a mortalidade portuguesa baixou do 
23 ,Tfx paratis, 

Os gráficos do saldo fisiologico dosto meio soculq 
confirmam efectivamento quo, morco dos progrossos higio 
nicos o sanitários realizados, o ainda em consequência 
das modifioaçõos estruturais da população, determinadas 
polo decrescimento progressivo da natalidade, o saldo 
fisiologico portuguos se foi mantondo som grandos osci¬ 
lações, sempre superior a 10 $ 0 , 

No Anuário Demográfico^(1949) colhemos os seguin¬ 
tes dados roforontos ao poriodo 1940-1947: 



1940 

1941 

1942 

1943 

1944 

1945 

1946 

1947 

Natalidade 

24,3 

23,7 

23,8 

24,9 

25,0 

25,7 

25,0 

24,1 

Mortalidade 

15,6 

17,3 

16,1 

15,3 

14,8 

14,2 

14,6 

13,2 

Saldo 

fisiologico 

8,7 

6,3 

7,7 

9,6 

10,2 

11,5 

10,3 

10,8 


Isto e, o saldo fisiologico português om 1940 apro 
ximou-so de 9, andou ao redor do 6 em 1941, subiu dÕ 
1943 a 1945 para nos anos subsequentes so manter um pou 
co superior a 10, 
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Visto na generalidade o movimento fisiologico do 
continente, ocupemo-nos agora da natalidade e da morta¬ 
lidade* 

Natalidade * 

Nas considerações expostas sobre o movimento fisio 
logico português do ultimo meio século fizeram-se - co^ 
mo não podia deixar de ser - frequentes referencias a 
evolução da natalidade durante esse mesmo periodo*^Mas, 
a complexidade e importância deste fenomeno demográfico 
merece sem duvida algumas considerações mais* 

Como observamos, Portugal tem visto diminuir pro¬ 
gressivamente a sua taxa de natalidade. 

No sec. XIX» tomando por bons os estudos de Adrien 
Balbi (l), a taxa de natalidade no nosso Pais não deve¬ 
ria andar longe de 36^, assim se mantendo com pequenas 
variações ate aoscomeçcs do século actual* 

Nos quinquénios 1900-1904, 1910-1914, 1920-1924, 
1930-1934, 1935-1939 registam-se as seguintes taxas: 

31 - 34,2 - 33,5 - 30,6 - e 27, 

E, como vimos num dos quadros atras, o fenomeno tem 
-se agravado: 

Em 1940: 24,3j em 1941: 23,7• em 1942; 23,8 í eml943: 
24,9} em 1944: 25,0} em 1945: 25,7} em 1946: 25,0, e em 
1947: 24,1* 

Afastamo-nos dos pai se s de natalidade forte (mais 
de 30$) e aproximamo-nos consideravelmente dos de nata¬ 
lidade fraca (menos de 2($»), 

§Q o problema nao revesto ainda aspeotos alarman¬ 
tes, o evidente que "se o mal não for combatido energi 
camento, corremos o risco de ver reduzida ainda mais es 


(l)~ 0b* cita. 
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ta taxa com todas as consequências que de tal podem ad¬ 
vir para o futuro do pais," (l) 

* 


Mortalidade geral . 

Os gráficos representativos da mortalidade geral 
portuguesa por decenios - traçados nas figuras das pa¬ 
ginas 155, A eB-^tçrnam bem^evidente a sua tendencia de 
crescente na 1& década em analise (1890-99), 

Na 2& (1& do século actual), toma porem um ritmo 
diferente, tprnando-se crescente e acentuando-se tal cres 
cimento na década seguinte (1910-19) por virtude da gran 
de guerra 1914-18 e da epidemia que se lhe seguiu. 

De 1920 a 1929 entra de novo a mortalidade em ri¬ 
tmo decrescente, diminuindo um pouco a sua intensidade 
no periodo 1930-39. 

0s mapas seguintes mostram a distribuição da morta 
lidade geral por distritos, em Portugal, a partir do ini 
cio deste século, de harmonia com os numeros forneoidos 
pelo Anuário Demográfico do I.N.E.. (Pags. 143,145,147, 
149). 

Notou o Prof. Meliço Silvestre um certo paralelis¬ 
mo entre as tendências dos^grafioos da natalidade e da 
mortalidade} esta circunstancia levou-o a procurar a cor 
relação porventura existente entre os dois fenomenos. 

Utilizou, para tal, o coeficiente de correlação de 
Pearson que aplicou suõessivamente a natalidade e morta 
lidade portuguesas no periodo de 1890-99 e ã natalidade 
e mortalidade da cidade de Lisboa, no periodo de 1930- 
39. 

> ( * 

Vamos nos aplicar o caso apenas a natalidade e mor¬ 
talidade geralj as razoes ha pouco invocadas, da insufi¬ 
ciência de conhecimentos estatísticos dos nossos audi¬ 
tores lovom-nos a abrir um parentosis para quo so lhes 
torne claro o raciocínio seguido, definindo alguns con» 


(l)- Prof, Gonçalves Pereira, Lições cit&g. 
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ceitos que serão oportunamente estudados e desenvolvidos 
na cadeira de Estatística, 

Antes de mais, chamaremos -mm conjunto de valeres 
- desvio a diferença entre cada um deles e a sua media 
aritmética* Tomados com o seu sinal, verifica-se que a 
“ soma algébrica dos desvios e nula” . 

Designaremos desvio medio a media aritmética dos 
valores absolutos dos desvios. Mais usado, como medida 
de^dispersão duma população de valores e o desvio qua¬ 
drático medio ou desvio padrão (standard deviation) , 

Este representa-se convenientemente pela letra gre 
ga o [sigma) e define-se como a raiz quadrada da. mediã 
aritmética dos quadrados dos desvios. Se representarmos 
por d os desvios^de cada um dos N valores dados, o des¬ 
vio padrão cr sera; 

a - 

A noção de correlação procuraremos dá-la também 
através do exemplos que a tornem facilmente compreensí¬ 
vel. 

Se considerarmos duas grandezas variaveis,quaisquer, 
pode acontecer que - fixado um valor a uma delas, a ou¬ 
tra haja de assumir um valor matematicamente determina¬ 
do, e so esse. Entre as duas variaveis existo uma rela- 
çao funcional, oxprossa por uma equação matemática, de 
maneira que o estudo da variação duma das grandezas so 
pode fazer complctamente a partir do conhecimento da ou¬ 
tra. j 

E, por exemplo, o caso das grandezas espaço peroor 
rido por um movei em queda livro, e tempo gasto na que¬ 
da, . conhecida como o a lei que regula essa queda - 
movimento uniformomento acelerado. 

.Podo, no entanto, dar-se o caso das variáveis, es¬ 
colhidas serem complctamente independentes, de maneira 
que a um dado valor de uma delas não corresponda valor 
particular da outra* o conhecimento de que uma das gran 
dozas assumiu determinado valor nada nos diz sobro o va¬ 
lor assumido pela .segunda. 

Entro ossos casos extremos do complota indcponden- 




Mapa na 7 - Mortalidade geral (1900-1909) 
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oia e de rígida interdependençia funcional, esta o caso 
em quedas duas grandezas variaveis estão ligadas por uma 
dopendencia que permita pressupor que — a um dado valor 
da primeira grandeza - correspondam não com rigor mate¬ 
mático mas apenas com probabilidade mais favorável, va¬ 
lores da segunda abrangidos numa certa zona* 

, Este e de facto o caso mais vulgar om estudos es- 
tatisticos em que a prossuposição naturalmente fundomen 
tada dessa interdopendencia, de correlação, como se dizj 
entre duas ou mais variaveis nos leva quase sempre ao 
caso afirmativo, 

Existe correlação, por oxemplo, entre as idades dos 
osposos, entro os preços da produção e os preços de ven¬ 
da, entre a altura o o porimetro toçaxioo duma popula¬ 
ção do individuos, entro a chuva caida o o déficit de 
escoamento duma bacia hidrográfica o - como iremos vo- 
rificar - entre os fonomenos do natalidade o do mortali 
dado, 

Esta noçao sera oportunamonte aclarada no sentido 
de se estudar a sua medida por um indico que sintetisa, 
quanto possivel, a intonsidado e o significado do fenô¬ 
meno o se preste a tornar proveitosos os conhecimentos 
adquiridos do tal estudo, 

Como dissemos, o Prof# Meliço Silvestre, procuran¬ 
do a correlação entre a natalidade ea mortalidade portu 
guesa no decenio 1890-1899, utilizou a formula devida a 
Kar Pearson: 



naxtfy 


ou, de harmonia com a nomenclatura que adoptamosj (1) 

r 

ncrxcry 


,1)- Chamamos x ao desvio da natalidade e y ao da morta 


1idade. 
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O quadro seguinte mostra como se determinam os va¬ 
lores* 


Anos 

Natalidade 

Mortalidade 

: 

4 

,, I 2 

11 (*) x 

M 

x.y 

y v 2 

(*) 1 

1890 

32,6. 1,8 3,24 

25,2 

3,5 12,25 6,3. 

1 

1 

32 1,2 1,44 

22,8 

1,1 1,21 1,32 

1 

2 

31,2 0,4 0,16 

20,3 

-1,4 1,96 -0,56 


3 

31,9 1,1 1,21 

21,4 

-0,3 0,9 -0,33 


4 

29,7 -1,1 1,21 

20,7 

-1 1 1,1 


5 

30 -0,8 0,64 

20,8 

-0,9 0,81 0,72 


6 . 

30 -0,8 0,64 

22,7 

1,0 1 -0,8 

i 

7 

30,4 -0,4 0,16 

21,9 

0,2 0,4 -0,8 


8 

30,2 -0,6 0,36 

21,4 

-0,3 0,9 0,18 


9 

30 -0,8 0,64 

20,2 

-1,5 2,25 1,2 


Medias 

, , 

30,8 Xx^-9,70 

21,7 

2y 2 =22,68 &y=8,33 



(*). - desvio 



/ / 

0 desvio quadrático medio, da natalidade e, pois, 
0,98, e o da natalidade 1,5* 

0 coeficiente de correlação seraj 

r 10 x 0,98 x.1,5 = 0,56 

f Um valor do coeficiente de correlação superior a 
0,5 e - como ensina a Estatística - bastante significa¬ 
tivo. 



Aceitamos consequentemente que as variações da na¬ 
talidade exercem nitida influenoia no fenomeno da-morta 
lidade - embora reconheçamos com o, Prof, M, Silvestre 
que a correlação nos fenomenos demográficos, dada a ex¬ 
trema complexidade destes, não çodera traduzir-se exolu 
sivamente por uma ^formula matematica. Havera sempre quõ 
oontar - em Estatística Demográfica - com um complexo de 
factores de ordem social, eoonomioa, sanitaria e psico¬ 
lógica, 

< / A 

Seja porem como for, somos levados a aooitar que o 
acentuado decrescimento da mortalidade geral portuguesa 
que se observa do^l920 para 1930 e 1940, nao foi apenas 
devido ^a uma possivel melhoria das condições sanitarias 
e economico-sociais do povo português - aumento de as¬ 
sistência medica, progressos torapeuticos, etc. - mas 
que a baixa cada vez mais acentuada da natalidade que de 
ha tempos so vem rogistando algo deve ter contribuído pa 
ra tais resultados. 

t Alias a simples redução da natalidade pode, por si 
so, explioor a baixa da mortalidade geral. Com efeito, 
tornando-se a natalidade continua e progressivamente de 
crescente, vai-se reduzindo cada vez mais o numero de in 
dividuos de idades infantis sem que - pelo menos duran¬ 
te uns tantos anos -^se observe redução semelhante no 
numero dos adultos jovens. Criam-se assim novos tipos po 
pulacionais em que predominam individuos deste ultimo 
grupo, e como os adultos jovens tem menor probabilidade 
de morrer do que as crianças, compreende-se que a morta 
lidade possa^baixar bastante so por esse facto. 

Pode ate acontecer que - de dois povos com indices 
de mortalidade geral diferentes - esteja em melhores con 
dições sanitarias aquolo que tiver maior indico de mor¬ 
talidade geral, 

isto o tanto assim, que, no que diz respeito ã 
evolução da mortalidade por tuberculoso as coisas so pas 
sam^diferentomento: em vez de encontrarmos diminuição nõ 
periodo 1920/30 - como acontecia na mortalidade geral - 
observamos - ao contrario - um aumento do respectivo in 
dice, ^recisamento polo facto de predominarem os adul¬ 
tos jovens, nas idades em que o mais alta a mortalidade 
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por tuborculoso. 


Mortalidados especificas . 

Para aquisiçao dum conhecimento mais preoiso do fe- 
nomono demográfico mortalidade, nooossarias so tormmal 
gumas considerações sobro a mortalidade especifica -eta 
ria o por causas. 


$) Mortalidado etaria , 

E sabido que a probabilidade de morte e maior em 
velhos e crianças do que em adultos jovens e que ha cau¬ 
sas próprias de certas idades (doenças eruptivas nas cri 
anças, eto,)j outrosim so não ignora que^das causas co¬ 
muns a varias idades (tuberoulose p,e.) e variavol aqui 
lo a que poderiamos chamar a intensidade^do ataque* 

Estas razões justificariam por si sos o interesse 
do estudo da mortalidade por idades - mortalidado eta¬ 
ria - o nosta em particular a mortalidade infantil,. 

Nao nos restam duvidas que so a redução da natali¬ 
dade exerceu pronunciada influenoia nos indices da mor- 
talidado gorai - oomo observamos - ela foi mais profun¬ 
da ainda no capitulo da mortalidade infantil 5/ 

0 estudo dos diagramas da mortalidade etaria • de 
1920-3040 (ref, a 1000 de cada um dos grupos de idade) 
evidencia que de 1920 a 1940 houve em Portugal uma re¬ 
dução de mortalidade que atingiu na primeira idade, a ci 
fra de 45$, 

Na segunda idade, a redução atingiu a cifra média 
de 54$ - verificando-se tombem que - dum modo geral - a 
redução foi maior de 1920 para 1930 do que de 1930 para 
1940. * 
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neste particular a tu¬ 
berculoso, uma das doenças do maior vulto que urge com¬ 
bater eficientemonto no nosso pais - o a algumas causas 
da mortalidade infantil. 

Determinados os indices de mortalidade por tubercu 
loso em Portugal (Continente e Ilhas Adjacentes) e em 
cada distrito nos anos 1920-30-40, o Prof, M, Silvestre 
elaborou com eles os tres mapas reproduzidos a pags. 157, 
159 e 161. 

Determinada a mortalidade media dos anos 1931-1939 
elaborou-se o mapa reproduzido a pags. 163, 

Para um estudo mais detalhado do problema^ partiou 
larmento no que respeita a .sua evolução no poriodo 192 q/ 
/40, procedeu o A., cujo notável trabalhe vimos anali- 
zando, a colheita do elementos bastantes para os 4 dia¬ 
gramas seguintes , respeitantes a mortalidade etária por 
tuberculose. 

* 

Do exame dos mapas e grafioos referidos podem ex- 
trair-se as seguintes conclusõesi 

la - Que, de 1920 a 1930, a mortalidade por tuber¬ 
culose subiu bastante, sobretudo no grupo de 
idades de 24 a 34 anos, 

_ Nosta^dpoada assisto-se a uma intonsa tuborcu 
lizáçao’ dos distritos rurais,'" * ‘ ‘ M '"'' 

2- - Que, apresentando a curva de ^mortalidade otá¬ 
ria - como regra - valores máximos no grupo do 
idades de 24 a 34 anos, esta deve ser também 
! a idade do maior sensibilidade á doença, 

3ft - De 1930 a 1940 a mortalidade 1 por tuberculoso 
baixou mantendo-so embora nos grupos deidades 
superiores aos 45 anos com valores que exce¬ 
dem os do 1920, 



limitaremos a nossa analiso 













Mapa n s 12 - Mortalidade por tuberculose (1930) 
163,3^ooo 
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0 decréscimo da-se sobretudo nos meios cita-, 
dinos. 

42 - Que 0 aumento da mortalidade por tuberculose, 
de 1920 para 1930, pode em parte explicar - se 
pela invasão dos tuberculosos que nos trouxe 
a I Grande Guerra, favorecida ainda pela gri¬ 
pe pneumonica que se lhe seguiu, Não deixare¬ 
mos no entanto de considerar que - para seme¬ 
lhante aumento - bastante concorreu a diminui 
ção acelerada da natalidade que se observa nõ 
mesmo periodo. 


/ 

A concluir esta nótula sobre mortalidade, alguns da 
dos deveras impressionantes sobre a "mortalidade infan¬ 
til", que por si so revelam a extrema gravidade do pro¬ 
blema. Reportamo-nos a numeros fornecidos pelo I, N. E* 
em Julho de 1950, (l) 

Indicaremos apenas as doenças que mais vitimas oca 
sionaram por 10.000 mortes de ambos os sexos* 


( 1 )- Alguns aspectos demográficos da população / portugue 
sa II - J,J. Pais Morais, Técnico Estatistioo. - 
IJ.E, - 1950. 
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Idades - Causas 

Com menos de 1 mes ; 
Debilidade congénita 
Diarreia e enterito 
Com um mes ;' 

Diarreia 0 enterite 

ê 

Debilidade congénita 
Pneumonias 
Com 2 e 5 meses ; 
Diarreia e enterite 
Debilidade congénita 
Pneumonias 
Com 4, 5 e 6 moses : 
Diarreia e enterites 
Pneumonias 

Debilidade congénita 
Com 7, 8 e 9 meses ; 
Diarreia e enterite 
Pneumonias 

Debilidade congénita 
Com 10 e 11 meses ; 
Diarreia e enterite 
Pneumonias f 
Debilidade congénita 
Oom.l ano ; 

Diarreia e enterite 
Pneumonias 

/ 

Debilidade congénita 
Com 2 anos : 

Diarreia e enterite 
Pneumonias 

Doenças sist. nervoso 
Difteria 


1945 

1946 

1947 

1948 

1949 

6.605 

6.861 

6.775 

6.840 

6,818 

860 

852 

816 

839 

960 

3,536 

3.707 

3.547 

3.305 

3,933 

2.963 

3.135 

2,880 

3,080 

3,220 

1.100 

885 

1.164 

1.124 

988 

5.169 

5.271 

4,931 

4*823 

5,477 

1.609 

1.390 

1.592 

1,588 

1.553 

1.025 

1.015 

1.173 

1,184 

989 

5.618 

5,628 

5.523 

5.308 

5,822 

1.172 

1.228 

1.237 

1.272 

1.160 

753 

746 

787 

811 

777 

5.533 

5.702 

5.210 

5.073 

6.781 

1.310 

1.254 

1.363 

1,473 

1,247 

524 

465 

518 

504 

521 

5.025 

5.304 

4.831 

4.919 

5,429' 

1.496 

1.316 

1,449 

1,461 

1.301 

404 

372 

485 

561 

487 

4.723 

4.791 

4.487 

4,487 

5.223 

1.337 

1,315 

1.460 

1.441 

1.244 

259 

294 

315 

322 

333 

3.553 

3.843 

3,308 

3.449 

3,757 

1.252 

1,206 

1.401 

1.479 

1,228 

384 

371 

374 

401 

407 

548 

246 

303 

-158 

133 
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Idades - Causas 

1945 

1946 

1947 

1948 

1949' 

Com 3 anos 






Diarreia e enterite 

2,364 

2.318 

2.124 

2.248 

2,609 

Pneumonias 

1.361 

1.321 

1.248 

1,625 

1.182 

Doenças do sist,nerv. 

560 

498 

593 

481 

560 

Difteria 

467 

269 

354 

339 

161 

Com 4 anos 






Diarreia e enterite 

1.697 

2.012 

1.786 

1.724 

1,797 

Pneumonias 

1.227 

1,292 

1.153 

1.638 

1.341 

Doenças sist,nervoso 

598 

571 

591 

675 

573 

Difteria 

544 

385 

250 

287 

156 

Com 5 anos 






Diarreia e enterite 

988 

1,287 

1,400 

1,213 

1,407 

Pneumonias 

1.022 

1.195 

971 

1,172 

1,148 

Doenças sist.nervoso 

681 

570 

655 

795 

556 

Difteria 

341 

239 

248 

272 

241 


* 

Ao estudo quantitativo da população portuguesa in¬ 
teressa finalmente considerar a emigração. , 

Destacado problema no quadro dos estudos demografi 
cos importa que sobre ele se façam algumas observações 
de caracter geral, antes de nos oouparmos do seu aspec¬ 
to nacional. 

Denomina-se emigração o processo pelo qual^um indi 
viduo ou um grupo abandona voluntariamente uma area- cul 
tural com o intuito de se ir estabelecer noutra, # 

Pressupõe este conceito a existoncia duma "area cul 
tural,, com limites claramente definidos para fora da qual 
se realiza a migração; assim, ele não e aplicavel ^aos 
movimentos de tribus migratórias que nao deixam atras a 
sua cultura mas a levam consigo. 

Esta área corresponde modernamente ao Estado nacio 

nal. 


GEOGRAFIA ECONOMICA PORTUGUESA 


Acto de caracter mais ou menos espontâneo, a emi¬ 
gração contrasta com o exilio pelo aspecto de imposição 
que este reveste, envolvendo ainda um processo de desar 
raigamento e de re-arraigamento do emigrante, diverso do 
afastamento temporário do viajante e do mercador. 

Constituiu a emigração uma condição de vida dos 
povos do ocidente europeu desde os grandes descobrimen¬ 
tos dos portugueses e espanhóis possibilitando a exten¬ 
são dos impérios territoriais e das zonas de influencia 
da cultura da Euroga, permitindo uma redistribuição de 
população em obedienoia a factores geográficos e cultu¬ 
rais. 

A partir da I Grande Guerra, o fluxo livre das po¬ 
pulações foi em grande parte impedido pelas restricções 
impostas ã imigração por grande numero de Estados para 
onde as grandes correntes migratórias normalmente se di 
rigiam. 

Ocorre a emigração principalmente quando se veri¬ 
ficam condições de desajustamento na sociedade, 

Ja o nosso Alexandre Herculano nos^seus opusculos 
sobre a emigração considerava como influencia dominante 
o mal-estar de indivíduos ou de grupos, Normalmente os 
que emigram são os que não encontram oondiçoes de vida 
suficientes na comunidade originaria. 

Esta a razão porque os que se afastam por outros 
motivos não dizem que " emigram, , mas sim que , se _ "ex¬ 
patriam,,. 

Na grande maioria dos y casos as causas de tal mal- 
-estar são de natureza economica, embora motivos polí¬ 
ticos e religiosos possam muitas vezes ser os agentespro 
vocadores da emigraçao. 

Um factor que frequentemente acompanha estes de¬ 
sajustamentos - eoonomicos, politicos ou religiosos - e 
a atracção exercida por um horizonte cultural mais lar¬ 
go, existente alhures. 

Torna-se evidente que a emigraçao como solução pa 
ra vários tipos de desajustamento depende fundamental- 
mente da ace.ssibiMadede qualquer outra região desejável, 
e ainda da. natureza das aotividades que o emigrante tem 
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i America 
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1 
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1 
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Oceâni a 

; 

i 

1 
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3 

! 4 

5 

6 

1 7 
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í.9. 

IlHlir».. IHm. . 

10 

11 

Í2 ■ 

13 

14 

15 

16 

17 | 

18 | 

.19 .. 

20 




\ 


. i 

i\. 


9 


1915 

390 

• 2 

71 

11,438 

252 

63 

7-077 

21 




; 


" f 'v r 



. _.i 1 





1886 


1 3 

■ 



i , 

13.039 


426 

1916 

2,292 

14 

925 

10.002 

128 

10 

II.522 

4 

- 

188? 

| 411 

i 4 


422 


í. 

i 

1 

15.803 


292 

1917 

3.381 

17 

834 

6,935 

89 

9 

4.56O 

- 

- 

1888 

1 349 

! 19 


656 


í 

í 

22.952 


5 

1918 

3.219 

18 

949 

6.107 

113 

4' 

1,439 

4 

- 

1889 

I 967 

- 





18.305 


2 

1919 

7.989 

4 

2.262 

21.228 

339 

70 

5.246 

- 

- 

1890 

1 482 

12 


1.879 


1 

27.038 


16 

1920 

5.008 

3 

1.153 

33.651 

747 

64 

24.156 

1 

- 

1891 

351 

1 

I.524 

H9 

- 

29,630 

| 1.-929 

j 95 

5 

1921 

5.167 

26 

1.014 

13,838 

856 

101 

3-592 

3 

- 

1892 

297 

10 

1.106 

83 

- 

17.321 

| 2.141 

m 

- • 

1922 

8.488 

4 

766 

25.630 

1.484 

99 

3,323 

1 

- 

1893 

290 

6 

I..I59 

93 

- 

26.130 

13 

2.686 

6 

1923 

11.195 

8 

571 

22.272 

1.851 

’ 566 

3.706 

2 

- 

1894 

239 


1.286 

124 


25.773 

31 

1.532 

» 

1924 

12.003 

15 

398 

14.964 

979 

293 

1.058 


- 

1895 

283 

2 

1.111 

116 

- 

40.390 

5 

1.830 

613 

1925 

6.818' 

13 

339 

13.288 

1,529 

291 

■ 

589 

17 


1896 

35O 

3 

986 

155 

- 

23- 998 

194 

1.998 

i< 

1926 

7.087 

7 

264 

31.339 

2.565 

194 

440 

' 

171 

- 

1897 

228 

4 

1.120 

' 

335 

81 

17.793 

178 

1-589 

16 

1927 

3.073 

2 

223 

21.153 

2.353 

177 

692 

1 

• 

- 

1898 

207 

4 

I.3OO 

496 

154 

20.131 

líl 

l.içi 


1928 

2.013 

3 

196 

27-728 

3,328 

177 

851 

1 

- 

1899 

235 

1 

1.193 

276 

72 

13-348 

148 

2.365 

136 

1929 

4.122 

3 

331 

29.792 

3,071 

814 

• • 

1,421 

7 

- 

1900 

441 

5 

1.466 

43I 

43 

14.493 

162 

4.174 

20 

I93O 

7.014 

4 

372 

11.834 

2.384 

435 

1.152 

1 

- 

1901 

207 

1 

1.496 

373 

87 

14.489 

I5O 

3-787 

56 

1931 

1.328 

7 

580 

2.541 

645 

175' 

694 

63 


1902 

290 

8 

1.256 

442 

242 

I5.OO3 

72 

6.841 

1É 

1932 

557 

5 

191 

5-960 

647 ■ 

200 

344 

5 


1903 

320 

10 

1.165 

610 

145 

H.527 

57 

4.755 

22 

1933 

720 

14 

299 

7. 202 

196 

50 

424 


- 

1904 

379 

8 

1.381 

468 


21.449 

163 

4.351 


1934 

623 

28 

326 

5.517 

275 

58 

641 

4 

* 

, ■ 

1905 

292 

■ 8 

1.482 

558 

43 

24.815 

355 

6,057 

. 

1935 

434 

28 

444 

6.917 

600 

' 115 

596 

6 

- 

1906 

369 

7 

1.605 

621 

61 

26.147 

316 

7.631 

1.356 

1936 

- 


- 

IO.47O 

895 

- 

659 


460 

1907 

106 

13 

mSm 

124 | 

29 

31.482 

182 

8.488 

1.043 

1937 

- 

- 

' 

„, 

11.613 

1.103 

- 

789 

. 

1.162 




I 

* 






1938 


' 

- 

9-314 

1.215 

- 

761 

. 

2.319 











1939 

- 

- 


16.322 

414 


730 

*** 

341 






/ 




■■ ■ 

1940 

1941 




I2.26O 

1 425 

_ 

•328 

•w» 

213 


i 

! 



V 

'Ví 

í 

' 

. 




— 


5.891 

175 

- 

125 


69 


i 




í 

... 




1942 

- 

- 

- 

1.926 

86 

- 

: 96 

I. 

«*> 

106 

1908 

83 j 



15 


36.362 

579 

3.105 

1 

1943 

~ 

- 

- 

502 

| 

- 

158 

, , 

’ 

233 

1909 

67 

1 
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desempenhado e das que maiores possibilidades tera de 
exercer no novo meio a que se dirige. 

N Por exemplo, em regiões manufactureiras, oom popu¬ 
lações habituadas aqs oficios da industria-,,, a emigra¬ 
ção para paises agrioolas e muito pouco tentadora. 

Quando og factores geradores da emigração perduram 
por largo periodo de tempo pode ela ^tornar-se parte in¬ 
tegrante do complexo cultural do pais de onde se emigrai 
foi o que sucedeu a Portugal em relação ao Brasil, que 
constituiu um elemento básico da vida económica do nos- 
so^ovo, principalmente para o da parte mais povoada do 
pais* 

Outro exemplo bem frizante era o da Irlanda em que 
as familias de prole numerosa contavam de antemão que 
todos os varões as abandonariam para irem ganhar a vida 
alem dos mares com excepção de um que fioaria na patria 
para amanhar a terra com a ajuda do dinheiro enviado pe 
los emigrantes* 

■i 

Os efeitos da emigraçao no çais de origem e no pais 
de destino podem ser muito favoráveis ou muito desfavo¬ 
ráveis, e em ambos os casos sao profundos, 

A emigração pode constituir um meio eficiente para 
a solução parcial de certos problemas nacionais» liber¬ 
tando o pais do peso dos insucessos economicos e sociais 
dos seus membros ou facilitando processos de transforma 
çao. 

Foi esta circunstancia # que levou Herculano a escre 
ver que "a nossa melhor colónia ó o Brasil depois que 
deixou de ser colonia nossa,,. 

n p ° r ou,fcro lado > a emigração pode representar uma 
sangria,, tal no potencial humano que reduza gravemente 
a sua vitalidade - e neste caso ela e, sem dúvida, mais 
uma calamidade do que um beneficio. 

Normalmente emigra-se na idade da juventude, quando 
a capacidade de trabalho e maxima» 

> A emigração e também o meio mais eficaz para que um 
pais estenda o seu império pelo mundo, sabido oomo é pre 
caria a dominaçao territorial quase exclusivamente fel 
ta por funcionários civis e militares quando desacompa¬ 
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nhada duma ocupação por trabalhadores emigrantes. 

Reportando-nos particularmente ao nosso país, afi 
gura-se-nos que as tendências migratórias do português" 
so numa pequena parcela poderão explicar-se por um an¬ 
cestral espirito^de aventura» condições geo-climatioas 
nitidamente hostis a uma economia agraria capaz de per¬ 
mitir um razoavel nivel de vida aos nossos rurais expli 
carao melhor a causa geral da emigração da grande massâ 
dos que procuram em terra alheia o que a sua própria ]hes 
nega. 

Em Portugal, os emigrantes teem^saido principal¬ 
mente da classe dos trabalhadores agricolas, ou de pe¬ 
quenos agricultores, ou artifices - especialmente car¬ 
pinteiros e pedreiros - e dos empregados no comercio ou 
em ocupações domesticas. 

Sob este particular se poderá apresentar como ti- 
pico o ano de 1912, no qual dum total de 77,808 emigran 
tes, 24,027 eram trabalhadores agricolas, 21,035 embora 
de profissão não definida se encontravam ligados ao ama¬ 
nho da terra, 11,793 eram agrioultores, 2,000 carpintei 
ros, 1,792 pedreiros, e 3.059 empregados em ocupações ca 
seiras,. 

/ N t 

0 ^erntorio de origem da emigraçao da Metropole 
portuguesa esta sobretudo na região mais populosa,corres 
pondente a parte do pais ao norte duma linha Santarém - 
-Castelo Branco. A porção ao sul desta linha - emboraoom 
uma orea de quase 2/3 do total do pais - apenas tem con 
tribuido em regra com l/8 a l/l0 para. o total da e|iigrã 
ção. 

Esta dirige-se,na sua maior parte para o Brasil, 
Estados Unidos^da America do Norte (principalmente aço- 
reanos) e nos últimos anos, para a Venezuela, 

A instrução do emigrante português não passa ge- 
( ralmente duns rudimentos da técnica dos mesteres respec 
tivoS' naqueles que embarcam oom profissão definida,Cer¬ 
ca de 65$ teem sido analfabetos, o que leva a facil con 
çlusão de que a quasi totalidade dos nossos emigrantes" 
e constituida por individuos incapazes de assumirem no 
estrangeiro os pontos de orientação dos grandes ou dos 
médios empreendimentos que exigem capacidade técnica. 
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O quadro das páginas 170-171 mostra qual tem sido o 
destino dos nossos emigrantes no periodo decorrente de 
1886 a 1949* 

Por ele se observa que a grande,oorrente migratória 
portuguesa se dirige especialmente para o Brasil. 

Mais de 80$ dos portugueses^que emigram procuram es 
tabelecer-se no grande pais de lingua portuguesa do Con 
tinente americano. 

É nosso proposito voltar a este problema da "colo¬ 
cação,, dos excedentes demográficos dos portugueses do con 
tinente europeu em terral do Ultramar. Uma politioa dê 
unidade econômica da terra portuguesa pressupõe o jçovoa 
mento em larga escala dos nossos territórios de atemmai* 
particularmente dos do continente africano. Somente tal 
problema não sera resolvido com uma simples "exportação,, 
de homens.,.., ou com um "desvio,, da corrente migratória 
que hoje busca o Novo Mundo, para as nossas extensas e 
ricas terras do oontinente negro... 

Sera este um dos problemas de que nos ocuparemos na 
ultima pa M te do nosso curso, pois ele constitui um dos 
pilares fundamentais da referida politioa de Unidade Eco 
nomioa, 

* 

Ao lado das questões quantitativas, os problemas de 
qualidade veem merecendo aos demografos alto interesse. 

w 

0 "motor,, humano tem particularidades que o distin 
guem dos outros motores (Jules Amar).* o seu funoionamen 
to e continuo, não paralisa por falta de combustivel, 
adapta-se as necessidades mais complexas, e, em suma, o 
"motor,, mais perfeito. E, como a alimentação e a fonte 



(1)- Cf. a interessante comunicação "Algumas questões da 
demografia nacional,, que o nosso prezado colega 
Profv Gonçalves Pereira fez a Academia das Ciên¬ 
cias de Lisboa em 1945, 
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de energia de tal motor, e evidente a importância do teor 
em calorias dos diversos alimentos, assim como da sua 
composição quimica, devendo ter-se em conta o poder ca- 
lorimetrico dos vários elementos nutritivos e a sua ri¬ 
queza em vitaminas, na fixação das rações alimentares. 

- A alimentação que não fornece o numero suficiente 
de calorias (l) tem como consequência a diminuição do vi 
gor fisico, da oapacidade de trabalho e da resistenoia** 
a doença, da população, 

Embora todos os alimentos, duma maneira geral,for 
neçam calorias, e sabido que entre nos elas são cedidas 
principalmente pelo pão e pela batata, e a seguir pelo 
azeite, pelo arroz, pelos legumes secos e pelo vinho,fi 
oando o açúcar a carne e o leite eâ plano inferior,^ 

0 azeite e de todos os^alimentos o mais energeti- 
co, porque para igual peso da maior numero de calorias, 
mas o pao e a batata são os que mais contribuem para sa 
tisfazer as necessidades caloricas individuais. A popu¬ 
lação tem tendencia para abusar dos últimos, que lhe fi 
cam menos caros, em prejuizo doutros também necessários" 


(l)- Experiências realizadas com o proçosito de determi 
nar os mínimos de calorias necessárias para consu¬ 
ma do organismo, tratando-se dum homem adulto, ha¬ 
bitando em regiões de clima temperado, deram os nu¬ 
meros seguintes? 

1) em-jejum e completo.'repouso.- ; -t 1600 calorias 

2) c/alimentâção e repouso completo 1800 " 

3) " " " £o leito 2000 " 

4) " " " no quarto 2300 " 

5) " " trabalifb leve 2600 " 

6) " " " medio 3100 " 

7) " " " pesado 3500 " ^ 

Cf. Prof, Ferreira de Mira - Bases da Alimentação 
Racional, in Biblioteca Cosmos, n2 10, 
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A primeira finalidade duma boa politica alimentar 
sera portanto garantir a cada indivíduo a quantidade oti 
ma de nutrientes essenoiais e, paralelamente, deixar lí 
vre - dentro de certos limites - o oonsumo de pão, ba¬ 
tata, azeite e outros energeticos de forma a satisfazer 
as necessidades e os gostos pessoais* 

A questão das calorias e dos nutrientes essenoiais 
apresenta-se-nos assim insegaravel. 

Uma ração alimentar diaria deve respeitar as seguiu 
tes regrass (l) 

1®)- 0 numero de calorias deve estar em relação com 
a aotividade muscular do organismoj 
2*)- Da ração alimentar devem fazer parte profceinas, 
hidratos de carbono e gorduras $ 

3®)- A menos que não se trate de indivíduos espe¬ 
cialmente habituados, convem que os hidratos 
i de carbono prevaleçam em quantidade sobro as 

outras classes.de alimentos. 

A quantidade de gordura deve ser 5 a 6 vezes in 
ferior a de hidratos de carbono, mas não e desejável 
que venha abaixo do indicado por esta relação (2), por¬ 
que, sendo as gorduras grandes fornecedoras de calorias, 
a sua escassez arrasta imediatamente aumento de consumo 
de hidratos de oarbono e grande aumento de volume, por¬ 
tanto, de alimentos como o pão e a batata. As gorduras, 
alem de reduzirem o volume alimentar - o que e sobretu¬ 
do importante na criança - contribuem com vitaminas • e 
tornam a dieta menos apetitosa. 

A quantidade # de proteínas da^dieta e muito impor¬ 
tante, mas em politioa alimentar e mais importante a frac 
ção de origem animal, que e fornecida pelo leite e queí 
jo, pela carne e peixe, e pelos ovos. 



(1) - Cf. Prof, Ferreira de Mira, ob, cit®, 

(2) - F. A, Gonçalves Ferreira - Problemas científicos e 


sociais da Alimentação - Lisboa, 1946, 
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A falta de cálcio, e também de ferro, na dieta.pa 
rece ser das mais importantes e generalizadas deficiên¬ 
cias alimentares. A politica do cálcio esta principal¬ 
mente orientada,entre nos,no sentido do consumo do lei¬ 
te e dos vegetais verdes. 

Quanto ao ferro são ainda estes e os ovos os ali¬ 
mentos fornecedores mais seguros. Como se vê, a questão 
das boas proteínas e a do cálcio e do ferro são interde 
pendentes* 

, Quanto as vitaminas, a sua importância alimentar 
esta suficientemente, demonstrada, (l) 

A vitamina A provem da manteiga, da carne e dos 
ovos ou dos vegetais verdes (caroteno), mas a absorção 
do caroteno e bastante irregular e não e suficiente na 
criança. A sua falta deve por isso ser compensada pola 
absorçao dum oleo do figado de bacalhau com conteúdo al 
to de vitamina A» 

• Esto e igualmente o processo de satisfazer as ne¬ 
cessidades de vitamina D da criança, visto que os ali¬ 
mentos vulgares sao muito pobres, ã oxcopção do ovo, A 
sua carência provoca o raquitismo. (2) 


* 

\ 

l 



(1) - Cf. espocialmente pags* 55 a 61 do volume "Bases da 

Alimentação Raoional,, do Prof, Ferreira de Mira, 

(2) - A vitamina D parece não ser indispensável na ali¬ 

mentação desde que se viva ao ar livre, recebendo a 
beneficiação directa do sol, Este, pelos seus raios 
ultravioletas, tem a propriedade de fabricar vita¬ 
mina D a custa duma substancia que existe nos nos¬ 
sos teoidos. Pode^assim explicar-se porque desde 
longa data se obtem resultados excelentes no ata¬ 
que ao raquitismo expondo as crianças que sofrem 
deste mal ao ar livre ou a luz do sol nas praias ou 
nas montanhas onde os raios ultravioletas operam 
mais eficazmente. 
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A vitamina C é fornecida especialmente pelo limão, 
laranja, tomate, legumes verdes, leite, etc*, e soo con 
sumo reduzido destes produtos pode provocar o^aparedmen 
to do escorbuto, 50 miligramas de vitamina 0 e dose su¬ 
ficiente para garantir um individuo adulto contra o ata¬ 
que de escorbuto. 

As vitaminas B-, B« e PP são fornecidas pelo pão, 
legumes, batata e carne, encontrando-se ainda a B2 0m 
grande quantidade no leite, 0 pão escuro e dos maiores 
fornecedores destas vitaminas» , 

A manteiga, os ovos e o oleo de figado de peixe.pa 
ra as vitaminas A e D, e os vegetais, a carne e o leite 
(este para a Bg)* P ara as 0, Bq» Bg ® PPj sao os alimen 
tos fundarrantais a considerar oom fontes de vitaminas,e 
do seu consumo depende o melhor ou pior aprovisionamen¬ 
to do organismo* , 

A questão das vitaminas esta portanto relacionada 
com as anteriores, excepto no que se refere ao oleo de 
fígado de peixe cujo consumo deveria ser generalizado e 
estimulado prinoipalmente entre as crianças com alimen¬ 
tação pouco satisfatória, 

* 

A maioria dos portugueses ignora o valor exacto dos 
alimentos, não sabe compor cqnvenient emente uma raçao e 
não procura evitar o desperdicio. 

Se, neste particular - fundamental para a valoriza 
ção qualitativa do português - se impoe uma obra educa¬ 
tiva, não tenhamos duvidas que o "fulcro da questão estar a 
antendo mais numa ampla modificação da capacidade econó¬ 
mica do trabalhador o tem de ser esta sem duvida a solu 
ção mais importante da nossa reforma social,,, (l) 


(l)- Prof, Gonçalves Pereira - Cit& Comunicação ã Acode 
! . mia das Ciências - 1945. 


, A dieta geral do povo português apresenta (l) um 
defioit em relaçao ao padrao de 3,000 calorias por indi 
viduo fixadojoela comissão de nutrição da^antiga Socie¬ 
dade das Nações, com & agravante de tal déficit incidir 
principalmente em alimentos energeticos, gordurasepro¬ 
teínas, o que explica que a capacidade fisiológica do 
operário português .seja inferior ao que pode e deve ser. 

A proposito deste inquérito, escreveu o malogrado 
Prof, Joao Maia Loureiro estas judiciosas considerações: 
"Ao passo que as clases abastadas fazem^um consumo de 
carne, peixe, aves e gorduras que não^so excede as exi¬ 
gências fisiológicas, mas atinge um nivel certamente pre 
judicial ao equilibrio orgânico (lembremos o que se con 
sidera a ementa normal de tantos restaurantes e^pensões 

nas classes pobres de certas regiões do país,o con 
sumo desses alimentos atinge niveis inverosimilmoate bal 
xos. Basta considerar as capitações rurais dos alimentos 
e lembreaio-nos que uma familia que viva confortavelmen¬ 
te consome muito mais do que um copo de leite por dia, 
do que 3 ovos por mes, do que uma galinha por ano, para 
concluirmos que a grande maioria dos portugueses nunca 
prova esses alimentos.,, 

11 # p p 

0 aspecto mais trágico desta estimativa e sem du¬ 
vida o que se refere a baixíssima capitação do leito: 
"Mesmo qne todo o leite produzido fosse distribuído ãs 
crianças de menos de 4 anos, nao chegaria para daraoa- 
da uma meio litro por dia, o que quer dizer que a gran¬ 
díssima maioria das crianças portuguesas nunca bebe lei 
te suficiente, e que o desmame continua a ser .feito com 
assorda de panela.,, 

E - poderiamos acrescentar as palavras do saudoso 
higienista^que a morte tão cedo roubou ao nosso conví¬ 
vio e a oiencia medica portuguesa - que grande e a res¬ 
ponsabilidade do regime alimentar na nossa estatística 


(l)- O Çentro de Saude de Lisboa realizou em 1945 um in¬ 
quérito ao regime alimentar da população portugue¬ 
sa, cujos resultados não são de forma alguma anima 
dores. 
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demográfica em geral e particularmente, como mostramos 
noutro passo das nossas lições, na mortalidade infantiü* 
Entre os 117*499 óbitos verifioados em 1949,13.863 
forap de crianças de menos de 2 anos de idade vitimadas 
pela diarreia e enterite e 12,635 foram de tuberculosos, 
dos quais 1,768 com menos de' 10 anos de idade... 

* 


Se pode constituir um problema o aspecto quantita¬ 
tivo da nossa população com vistas a atingir as taxas 
que já tivemos na escala demográfica europeia, não sera 
de menor acuidade o estudo do seu aspeoto qualitativo# 
Com razão proclamava ha uma dezena de anos o Prof# 
Mendes Corrêa no seu admiravel discurso inaugural como 
Presidente do Congresso Racional de Ciências da Popula¬ 
ção} (l) 

"Embora a Providencia tenha resguardado e continui 
sem duvida resguardando este povo dos perigos de disso¬ 
lução e aniquilamento que possam ameaça-lo, não devemos 
naturalmente deixar de, som nos desinteressarmos do as¬ 
pecto mundial do^problema da população - o que seria e- 
goismo contraditorio com as nossas tradições do afoctuo 
sa compreensão universalista - estudar esses problemas 
no que ^respeita especialmonte a gente portuguesa. 

Ha a conveniência de instituir as bases de uma po¬ 
lítica quantitativa e qualitativa da população do nosso 
pais, sem exageros nefastos e ate deshumanos odorais 
mas com são critério cientifico, moral o patriótico. 
Ainda somos poucos o precisamos de ser molhoros. 


(l)- Cf, "Comissão Executiva dos Centenários - Comemora 
çÕes Portuguesas de 1940 - Congresso Racional do 
Ciências da População - Discurso na Sessão Inaugu¬ 
ral pelo Presidente A.A. Mendes Corroa - Porto 194a 
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CAPÍTULO II 

UM ESTUDO REGIONAL DO CONTINENTE PORTUGUÊS 


1 - 0 NORTE . 

a) Caracteres físioos, 

b) 0 Minho o o Douro inforior, 
o) Tras-os-Iontes o Alto-Douro. 

2 - 0 CENTRO SETENTRIONAL . 

. a) Caractores fisicos, paisagem vegetal 

o actividado agraria, 
b) As rogiõos baixas: a bacia do Monde¬ 
go, a Cova da Boira e a Beira Litoral, 
o) As A regiõos montanhosas; a Sorra da Es¬ 
trela o as montanhas xistosas, 
d) Aotividade industrial e marítima, 

3 - 0 ALENTEJO . 

ãy Caraotoros físicos, 
b) Actividado agrária. 

4 - AS REGIÕES DE TRANSIÇÃO . 

a) ESTREMADURA . 

Caractores agro-climaticos. A zona de 
contacto com as regiões montanhosas do 
Norte, A zona das planícies ocidentais. 
A variedado goomorfologica condicio¬ 
nadora da produção vegetal, 

A Pesca. 

Actividades industriais. 

b) 0 RIBATEJO . 

Caractores fisicos. 

0 manto vegotal o a aotividado agrária. 
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o) A REGllO DE LISBOA » 

Oaractor particular da sua,estru- 
tura nos pontos do vista fisico e 
humano. , # 

Actividade agraria, maritimae in¬ 
dustrial. 

A capital da Republica; sua evolu 
ção e desenvolvimento, 

0 porto de Lisboa. 

d) A BEIRA BAIXA . 

Pisiografia e civilização rural. 

Cobertura vegetal. 

Actividades agrarias e industriais. 

5 - 0 ALGARVE . 

Individualidade fisica da região algar¬ 
via. 0 clima e a paisagem vegetal, 

Actividade piscatória. 

A,influencia humana no quadro geo-eco- 
nomico do Algarve. fc 

conclusões . 

A plasticidade da paisagem rural portu¬ 
guesa. As diferentes "pressões demografi 
cas„ no Portugal Setentrional e no Por¬ 
tugal meridional. 

0 Problema da Colonização interna. 
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Ao,intentar fazer a divisão do pais em blooos re¬ 
gionais e necessária uma primeira distinção entre o Por¬ 
tugal. do Norte e o,Portugal do Sul - marcada por uma li¬ 
nha que tem necessariamente de separar paisagens muito 
dissemelhantes, contrapondo grandes áreas montanhesas e 
ribeirinhas as campaniças terras meridionais. 

Tal como a traçou o geografo alemão Lautensach, 
ela prepassa pelo,sope meridional'da Cadeia Divisória, 
mas chegando ao Zezere tera de contornar pelo sul o ma¬ 
ciço de Porto de Mos, ate Alcobaça e Nazaré. E,com,efei 
to, dai para o Norte as influenoias atlanticas prepondê 
ram, enquanto ao sul as mediterrâneas manteem a sua su¬ 
premacia, 

‘ 1 - 0 NORTE . 

a) Caracteres fisioos » 

Consideremos primeiramente o Portugal do Norte a- 
fim-de ver como se pode fragmentar regionalmente. 

E tem lógica abordar-se o estudo regional do pais 
pelos territórios do Norte porquanto neles'se encontram 
os germenos da nação portuguesa e as formas mais anti¬ 
gas da vida rural, mais afins da Europa Central e Oci¬ 
dental do que do mundo mediterrâneo. 

A,topografia dosta região setentrional apresenta 
maior numero de irregularidades bruscas a medida que 
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nos aproximamos do Oceano* Nas vizinhanças da fronteira 
espanhola reduz-se a um vasto planalto de erosão perten 
oente a leseta do Norte que apenas sofreu moviiftmtos de 
deformação de grande raio de curvatura. 

Nos territórios ao norte do Vale do Douro podere¬ 
mos distinguir as seguintes unidades topográficas: 

ia - A elevada plataforma de Tras-Os-Montes orien¬ 
tal ; 

2fl - Tras-os-Montes central caraoterizado peüo gran 
de desenvolvimento de formaçoes xistosas e 
quartziticasj 

32 - Trás-os-Iontes ocidental e Alto Minho em que 
a orientação dominante do relevo e a das frac 
turas do Minho - WSW - ENEj 

42 - Q Minhoj principalmente caraoterizado pela au 
senciãTde elevadas superficies de erosão da Me 
seta que desempenha um papel primordial em to¬ 
dos os compartimentos precedentes. 

No Minho Setentrional, os maciços elevados cessam 
hruscamente ao longo duma linha de fractura orientada na 
direcção NNW-SSE. A costa parece orientada^por uma frao 
tura paralela. , , A A 

0 traço mais oaracteristico e a existência de tres 
grandes vales de vertentes rigidas e de fundo plano (Mi 
nho, Lima e Cavado). 

Ao sul do Cavado 0 Minho Meridional compreende 
grandes superficies granitiças de erosão expostas ate ao 
oceano entre os 130 meo nivel do mar sobrepujadas por 
uma crista quartzitica, 

Para leste todo este relevo se complica: alguns ma 
ciços apresentam oontornos rectilineos de ”horst n , ou¬ 
tros parecem afeotados por ciclos de erosão múltiplos. 

0 Vale do Douro constitui um vinculo entre as dife 
rentes unidades topográficas referidas. 

De vertentes altas 0 escarpadas apresenta numerosas 
gradações no traçado do seu perfil, 

A entrada em Portugal 0 vale alarga-se correndo 0 
rio ate ã confluência com 0 Sabor - seu afluente da mar 
gem direita - por terrenos alternadamente xistosos e 
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quartziticos, divaga na fossa tectónica de Vila Flor, 
afundindo-se por fim na orla de contacto dum maciço gra 
nitico. * " 

Quando atinge os terrenos xistosos entra 0 Douro 
numa das regiões vitioolas mais famosas do Mundo, (l) 

A diversidade de relevos registada nestas várias 
unidades topográficas origina por sua vez uma diversida 
de climatica a qual deverão atribuir-se em grande parte 
os diferentes rumos em que se orientou a antiga vida ru 
ral lusitana. 

A Oeste, a forma mais húmida possivel do clima me 
diterraneo viu dilatar-se a mais portuguesa das unida¬ 
des geográficas: 0 Minho. Ao oontrario, para lá das mon 
tanhas, em Tras-os-Montes, os invernos são frios e oi 
estios mais secos. 

As montanhas e os altiplanos do sector ocidental 
nao conhecem, como 0 Minho, senão uma secura estival mui 
to atenuada, mas a sua altitude origina-lhe um rigoroso 
inverno, mais atenuado nas fossas tectonicas que os se¬ 
param.. 

Finalmente, ao abrigo da cortina montanhosa que in 
tercepta os,ventos do Oeste, a parte oriental de Tras- 
-os-Montes e ja fortemente influenciada pela aridez da 
Meseta espanhola e a duração da estação seoa ultrapassa 
ali os tres meses. 

Com excepção das terras quentes dos valos os pla¬ 
naltos tendem para acjuela forma de degradação do # ' clima 
meditefraneo, simultaneamente fria e arida, que e a mais 
hostil ao homem e qué encontra a sua expressão plena 
nos planaltos argelinos. 


(1)- Recordè-se que as zonas coraoterizadamente vinico- 
las correspondem, normalmente, formações geologias 
determinadas, que em muitos casos imprimem ao vi¬ 
nho a sua nobresa, 
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, k) 0 Minho Q o Douro inferior . 

A região do Minho e bem - como escreve Pi^rre Bi- 
rot (1) - um dos polos da civilização rural portuguesa, 
A população minhota - verdadeiro formigueiro huma¬ 
no que se movimenta ep numero si ssimas povoações, quase 
pegadas, ao longo do litoral assim como pelos vales dos 
rios principais e nos dispersos casais e pequenos agru¬ 
pados de habitações formados em torno de antigas ermi¬ 
das - tem-se expandido largamente não só pelas restantes 
regiões do paicomo teem fornecido o mais vultuoso con¬ 
tingente migratório para o Brasil, para os territórios 
do nosso Ultramar africano, para as Américas, Espanha, 
colonias francesas de África, etc,,etc,, 

* 

0 solo do Minho deve teremeigido nos começos da Era 
Primaria,* existia sem duvida nos fins desta imensa ida¬ 
de geologica, Esta massa primitiva e oonstituida quase 
totalmente por granito e rochas granitoides cuja erup¬ 
ção através^do Arcaico data da segunda metade do Carbo¬ 
nífero, poriodo final da Era Paleozoica ou Primaria, 

Do Arcaico apresentam-se duas manchas estreitas dis 
postas na direcção NW-SE uma delas do Rio Minho ao Rio 
Lima, abrangendo o núcleo ^principal da Serra de Arga,ou 
tra mais no interior também do rio Minho (Cerveira) ate 
aos arredores setentrionais de Braga. Registom-se ainda 
duas faixas do silurioo, tombem estreitas e em idêntica 
direcção NW-SE a primeira entre o Lima e o Cavado e a 
outra entre o Cavado e o Ave que se prolonga ate muito 
para o sul do rio Douro, 

0 litoral mostra-se submetido nalguns pontos a um 
movimento de ^submersão enquanto que noutros acusa um a- 
centuado movimento ascensional, 

A estes fenomenfls-.de transgressão e de regressão se 


(1)- Ob& cita. 
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deve a presença de terraços, (praias levantadas) litorais 
e fluviais, hoje situadas vários metros acima do nível 
do mar. 

Nos vales do Minho, Lima e Cavado existem vestí¬ 
gios de ; terraços fluviais representativos das mutações 
quaternárias. Aponta Lautensaoh tres níveis de terraços 
no Minho, coexistentes na zona de Volença, oercn de 5 a 
10, 20 e 45 metros de altitude, e 2 no Lima, umdosquais 
entre 20 e 30 metros. Orlando Ribeiro, Cotelo Neiva e 
Carlos Teiaeira identificaram pelo menos mais umnasmar 
gens do Cavado, a.30 metros. 

Como tivemos ocasião de acentuar, o Minho forma 
com a Galiza a extremidade NW da Meçeta Ibérica - solo 
eminentemente montanhoso, como tombem ja se fez notar,0 
enrugamento hercinico descrevendo aqui um segmento do 
arco de orientação NW-SE provocou no SW dos Pirineus Can 
tabricos o sistema orográfico denominado Maciço Galoicõ 
-Duriense, 

Como foi indicado, as altitudes até 50 metros ocu 
pam estreita faixa litoral, alargando-se um tanto nos vã 
les baixos do Lima e do Cavado, assim como na orla cos¬ 
teira desde a foz do Cavado ã do Ave, 

Recordaremos ainda as principais formações orogra 
ficas de N. para S,: Poneda (1,412 m), Suajo (1,432 mj 
Amarela (1*241 m), Gerez (1,434 m), Cabreira (1,390 m), 
Paralelamente arestas linhas de relevo correm os 
rios, com fortes desníveis na parte alta do seu curso, 
tomando logo o perfil de equilíbrio, pelo que, na foz, 
se encontram em activa fase de assoreamento. 

De Norte para Sul contam-se o Minho ;(300 kmde cur 
so^desde a nascente, nos Montes Cantabricos, ate ã foz^ 
proximo de Caminha).^os 65 km de percurso na fronteira, 
40 sao navegáveis,ate Monçãç embora para embaroações de 
pequeno porte somente ate Valença. 0 pequeno Ancora, des 
cendo da Serra de Arga, 0 Lima , nascido na Lagoa de An- 
tela, entre Vigo e Guinzo dei Lima* dos seus 130 km 58- 
correm em Portugal, sendo navegável ate Carregadouro 
(Ponte da Barca) para'pequenas embarcações (37 km). Se¬ 
guem-se o Neiva (,n. na Serra do Ourai), o Cavado (n. 
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na Serra do Larouco) e o Aro (n. na Serra da Cabreira). 
Inumeráveis ribeiros e regatos desaguam nestes cursos, 
principais, alguns oom foros de verdadeiros rios afluen 
tes, nao obstante o seu pequeno porte, Ho iMo desem¬ 
bocam o Trancoso, o Gadanha e o .Coura (n„ na Serra 

da Labruja), Ao Lima, alem do Vez, afluem entre outros, 
o Cabril, e as ribeiras de Labruja e de Estorãos.Ho Ca¬ 
vado rio Caldo, o Prado, o Agro do Banho, o Homem~ 
fíabagao ou Regavao. 0 Ave conta o Briteiros, o Este o 
Vi zela, etc,. ' 

D Linho e o Lima sao de terminação estuário^, 

0 litoral minhoto desenvolve-se em vasto anfitea¬ 
tro voltado a Oeste, A costa e baixa e recortada alter¬ 
nando os pequenos Ranços de praia arenosa com os de pe¬ 
nedias que as mares cobrem na maior parte. Ao N. de Via¬ 
na do Castelo predomina porem a orla de penedia detecto 
ra de possantes depositos de calhaus rolados - quase tõ 
talmonts do quartüte . enquanto queda foi do Lim pai 
ra o sul se desenham em leves reintranoias, areais um 
pouco mais extensos e prolongados para o interior por 

cStTh ° Uáa T S “ para 05 0£ ”í° s ativados é 

contida pola barreira dos pinhais. 

„„ „/f pr!das )sas . P°>“° avultam em extensão sal- 
vo na margem sul da foz dos rios, come no Minho (C^ri 

LiíS Praia de Ânoora - Golfa) à 

1 (cahedelo), no Cavado (Eapozende - Apúlia). ’ . 

Os restantes acidentes do litoral dignos dè revi a 
to resumem-se a Insua de Caminha - que divide a deIShõ 
ertH ^ 1!lho ™>arra portuguesa e barra espanhola ' 

ri“'ãtta que ; ínsua - de V- 

restinga arenosa . » m . « portuguesa por meio duma 

—-sã:."”- 
; ».!ir.‘r £ „*£“ ; rs 
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truido boa parte da frota nacional nos primeiros tempos 
da monarquia* Alcançaram o máximo da sua prosperidade 
nos principiodo seo, XVI, Actuálmente apenas tem movi 
mento considerável o de Viana do Castelo, 

Alguns portinhos e insignificantes abrigos oostei 
ros proporcionam meios de vida a núcleos de pescadores, 
como Ancora, Moledo, Faro de Anha, Apulia e outros, 

* 

, 0 primeiro quadro geo-economico do Minho que e 
possivel traçar com um pouco de detalhe remonta a Alta 
Idade Media. 

As melhores terras que beneficiavam de irrigação 
natural - os fundos dos vales - oonstituiam então fer- 
teis prados que alimentavam manadas de bovideos, 

A Desempenhava este gado um papel de primordial im¬ 
portância na economia alimentar, como fornecedor quase 
exclusivo de gorduras e proteinas animais. 

Nestas terras baixas e dispondo de abundantes adu 
bos orgânicos se cultivava em apreoiável escala o linho, 
semeado na primavera e recolhido em fins de Junho, 

Os campos secos erdm destinados no inverno ã cul¬ 
tura^ do oenteio e no verão ã duma variedade de milh o mui 
to miudo, denominada "milhete,, - cereal este que desem¬ 
penhou um importante papel nas civilizações europeias 
prehistoricas. 

„ Mas e stes cereais não asseguravam o pao cotidiano 
senão para uns escassos cinoo meses de cada ano* nos so 
te restantes as camadas populares recorriam ãs casta- * 
nhas - cujas arvores, de mistura com os carvalhos, co- 
briap. vastas encostas, 

. . «A introduzida na Península pelos romanos 

(l),n&) edesconheoida do minhoto medievo; somente nao é 

(l)-. Terminada a II Guerra Punioa, as hostes que vieram 
da Galia trouxeram consigo as cepas que plantaram 
aqui, sendo.nas margens do Tojo que primeiro verde 
oeram os vinhedos e daí se expandiram pela Estrema 
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ainda aquela videira que mais tarde ensombrara a solei¬ 
ra das portas / dos casais, "espreitara,, por sobre os mu¬ 
ros ou trepara pelas arvores em festões,engrinaldando 
uwa das mais belas paisagens da terra portuguesa, o vi¬ 
nho que então se obtinha, de cepas baixas, tinha grande 
concorrente numa cidra proveniente do fruto duma arvore 
setentrional que era^largamente cultivada. 

0 Minho era então um verdadeiro souto e um criador 
de gado manadio, 

^ A partir do sec, XIV profundas transformações afee 
taranta sua paisagem e a sua economia rural, mas a modi 
ficaçao decisiva da-se nos finais do sec. XVI com ã 
chooadàWolução do milho,,. ' 

A introdução deste cereal - originário do México e 
quo Colombo trouxe para a fiiropa - modifica proftmdamen 
te o jistena^griooU. Dai para o futuro todas as ãreai 
irrigáveis sao transformadas,durante o verão,em campos 
de milho, associado aos feijões, melões e abõboras. 

„„ t J e5ead9 em ,^° 6 re£ad ° 3 a 4 P°r ros atí à 

maturação, o colhido nos começos de Outubro. 

Com o acréscimo populacional o milho depressa ul¬ 
trapassou as areas ocupadas pelos prados tradicionais 

r s ^ 

A cultura da vinha tomará um aspecto novo. 

Nas zonas afastadas do mor, sobretudo no distrito 

d 5SM? ?s 8n esae a “” TO1 

“ TOre 1 ue i he s0 rve de tutor - „ 0 ta 
oaracjjenstica e unioa que so no Minho se depara. 

E a chamada "vinha de enforcado,,, maneira de culti 
™®P«Sada sobretudo na orla dos campos, à beira tf 

lura o P el ° Entre- 

zzz: TT-r v™ 1 ™ »:°dt 

i. L t H? 60 de f eguen60s • estudscb P e 

» do pEm de 1 1^7°^ ‘ ^^enta «a ce= 
ra nos P ^o 8 U ^uí rÍ“ (A a ** ^ 

ro do Vinho Portuguõs). Eeisi Eotel " 
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caminhos públicos e de regadio, mormente se ha socalcos 
ou forte^desnivelamento de terreno. 

A arvere suporte e em geral frutífera - macieiras, 
pereiras, cerejeiras ou castanheiros. 

Como a "vinha de enforcado,, da á paisagem um tom 
especial de exuberância verdejante, prende particular- 
mente a atenção do forasteiro, levando-o a crer que tal 
modo de viticultura e o mais comum na região minhota* 

Em outras zonas - como por exemplo no vale do Mi¬ 
nho, em terrenos de socalcos - usa-se bastante a cultu¬ 
ra em bardos, ou seja dispondo a vinha em posição verti 
cal, sujeita a arames directamente presos aos esteios dê 
pedra. 

0 famoso "vinho verde,,, hoje tao justamente apre¬ 
ciado, foi durante muito tempo considerado um produto lo 
cal. A sua^actual produção e elevada em todo o Minho, va 
riando porem de zona para zona a quantidade de vinha e 
•a sua produtividade: de 5.000 a 50,000 litros por quilo 
metro quadrado, (l) • 

Sao afamados os de Monção (branco e tinto), os de 
Marinhas (Vilar de Mouros), os de Lonhelas, Seixas eVo- 
nade (brancos gasosos), os do Ponte de Lima o Vila Ver¬ 
de (tintos palhetes), os de Perre, Outeiro e St& Marta 
do Portuzelo (tintos encorpados), os da região do Basto, 
os das Torras do Bouro, etc». 

Em 1949 a exportação do vinhos verdes e "verdas- 
oos„ (tintos g brancos) atingiu 18.5S1 hectolitros no 
valor do 3.726,5 contos. 

De 1.478.539 litros do vinhos tintos oxportados, 
1,426,396 dostinaram-so ao nosso Ultramar» dos paises os 
trangeiros o maior comprador foi o Brasil com 39.872 lí 
tros (valor 79,7 w contos). 

A oxportação dos verdes brancos - 374.592 litros 
- dirigiu-so tombem , quaso exclusivamente para as torras 
portuguesas do África: 322*263 litrosj os estrangoiros 
quo mais compraram foram o Congo Bolga (27,491 litros - 
55 contos) o o Brasil (21,514 litros - 43 contos). 
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* < * 

A relativa diminuição da area dos prados - em par¬ 
te sacrificada, como vimos, a cultura do milho - provo- 
couuma baixa na produção leiteira- desta circunstancia 
resultou o aparecimento da oliveira, cultivada na orla' 
dos campos, e o azeite toma em parte o lugar da mantei¬ 
ga. , 

A oliveira - arvore tipicamente mediterrânea - su¬ 
cede-se a laranjeira e assim se/vai constituindo o tipo 
m^is perfeito de integração agrícola vertical que épos- 
sivel imaginar; uma oampina-prado^pomar fornecendo si¬ 
multaneamente frutos, matérias gordas, bebidas, legumes, 
pao, batata e alimento para o gado porcino e bovino, 

0 enriquecimento^sucessivo deste^sistema agrícola 
e a sua rapida evolução so seria possivel num regime de 
grande parcelamento de propriedade. Assim, foi a com 
pleta. autonomia das explorações expressa na paisagem petos 
seus inúmeros "casais,, e "quintas,, que possibilitou a 
transformação dos sistemas de cultura, 

„ Es í a dispersão d'oJ’haMtat„ e a divisão das explo¬ 
rações e um fenomeno tao antigo como os mais velhos do-- 
comentos históricos, Birot (1) refere^que o inquérito 
eoonomioo de 1220 ja o realçava; o próprio rei possuía 
um pomar que confinava com um extenso prado onde se apas 
oentavam numerosas cabeças de gado, 

, A^ valorização integral, da terra atinge as areias 
estereis duma oosta regularizada, Muitas explorações se 
levam a .oabo em terrenos xistosos e arenosos, o que tor¬ 
na possivel a obtenção duma variada gama de produtos. 

As camadas arenosas são profundas ate ã toalha aqui 
fera para permitir a pratioa das culturas irrigadas* õ 
|JPV P° r S0U ! ado > fornece algas fertilizantes que per- 
mtern a criaçao o a manutenção dum verdadeiro solo arti 
ficial. - 



(1)- 0b, cit£. 
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Esta produção intensiva e simultaneamente causa e 
efeito dum fenomeno demográfico; a presença - como já 
foi dito - duma população extremamente densa, e á possí 
vel,jião graças a aperfeiçoamentos técnicos (em rcertas 
regiões ignora-se ate o uso dos adubos quimicos,.,) mas 
a um enorme dispêndio de labor humano, 

0 parcelamento das explorações não significa que o 
trabalho de cada uma delas recaia sobre o proprietário 
ou rendeiro e seus familiares, A maior parte dos gran¬ 
des trabalhos agricolas - como as ceifas e as desfolha¬ 
das tao características - sao efectuados em comum re unin 
do-se os habitantes da freguesia ou da aldeia oranaprõ 
priedade dum ora na^de. outro. Em troca do^seu trabalho" 
recebem a alimentaçao e a certeza dum auxilio reciproco. 

Apego ao trabalho e alto espirito assooiativo são 
duas qualidades notáveis do agricultor minhoto que ‘la¬ 
bora incansavelmente, seja qual for a sua oondição, 

A maior parte das mulheres partioipa nos trabalhos 
dos homens, cuidando, ate, por vezes, sozinhas das suas 
terras,enquanto o homem moureja no Alentejo ou na longín 
qua America, ~ " 

Nos primeiros tempos da expansão maritima foram os 
portugueses do Norte que povoaram os Açores - como ha 
pouco se recordou - e grande tem sido o contributo do Mi 
hho para a emigração, como também se fez notar, 

Esta circunstancia atenua de certo modo a divisão 
da. propriedade, sobretudo pelo que respeita aos proprie 
tàrios médios, os quais transmitem a propriedade ao fi¬ 
lho mais velho enquanto os mais novos buscam a fortuna 
nas cidades ou no Brasil, Enquanto esta propriedade mó- 
dia tende a conservar-se, as pequenas explorações ten¬ 
dem para um maior parcelamento; assim proliferam as mi- 

nimifundia , caracteristicas de todo o Noroeste Ibérico, 

■ *■ 

* 

As condiçoes naturais do Minho não são favoráveis 
a uma intensa, vida maritima. Enquanto a 'Galiza - de idén 
tica estrutura - e penetrada por rias profundas e lar- 
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gas, os vales do Minho não foram invadidos gelo mar, 

Esta circunstancia não impede - como ja foi citado 
- o desenvolvimento da pesca, em geral costeira, # ”ar- 
I caica,,, pouco motorizada, mas alimentando apreciareis nu 

cleos populacionais. 

Quanto ã pesca fluvial - cujo interesse no aspecto 
geral ja puzemos em evidenoia no anterior capitulo,-tem 
I > o Minho riqueza apreciável, 

' ; Assim, no rio Minho, pesca-se o salmão, o .sável, a 

savelha, a lampreia, a tenca, a azevia, a enguia, a tru 
ta, etc, - especies estas que dum modo geral se lencon- 
tram também nos seus afluentes - o Trancoso e o Coura. 

No rio Ancora abunda a truta, no Lima e no seu prin 
cipal afluente, o Vez - alem do savel, da savelha, dã 
lampreia e da azevia, pescam-se a truta e o barbojno Ca 
vado e no seu afluente Homem, predominam trutas e bar¬ 
bos, no Ave pescam-se sáveis, tenças, lampreias,enguias, 
trutas, barbos, etc». 

i , 1 

:f 

■j • Apesar da mediocridade dos seus portos, o Minh o faz 

j parte das regiões privilegiadas,que se dedicavam ao gran 

j de comercio maritimo na Idade Media, epoca em que os seus 

j comerciantes entraram em contacto com os da Flandres, 

hendo sido portuguesa a primeira feitoria estrangeira em 

Í i ' Bruges, 

Pois foi ao redor dum destes portos de estuário que 
se oonstitqiu o núcleo do Estado, 0 Porto, que deu o seu 
nome ao pais, esta por assim dizer "empoleirado,, no alto 
duma rocha fluvial de granito em local que melhor se 
I prestaria para a defesa do que para o comercio. A velha 

j cidade e um vasto aglomerado de casaria e de "corredo- 

| res„ expostos ao Sul, apresentando o aspecto dos núcleos 

urbanos tão frequentes nos países mediterrâneos, 

| s - ,Uma circunstancia favoravel ao seu desenvolvimento 

I economixo resultou da proximidade dum pequeno sinclinal 

j carbonifero (s, Pedro da Cova) cujo combustível e prin 

1 cipalmente utilizado na produção de energia olectrica," 

0 tratamento dos vinhos do Porto, a industria tex- 
r a 'd° B ou rtumes, fabricas de conservas de peixe ede 
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frutos, são os elementos essenciais da sua actividacbin 
dustrial, 

0 porto, em torno do qual se constituiu a urbe mor 
tenha, não oferece porem condições naturais capazes por 
virtude da barra arenosa da sua foz e ainda porque o' 
Douro entra no Atlântico com todos os caracteres dum rio 
do montanha, de corrente violenta, sobretudo na epooa 
das cheias que podem ultrapassar em 10 m o nivel domar, 

, Deste modo, o ^trafego do porto no rio apenas tem 
praticamente importância regional com um movimento ao re 
dor de um milhão do toneladas: importação de algodão õ 
de produtos fabricados e exportação do vinhos do Porto 
o de conservas de peixe. 

Proourando obviar esto inoonveniento foi oonstrui 
do o porto artificial do Leixõos na escala das grandos" 
linhas transatlontioas, 

* > * 

E ja do grande interesso ooonomico a aotividade in 

dustrial espalhada pelas terras^minhotas* 

'Uma dosenvolvidissima industria têxtil, especial- 
mento no vale do Ave, uma prospera industria de pneus, 
no Lousado - a 10 km de Vila Nova do Famaliòão - aMA^OE, 
inaugurada em 6-4-1946, uma industria do relojoaria tam 
bom em Famalioão, cutelaria e ferragens om Guimarães, ã 
chapelaria em Braga o Famalicão, teoidos de juta em Via 
na^do Castelo, fundição de sinos em Braga, etc», etc., 
alem de numerosas industrias caseiras exercidas em pe¬ 
quenas fabricas e oficinas. De caracter muito regional, 
a olaria (Barcelos, Prado, Alvarães e Viana), a pircrtec 
nica (Viana, Lonhelas, Ponte da Barca), trajos regionais 
bordados a lã, retroz, algodão, lantejoulas e vidrilhos 
(Viana), etc.. 

Ao Sul do Douro, a zona de contacto entre o maci¬ 
ço antigo e a plonioie litoral tem conhecido um progres 
sivo desenvolvimento de pequenos centros industriais 
mais ou menos na dependencia ^economioa da capital norte 
nha: serrações de madeira, fabricas de tapetes^ oficinas 
do pequena metalurgia, fabrioas de produtos quimicos, 
oto,« 
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* 

* • * 

0 que se deixa nestas "NOTAS,, - e (jue não e mais do 
que a linha geral do que foi exposto - e no entanto su¬ 
ficiente para mostrar o que o Minho realiza um dos ti¬ 
pos de região geografioa mais perfeitos que possa imagi 
nar-se. 

A alternancia das estações e os diferentes caracte 
res dum terreno heterogeneo concorrem para determinar os 
componentes duma paisagem o dum sistema agrioola harmo¬ 
nioso, 

Este climax agrario não surgiu espontaneamente por 
desenvolvimento dos dons ^aturais da vegetação primiti¬ 
va o do solo, Foi necessária a contribuição de muttáplos 
elementos exotioos para que progressivomente se fossem 
revelando todas as virtudes e possibilidades do seu oli 
ma, 

Assim como a vegetação post-glaoiar do carvalho pe 
dunculado, a agricultura da Alta Idade Media não havia 
utilizado senão as propriedades "setentrionais,,, do meio, 
So mais tarde surgiram - como vimos - as possibilidades 
de cultivar uma planta, exigente em humidade e calor, co¬ 
mo o milho, e posteriormente as arvores mediterrâneas. 

Mas o^que garantiu a permanência e a unidade da re¬ 
gião geográfica foi a simultaneidade destas transforma¬ 
ções no conjunto do território, sem perturbações brus¬ 
cas, assimiladas as novas plantas e as novas teonicas po 
lo velho sistema agrario, 

Esta continuidade no espaço e no tempo deve-se por 
sua. vez a permanência e ã densidade do grupo humano } se 
quaisquer das inovações que referimos fosso levada a*oa- 
bo por estranhos, estes teriam quebrado a regularidade 
da evolução agrioola, 

/A° contrario, o Minho o desde os primórdios da Ida 
de Jedia um contro de dispersão do população o e uma rô 
giao do poquenas explorações agrarias. 

Parece quq aqui se verifioa - em Condições parti cu 
larmente favoráveis - a tose posta por Cholley (citado 
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por Birot) segundo a qual uma verdadoira região geogra¬ 
fioa não tqm sentido senão quando um grupo do estrutura 
sooial estável entra em simbiose com a torra, 

Mostra-nos ainda o^exomplo do Minho que uma vorda 
doira região geografioa o qualquor coisa de unicq. 

A evolução das suas grandes vortontos graniticas 
pode oomparar-se a oertos traços da Morfologia daOoroia 
(Birot) j climas semelhantes, húmidos e com invernos sua 
ves, podem enoontrar-so - sem duvida - na Nova Zolandíã 
ou no Noroeste dos Estados Unidos* alguns caracteres do 
sistema agrioola - como a utilização das charnecas - tem 
similares na Galiza, nas Vascongadas o na Bretanha, 

Mas, a combinação de todos estes^caracteres tal 
como ela e lovada a efeito no Minho e unioa no Mundo! 

0 ) 

o) Traz-os-Montes o Alto Douro , 

• ê 

A diversidade dos genoros do vida que' so registam 
nos territórios de Traz-oe-Iontes o Alto Douro devo a- 
’tribuir-se aos contrastes climáticos originados polo re 
levo. 

Acima dos limites da oliveira o por vezos da vi¬ 
nha, a paisagem do Traz-os-Montes nada tõm do moditerra 
noa. 

A estrutura agraria do terreno e a dum oampo abor 
to (openfield) alternadamento torra de pousio ou do oul 
tura de oentoio. Os solos magros são utilizados na pas¬ 
tagem de ovinos, enquanto os vales húmidos so destinam 
ao gado bovino, Sao os lameiros velhos, assim designados 
por oposição as zonas irrigadas consagradas ao milho o 
semelhantes as que existiam no Minho medieval. 

Ha algumas dezenas de anos vastas florestas de oas 
tahhoiros emprestavam^um agradavol colorido a paísagom, 
mas uma moléstia dizimou-as om larga escala. 


(1)- P, Birot - Ob, cita 
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Permite o clima distinguir algumas gradações na 
terratransmontana. A zona^oriental, mais seca e em que 
a criação do gado bovino e relativamente pouco importan 
te, contrasta com a ocidental, em que os lameiros saõ 
mais extensos e melhor regados devido não so a proximi¬ 
dade do Oceano como ao proprio relevo. 

Pode falar-se de vida montanhesa nas elevadas pas 
sagens de Montemuro e do Gerez em virtude da extensão 
das pastagens em relação a area cultivada. 

/ 

A casa do Norte apresenta aqui o seu máximo de rus 
ticidade; paredes de pedras justapostas, sem cimento,um 
rez-do-chão em terra batida onde se abriga o gado mana- 
dio e uma escada de mão conduzindo^ao primeiro andar on 
de por vezes cohabitam em divisão unica os homens, as 
cabras e as galinhas.., 

RegiÕes desafortunadas como estas não são ; eviden- 
temente propicias ao desenvolvimento duma população fe¬ 
cunda. 

Apenas em períodos excepcionais tem conhecido al¬ 
guma prosperidade - como particularmente na IX Grande 
Guerra-com a intensa exploração do volframio. 

* 

As^bacias de Traz-o s-Montes ocidental - cujos in¬ 
vernos^ são pouco rigorosos, relativamente, e cujos es¬ 
tios sao suficientemente húmidos - sofrem pelo contra¬ 
rio uma infiltração de uma economia de policultura bas¬ 
tante afim da do Minho, 

Na ranhura monoclinal^de Vila Real (no Yidagoena 
fçssa tectonioa de Chaves nao sao raras as arvores fru¬ 
tíferas e as oliveiras- o milho e o cereal do verão e o 
centeio o de inverno. Tal como no Minho o milho tomou o 
lugar dos antigos lameiros antes-destinados aos bovideos. 

Esta infiltração e muito antiga nas baixas graní¬ 
ticas ao Sul do Douro, como em Lamego, fortemente povoa¬ 
da desde a Alta Idade Media - prova-o a toponímia baixo 
-latina - e que no século XVI foi objecto duma cultura" 
intensiva produzindo a mesma terra trigo ou centeio no 



inverno e milho no verão. 

Somente - como ja observamos a proposito do Minho 
- a conversão dum lameiro^velho em campo de milho, se 
permite alimentar maior numero de homens, provoca uma 
redução nos recursos forraginosos, aqui mais grave do 
que no Minho, 


* 

Mais profundas ou mais continentais, a gargantado 
Douro e as bacias de^afundimento orientais conhecem es¬ 
tios escaldantes e secos: são as chamadas terras quen¬ 
tes . Estas regiões conservaram-se desertas ate ao soeu- 
lo XVII e cobertas do matagal impenetrável, nao só pola 
aspereza do relevo como pela aridez do olima pouco pro¬ 
picio a economia tradicional do Traz-os-Montes. 

0 plantio da vinha nesta região (l) foi - bem po¬ 
de dizer-se - o resultado dum esforço verdadeiramente e 
pico. Foi necessário construir terraços em lages xisto¬ 
sas, çulverisar as rochas para fabricar um pouco de ter 
ra aravel, transportar a dorsojbumano^os adubos, talhar 
as agulhas de granito que sustem as cepas. 

Na epoca das vindimas todos os trabalhadores dis- 


(l)- Os limites legais da região vinícola do Douro fo¬ 
ram estabelecidos pela lei de 31-1-1931 e podem con- 
siderar-se como formando uma linha partindo de Resen 
de, e seguindo por Vila Real, Vila Pouca de Aguiar," 
Vala de Passos, Macedo de Cavaleiros, Barão de Alve- 
ga, Castelo Rodrigo, Meda, Pesqueira, ato aos limi¬ 
tes de Lamego. (Ver Mapa n^ 16- Pags, 202-203.) 

A região duriense, no tempo de Pombal, abrangia 
uma zona muito mais reduzida o que e facilmente com¬ 
preensível porquanto ate 1820 apenas a parte do Dou¬ 
ro situada abaixo dum desfiladeiro talhado na orla me 
tamorfica duma massa granitioa era acessível as em¬ 
barcações. As bacias xistosas situadas mais acima só 
começaram a ser plantadas conj, vinhas quando sç fize¬ 
ram saltar as rochas responsáveis por estes rápidos* 
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poniveis da "terra fria" reunidos em grupos chefiados por 
capatazes instalam-se nas varias "quintas,*. 

Cheios os lagares, começa o delicado trabalho da 
vinificação... 

Faz-se a primeira pisa ou o "corto,,; as uvas são 
esmagadas por homens descalços em numero de 3 por oada 
pipa da capacidade do lagar. 

Aguarda-se a fermentação, procedendo-se depois ao 
"recalque,,, operação realizada de forma idêntica a pisa. 

0 trabalho prossegue' incessantemente durante os 
dias e grande parte das noites ate que o mosto se encon 
tre om condições de ser onvazilhado. 

Para que oç vinhos ^licorosos do Douro sejam muito 
ricos em açúcar o necessário que a sua fermentação seja 
suspensa a uma determinada altura, para lhe conservar 
uma corta percentagem de glucose que fica por desdobrar. 

E no acto do ser encubado que o vinho rocebo apri 
moira adição de aguardente vinica, na razão de 100 li¬ 
tros para 450 do mosto que so pretendo beneficiar. 

Terminada a vindima, na sua ultima fase, trata-se 
de lotar os vinhos encubados afim de provocar a neoessa 
ria homogeneidade entre o vinho e a aguardente. 

, Conservam-se entreabertos os batoques dos toneis 
ate Novembro e depois fecham-se completamente a 1 - fim -de 
deixar repousar o vinho ate. ao inverno. 

Com este repouso precipitam-se as impurezas no fun 
do dos toneis formando as chamadas borras. 

Depois da trasfega, o vinho recebe uma adição de 
aguardente de forma a aumentar-lhe a graduação a cerca 
de 19° centesimais e passa o resto do inverno na adega, 
y Nos começos da primavera é transportado para os 
armazéns de Vila Nova de Gaia e entregue aos exportado 
res. 

A exportação dos vinhos do Porto em 1949 atingiu 
25.018.744 litros no^valor de 358,151 contos. Foi pri¬ 
meiro comprador a Grã-Bretanha oom 12.702.583 litros no 
valor de 180.554 contos. 

Seguiram-se-lhe a Bélgica (4.672.242 litros - 
63.663 contos), a França (2.111,401 litros - 29.372 cón 
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tos), a'Suécia (712.992 litros - 10.869 contos),a Norue 
ga (706,826 litros - 9,847 contos), a Suiça (686.769 li 
tros - 9,284 oontos), a Holanda (656,150 litros - 8,882 
contos), a Dinamaroa (613.095 litros - 8,546 contos), a 
Irlanda (557.253 litros - 7,626 contos), etc., etc,. 

/ 

Numeros mais recentes publicados pelos Cadernos do 
Instituto do Vinho do Porto permitem-nos comparar as ex 
portações dos primeiros dez meses de 1950 com idêntico" 
periodo de 1949, 


Janeiro a Outubro Diferenças 

Principais. . . ..——-_ 

consumidores Em 1949 Em 1950 Amais A menos 

(Litros) (Ditros) (Litros) (Litros), 


Alemanha 

Bélgica 

Brasil 

Dinamarca 

E.U.A, 

França 
G. Bretanha 
Irlanda 
Noruega 
Paises Baixes 
Sue oi a 


87,199 

3,298,333 

7.493 

525.051 

259.407 

1.838.715 

9.885,820 

449,841 

575.832 

368,158 

683.129 

431,670 

593,993 


263.797 

658,443 

219.894 

515.125 

102,465 

147,256 

131,314 

325,814 


12.719.694 


TOTAIS 19.004.641 18.642.966 2.495.417 2.957.090 
Ultramar 

Português 157,596 . 157.187 | 2Q.4Q9 

19.162,237 18.680.156 - 482.082 










ORGANIZAÇAO DA VX1ÍI CULTURA 
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As terras # baixas de Mirandela valorizou-as a oli¬ 
veira, distribuida irregularmente sobre cabeços xistosos 
achatados, separados do mundo exterior por planaltos gra 
niticos ultrapassando os 800 metros e por barras quart- 
zitioas onde o rio Tua talha gargantas selvagens para 
alcançar o Douro* 

0 desenvolvimento desta região so foi possível de 
pois que o caminho de ferro transpoz estes desfiladáros, 
ate ao presente virgens de qualquer estrada. 

* * * 

As raizes originarias da vida rural do transmonta 
no poderão talvez encontror-se nos usos comunitários dos 
Lusitanos que, antes da^chegada dos romanos, habitavam 
burgos de muralhas ciolopicas, feitos de blocos de gra¬ 
nito nan cimentados e que deixaram na toponimia grande 
numero de Castra* 

Cultivavam a cevada com que confeccionavam o pão 
e a cerveja, nao bastando o cereal produzido para ali¬ 
mentar a populaçao que devia ainda recorrer ao consumo 
das castanhas. 

Os recursos essenciais fomecia-os o gado- as pas 
tagens eram comuns e e natural pensar que esta tradição 
juridica se tenha aplicado as terras cultivadas ã custa 
dos prados cujo dominio crescia incessantemente* 

Sendo assim, e se se torna evidente a filiação en 
tre a civilização comunitária lusitana e os géneros dê 
vida rural de Tras-os-Iontes,^ como conceber as suas re¬ 
lações oom a organização agrária do Minho, de caracter 
tao acentuadamente individualista? 

, í >ai ' a Alberto de Sampaio (1) - notável percursor em 
matéria de historia economica e social, como justamente 
lhe chama Birot - a evolução da estrutura agraria do Mi¬ 
nho pode ser assim esboçada,* a unidade do território da 

romana e os^nomes latinos dos seus proprietários 
permaneoeram ate á Reconquista* Nesta altura, os "ba¬ 


1924. 


(1)- Estudos Históricos e Económicos4 Porto 
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rões„ refugiados no "maquis,, cristão da Galiza desapos¬ 
saram os antigos senhores em nome do rei, e como eram em 
maior numero partilharam os seus bens. 

A villa, que então desaparecia deixara^de ser, des 
de ha muito, uma unidade economica; desde a epoca roma¬ 
na que se havia desdobrado numa serie de pequenas expio 
rações individuais ocupadas por fazendeiros independen¬ 
tes e que são os antepassados dos actuais casais tao fre 
quentes na toponimia. 

Assim, o problema das origens da oposição entre o 
Minho e Traz-o s-Montes remontara também ao periodo roma 

no * ' ' * , 

Porque nao foi, porem, esta ultima provincia orga 

nizada em villas, que depois se decomporiam, oomo no Mi¬ 
nho, em pequenas explorações? f 

E possivel formular uma explicação hipotética,oom 
base ainda em certos factos apontados por Sampaio. 

Na altura da conquista^romana, os Lusitanos ape¬ 
nas ocupavam as regiões planalticas; as depressões e a 
região costeira encontravam-se cobertas por florestas 
nas quais seria difioil a deslocação dos eüçercitos de 
Roma. 

A ”pax romana,, trouxe consigo o arroteamento das 
regiões baixas e em especial dos vales do Minho, 

Foi aqui que a civilização se implantou mais for¬ 
temente. Nestes territórios n novos t; , escapando as tradi 
ções colectivas, instalaram-se colonos individuais em 
lotes de terra independentes. 

Pelo contrário, nos altiplanos isolados, os terri 
torios cultivados e as pastagens escaparam - em certa 
medida - ao sistema juridioo romano continuando fieis 
aos usos comunitários. 
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2 - 0 CENTRO SETENTRIONAL , 

Pertence esta zona ainda ao dominio dos géneros de 
vida do Noroeste: policultura em que o milho desempenha 
papel preponderante, forte densidade populacional e pe¬ 
quenas explorações. 

A Reconquista não foi seguida pelo estabelecimen¬ 
to da grande propriedade, e os árabes - definitivamente 
expulsos a partir do sec, II - não tiveram qualquer in¬ 
fluencia sobre a vida rural a não ser na região de Coim 
bra. 

Voltam a^aparecer aqui os traços característicos 
do sistema agricola minhoto, desempenhando os prados e 
os bovideos um papel menos importante na economia. 

Atenuam-se a pressão demográfica e o parcelamento 
da propriedade o que permite as culturas especializadas 
disporem de mais vastas areas. 

^Em consequência, os esforços para uma integraluti 
lização do solo sao menos intensos. Enquanto que no Mi¬ 
nho todo o solo aravel da uma ou duas colheitas por ano, 
no Centro Setentrional ^muitas terras mediocres e impró¬ 
prias para o regadio são alternadamente cultivadas e des 
tinadas a extensos pousios de pastagem.. 

Por outro lado, as culturas arbustivas desetipenham 
um papel ainda mais importante do que no Minho onde - co 
mo vimos - são relegadas para as orlas dos campos.(l) * 

Numa palavra, a economia rural torna-se menos me¬ 
diterrânea de harmonia comum clima mais quente e mais seco. 

Os caracteres do "habitat,, rural não são tão sim¬ 
ples como os do Norte e atestam a existência de várias 
vagas de colonização,, a etaça decisiva da ocupação huma 
na data da Reconquista, periodo em que se iniciauma dis 
persao secundaria que ainda hoje prossegue. 

, _ 0 meridional e oriental desta unidade geo 
grafica ultrapassa um pouco para o sul uma das linhas 
de defesa essenciais sobre a qual se apoiou a Reconquis 
ta. o Baixo Mondego e a Serra da Estrela. 

Mais para o Sul, a Reconquista foi acompanhada de 

formas de organizaçao social muito diferentes. A casa 

- Ver Mapa nQ 16 - Pags. 212-213 
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do Sul substitui a do Norte, desaparecem as arvores de 
folhas caducas e as altas montanhas do Portugal Seten¬ 
trional. 


a) Caracteres fisioos, paisagem vegetal 
e actividade aeraria. 


É nesta região que se registam os maiores contras 
tes topográficos do nosso Pais pela vizinhança da suã 
mais elevada montanha - a Serra da Estrela - e duma vas 
ta planicie - à Beira Litoral^ou Beira Mar* 

Esta energia de relevo e devida ao facto da Cordi 
lheira Central Hispanica ter sofrido aqui uma^paragem " 
brusca ao contacto da zona de afundimentó atlantico, 

A imensa fossa percorrida pelo Mondego medio cor¬ 
responde no conjunto a uma superficie de erosão orienta 
da para sudoeste e elevando-se progressivamente para os 
planaltos do Alto Douro. 


Os afluentes do Mondego orientados por fendas do 
soco na direcção NNE-SSW e NE-SW teem margens ligeira¬ 
mente escarpadas. 

0 bloco elevado mais considerável e formado pelo 
conjunto das Serras da Estrela, Louzã e Gardunha. A pri¬ 
meira e uma alta superficie de erosão que atinge os 2000 


metros na sua extremidade meridional. 

Do lado N*, Ej e S. o contacto da planicie de ero 
são com a montanha e sinuoso. 

Para SW, a Serra da Estrela termina igualmente por 


um abrupto imponente que domina o confuso encrespado dos 

cumes xistosos da Serra da Louzã, 

/ / 

A Gardunha e a montanha gemea da Louza$ entre es¬ 
tas duas serras, o vale do Zezere, de orientação betica, 
deseiha múltiplos meandros^ 

0 bloco do Caramulo e de dimensões mais modestasj 


apresenta uma forte'assimetria nas suas vertentes -mais 


suave a ocidental do que a falha escarpada que domina a 
fossa do Mondego. 

A vegetação existente nos flancos destas montarhas 


e menos complexa do que seria de esperar dos seus acen¬ 
tuados desnivelamentos. Acima da zona de vegetação mia* 
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ta encontra-se apenas uma estreita faixa de carvalhos de 
folhas caducas - uma vez que o rigor do inverno elimi¬ 
nou as arvores de folhas persistentes. Acima dos 1*200 
a 1,300 metros a vegetaçao arbórea desaparece por com¬ 
pleto, 

Muito se tem digcutido se este fenómeno se deve à 
acção do homem ou^se e original, Gaussen - citado por Bi 
rot - sustenta a ultima hipótese* segundo ele, o pinhei 
ro silvestre - por exemplo - proveniente^da Europa Cen¬ 
tral, não teria atingido a Serra da Estrela quando da ul 
tima glaciaçao, dada a fraca velocidade de propagação da 
sua disseminação, Esta, alias engenhosa, hipótese levan¬ 
ta objecçoes dos paleobotanicos portugueses que estabe¬ 
leceram a existência do pinus silvestris no plioceno su 
perior. 

Na Serra da Gardunha, mais quente e mais seca,pe¬ 
la sua localizaçao mais meridional, encontra-se abundan 
te vegetaçao mediterrânea sobretudo na base sudoeste dã 
montanha - o sobreiro e o carvalho negral (Quercus Toz- 
za). 

Para sudoeste, o soco antigo, montanhoso, cede o 
lugar a planicie triangular da Beira Mar, bem decalcada 
sobre a orla ceno-mezozoica e quaternária, desde Espi- 
uho a Nazaré, excluindo ao sul e a sudeste os relevos 
calcareos que ja pertencem â Estremadura, 

A sua dominante caracteristica.no ponto de vista 
da vegetaçao e, segundo Rothmaler, o pinheiro marítimo. 
Birot sustenta que a planicie pertence também â zona de 
vegetaçao mista; na orla meridional dos campos do Monde 
go encontram-se ainda florestas de carvalhos com sub- 
-florestas de espinheiros, 

* 

Mçsmo nas regiões baixas, o manto das culturas ó 
descontínuo devido^a vastas extensões pedregosas resul¬ 
tantes da destruição do sooo antigo* 

~ lía P} anioie litoral e o lioz do cretacico superior 
sao as areias pliocenicas que cobrem quase toda a meta¬ 
de meridional e ainda a faixa de dunas costeiras* 
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Na bacia do Mondego^são os caulinos do Buçaco eas 
areias e os calhaus terciários que, enchendo pequenas 
fossas de afundimento, constituem igualmente regiões de¬ 
sertas-,'o mesmo acontecendo ao lioz triassioo da orla 
ocidental, 

A paisagem agraria das regiões cultivadas e muito 
menos homogênea do que a do Minho, A^alternancia do mi¬ 
lho no verão e do prado no inverno ja não constitui a re 
gr a, que apenas se regista nos distritos bem irrigados 
por rios de montanha - como nos vales baixos da região 
de Leiria e na planicie aluvial do Mondego inferior. 
Aqui as cheias do inverno, quando não impetuosas, sao 
bem acolhidas pelo camponez que as ve submergir os seus 
prados nos quais depositam um lodo fertilizante, 

JSfas outras zonas, o milho, que apenas e irrigado 
pela agua dos poços, alterna com legumes de inverno [fa¬ 
vas, ervilhas, nabos e couves. Notável a abundância de 
arvores frutíferas; o prado vai sendo progressivamente 
substituído pelo pomar, 

A justaposição de solos diferentes permite por ve 
zes 2-tipos de rotação na mesma exploração, o que origina 
calendários agrícolas extremamente sobrecarregados, como 
por exemplo na parte superior da fossa do Mondego, Em 
Janeiro plantam-se couves e semeiam-se favas e ervilhas,* 
em Fevereiro e em Março preparam-se os campos de milhe 
que e semeado em Abril; de Abril a Junho oolhe-se o feno, 
monda-se o milho, oolhe-se o centeio, sulfatam-se as vi- 
rihas^ em Julho e Agosto rega-se o milho e colhem-se os 
feijões. 

Em Setembro e Outubro faz-se a colheita do milho, 
em Outubro as vindimas, em-Novembro colhem-se as casta¬ 
nhas,. semeia-se o centeio, a cevada e o trevo. 

Contudo, as dificuldades de irrigação e uma popu¬ 
lação menos densá levam a pratica de culturas comerciais 
arbustivas. 

As bem demarcadas regiões vinícolas do 'Centro sao 
as da Bairrada e do pão , (v.'M&pa n Ê 15 - Pag,202-203) 

Ocupa a-primeira alguns vales da Beira Litoral e 
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da Estremadura do Norte, designadamente Oliveira do Bair 
ro, Anadia, • Macedo de Cavaleiros, Cantanhede e Coimbra! 
Note-se que nem todas as terras destes concelhos produ¬ 
zem os chamados vinhos da Bairrada. 

Os seus vinhedos são um produto de condições físi¬ 
cas e de castas apropriadas. 

Sob o gonto de vista fisico, o clima - húmido e su¬ 
jeito a acção marítima - e o solo - onde se encontram 
terras do secundário e do terciário e, mesmo junto eo li 
toral, areias,do quaternário - formam um meio propício" 
para esta especie vinicola. 

Estes vinhos são de dificil conservação tornando- 
-se facilmente ácidos» Pinos e fracos, destinam-se qua¬ 
se totalmente ao consumo interno ,• apenas uma pequena par 
cela se destina ao mercado brasileiro, 

A região do Dão estende-se entre o Vale do Mondego 
e a zona dos vinhos generosos do Douro. 

E possivel delimita-la por uma linha que, partindo 
de Mortagua, atravessa os vales de St* Comba Dão, Tonde 
la^Nelas, Mogadouro, Vizeu, Vouzela, S. Pedro dó Sul” 
Satao, Vila Nova de Paiva, Castro Daire, Sinfães,Resenó 
de, Tarouca, Moimenta da Beira, Penedono, Sernancelhe 
Gouveia, Fornos de Algodres, Oliveira do Hospital e vai 
passar junto de Taboa, 

E ma região de relê™ irregular em que a vinha se 
estende sobretudo nas encostas, em solos muito variados 
sot a forma de "enforcado,, sobre fios ou arames de fer¬ 
ro, elevada do solo, estando de resto sujeita à cultura 
normal» 

Produzem estas vinhas especialmente vinhos de mesa. 
argente apreoiados no Pais e de,que já se tem feito 
Jtportaçao para o Brasil e para a Afrioa. Em 1949 foram 
exportados 1.316.565 litros de vinho do Dão, no vüor “ 
sc. B 2.636.130jj00 - 1,306.290 litros para o Ultramar Por 
t^ues 000 litros no valor de Esc. L.OOOfOO pTa 5 

BraSl! Sa 6 * lltr0S n ° Talor de 2 -550|00, para o 
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Nos solos profundos mas de irrigação dificilepos 
sivel a oultura do milho de sequeiro desde que este se¬ 
ja lançado a terra cedo, desforma a atingir o seu pleno 
desenvolvimento antes do inicio da estação estival. Po¬ 
rem, nestas condições, devera renunciar-se as culturas 
de inverno, que não terão tempo de desabrochar antes da 
sementeira do milho. 

Este tipo de policultura,menos intenso do que o do 
Minho,e bastante frequente nos terrenos arenosos plioce 
nioos, 

t §e se trata de solos pouco profundos e falta tam¬ 
bém a agua, como por exemplo^nas depressões marno-calca 
reas da região de Coimbra, ja não e possível a cultura 
do milho, surgindo então o trigo de inverno* 

0 afolhamento ^l) destes terrenos efectua-se fa¬ 
zendo alternar a oultura do trigo com legumes de inver¬ 
no, como as favas e as ervilhas. 

0 tipo da paisagem vai-se modificando progressiva 
mente a medida que se caminha para o Sul*,a paisagem a- 
tlantica substitui-se a mediterrânea caracterizada pela 
abundância de olivais. 

Nas vertentes mais rochosas um esforço intonso con 
seguiu implantar a oliveira como oultura espeoializada. 

Finalmente, as condições térmicas e topográficas 
da^lanicie litoral favorecem o aparecimento dum tipo 
exotico de paisagem que o olima e o relevo não germitem 
no Minhoj os arrozais de Aveiro e do Baixo Mondego -no- 


(l)- 0 afolhamento consiste na divisão dum terreno em"fo 
lhas,, ou faixas de forma que uma especie .de cultura 
va sucessivamente ocupando, em cada ano, oada uma das 
"folhas,,, ficando as outras de pousio^ou repouso.Con 
siste também em estabelecer uma rotaçao de culturas 
sobre o mesmo terreno, por forma a tirar deste, cons 
tantemente, um máximo de produção, visto a sucessão 
da mesma cultura num terreno trazer sempre consigo a 
degeneração da planta. 0 bom afolhamento dum terreno 
depende do bom conhecimento deste e das plantas que 
suõessivamente se cultivarem. 
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To # e»q>lo da conquista do H. por culturas meridionais e 
exóticas, 

b) As regiões baixas ; 

& bacia do Mondego, a Cova da Beira 
e a Beira Litoral, 

Vista da Serra da Estrela, a região cultivada sur 
ge ca» que cortada por uma legião de pequenas florestas 
d® pinheiros e eucaliptos, Onde a irrigação ;:ão e possí 
wl„ estendes-se os campos de centeio e os vinhedos prõ 
dutores do apreciado vinho do Daoj nas zonas onde nãõ 
falta a agua * particularmente no fundo dos vales - al¬ 
terna a cultura do mi^ho com a dos legumes ou oom os 
pastos de inverno • este e o sistema mais adoptado por¬ 
quanto permite alimentar manadas de bovideos ouja impor 
tancia econoaica ae equilibra oom a dos ovinos, 

A parte dajmcia do Mondego situada para o Morte 
da Serra da Estrela apresenta ja traços intermediários 
cce os dos altiplanos do Alto Douro; o milho cede o lu¬ 
gar ao centeio cultivado nos campos secos e nus. Mais 
aoentuadamente ainda a Cova da Beira localiza-se no li¬ 
mite de duas grandes zonas de paisagem agrária; a zona 
do sopa du Estrela e da vertente N, da Gardunha, inten- 
6«wnta irrigada e cultivada, consagrada ao milho, as 
forragens e a» culturas hortícolas - e para Leste uma 
tmbea vasta zona de campos de centeio, despidos de ár- 
Toros, anunciando as proximidades da Beira Baixa, 

* 

b f OICO Çtuarmos uma estreita zona situada no oon- 
taoto da planície oom o soco antigo, ou os maciços oal- 
oaroos da Estremadura, assim como as terras do baixo Vou 
ga o do Mondego, a cultura apenas ocupa minúsculas cla- 
roiras no interior dum imenço pinhal cobrindo as areias 
® seixos cretacioos e terciários, 

Io fundo dos vales alterna o milho oom a hortioul 
nas maims oaloareas, a vinha, o trigo e a olivel 
ra - tipo d® paisagem tipicamente mediterrânea - de grm 
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de extensão nas colinas liássicas e jurássicas que se es 
tendem ao M. e ao S, de Coimbra. 

Igualmente continua e a area cultivada ao longo 
das duas planícies de aluvião do LondÚgo e do Vouga! 

A terminação^deste ultimo num hafe-delta origina 
uma paisagem que ja o saudoso Silva Teles comparava aos 
terrenos da Holanda e # que Birot, no seu interessante es 
tudo sobre o nosso pais, designa mesmo por "Holanda Por 
tuguesa,,. 

/ 

A planície do Vouga apresenta-se com aspectos di¬ 
ferentes, A zona do Norte - mais antiga - á constituída 
por terrenos muito ferteis com,variedades de cultura,vi 
nhas, pomares, etc,, A do Sul e de constituição arenosa 
e pliocenica. 

Entre estas duas zonas fica uma região actualmen- 
te rica, outrora coberta pelo mar; a Gafanha, para cuja 
fertilidade contribui em larga escola uma alga - o mo- 
liço - -,a ouja apanha se dedicam centenas de barcos ca¬ 
racterístico s; os moliceiros. 

A existenoia de formaçoes pantanosas nas proximi¬ 
dades de Aveiro da lugar a orizicultura mais setentrio¬ 
nal dò pais. 

De superfície arenosa muito menor que a do baixo 
Vouga, a planície do baixo Mondego e fertilizada pelas 
terras ricas e de composição variada que o rio e os seus 
afluentes nela depositam embora a sua capacidade produ¬ 
tiva sofra prejuízos em virtude dos blocos de pedra ar¬ 
rastados pelas aguas. Os sistemas culturais da,planicie 
sofreram vicissitudes de caracter oiclico que e interes 
sante referir. 

* 

Outrora um pequeno Ribatejo, quando as aguas bai¬ 
xavam, semeava-se ou o trigo ou,o linho. A medida que 
foi aumentando a pressão demográfica o milho tornou-se a 
base da alimentação, alternando-- tal como no Minho 
com os pastos de inverno submersos pelas oheias, 

Actualmente, estas pequenas explorações de poli¬ 
cultura vão cedendo o lugar a remuneradora cultura ce¬ 
realífera do arroz; nasvzonas normalmente poupadas pe¬ 
las cheias surgem vastos pomares que no verão sao irri- 
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gados com agua extraída de poços - em larga escala ain¬ 
da por meio das noras cujo uso assinala a estadia do ara 
be na região. 


o) As regiões montanhosas ; 

a Serra da Estrela e as montanhas xistosas, 


Enquanto - oomo Timos - as montanhas de Traz-os- 
-Montes constituem um foco muito antigo de povoamento 
que serviu de base ã ocupação do solo nas depressões vi¬ 
zinhas, as altas montanhas do Centro Setentrional foram 
atingidas por uma colonização vinda da planicie. 

Por outro lado distinguem-se ainda pela # criação de 
ovinos, o que as liga ao mundo mediterrâneo, E necessá¬ 
rio porem distinguir as montanhas graníticas - repre¬ 
sentadas sobretudo pela Serra da Estrela - das montanhas 
xistosas que constituem a maior parte das Serras da Gar 
dunha e da Louzã e a vertente ocidental do Caramulo, 


* 


, A Serra da Estrela parece ter sido povoada numa 
epoca mais recente do que as serras do^Norte. Nem a to¬ 
ponímia nem os monumentos guardam vestigios da civiliza 
ção dolmenica e dos castros. 

Os oentros populacionais agrupam-se nos vales, com 
excepçao da cidade da Guarda que do seu planalto parece 
vigiar o horizonte^do lado da Espanha, 

Legitimo sera perguntar em que medida devera res¬ 
ponsabilizar-se o clima por esta limitação eoumenica,ja 
que as condiçoes do solo e do relevo são favoráveis a 
uma maior expansão em altitude, 

A estação meteorologica instalada a 1,200, m de 
altitude mostra-nos uma curva de temperaturas medias se 
melhante a duma estaçao do N, da França, em que a mediã 
do mes mais frio ainda atinge os 2,4°, 

Porem, oomo observa Birot, as medias térmicas men 
sais doç climas de montanha não são comparaveisocmps cbs 
de planicie- a amplitude térmica, maior na montanha, e 
as baixas temperaturas noturnas não aparecem nas medias, 
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porquanto sao compensadas pelas elevadas maximas diur¬ 
nas, mas o certo e que podem ser fatais ao desenvolvi¬ 
mento da vegetação, 

A Na estaçao da Estrela, apenas 3 meses escapam aos 
gelos, e 2 deles devem olassificar-se de áridos, apesar 
das precipitações neles registadas serem,no seu total, 
das mais elevadas da Europa, 

Deste modo, quer a. vegetação quer as culturas se 
encontram ameaçadas por dois perigos; o grande numero de 
noites invernais que reduz o periodo vegetativo e a ari¬ 
dez do verão, 

4 A posição oceaniça da Serra da Estrela em relação 
as outras^montanhas ibéricas, contribui ainda para redu 
zir o periodo disponível para as culturas. As enormes 
massas de neve acumuladas durante o inverno não desapa¬ 
recem a maior parte das vezes senão no decurso de Junho, 
Este facto explioaria (Birot) a inferioridade da Serra 
da Estrela em relação a montanhas mais secas oomo a Ser¬ 
ra de Guadarrama e os Montes Celtibericos, em que se en¬ 
contram núcleos de população sedentária’ a mais de 1,500 
metros de altitude. 

Nestas condiçoes, as únicas culturas regulares sao 
praticadas nos vales, em campos digpostos em terrassos; 
milho e pastos,quando a irrigação e possível, e centeio 
alternando com um pousio bienal nas terras desprovidas 
de agua. 

Constituem estas terras propriedades particulares. 
Ao contrario, a cultura de centeio na peneplanicíe 
1*300 ou 1,500 metros, e feita em propriedade comunitá¬ 
ria,* periodicamente sorteia-se entre os chefes de famí¬ 
lia a repartição das geiras de terra que serão cultiva¬ 
dos de centeio durante um ano, findo q qual voltam apas 
tagem comum, Na primavera a terra tera sido trabalhada 
com o fim de armazenar agua em profundidade' por causada 
secura estival. Em seguida o rebanho ali estacionara al 
gum tempo, com o objectivo de lhe fornecer o indispensa 
vel adubo orgonioo. As sementeiras fazem-se em fins de 
Agosto de modo a que o cereal nasça antes das primeiras 
neves. 
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O crescimento durante o longo^inverno e muito len¬ 
to e a ceifa apenas tem lugar no mes de Agosto do ano 
seguinte, , 

Por vezes, a colheita do centeio e precedida duma 
de batata, que entretanto foi semeada na mesma terra, 

/ * <v 

A principal actívidade e porem a da criaçao do ga¬ 
do ovino, que dispõe de imensos pastos, também comunita 
rios, 

* 

* . *• 

/ A / 

Um rápido passeio pela Serra da Estrela permitira 
apreciar o "peso da maldição,, lançada sobre as montanhas 
xistosas e como a terra aravel lhe foi parcimoniosamen¬ 
te distribuida. 

Em parte alguma as condições de vida são tao precá 
riasj algumas culturas de centeio nas vertentes usuperio 
res traduzem um esforço quase sobre-humano, 

Todo o trabalho tem que ser levado a cabo pelo ho¬ 
mem, inibido pela forte inclinação das vertentes, de uti 
lizar a colaboração dos animais seus auxiliares normais 
nas lides do aproveitamento da terra, 

Outrora os soutos forneciam abundantes castanhas, 
mas - tal como vimos em relaçao a Traz-os-Montes - so¬ 
freram intenso desbaste ocasionado por grave molestia-a 
relativamente recente introdução da cultura do milho mo 
e compensação bastante, Com efeito, esta cultura apenas 
e praticada nalguns fundos de ravinas porquanto os so¬ 
los muito delgados são incapazes de armazenar as chuvas 
invernais para o verão. 

Os pastos, demasiado magros para os ovinos,são uti 
lízados pelos caprinos, “ 

^axposto basta para mostrar como sao preoarias as 
condiçoes de vida nas montanhas xistosas, zonas eminen- 
temente centrifugantes, ' 
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d) Actívidade industrial e maritima » 

0 bloco de montanhas do Centro apresenta na sua pe 
riferia uma certa actívidade industrial ,3 

Exploração mineira dos aluviões estaniferos da Co-, 
va^da Beira e dos mais ricos filões do volframio portu¬ 
guês, 

Çe origem mais antiga, a industria dos lanifícios; 
no sope do bloco Estrela-Louzã uma serie de pequenas fa 
bricas texteis originarias duma antiga industria arte- 
sana trabalha a la da Serra utilizando energia hídrica. 

0 principal centro fabril -trabalhando em grande 
parte matéria prima adquirida no Alentejo ou importada 
da Argentina - e a Covilhã, 

A implantaçao da vida urbana não encontra condi¬ 
çoes favoráveis senão no eixo de circulação Lisboa-Por- 
to que segue a zona de contacto fortemente povoada en¬ 
tre ' 0 maciço antigo e a planície sedimentar da Beira 
Mar, Nele se desenvolve uma serie de pequenos aglomerados, 
vivendo de industrias locais e sobretudo 0 núcleo urba¬ 
no mais importante do Centro Setentrional - Coimbra - si 
tuado 224 km aq N* de Lisboa e 122 ao S. do Çortó, ocu¬ 
pando a vasta area de 810 hectares, cujo perímetro foi 
fixado oficialmente em 1939, 

A sucessora da romana Aeminium (1), não e - como 
observa Birot - uma cidade industrial e comerciante, A 
sua principal característica e sem duvida a vida acade- 

(l)- Que a actual Coimbra tenha assentado na romana Ae- 
minium, documenta-se de modo incontroverso com uma la 
pida encontrada em 1888 ao fundo da Couraça dos Apos 
tolos e hoje no Museu Machado de Castro, A inscrição 
nela gravada mostra que era uma memória votada a Cons 
tancio Cloro, de quem 0 imperador Constantino Magnõ 
descendeu, pela oivitas aeminiensls . Assim pode tra¬ 
duzir-se a dita inscrição! "Ao Nosso Senhor. FlavLo Va 
lerio Constando, Pio, Feliz, Invicto, Augusto, ^Pon¬ 
tífice Máximo, com 0 Poder Iribunicio, Pai da.Patria, 




I PARTE - CAP. II - 0 CENTRO SETENTRIONAL 


22.0 



mica que fortemente condiciona a sua economia, pelo aflu 
xo de numerário que mensalmente ali acorre. 

Ao contrario, a costa não determinou a concentra¬ 
ção de fortes núcleos urbanos. 

0 mais povoado - Figueira da Foz - não atinge as 
11.000 almasj cidade modesta, apesar do seu porto de mar, 
do exercido secular das suas industriasse do seu acti¬ 
vo comercio, a verdade e que a Figueira e a praia ? a Na¬ 
tureza - Mar e Sol, Rio e Serra - esse grandioso cenário na 
tural que e a sua riqueza. 

Esta ideia traduziu-a recentemente P. Birotnoseu 
estudo (1), e afirmava-a o nosso grande Ramalho Ortigão 
nos finais do século passado; "Não tem outro remédio se 
não vir a Figueira, quem quizer a mais linda praia dê 
Portugal,,. 

. Alias, a Figueira da Foz tem os seus pergaminhos’: 
la se banhou Afonso Henriques, a conselho do seu "fisi- 
oo„, por ali estacionou e poetou Sa de Miranda e nos fi 
nais do sec. XIX era a Figueira ponto de reunião da aris 
tocracia e das elegâncias de Portugal.inteiro. 

Adstrito a situação marítima da Figueira da Foz 
onda o problema do seu porto de mar, cujo assoreamento é 
progressivo - como noutro passo fizemos notar - tendo 
passado desde os primeiros tempos da nacionalidade - em 
que ja desempenhava importante papel na economia portu- 
jP 888, 7 P e -*- as ^odores vicissitudes* a barra tem variado 
de posição chegando o canal a obstruir-se completamente 

Se í d ° ° ~ eU esta4 ° nom ^ 0 íe à 

entrada de embarcações de calado medio. 

. Con-eoçoea de margens e de correntes, prolongamen¬ 
to de molhes, ragularmçao do cabedelo, dragagens tudo 
tem sido mutil a o problema subsiste, agravado oráfci- 

(^ut nota pag. «*,)- Prooonsul, - nascido paraengm 

d So° t SmÍ1 r $ ^ 

Emimo dedica este monumento, 
d)- P. Birot - ob. cita. 
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nuamente com o volume de areias que o regime do Mondego 
® a d ; ||arborizaçao das suas bacias alta e media provocam. 
0 ‘teju, por conseguinte, diminuído consideravel- 
mentl||estando reduzido ao movimento de lugres bacalho- 
eiros, que mesmo assim são forçados a aguardar a época 
das grandes mares para entrar, a um ou outro navio car- 
voeiro ou petroleiro, e as traineiras de pesca que tam¬ 
bém não podem entrar e sair a qualquer hora # de tudo is 
to^se recente - evidentemente - a economia da cidade* e 
crivei que o futuro maritimo da Figueira da Foz sé ve¬ 
nha a desanuviar-se quando se tornar efectivo o aprovei 
tamento da magnifica enseada que a Natureza oferece nã 
curva de Büarcos. 


3. 0 ALENTEJO . 

• * / 

Deixando para ura proximo paragrafo as zonas de 

transição entre o Portugal .do Norte e o do Sul, encon¬ 
tramos no Alentejo a região na qual a civilização portu 
guesa meridional se exprime em toda a sua pureza num 
meio fisioo muito diferente do do Norte. 

a) Caracteres fisicos. 

% A A r* 

A predominância do relevo setentrional opoem-se 
aqui os horizontes ilimitados de imensas peneplanioies 
em que afloram como ilhas num vasto oceano uma oU outra 
formação montanhosa - S. Mamede (1024,6), Marvão (862), 
Ossa (649,7), Monfurado (423,1), Portei (S. Pedro, 418). 

Estas superfícies de erosão não sofreram em geral 
senão ondulações de grande raio de curvatura, provocan¬ 
do o abaixamento do soco antigo quer para as vastas ba¬ 
cias do Ribatejo e do Sado, quer para as antigas bacias 
lacustres de dimensões mais limitadas, entre Badajoz e 
Moura, 

Do alto destas montanhas a vista abrange uma pai¬ 
sagem impressionante; n e empolgante o contraste entre a 
serra vestida de castanheiros e a enorme extensão de pU 





222 


- I PARTE- CAP. II - 0 ALENTEJO 


nicie ilimitada e nua,. - escreveu Raul Proença referin- 
do-se 



IM * * 

A configuração geográfica e^eologica determina o 
regime social da propriedade que e - predominantemente 
- de latifúndios. 

A exploração e feita directamente pelo proprieta- 
rio^- que em muitos casos adopta processos de cultura 
meoanica - ou, o que e mais frequente, por rendeiros ou 
parceiros consoante o explorador directo da terra paga 
ao proprietário uma renda fixa ou uma participação na co¬ 
lheita obtida, 

A paisagem alentegana tem vigor e beleza na imen¬ 
sidade das suas planicies - onde a seara de trigo se as¬ 
semelha por vezes a um mar sem fim e na alta nobreza dos 
seus montados de sobro e azinho, onde os suinos se ali¬ 
mentam. . 

Mas não teria sido esta a paisagem original,,.. 

Para aquem do Tejo - pouco passadas as terras da 
outra banda do rio - dominava a charneca, e o que nao 
eram ja os imensos ferragiais e os vastos montados de 
sobro e^ azinho, era o esteval cerrado, a giesta rnmalhu 
da, o piomo em mata, 

A cultura do trigo - sobretudo nas terras dioríti 
°as de Beja - e o maior desenvolvimento da produção eoi 
cola alteraram este quadro, o desbravar da terrafes su? 

^ folhas " constituem as graS 

ol! o f? N0S t9rren0S 9Ue a ro ? a ou * íteimada lií 
param ostentam-se agora os ferragiais iluminados pelã 

seara verde ou amarela, ou gorando - em pousio - aieU 
tranhado £*££ “ tema dep ° ia de > haverem desen 


S~»F^i£rr,sr:a 

aramada o almento que engorda os milbares de 
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suinos das conhecidas varas alentejanas - não falando na 
riqueza fabulosa que constitui a sua cortiça, 

Nas herdades que os ferragiais e os montados for¬ 
maram, o lavrador, geralmente no local mais elevado oons 
truiu a sua casa - o monto* * o a volta dolo a abogoarip., 
a casa da malta (l), a casa do feitor o varias outrasde 
pondoncias quo são como que.um pequeno povoado, 

Uma ou mais herdades formam uma ''lavoura,,. Para 
esta q pessoal e sempre numeroso e quando não chega o 
que la trabalha habitualmente são recrutados os "rati¬ 
nhos,,, pitoresoa designação dada aos trabalhadores do 
Norte que em avultado numero se deslocam periodicamente 
quando e mais intensa a actividade agricola na grande 
pradaria alentejana. 


Não se limita a paisagem rural ãs extensas searas 
de trigo e aos montados de sobro e azinho, 

A natureza do solo explica, ainda a localização dum 
terceiro tipo de paisagemj- os campos de oliveiras. 

, Vamos encontrar extensos olivais nas terras dos 
calcareos lacustres terciário^, nalguns solos dioriticos 
muito ricos em cal e nos calcareos do soco antigo da pia 
taforma Elvas-Estremoz. 

No entanto, sãr raros os exemplos duma arboricul¬ 
tura mediterrânea. 0 mais frequente e encontrarem-se nas 
grandes explorações, ao lado da oliveira,^outras; arvo¬ 
res fruticolas^que fornecem excelente matéria prima,por 
exemplo, a industria Mas famosas frutas cristalizadas de 
Eivas, 


(l)- 0 trabalhador rural agrupa-se ordinariamente em 
grandes bandos, denominados maltas, que se contra¬ 
tam colectivamente para as grandes fainas periódi¬ 
cas. 
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Na orla ocidental do Alentejo os caracteres origi 
nais sofreram forte influencia da policultura trazida pê 
los colonos da Beira, 

f k localização destas zonas de policultura ^obedece 
sem duvida a um certo condicionalismo t do meio físico. 

A proximidade do mar torna possivel - graças a um 
maior grau de humidade e ainda aos fertilizantes que aque 
le fornece - a cultura da figueira, da oliveira edatan 
gerineira, surgindo de entre verdadeiros muros de areiã 
eriçados de piteiras, 

E a paisagem que e possivel observar nas imedia¬ 
ções do sope da Serra do Cercal, no revestimento pliooe 
nico da superficie de erosão de Odemira e na fossa tec- 
tonica de Aljezur* 

Alem das Serras de ^ Gr atido la e de Monfurado, a de 
S* Mamede constitui também uma ilhota montanhosa de po¬ 
licultura setentrional dominando campos nus e moirfcados, 
Mas aqui a cultura intensiva e mais antigaj como nas mon 
tanhas setentrionais um antigo souto alimentou uma nume 
rosa populaçaoj actualmente campos de cevada e árvores" 
de fruto ocupam a concha xistosa do elev ad o sinclinal 
ao passo que nos flancos surgem as oliveiras* 

Por todos estes caracteres esta fachada setentrio 
nal e ocidental do Alentejo deveria alinhar entre as re¬ 
giões de transição. 


„ Com tase no estudo dos tipos principais de utili¬ 
zação do solo alentejano e possivel esboçar-se uma divi 
SM desta vasta provinoia em varias sub-regiães agríoc.: 


- Alentejo Central - De um e de outro lado das 
Serras de Portei e da Tidigueira, estendem-se duas mas- 

W»! 1W 68 8 f 6 mo - diorite s que origins» boas 
terras, em que predominam campos de cultura relativamen 
te intensiva, oom fraoa duração de pousio . 

Sao os terrenos mais antigos do Alentejo. 

ccIoár!!Gn7 r' en1:ej ° ,rienta l -~ ífe3te i os-afloramentos 
Ofllosffeos ocupam uma importante superficie, quer nas ba 
ous terciárias, quer no soco antigo. As plantais da5 



t 



/ P 

arvores frutíferas desempenham aqui um papel importante 
na paisagem rural, 

- Alentejo meridional - Corresponde á grande 
faixa'de xistos carboníferos que ha 50 anos ainda se en¬ 
contrava coberta de charneca com excepção de uma ou ou¬ 
tra clareira, 0 desbaste' fez surgir os campos cerealife 
ros, nos çjuais, apesar do emprego em larga escala t dos 
adubos químicos, o rendimento e bastante■precário,E es¬ 
ta a região mais pobre em culturas arbustivas, 

- - Alentejo ocidental e setentrional - Na carta 
' agrícola de 1868, esta sub-regiao e ainda^uma charneca 
imensa ligada a do Ribatejo oriental. Porem aqui, a roça 
ou desmonte deu lugar ao montado de sobreiros favoreci¬ 
do pela humidade atmosférica e pelo solo arenoso,entre¬ 
meado por vezes de pinhais. 

Esta paisagem agrícola e fortemente contrastada pe 
la presença de manchas de policultura de origem seten¬ 
trional ^looalizadas^quer nos relevos montanhosos quer 
nos depósitos terciários e ainda por faixas orizioolas 
nalguns vales, 

* 

* , * 

A vida rural - cujos traços se esboçaram - expri¬ 
me quase^toda a actividade da região. 

Alem das tapeçarias de Arraiolos, dos barrosdeEs 
tremoz e das doçarias de Eivas e Vila Viçosa, principal 
mente - industrias estas de caracter regional - devem 
destaoor-se como actividades industriais, a explorado 
mineira de cobre (S.^Domingos e Aljustreí),::de carvao.'’ 
(;jt* Suzana) e dos mármores (Vila Viçosa e Estremoz), 

* 

0 cobre, explorado ja no tempo dos romanos, loca- 
liza-se numa faixa devonica W-E que penetra em Espanha, 
onde e objecto duma exploração intensiva na região de 
Euelva (Rio Tinto), 

Estremoz possui um dos tipos de mármores mais ra¬ 
ros - o^amarelo de Sienne e o "branco-rosa,, de Vila 
Viçosa e tido em grande apreço. 
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Estas pequenas manchas de paisagem industrial não 
são mais * por assim dizer - do que um minusculo corpo 
estranho na imensidade do mundo rural alentejano. 


4 - AS REGIÕES DE TRANSIÇÃO . 


Entre o Alentejo - reduto da civilização meridio¬ 
nal - e as regiões do Norte interpõe-se uma vasta zona 
de transição, 

A leste - na Beira Baixa - as formas de vida pró¬ 
prias de Traz-os-Montes foram alteradas pela implantação 
da grande propriedade consecutiva da Renascença e com o 
alastrar para o^norte da cultura olivicola. 

De clima arido actuando sobre vastas extensões d© 
soco antigo a Beira Baixa tem a sua prosperidade, inti¬ 
mamente ligada ao desenvolvimento das obras de hidrauli 
ca agricola. 

Recordemos o que noutro passo das nossas lições in¬ 
dicamos sobre este particular especialmente quanto âs 
grandes obras da Campina da Idanha que permitem a rega 
de uma parte dos terrenos da Varzea do Ponsul, dos cam¬ 
pos do Ladoeiro e de Arovil, numa area total de 6,740 
hectares* 

Como então dissemos, se este aproveitamento ó di¬ 
tado por razoes de^caracter predominantemente social(l) 
os benefícios ecomaicos dela resultantes são tantajiui 
to de considerar. 

Ao contrario da Beira Baixa, a Estremadura e o Ri¬ 
batejo constituem um fragmento do dominio da civilização 
meridional, caracterizada pela cultura tradicional da 
oliveira a qual se juntou a policultura do Noroeste. 


(1)- Segundo se escreve no Parecer da câmara Corporati- 

°■ r f° ! a miseria em P arte al S uma são mais 
pronunciados do que na terra da Campina da idanha. 
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E aqui que vamos encontrar o nivel de vida medio 
mais elevado do Pais, 

Realmente, a pressão demográfica e menos intensa 
do que no norte 4 e por outro lado as condições naturais 
sao superiores as do Alentejo, graças a um maior grau de 
humidade e ao desaparecimento do sooo antigo, 

a) A ESTREMADURA. 

Caracteres agro-climaticos. A zona 
de contacto com as regiões montanho¬ 
sas do Norte, A zona das planioies 
ocidentais, 

A variedade geomorfologica condicio¬ 
nadora da produção vegetal, 

A Pesca. 

Aotividades industriais. 

Esta região de oolinas e.:de pequenos maciços, in¬ 
dividualiza-se bem. pela sua constituição geologioa cuja 
estrutura e formada por camadas secundarias onduladas e 
fendidas, tipo estrutural que raramente se enoontra no 
nosso Pais, 

Se tomarmos em consideração o revestimento vege¬ 
tal, a Estremadura apresenta mais afinidades com o Por¬ 
tugal do Noroeste do que as outras regiões de transição, 
o que fundamentalmente ^ se deve atribuir ao clima em que 
a aridez mediterrânea e temperada pelas vizinhanças do 
Atlântico que lhe reduz a estação seca a uns tres meses 
oom uma humidade relativa elevada. 

Daqui resulta uma composição floristica em que se 
registam uns 38$ de especies originarias^da Europa Cen 
trai e Ocidental e ao redor de 42$ do especies mediter¬ 
râneas. 

Nas associações vegetais das regiões - baixas 
predominam as arvores de folhas persistentes, mas a me¬ 
dida que se penetra nos maciços oalcareos entramos aber 
tamente nos ' domínios do carvalho português, 

A Estes caracteres climáticos explioam ainda a im¬ 
portância da cultura do milho, numa paisagem em que e 
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frequente a policultura, mas uma policultura autêhtioa- 
mente mediterranica,talvez de origem arabo-berbere,como 
iremos encontrar no Algarve, 

A grande diversidade regional aqui registada pode 
explicar-se pelo acidentado do relevo - embora este não 
ultrapasse os 600 metros - e pela complexidade da estru 
tura geologioa, 

* 

* 

Os maciços caloareos formaii 3 grupos separados por 
extensos "corredores,,* o maciço de Sico ao Norte, os de 
Minde e de Fatima no Centro e o de Monte junto ao Sul, 

, Trata-se de "horsts,, ou de largos anticlinais de 
calcareo jurássico surgindo de uma cobertura arenosa e 
pedregosa de cretacíco, 

No revestimento floristico subsistem alguns tra¬ 
ços da vegetação primitiva constituída pelo carvalho por 
tugues e pelo sobreiro* embora o solo seja ingrato, ã 
agricultura, ainda que penqsamente, vai-se ^desenvolven¬ 
do a par duma escassa pecuaria de gado lanígero e capri 
no, 

* 

planto sob o ponto de vista morfologico como sob o 
aspecto climático, a zona de contacto entre a Estremadu 
ra e as altas montanhas do Norte constitui uma transi-" 
çao com os horsts,, antigos do Portugal setentrional,que 
terminam por grandes declives de falhas e flexurasiien 
tadas na direcção NNO-SSE, 

0 mosait>0 ge°lógioo correspondente a esteoampo de 
TOgeta” eXPll<5a 5 eXtr “ dÍTerBÍdaiÍ6 i0 wvestimsnto 

Ji 1 * 318 “ 8 ^loramentos triássicos e formaras ri 
lo r° res de folhas oatoí W*» » erosão S e S 
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produtos hortioolas de inverno, vinha e arvores frutife 
ras, 

* 

A zona dos baixos planaltos ocidentais constitui o 
prolongamento da planicie triangular de Aveiro. 

Terminam estes planaltos por uma costa de falésias 
muito regularizada, 0 unico ponto saliente do litoral e 
a tombola de Peniche, antiga ilhota calcárea. 

A policromia da carta geologioa determina uma se- 
rie^de "variações,, do tema rural principal que e o da 
policultura seca. 

A terra vermelha produz as mais variadas culturas! 
trigo, milho, vinha e oliveira, e magnificas arvores de 
fruto, nomeadamente na região de Alcobaça, 

Com as terras arenosas da zona ocidental surgem 
vastos pinhais* alguns vales setentrionais abrigam ain¬ 
da prados em que o milho de verão alterna com os pastos 
do inverno, mas a verdade e que nos enoontramos decidi¬ 
damente no limite meridional deste sistema agrioola mi¬ 
nhoto, 

0 aspecto de policultura resulta aqui essencialnen 
te da variedade das plantas cultivadas. 

Para o^Sul o relevo planaltioo perde a regularida 
de, substituído por um dédalo de colinas de gresj e Õ 
obstáculo natural de Torres Vedras no qual os exercitos 
anglo-lusps apoiaram as suas linhas de defesa para re¬ 
sistirem as legiões do invasor corso, 

A carta das regiões cultivadas ^ha meio século de- 
oalcava-se exactamente na carta geologioa. Apenas estrei 
tos,vales e zonas de afloramento de gres calcareas dõ 
jurássico superior se encontravam utilizadosj o vasto 
sinclinal de gres cretacico era pura e simplesmente ma- 
ta, 

0 quadro hoje e profundamente diferente*' se os cam 
pos de milho e os pomares irrigados se manteemcDomo nos 
tempos em que o geologo francês Paulo Choffat descreveu 
a região, a verdade e que a antiga charneca foi desbra¬ 
vada e substituída por pinhais, oampos de trigo e sobre 
tudo vinhedos. 





230 


I PARTE - CAP. II - A ESTREMADURA 


GEOGRAFIA ECONÓMICA PORTUGUESA 


231 


* 

/ / 

Como acentuamos, a variedade geomorfologica da Es¬ 
tremadura - aqui cortada por serras, alem alargando - se 
em estuários, a abundancia de aguas, a facilidade de co- Y 

municações, etc, - condiciona fortemente a produção re¬ 
gional. 

Toda a zona a Norte do Tejo e rica de frutas e hor 
taliças (Alcobaça e Caldas da Rainha, nomeadamente); ã 
oliveira adensa-se nos contrafortes montanhosos do nas¬ 
cente (porto de Mos e Alcobaça); o vinho produz-se em 
larga escala no Bombarral, em Torres Vedras, no Cadaval, 
etc, alem dos excelentes vinhos regionais dos arredores 
de Lisboa - Bucelas, Colares e Carcavelos (1), 

Entre as especies florestais predomina o pinheiro 
em toda a orla costeira, mas principalmente no distrito 
de Leiria, 

_A maior floresta do Portugal continental europeu l 

- o pinhal de Leiriat- prolonga-se quase sem solução de 
continuidade com extensos pinhais do concelho da Nazaré 
Alcobaça e Leiria, 1 

A pesca e as industrias suas derivadas constituem 
importante actividade em Vieira de Leiria, Nazaré, são 
Martinho do Porto, Peniche, Ericeira, Lisboa e toda a 
zona ribeirinha do estuário do Tejo, Costa da Caparioa 
Sezimbra e Setúbal, * ' ? 


(«■ 


' Foram as seguintes as exportações destes vinhos re 
gionais em 1949; - 

Mfres - 10,036 litros no valor de Eso. 148,899$00, 
^a rcayelq s-180 litros no valor de Esc. 1,260|00. 
j ucela s - 282 litros no valor de Esc. 987$00, 

A maior parte do vinho de Colares destinou-se ao UI 
litZ )! 0 UgU6S (5 * 895 litros ) e Brasil (3.93r 


A pesca fluvial apenas e de considerar nos estuá¬ 
rios do Tejo e do Sado. 

Abstraindo a capital e seus arredores - de que a- 
diante nos ocuparemos^em especial - a actividade indus¬ 
trial da Estremadura e muito importante: vidraria e ser 
raçao de^madeiras na Marinha Grande, cimentos (Alhan-" 
dra^ Setúbal), faianças (Alcobaça, Caldas da Rainha, Sa- 
cavem),destilações vinicolas (Bombarral), cantarias e 
mármores (Pero Pinheiro, Sabugo e arredores de Sintra), 
tecidos (Alcobaça, Arrentela), ohapas de vidro (Santa 
Jria de Azoia), contraplacados de madeira (Alhandra), o 
acido sulfurico s soda (Povoa), limas (Vieira de Lei- 
ria), papel (Ota) e principalmente o notabilissimo cen¬ 
tro fabril do Barreiro, rede duma multiplice concentra¬ 
ção industrial (oleos, adubos, ácidos minerais, rolhas, 
moagem, serração de madeiras, construção naval, ofici¬ 
nas de caminhos de ferro, eto, etc). 


b) 0 RIBATEJO, # 

Caracteres fisioos. 

0 manto vegetal e a actividade agraria» 

Poucas regiões naturais se encontrarão tao bem de 
finidas: uma fossa de afundimento terciário esoavada ê 
recoberta alternadamente por um rio mediterrâneo desi¬ 
gual no seu regime, 

Em contrapartida, nenhuma provincia portuguesa a- 
presenta um revestimento vegetal tão heterogeneo;por ou 
tras çalavras; o Ribatejo não e uma verdadeira região 
geográfica, 

* 

As oolinas e socalcos que enquadram a planície alu 
vial do Tejo encontram-se dispostos de forma assimetri- 
oa, Na margem direita regi st a-se um relevo de oolinas de 
talhe bastante complicado; a alternancia de camadas are 
nosas e calcareas pliocenicas e as deslocações que as 
afectam originam uma grande diversidade de detalhes. 










Sob o ponto de vista agrologico ha que considerar 
em primeiro lugar a riqueza que lhe advem da presença 
das pedras porosas (tufos) e dos calcareos laoustres de 
rivados dos maciços calcareos da Estremadura, 

A margem^esquerda assinala uma sobreposição de so¬ 
calcos oonstruidos çelo rio, dos quais os mais elevados 
formam imensas planícies pedregosas a 200 metros de al¬ 
titude, 

A riqueza destas massas detriticas em elementos nu 
tritivos e evidentemente inferior a das rochas da , mar¬ 
gem direita, pois elas resultam da destruição do soco an 
tigo levada a efeito pelo rio no seu percurso em Espa¬ 
nha e na Beira Baixa, ou pelos seus afluentes, 

A este factor de ordem litologica atribui Birot o 
flagrante contraste registado na densidade populacional 
desta região; dum lado densidades superiores a 75 habi¬ 
tantes por Jqn 2 , do outro a maior "mancha desertica,, de 
Portugal, em que a densidade cai a menos de 25, (Mapan 2 

/ , 

E certo que os bosques e os pinhais ai cobrem vas 

tos espaços mas o^ontraste humano é sem dúvida maior dõ 
que o oontraste fisioo, 

, 0 contraste entre as duas vertentes do Tejo e tam 

bem consequência do obstáculo que o rio opoz ã vaga de 
povoamento vinda^do ^líorte. Ainda hoje, um^percurso de 
mais de 100 kp nao e atravessado por uma única ponte de 
estrada ou de caminho de ferro, o que explicará o isola 
mento do Alto Alentejo setentrional. 

* 


A densidade da ocupação humana, diminuindo do nor 
te para o sul, determina uma zonagem perpendicular as li 
mas de relevo. 


fca policultura intensiva caracteriza a região de 
Torres lovas, que se assemelha um pouco ao Algarve;- a 
cultura da figueira - cujos frutos são utilizados no fa 

d«tlf 310001 I- e “ oult ™' as horticolas, nas (juaia 
destaca como particularmente importante a do tomate 

a ni J! 5 ,! 4 t utilização do agro mais espalhado é 
a olivicultura. Eratioamente. no sul não existe a poli- 
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Mapa n^ 17 - Densidade Populacional 
1 - Mais de 200 h/km 2 ; 2 - De 150 a 200; 3 - De 
100 a 150; 4 - De 50 a 100; 5 - De 25 a 50; 6- 
Menos de 25, 
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oultura intensiva, ocupando os olivais as melhores ter¬ 
ras calcareas. 

* 

Í . / 

A planicie aluvial moderna e um vasto campo de soo 

berto. 

Pertence a categoria dessas terras, famosas desde 
a antiguidade, as quais a lima das cheias oferece uma 
fertilidade constantemente renovada. 

, Contudo uma cultura intensiva e regular so e pos- 
sivel a custa de dispendiosos trabalhos que permitam ao 
homem o dominio do rio, 

Assim^ a utilização dos solos e função das condi¬ 
ções hidrologicas naturais e dos trabalhos levados a e- 
feito para as corrigir. 

Nos aluviões que secam suficientemente durante o 
verão pratica-se a cultura do trigo de primavera alter¬ 
nando com o alqueive de pastagem logo que desaparece a 
oheia. Nas zonas mais setentrionais cultiva-se muito o 

milho nos solos desta natureza, 

# * * * 

, Se, pelo contrario, o nivel de agua subterrânea se 

mantem muito elevado e esta apresenta sempre uma percen 
tagem^maior^ou menor de sal, apenas nessas vastas lezi- 
rias e possível■o desenvolvimento de ervas que oonsti- 
tuem as extensas pastagens de grandes manadas de touros 
e cavalos , f 

^Periodioamente uma parte destas pradarias e dedi¬ 
cada a oriziculturaj o produto e porem medíocre por de¬ 
ficiente adubaçao e por virtude dos aoidentes do regime 
hidrologico com uma subida excepcional de mares. 

Algumas zonas teem sido porem objeoto duma boni¬ 
ficação sistemática: canais para drenagem de aguas, no 
inverno e irrigação no verão, diques para impedir que as 
aguas invadam a^planicie, estações de bombagem, etc. As 
sim, embora em areas limitadas - evidenciando alias ã 
necessidade dum mais vasto trabalho de forma a alcançar 
-se um maior aproveitamento de riqueza - teem surgido mã 
gnifioos arrozais, terras consagradas a^uma oultura in¬ 
tensiva equilibrando os produtos forragiferos e os pro¬ 
dutos alimentares em duas colheitas anuais, milho e ba- 











tatas, etcj í . . 

A própria vinha chegou a invadir a planície aluvial 

acomodando-se bastante bem a submersão invernal* 

* 

' N / 

Apesar da uniformidade das oondiçoes fisioas foi 
nos socalcos da margem esquerda que se realizou o máxi¬ 
mo de diversidade na ocupaçao humana. 

Ainda hoje subsistem retalhos de charneoa, flores 
tas de pinheiros maritimos e campos de trigo alternando 
com longos pousios. / 

Ao lado, o mesmo solo da num ano uma colheita de 
milho de verão e outra de trigo de inverno, produção es 
ta gue so e possivel oom o concurso de poderosos meios 
mecânicos. t 

Na zona media impera a vinha nas terras baixas ain 
da sujeitas ao ataque das cheias mais impetuosas, apre- 
sentando-se ora como monocultura em dominios extensos, 
ora de parçaria com o trigo e com a oliveira em explora 
çÕes mais parceladas, 

Â medida que se avança para Leste a paisagem vai¬ 
-se simplificando* extensas searas de trigo alternando 
oom longos periodos de pousio, as vezes semeados de mi¬ 
lho precoce - recordam o quadro rural alentejano. 


c) A REGlãO DE LISBOA 

Caracter particular da sua estrutura 
nos pontos de vista fisico e humano. 

Aotividade agraria, maritima e indus 
trial, 

A capital da Republica* sua evolução 
e desenvolvimento, 0 porto de Lisboa, 

A inrluenoia (juq a oapital ©xsrco na vida rural 
o caracter partioular da sua estrutura e do seu relevo 
levam-nos a destacar a região de Lisboa do todo Estrema 
dura. 


No P 01lt0 de lista físico, individualiza-se esta re 
giao pela orientação das linhas de relevo E-ff de Arrabi 
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da e Sintra, e por uma estrutura inteiramente diferente 
da da Estremadura, 

No ponto de vista humano, a^influenoia da cidade 
de Lisboa exerce-se muito para alem da paisagem urbana, 
pela intensificação geral da produção agrioola. 

Contudo, a variedade dos aspectos locais refleote 
o complexo da estrutura geologioa. 

, Ao S. de Montejunto, o arqueapento das camadas ju 
rassioas e oretaoioas provocou a formação de depressões 
rodeadas de escarpas que dominam o Tejo* Para Oeste ore 
levo reduz-se a vastos planaltos de erosão miooenioos;” 
os primeiros foram “falhados,, e os segundos apenas “on¬ 
dulados,, por deformações de grande ^raio de curvatura que 
os rebaixam de 200 a 100 metros ate ao oontaoto com o 
Ooeano por uma costa de falésias. 

Deparamos aqui oom um tipo de paisagem^e de expio 
ração rural muito rara em Portugalj oampos nus, de di¬ 
mensões reduzidas, em geral murados, são,objeoto de uma 
cultura de trigo e de leguminosas forragiferas destina¬ 
das estas aos estábulos das vacas cujo leite alimenta a 
capital, 

Eí3te sistema oonstitui a exploração mais intensi¬ 
va possivel em terrenos pedregosos e varridos por ven¬ 
tos maritimos que interditam as culturas arbustivas* 
Acima destas paisagens quase nuas de vegetação^er 
gue-ee a “ilha,, verdejante de Çintra -^batolito granití 
co injectado nos mar no-oalcareos liassicos e poupado 
pela erosão que planifioou as oamadas secundarias. 

, Nos seus celebres parques, a par das espeoies in¬ 
dígenas - Sintra e a estação mais meridional do oamüho 
pedunculado - vicejam arvores tropicais e sub-tropicais, 
fetos arboreos,' oamelias e outras flores que all se de¬ 
senvolvem admiravelmente, 

0 extremo ocidental, que grojecta no Atlântico o 
oabo mais ooideptal da Europa, e coberto por uma vege¬ 
tação intermediaria entre a charneca e^a mata, 

Entre Sintra e os planaltos oalcareos setentrio¬ 
nais eçtende-se upa goteira sinclinal de raio de ourva- 
tura medio em que o vento acumulou dunas; e a zona do fa- 
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moso vinho de Colares, que o enologo Batalha Reis ja em 
1873 proclamava como parceiro digno dos mais afamados, 
franceses e italianos do seu tipo e um dos melhores vi¬ 
nhos portugueses, 

* 

Se transpuzermos o estuário do Tejo, a diversidade 
dos aspectos não e menos notável na Peninsula de Setú¬ 
bal - fragmento do Ribatejo arenoso abraçado a uma mon¬ 
tanha calcárea que apresenta certas afinidades oom as da 
Estremaduras a Serra da Arrabida cuja vertente setentrio 
nal e intensamente cultivada. 

Esta mancha de policultura, que hoje tende a aloan 
çar as areias da planicie, remonta ao século XVIII; ate 
então densa floresta constituiu refugio seguro de lobos 
e javalis, excelente reserva de caça de grandes senho¬ 
res. 

A impressão de opulência dada pela paisagem dimi¬ 
nui a medida que nos aproximamos da extremidade ooiden- 
tal da peninsula- a superfiçie de erosão terminal, var¬ 
rida gor ventos violentos, e constituida apenas por cam 
pos nus consagrados, ao trigo. 

No outro extremo surgiu o porto de Setúbal, cujas 
fontes locais de prosperidade datam de tempos remotissi 
mos. Vastas salinas numa costa plana e exposta a inten¬ 
sa evaporação - exploradas ja no tempo dos romanos - ri¬ 
cos arredores agrioolas produzindo o'famoso vinho de Azai 
tão (l), o admiravel "moscatel de Setúbal,,, e as laran- 



(1)- E muito antiga a vinha nestas paragens; velho é o 
rifão que diz "em Azeitao ou vinha ou pinha,,.,, e 
não menos eloquente e o testemunho de velhos perga 
ninhos, oomo os forais e privilégios que lhe foram 
concedidos pelos nossos primeiros reis. 

No^tomo da Vila^de Sezimbra ha indicações sobre 
o "Termo.de JLzeitão,, nos séç. XV a XVII, que refe¬ 
rem a existência de inúmeras vinhas e casas com la¬ 
gar e adega. Parece mesmo que foi esta região o ber 
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jas mais famosas de Portugal. 

A velha cidade, cuja fundação é dada pela tradição 
ao patriarca Tubal, filho de Gaphet e neto de No© - onde 
os^fenicios e romanos tiveram assento, como o atestamas 
ruinas de Troia, antes Setobriga, submersa pelas aguas 
do Kallyjurs que e o Sado dos nossos dias, q vetusto bur 
go, , dizíamos, e um importante centro piscatório oom umã 
notável aotividade na industria de conservas de peixe, 
Por outro lado, a construção do caminho de ferro 
do Vale do Sado drenou para Setúbal uma parte dos produ 
tos desta província, nomeadamente a cortiça. 

Alem da industria oonserveira, não devem deixar de 
reoordar-se a dos cimentos e a dos superfosfatos - esta 
de excepoional importanoia nas explorações cerealíferas, 

* 

n Antes de darmos por ooncluída esta "nota,, sobre a 
região de Lisboa queremos fazer uma referencia particu¬ 
lar a capital portuguesa, que Vrtenoe ao numero raro 
das cidades do Jfando antigo que sairsm dele envoltas de 
mistério e de perfume lendário, e entraram no Mundo mo¬ 
derno fadadas para grandes cousas,,, (l) 


(cont, da nota da pág, ant.)- ço da velha prensa de va¬ 
ra e peso, com cinchos, de que ainda hoje se encon¬ 
tram curiosos espeoimes, e que para nos reivindioa 
a engenhosa descoberta que os franceses pretendem 
Ber sua. 

Em 1949, Setúbal exportou 6.390 litros do seu fa¬ 
moso moscatel, no valor de 51.828|00. 0 primeiro oom 
prador foi o Canadá (2.500 1.) seguido dos E.U.aI 
(1.949 1.) e da Bélgica (1.435 1,), 

(l)- Portugal Maravilhoso - ferras e Monumentos de Por¬ 
tugal - Lisboa. 
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0 nome antigo de Lisboa - Olisipo (l) citado pelos 
velhos autores e em inscrições latinas numerosas seria 
ja famoso alguns seoulos antes da nossa era* Platao te** 
-lo-ia ouvido no século IV a,C,, t 

Porem, o povoamento humano na sua afea actual pro¬ 
vem indubitavelmente de datas ainda mais recuadas. Des¬ 
de muito se cre, íimdadamente, que ^no alto do Castelo de 
S, Jorge, um castro ou citania indigena seria o gerraen 


(l)- As formas do nome da cidade do Tagus, variam: Oli¬ 
sipo, Olisippo, Ulisipo, nos autores latinos e nas 
inscrições* Oliosipon, Olioseipon, etc., nos auto¬ 


res gregos^ em escritos mais modernos encontra- se 
Olisipona, na qual assenta a forma actual* 

Alguns autores atribuiram a sua fundação a Ulis¬ 
ses (Ulixes ou Ulixis, o famoso herói grego),mas o 
Prof. Leite de Vasconcelos (in Regiões da Lusitânia, 
Vol. II) esclarece o assunto reduzindo tal opinião 
a sua proporção de lenda. 

Da consonância entre Olisipo e Olyseus teria re¬ 
sultado a, ortografia Olysipon,-oomo a pronúncia po¬ 
pular do nome da cidade teria sido em oerta epoca 
Ulisipo, surgiu- aqui outra analogia com o nome la 
tino do grego Ulixis, o que teria dado maior incrê 
mento a lenda, 

A 

A uma torre do Castelo de Lisboa foi dado o nome 
de Ulisses e dentro desta fortaleza havia no sécu¬ 
lo XIV um sitio chamado Troia, 


0 nome de Lisboa derivou-se de Olisipo. Quando os 
visxgodos provenientes do oriente germânico domi¬ 
naram Portugal e Espanha a palavra havia-se corrom 
pido e .dizia-se Olisiponem ou .Olisipona . No ano dê 
711 - destruído o reino visigotico pelos arabes - 
estes passaram a escrever Olisipona ou Ulysiponada 
seguinte asneiras Ulixbuna ou Lmflmna. Os portague 
sos do Douro que acompanharam Afonso Heiriques.quoi 

rr£°Y : idaie en iw < 

¥u^Tn sT^rr ^° te " se a a hreviatura ainda ho- 
3 usada de Lx&) que finalmente deu Lisboa, 
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da^futura cidade. A importância do estuário do Tejo no 
trafico de gregos e fenioios seria enorme, mas jám eneo- 
litico^- ou seja numa data anterior a 2,000 a.O, havia 
povoaçoes na Serra de Monsanto e nos arredores da capi¬ 
tal, nao faltando mesmo em muitos pontos dessas areas 
achados de instrumentos liticos do homem da mais remota 

Idade da Pedra, 

* / 

No sec* II a.C*, Decimo Junio Bruto, cognominado 
Oalaio.o, fortificou Olisipo como base das suas operações 
de conquista da Tusitania e da Caleoia, 

Na^ epoca da ooupaçao romana a cidade e o Mumoi,- 
pium Felicitas Julia Olisipo. sendo - # oomo escreveu o 
malogrado Prof, Virgüio Oorreia - o único oppidum oi- 
vium romanorum na Lusitânia. 

Partiam^de Olisipo a estrada para Braga e tres es 
tradas para ferida, 

A cidade teve monumentos, teatros, termas e tem¬ 
plos de que se descobriram restos, os quais atestam o es 
plendor que ela então atingiu, 

0 teatro estava looalizado nas faldas^do monte do 
Castelo, a S, Mamede, na$ proxipdadeB da Se* Na Traves 
sa do Almada, as Pedras Negras, ficavam as Thermae Cas- 
siorum , havendo ainda outro estabelecimento de banhoscn 
de e aotualmente a rua da Prata. 

, Passados os períodos proto-historioo e romano, os 
barbaros - desde os alanos e suevos, aos visigodos - fo¬ 
ram senhores de Olisipo, e a oivílização romana,sob^mui 
tos aspectos, fundiu-se oom a que a monarquia visigoti- 
oa estabeleceu. Mas, nova civilização cai sobre a Penin 
sula. Vencedores de Rodrigo em Guadalete, no ano de 71Í, 
os sarracenos ocupam, em 714, a cidade que passam a de¬ 
signar - como se anotou ja - Ulixbuna ou Luxbuna . 

Quando uns séculos mais. tarde, Afonso Henriques a 
conquistou, a cidade mourisca "era opulentisBimapelotra 
to e moroancia dos portos da Europa e da África e nelã 
abundavam tanto o ouro e a prata oomo os artefactos e os 
generos mais preciosos que o luxo pode desejar e a ne« 
cessidade exigir,, - como esoreveu o nosso Alexandre Her 
culano. (1) 
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Ja então o vinho, o sal e as frutas constituíamos 
principais produtos dos seus arredores. 

A Lisboa que o rei fundador tomou para a cristan¬ 
dade - e ja haviaoristaos durante o dominio sarraceno 
oomo os houve mais naturalmente no dominio visigodo 
não tinha mais do que quinze hectares (precisamente 
15,68), e a população normal não excedia 15,000 almas. 

Em 1179 a bela cidade do Tejo recebe foral, jus¬ 
tificando a criação de novas freguesias que eram 10 no fi¬ 
nal do seç, XII, das quais 5 fora dos^muros da cerca. 
Porem, anos decorridos, já no sec, XIII, Lisboa 
contava 23 freguesias, das quais apenas 7 dentro dos mu 
ros da cidadej modificava-se lentamente o seu aspecto mê 
dieval e Lisboa crescia em importância politioa, econô¬ 
mica, social e marítima-, multiplicando-se os edificios 
públicos, partioulares e religiosos de tal sorte que 
Afonso III (1255-56) dela fez oapital do Reino, 

Oom os novos limites que cerca de um século mais 
tarde D. Fernando lhe marcava, a oidade ocupou uma área 
sete vezes e meia superior à da Lisboa^que Afonso Henri 
ques conquistara, e quando o genio maritimo desabrochou 
em realizações de sentido universalista a cidade do Te¬ 
jo podia comparar-se com Venesa. As muralhas fernandi- 
nas passaram a^ser teóricas e a urbanização ultrapassou 
-asj a população crescia em ritmo expressivo a despeito 
dos caudais de gente que as conquistas absorviam. 

Chega-se assim ao séc, XM'j sobre a^Lisboa roquei 
ra - alargada ja cerca de BO^vezes a sua area primitiva 
-/projeotavam-se - meroe, da África, da índia e do Bra¬ 
sil - todas as alucinações do oriente e do ocidente,• 0s 
arrabaldes^ começam a querer ser cidade e esta contava 
trinta e cinco freguesias. 

Multiplicam-se os monumentos, mosteiros, templos e 
paços régios, elevam-se hospitais, a misericórdia eaCa- 
sa da índia,,. 

0 Tejo e iqpa Babel de mastros, de naus e galeões 
e a Rua Nova dos Ferros umaBabel de idiomas, emporio co 
mercial que causa admiração na Europa, 

Nos finais do sec, XVI, apesar dos sismos de 1531 
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e de 1551, da peste grande,, (l), e das "sangrias,, mari 
timas e militares, a cidade contava ainda uma população 
dumas 100.000 almas, 

, A evolução de Lisboa - dentro do condicionalismo 
propicio duma^epoca de grandeza,-,fora uma realidade uni 
versai, 0 periodo espanhol do filipismo corresponde aõ 
da "paralisia,, geral da urbe... 

0 sec, XVII, mesmo apos a Restauração, nãofezmais 
do que conservar e erguer ^monumentos religiosos e casas 
nobres. Nem por isso, porem, os bairros deixaram de cr es 
cer em populaçao justificando a criação de novas freguê 
sias. Em 1626 contava Lisboa^uns 126,000 habitantes. “ 
A primeira metade do seo, XVIII surge no quadro da 
evolução da nossa capital como uma tentativa de remissão 
da apatia seiscentista. 

A arquitectura entra na construção, oomo uma ciên¬ 
cia que desperta e a engenharia "aguqa,, o instinto. Ao 
cabo de século e meio surge uma tendencia para a monu¬ 
mentalidade, Ergue-se o Paço das Necessidades,, constroi 
-se o Arsenal do^Exercito, levonta-se a obra imponente" 
do Aqueduto das Aguas Livres... Sobre a Lisboa'de D. João 
V,,chegando a soleira do reinado de D José, paira uma 
"nuvem,, de artistas... Na ultima noité de Outubro de 
1755 f . Lisboa era uma cidade formosa embora sem a opulen 
cia do quinhentismo e estendia-se para ocidente, JunqusL 
ra fora, e para oriente, para la de Xabregas, 

Najnanhã tragica de 1 de Novembro a oidade tremeu. 
Quanto nao derruiu, ardeu!.,, A fatalidade oriavarassim 
um novo ciclo na evolução de Lisboa que, oomo a Fênix re 
nasceria das próprias cinzas, 

Arquitectos e engenheiros dirigidos pelo talento 
de um grande ministro fariam surgir uma cidade nova,., 
Fundaram-se novos aglomeradospopulacionais eo que 
foi susceptivel de reedificação ressurgiu, atingindo o 

(1)- Ficou historicamente conhecida com esta designação 
uma grave epidemia que assolou Lisboa em 1569. Che 
garam a morrer diariamente na capital 600 pessoas e 
o numero total de obitos atingiu 60,000, 
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urbanismo os termos rurais. 

Até ao fim de setecentos Lisboa 'Voltou a si„,sur 
giu a Baixa Pombalina, construiu-se a sua çagnifica "sã 
la de -visitas,, - o Terreiro do Paço ergueram-se as 
primeiras colunas do arco triunfal da Rua Augusta, le- 
vantou-se a Alfandega Nova, e onde fora a Ribeira das 
Naus, surgiu o Arsenal de Marinha,.. 

Nos finais do sec, XVIII, as 40 freguesias de Lis 
boa albergavam 237*000 almas. 

De 670 hectares, que era^a sua area em 1755, che¬ 
gara aos 947 no alvorecer do sec, XIX, 

06^1840-46 para diante voltou a capital a oorihecer 
novo periodo de engrandecimento, 

A Avenida da Liberdade sucedeu ao Passeio Publico, 
completou-se o Rocio e ergueu-se magestoso o Teatro de 
D. Maria II.' 

, Traçaram-se novos bairros, edificios e monumentos 
públicos e iniciou-se a grande obra do porto de Lisboa, 
de que adiante daremos noticia mais detalhada. 

As 42 freguesias existentes em 1899 contavam 
356,000 habitantes. 

0 século que decorre começou por sistematizar 
talvez com imperfeição as ideias ja concretizadas em fac 
tos na segunda metade do sec, XIX. 

Surgem^as Avenidas Novas, as grandes artérias ur- 
banisadas e o irresistivel a expansao para norte, oci¬ 
dente e nordeste* 

Em 3)911 caminha para o meio milhão de habitantes 
que ultrapassa em mais de uma centena de milhar em 1931* 
0 periodo porem de grande expansão urbana e monu¬ 
mental da bela "Princesa do Tejo,,, ja em' obediência a 
planos definidos de conjunto, nas zonas modernas, pode 
fixar-se de ha pouco mais de uma vintena de anos para ca. 

Em 1951 Lisboa tem uma area de 8,244 hectares-528 
vezes a cidade de Afonso Henriques! - e a população,di- 

y dida por 43 freguesias, caminha celeremente para o mi 
lhao, r 
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No ponto de vista economico embora sejam de men¬ 
cionar algumas importantes indústrias - produtos alimen 
tares, produtos químicos e farmacêuticos, fiação e te¬ 
celagem, etc,, eto, - a função primordial de Lisboa é a 
dum grande^entreposto oomercial, centro de recepção e 
distribuição de mercadorias, vindas do estrangeiro ou 
das terras portuguesas do Ultramar, e de expedição de 
grande parte dos nossos produtos de exportação. 

Tal se deve a circunstancia da capital possuir um 
dos melhores portos^do Mundo, especialmente pelas suas 
excepcionais oondiçoes naturais, que ^constantemente se 
estão valorizando pelo intenso e notável apetrechamento 
a que se procede nos seus cais, molhes, armazénse docas, 
A ideia da criação dum porto digno de Lisboa, vem 
de longe, 0 Município lisboeta teve varias vezes esse 
proposito, mas vacilando sempre perantesv. as despesas 
enormes que a. sua'realização- acarretava; \ limitava 
-se a aguardar uma oportunidade, que nunca mais ohegavã 
• • • 

No reinado de D. João V chegou a gizar-se o plano 
de aterrar a praia da Boavista "roubando 50 toesas ao 
rio,,, mas so no reinado de D. José o Marquês de Pombal 
encarregou um engenheiro e arquiteoto - Carlos Mardel - 
de traçar a planta do porto, cujo oais, começando no Ter 
reiro do Paço, deveria acabar em Belem. 

Surgiram vários contratempos - um dos quais o ter¬ 
ramoto de 1755 - e o plano voltou para a poeira dos ar¬ 
quivos aguardando melhor oportunidade. 

Em 1852, o francês Le Bois levantou a planta da 
praia da Boavista e, tres anos depois, o areal começou 
a ser retirado gradualmente, iniciandoee o aterro da par¬ 
te compreendida entre o forte de S, Paulo e a praia de 
Santos, Em 1884, Antonio Augusto de Aguiar proposao Par 
lamento um concurso publico para a construção do porto" 
tendo sido classifioado em primeiro lugar o projeoto 
apresentado pelo empreiteiro Hildener Hersent, que foi 
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submetido a revisão dos engenheiros João Joaquim de Ma¬ 
tos e Adolfo Loureiro, 

Aprovado o projecto, com as alterações considera¬ 
das indispensáveis, em Abril de 1887, foi adjudicado a 
Hersent o plano geral da primeira secção, inaugurando-se 
as obras em 31-10-1887, , 

Reinava D, Luis e sobraçava a pasta das Obras Pu¬ 
blicas o grande estadista que foi Emidio Navarro, 

A partir de 8 de Maio de 1907 - por efeito dos pro 
prios contractos, o porto de Lisboa passou a administra 
ção directa do Estado, sendo a sua gerencia entregue ã 
um conselho de administração sob a autoridade imediata 
do Ministro das Obras Publioas. 

Nos termos da Carta de Lei que estabeleceu este re 
gime administrativo, a exploração do pnrto de.Lisboa 
abrangia toda a margem direita do Tejo, desde 3,500 me¬ 
tros a montante da extremidade orientai do cais construi 
do em Santa Apolonia ate ã Torre de Belem e fundeadou-” 
ros existentes entre estes dois pontos, (1) 

Quanto a receitas, todos os navios que entrassem 
no portoj com exoepção dos nacionais que se empregassem 
na pesca ou na pequena recovagem costeira, pagariam uma 
taxa de estacionamento proporcional ã sua lotação que se 
ria levada em conta no pagamento da atracação, 

Na exploração do porto de Lisboa compreendiam- se 
todos os serviços do seu trafego, incluindo cargas,des¬ 
cargas, transportes, armazenagens, manipulações e ope¬ 
rações semelhantes, com exoepção do tráfego da Alfânde¬ 
ga. 

* 


A actual orea de jurisdição da AdministraçãoGeral 
do Porto de Lisboa - definida no arts 22 do deo.-lei ns 
36,976, de 20-7-1948 - abrange 110 quilômetros das mar¬ 
gens do Tejo, sendo 50 na margem direita e 60 na margem 


(1)- Docas do Terreiro do Trigo, Alfândega, 
Santo Amaro o Bom Sucesso, 


Alcantara, 
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esquerda, dentro dos concelhos de Lisboa, 0eiras,Loures, 
Vila Franca de Xira, Almada, Seixal, Barreiro, Montijo, 
Alcochete e Benavente, 

Eis, em resumo, as caracteristicas do porto eo seu 
principal apetrechamento (em Janeiro de 1951): 

/ $ 

Area molhada (estuário do Tejo) 

, * cerca de 32,500 hectares. 

Area terrestre utilizável 

- a coberto, lOhectares,* 

“,a descoberto, I90hectares. 

Vias ferreas (para guindastes, vagões e vagonebas) 

- cerca de 50 km. 

Cais acostáveis (margem norte) 

- cerca de 13 km, a cotas variaveis que vão 
de 4 a 9,50 m. 

Taludes empedrados ou retensões . aproximadamente 

- 12,500 m na margem N., e 

- 1.000 m na margem S. 

Docas de abrigo 

- Em numero de 7 com 45 hectares de area mo¬ 
lhada total. 

Docas secas 

- Cinco, de comprimentos variando entre 42 e 
180 metros. 

Carreiras de construção privativas 

- Tres, com 87, 120 e 160 metros de compri¬ 
mento. 

Oficinas navais de construção e reparação de na- 
vios. ~ ~ 

Guindastes terrestres 

- Mais de uma centena, eléctricos, Diesel,hi 
draulicos, a vapor e automóveis, com umã 
potenoia elevatória total, superior a 330.000 

• , quilogramas, 

Cabreas ou guindastes flutuantes 

- Em numero de tres, com 45, 60 e 100 tonela 
das de força elevatória. 

Rebocadores 

- Nove, sendo um de alto mar. 
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- Cinco, sendo uma escavadora e as restantes 
de baldes, uma delas com aparelho de sucção. 

Aspirador flutuante de cereais 

- Um, com o rendimento máximo de descarga de 
250 toneladas/hora. 


O^Porto de Lisboa - escreve o Enga Sa Nogueira, 
no Relatorio da Administração Geral, a que preside, re¬ 
ferente ao ano de 1948 - e um instrumento de medida das 
actividades da Nação, 

Realmente, o grau destas aumenta, e estacionário 
ou diminui como o da intensidade do seu movimento - co¬ 
mo e intuitivo. 

Foi seguramente este o pensamento que ditou oDe- 
oreto-Lei n Q 35*716, de 24-6-946,que aprovou o plano de 
melhoramentos do primeiro porto da nossa metropole, vi¬ 
sando tais obras a transforma-lo em oentro de redistri- 
buiçao de mercadorias provindas de regiões fora do seu 
"hinterland" natural, 

Do,plano em curso devondestacar-se as seguintes 
obras maritimasj 

a) 0 Aeroporto maritimo e a regularisação - na 
sua maior parte ja concluida - de toda a mar¬ 
gem compreendida entre a Matinha e Beirolas, 

0 papel reservado ao novo aeroporto nas oo- 
municaçoes internaoionais - se considerarmos a 
tendência que mostra o hidroavião para o seu 
renascimento - sera de relevo incontestável, 

b) A Doca do Poço do Bispo - simultaneamente de 
abrigo e de comercio - e que vira a contribuir 
eficazmente para uma melhor utilização do por 
tp, 

o) AJDooa de Pedrouços - simples dooa de peixe e 
nao porto de pesca-cujo objectivo é corrigir 
a forma deficiente como decorrem os serviços 
de peixe. 


Canalização da Ribeira do Jamor - destinada es 
pecialmente a melhorar as condições sanitarias 
junto a foz deste ourso de agua, beneficiando, 
também, os habitantes das terras próximas, 

A regularização da margem entre Cacilhas e o Al 
feite - trabalho de evidente utilidade - cons¬ 
tituindo a primeira fase da futura doca de co¬ 
mercio e abrigo a construir naquela zona, 

* 

0 problema do estabelecimento das zonas / francas no 
porto de Lisboa, visando primordialmente torna-lo o cen 
tro distribuidor por excelenoia das mercadorias do Ul¬ 
tramar Português e - como bem acentua o Dr, Raul Humber 
f to de Lima Simões (l) - uma ideia velha que prooura dar 

vida nova e intensificar actividades ja existentes, t 
Sem nos embrenharmos por demais no estudo histori 
co do problema, lembremos que a primeira modalidade de 
porto franco no nosso pais data de 1392j por corta re¬ 
gia de D. João I estabeleciam-se as disposições e nor¬ 
mas que regulavam o porto franco de Caminha. (2) 

No tempo do Marques de Pombal tontou-se a criaçao 
de zonas,livres de alfandegas, em Oeiras e Vila Real de 
Santo Antonio, 

p. Em 1797, no reinado de D. Maria I, estabeleceu-se 

na Junqueira - que então não fazia parte da cidade - um 



(1) - in Relatorio da A.G.P.L. - Vol, I - 1949 - Çag.80. 

(2) - Um porto franoo (Hugot) ou uma zona franca s um es 

paço de terreno ou de aguas,oudeterreno e; aguas, 
extraterritorializado sob o ponto de vista aduanei 
ro - o que quer dizer que as mercadorias estrangei 
ras ou como tal consideradas entram nele sem paga¬ 
mento de direitos, nele permanecem sem qualquer es 
pecie de fiscalização e dele saem depois, do mesmo 
modo. 
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porto franco, aproveitando-se para suas instalações as 
casas e armazéns do Forte de S. João e construindo-se as 
indispensáveis dependencias para a exploração deste es- 
tabeleoimento, 

A falta de boa administração fez com que fosse a- 
bolido em 1806, 

Em 1824 - nomeada uma comissão especial para o seu 
estudo - elaborou-se novo projecto dum porto franco em 
Lisboa, tentativa que tombem se malogrou. 

Dando-se perfeita conta da importância do estabe¬ 
lecimento duma zona franca na capital os grandes esta¬ 
distas que foram Mariono de Carvalho e Emidio Navarro, 
apresentaram em Jupho de 1887, ao Parlamento, um projec 
to visando a criação dum porto franco entre Belem e Cas 
cais. 

Não se limitava este projecto a defender o esta¬ 
belecimento do porto franco de Lisboa* propunha também 
um regime de franquia integral nas ilhas do Faial,Corvo, 
Flores e Cabo Verde, 

Votado - embora com modificações - na Cornara dos 
Deputados, não foi aprovado na dos Pares, 

A questão "adormece,, ate 12 de Junho de 1913,data 
em que se publica uma lei que cometia ao Governo o en¬ 
cargo de, no prazo de 60 dias, nomear uma comissão téc¬ 
nica a-fim de estudar o melhor local para o estabeleci¬ 
mento dum porto franco em Lisboa. Ésoolhido o local, a 
comissão faria o plano completo das obras a executar com 
todos os seus detalhes. 

Por Decreto de 22 de Agosto de 1914, estabeãecia- 
-se ,-^de harmonia com a lei de 12-6-913, e enquanto se 
lhe nao pudesse dar' cumprimento integral - uma zonafran 
ca em Lisboa, destinada a receber mercadorias importa-" 
das do Brasil e do Ultramar Português. 

, Esta zona não passou de simples "deposito,, ou "arma¬ 
zém geral,, franco, 

Em 14 de Março de 1923, nova tentativa; o Ministro 
das Finanças apresentou ao Parlamento uma proposta vi¬ 
sando autorizar o Governo a adjudicar, por concurso, a 
uma^sociedade anónima portuguesa, a construção e explo¬ 
ração duma zona franca, a leste duma linha determinada 
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pelo presídio da Trafaria e forte de Caxias* 

Gorado ainda e uma vez mais este propósito, so em 
14 de Novembro de 1949, o Governo nomeou uma comissãopa 
ra estudar os seguintes pontos; 

a) Modificações que se devem fazer no actual regi 
me de entreposto no sentido de dar aqueles dos 
actuais entrepostos do porto de Lisboa que de¬ 
las forem objecto o caracter de oentro de re- 
distribuiçao dos' produtos originários do Ultra 
mar Português e do Brasil que neles venham ã 
ser recebidos; 

b) a possibilidade e a conveniência do estabeleci 
mento de uma zona ou zonas francas no mesmo por 
to. 

Posteriormente, quanto á alínea b) foi mandado 
que se considerasse também a possibilidade de o fazer 
em relação ao porto de Setúbal, 

* 

Os portos que não servem um "hinterland" muito ri 
co e muito povoado teem manifestas vantagens com o estã 
beleoimento de portos francos. 

0 importantissimo comeroio de redistribuiçao sé 
pode fazer-se^de forma perfeita nas zonas francas, onde 
os produtos sao tratados e donde são expedidos sem in¬ 
tervenção aduaneira, 

A supremacia de Bremen e Hamburgo sobro .Dunquer¬ 
que e Havre como grandes portos de redistribuiçãode mer 
cadorias A para a Europa Central resultou sem duvida dã 
oircunstancia dos primeiros possuirem zonas francas, 

A zona franoa e fomentadora de çiqueza o por tal 
a vemos estabelecida na Suécia, na Grécia, na vizinha Es 
panha, na Alemanha, na Itália, na Hungria, etc., 

Oriundos da Europa, os portos francos depressa 
alastraram pelo mundo; a Inglaterra instalou-os nasprin 
cipais rotas do seu comercio: depois do Gibraltar, Bab- 
-el-Mandeb, Hong-Kong, etc,. 
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* f 
A ümerica tem portos livres no Canal do Panama, 

em Nova Tork f em Matanzas, Cuba, Porto Barrios, Punta 
Arenas, de México, e estão em curso trabalhos de grande 
vulto para inaugurar outros na America do Sul, 

Os mexicanos teem aperfeiçoado esta instituição 
ao ponto de suprimirem toda a especie de impostos,afas¬ 
tando em absoluto a interferenci a t aduaneira, permitindo 
o ■ desenvolvimento de qualquer industria, livre tambemes 
ta de todo e qualquer bnus fiscal. 

0 México oferece assim a industria e ao comercio 
do Mundo inteiro um verdadeiro'refugio de centros arma- 
zenadores ou distribuidores onde não existem quaisquer 
taxas alem das que derivam do uso do terreno ocupado e 
das que resultam dos serviços realmente prestados* 

, Como bem escreve o Engfi Sa Nogueira no Relatório 
ha pouco referido, se das zonas francas podem resultar 
incontroversos beneficios para o comercio e para a in¬ 
dustria das nações e consequentemente para a vida dos 
povos, nao parece despropositado que se aproveitemda ex 
perienoia e^ensinamentos alheios aqueles que delas ain¬ 
da não dispõem. 


d) A BEIRA BAIXA, 

Fisiografia e civilização rural. 

Cobertura vegetal. Aotividades 
agrarias e industriais. 

A ' 

Relevo, clima e paisagem naturaj aproximamestrei 
tamente esta região, do Alentejo Continental embora al¬ 
guns aspectos denunciem as proximidades do Portugal Se¬ 
tentrional. 

As imensas superfícies de erosão da Meseta meri¬ 
dional estendem-se a perder de vista, mas sofrem ja do 
abalo que se propagou a partir dos grandes deslocamentos 
da Cordilheira Hispanica Central. 

Importantes maciços orográficos a começar na ver 
tente sul dos planaltos de Sabugal e Guarda e a prosse^ 
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guir nas Serras da EBtrela e da Lousã, formam a mais ex 
tensa e elevada Cordilheira de Portugal. 

No interior avultam as serras da Gardunha e Mora» 
dal delimitadas pelas bacias do Zezere, Ooreza e Ponsu], 
alem da de Al velos, sobre a margem do Zezere, do (Cabeço 
da Rainha, que se liga a de Melriça e a leste, Monsanto' 
formosa aldeia, sentinela da fronteira a uns 400 metros 
de altitude. 

0 Cabeço da Rainha prolonga-se para SW ate cair 
sobre a margem do Tejo^que o separa da Serra de Nisa,na 
altura das Portas do Rodão. 

Para o Sul ondulam as formações montanhosas deAboa 
ça, Pedras Lavadas, Açor, a Serra do Moradal, Marvão,.," 

Da eminencia pedregosa de Monsanto descortinam-se 
horizontes menos vastos que os da Estrela e Gardunha, 
mas de coracteristicas diferentes, sem deixarem de ser 
igualmente surpreendentes* Em baixo, os campos, orlados 
de vinhas e olivais que se continuam por sobreirais e 
soutos* Mais alem d vista descortina a Relva, o Carre- 
gueiro, o Lagar de Maria Martins, o Lagar de Junho, a De 
vesa, o Cidral,..., 

Para o Norte e Nascente novos morros; negrejando 
para poente as moles da Gardunha, Lousã, Estrelae a tes 
ta do planalto que a continua para Espanha* 

* 

No ponto de vista humano, a Beira Baixa aparece 
como um dominio de transição mais acentuado ainda,entre 
as civilizações rurais da Meseta Setentrional e da Mese 
ta Meridional, 

Nas aldeias do Norte, a casa mantem caracteristi- 
cas idênticas a da Beira Alta. A habitaçao rústica e co 
mo a desta, pobre e desagasalhada* poucos são- os telha¬ 
dos onde avulta a chaminé ou sequer fumegue o orificio 
agasalhado pelo clássico rectangulo de cortiça oudefer 

ro « , , 

Para o Sul a casa alveja mais - e ja o tipo alen¬ 
te jano i arranjada, canteiros floridos e chaminé ao alto, 
levando o fumo para longe, f 

Diversas influencias étnicas - no fundo das quais 
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ficou sempre aquela facil credulidade que tanto avulta 
nas tradições moçarabes - e ainda insistentes persegui¬ 
ções religiosas e politicas imprimiram as populações da 
Beira Baixa características de que se encontram ainda 
traços bem definidos. 

A pobreza das clases trabalhadoras deu-lhes uma 
feição que se não encontra em nenhuma outra região de 
Portugal; a tristeza que se revela em tudo-, mesmo naqui 
lo que em toda a parte e,vivo e alegre - as romarias ê 
as canções, em geral monotonas e dolentes. 

* 

Pelo que respeita ã cobertura vegetal, na planí¬ 
cie e baixa encosta predomina a oliveira, que ali vive, 
prospera e frutifica como em meio próprio. 

, Pela quantidade e qualidade do azeite que produz 
e esta a fonte de receita que mais pesa na economia dos 
concelhos meridionais. 

Os pomares do Fundão são dos mais famosos do país 
pela superior qualidade dos seus frutos. 

* Algumas regiões produzem um vinho de alta gradua 
çao e muito bem apaladado. - 

Toda a. Cova da Beira e um jardim, a partir do va¬ 
le de Amezendinha, oom os seus seculares castanheiros.a 
continuar pelos socalcos da Estrela, Teixoso, Covilhã 
Fundão, etc,, 3 

. , °j «vejtiTOnto da Gardimha é cada vez maior.oomo 

importantes sao as matas da Certã e do Tale do zéaere 
por onde seguem ha muito vastas jangadas de madeira que 
os industriais do Ribatejo arpoam na altura das serra- 
çoes respectivas, 

. ~ A abundância de pastagens faz da Beira Baixa uma 
giao previligiada para gados,* ocupa o primeiro lugar 
o ovino e depois o bovino, o cavalar, o muar e o aS 
no • 

dft nn^ Para ° Sul ' 0nde abunda a a ? inh eira, cria-se o ga 
do porcino, em escala muito apreciável. " ' 
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No capitulo de industrias agrícola ocupa o primei 
ro lugar a industria oleicola - Castelo Branco, SertaJ 
Vila do Rei e Vila Velha do Rodão - seguida pelados lao 
ticinios. 

* 

0 mel constitui também uma interessante activida- 
de, bem como a industria dos resinosos nos concelhos do 
Sul - Vila de Rei, Serta e em geral todo o vale do Ze- 
zere a partir da Covilhã. 

Merece - como noutro passo ja foi referido - es¬ 
pecial citaçao entre as aotividades industriais a Cova 
da Beira, considerado justamente o mais importante cen¬ 
tro de manufactura de lanifícios em Portugal, So a Co¬ 
vilhã mantem em laboração uma centena de estabelecimen¬ 
tos fabrisj outro centro importante desta industria e o 
de Tortozendo, 

Quanto ã riqueza mineira devem referir-se o ouro, 
nas areias e terras do Vale do Zezere, do Erges e do 
Tejo (aurum quod Tagus volvit, ja escreviam os romanos 

o .estanho (no Vale do^Gaio, ao norte de Belmonte)} 
o volframio, abundante em varias zonas surgindo quase 
sempre no contacto dos granitos com os xistos cristali¬ 
nos ou cambrioos e tendo os jazigos mais importantes - 
quer da Beira Baixa, quer do pais - na Panasqueim, con 
celho da Covilhã} o chumbo , comimport antes jazigos nã 
Idanha, a galena argentifera (lina do Pinheiro, Penama- 
cor), o antimónio (v. Velha do Rodão), e a hulha (Car¬ 
voeiro, concelho de Mação), 
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5 - O ALGARVE, 

.../ fy 

Individualidade fisica da região algarvia. 
O clima e a paisagem vegetal, Actividade 
piscatória, 

A influencia humana no quadro geo-economi- 
co do Algarve, 


Embora possuindo muitos traços comuns com a civi¬ 
lização meridional portuguesa, o Algarve difere dela pro 
fundamente pelas suas paisagens de policultura,que lon¬ 
ge de representarem uma importação setentrional apresen 
tam um fácies francamente mediterrâneo. 

Os aspectos regionais decalcam-se com precisão so 
bre o matiz da carta geologica, que permite distinguir" 

a) A Leste, uma linha de montanhas xistosas,* 

b) A Oeste, um maciço de sienite* e 

c) Ao sul, uma cobertura sedimentar, mais ou me¬ 
nos pregueada que desce progressivamente ate 
uma costa plana, 

a) 

A §erra do Caldeirão^apareoe comoum entnmescimen- 
to assimétrico da peneplanicie xistosa do Alentejo, 

Do lado do Sul, o soco antigo afunda-se rapidamen 
te por uma serie de falhas, a principal das quais orien 
tada na direcção MW-SSE, 

0 solo, submetido a queimadas periódicas, da, de 
tempos a tempos, uma magra colheita de trigo ou de aveia 
que sao semeados directamente nas cinzas. ■ 

Poucos montados, dada a mediocridade do terreno 
que como nas montanhas xistosas do N„ não interessa o 
grande proprietário. 

Os vales, apesar de estreitos, são admiravelmente 
aproveitados para uma cultura irrigada: árvores frutí¬ 
feras, milho alternando com couves, aboboras e batata 
doce. 


») 

No extremo ocidental, a Serra de Monchique ofere- 

^ diferentes que devem a- 
buir-se a siemte e a exposição direota aos ventos 


' í 
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oceanioos* 

Um clima húmido e relativamente quente faz surgir 
os castanheiros e os sobreiros,* as culturas irrigadas fa 
zem lembrar a paisagem minhota. 

^Fenomeno duma convergenoia ou resultado duma colo 
nizaçao setentrional, que com o castanheiro (cuja espon 
taneidade nesta zona nao pode assegurar-se) teria trazi 
do todas as técnicas culturais do norte para este outro 
extremo da Terra Portuguesa? 

Entre os maciços xistosos do leste e os de sieni- 
te do oeste corre uma extensa zona de depressão que tem 
todas as oarateristicas de uma linha de fractura ie orien 
taçao UW-SE na qual passa o caminho de ferro que liga õ 
Algarve a capital* 

°) 

A cobertura sedimentar forma uma extensão de coli¬ 
nas, prinçipalmente oalcareas, quase tao elevadas oomo 
o soco antigo pelo menos nas partes central e oriental, 

No Sul as^formas de relevo amortecem nas grandes 
ondulações oalcareas da região de Loule e sao platafor¬ 
mas baixas que descem ate a oosta aluvial. 

No Algarve ocidental a costa torna-se rochosa . e 
sao falésias que constituem o rebordo duma superfície de 
abrazao que forma a "ponta,, avançada da Europa, o Pro- 
montorio Saoro do Cabo de S. Vicente. 

* 

Como as da Serra da Arrabida, as paisagens do Al¬ 
garve sedimentar são as mais mediterrâneas de todo o Pais. 

Tal se deve atribuir principalmente ao clima. 0 
mar do Algarve e uma verdadeira anteoamara do Mediterra 
neo, Nq inverno suavisa a temperatura do litoral* a me¬ 
dia do mes mais frio nao ultrapassa os 12°graças não so a 
influencia maritima mas ainda as montanhas algarvias que 
nas suas vertentes setentrionais detem o ar frio prove¬ 
niente dos antioiolones continentais,. 

Durante ,o verão - pelo contrario - e um mar quen¬ 
te que não chega a infleotir as isotérmicas que correm 








258 


259 


I PARTE - GAP. II - 0 ALOAR-VE 


GEOGRAFIA ECONÓMICA PORTUGUESA 


paralelamente a margem atlantica, ^ A 

Se acrescentarmos que a estaçao seca se^arrasta du 
rante cinoo meses e que o total das^chuvas nao ultrapas 
aa 500 mm na costa, compreender-se-a a que rude provaçao 
o Terão escaldante submete as reservas de humidade, do 
solo armazenadas durante o inverno. * 

Por todos estes caracteres, o Algarve pertence as 
gradações meridionais do clima mediterrâneo. t 

Uma constante ameaça de aridez e um solo aravel de 
escassa profundidade a não ser em estreitas faixas de 
rochas frágeis ou nas plataformas baixas calcareas da 
costa - não parecem oferecer condições favoráveis a uma 
intensa vida agricola, , 

No entanto, a sua paisagem e das mais belas. O Al¬ 
garve - como esoreve Pierre Birot - e um dos mais lin¬ 
dos jardins do Mundo! 

0 quadro que se nos depararem cada uma das estações 
do ano e bem vincado, inconfundível. Desde a cor de ro¬ 
sa, leve, das amendoeiras em flor em pleno d.nverno, so¬ 
bre as quais paira o perfume da lenda do prinoipe mouro 
que, tendo desposado uma princesa nórdica, .lhe a queria 
dar a ilusão,das neves do seu pais natal..., a cor de 
ouro do miocenio marinho chamejante de vermelhidão ^em 
pleno estioj desde o verdejar das sementeiras aos • vá¬ 
rios tons que o estado da atmosfera distribui pela su- 
perficie do Oceano* desde a mancha verde escura dos po¬ 
mares de laranjeiras - que noras mouriscas regam ®. ge¬ 
mer - e do verde intenso das alfarrobeiras ao verde cia 
ro dos figueiráis que se rojam pelo soloj desde a mages 
tade da vegetação e a grandiosidade do panorama de Mon- 
chique^aos frescos vales dos loendros em florj desde a 
serra sadia dos barrancos e das estevas ã Cbsta de Ouro 
onde as furnas são verdadeiros palaoios de mouras encan 
tadasj desde, o leito do Guadiana e das margens risonhas 
do rio Arade por onde outrora subiram os cruzados para 
a conquista de Silves, ao Cabo de S. Vicente, imenso e 
geométrico e a essa gigantesca "proa t) que e a Ponta de 
Sagres onde o Infante concebeu as estrofes sublimes da 
sua grandiosa epopeia maritima - tudo se conjuga para 
criar uma das mais belas e variadas paisagens da terra 




portuguesa. 


* 


Por falta de irrigação, as culturas intercalares 
da amendoeira apenas se fazem no invernos o trigo, as fa 
vas e as ervilhas. A alfarrobeira associa-se já a formas 
de^oulturá mais extensivas. No estado selvagem^oonsti- 
tuia a primeira especie uma formação vegetal típica do 
Algarve caloareo - com a palmeira ana, o medronheiro, 
etc. - que exoluia todo e qualquer elemento da Europa 
Central e ocidental, 

Nas faixas vermelhas do triassioo superior e na 
plataforma litoral em que a rocha se encontra profunda¬ 
mente decomposta, dominam as nespereiras e as figueiras, 
estas de excepcional importância na economia local, por 
constituírem os seus frutos objecto de larga exportação, 
principalmente os de qualidade superior. 

Os de qualidade media são consumidos na alimenta- 
çao humana e as espeoies inferiores utilizam-se na ali¬ 
mentação do gado ou destilam-se para a obtenção da aguar 
dente de figo. 

A par desta vegetaçao arboricola, a irrigação per 
mite a pratica de, pelo menos ^ duas culturas anuais: õ 
milho e o grao de bico no verão, sucedendo ás ervilhas e 
ao trigo de inverno. 

Nos vales aluviais a arborisação dos campos e um 
pouco menos intensa, 

paisagem de policultura que encontramos no Al¬ 
garve e consequência evidente da pequena exploração - o 
que não significa forçosamente pequena propriedade, 

Um numero avultado de camponeses são rendeiros ou 
parceiros que chegam a entregar aos proprietários ate 
4/5 da oolheita dos figos, t 

Um mesmo camponês chega a trabalhar uma serie de 
pequenos campos - irrigados ou seoos - do que resultam 
oalendario agricola quase tão carregado como o que se 
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regista no Minho. (1) 

* 

Algumas palavras ainda sobre uma importante acti- 
vidade da terra algarvia: a pesca. 

Como no Minho, ela ofereoe recursos notáveis ex¬ 
plorados ja no tempo dos árabes que - segundo sustentam 
alguns A.A. - teriam introduzido no nosso pais 0 proces 
so de pesca por armações fixas, hoje largamente espalha 
do por todo 0 pais. , 

Se 0 Algarve quase vive do mar, a sardinha e a sua 
primeira riqueza. 0 litoral algarvio dispõe de numerosas 
fabricas de conservas cujos produtos teem a melhor acei 
tação nos mercados externos. A famosa Companhia de Lagos, 
oriada pelo Infante D. Henrique, ■tem no Algarve os seus 
melhores continuadoresj mas não e so a pasoa e a conser 
va da sardinha que ocupa lugar privilegiado: a pesoae ã 
conserva do atum teem também grande ^importância, 

Especie essencialmente migratória, 0 atum passa em 
cardumes junto a costa meridional algarvia, ao aproximar 
-se a epoca da desova - de fins de Abril a fins de Ju¬ 
nho, 


(l)- Em Dezembro e Janeiro - Sementeiras do trigo.Aber- 
tura de sulcos em redor dos troncos das figueiras, 
para facilitar a infiltração das aguas. Em Feverei 
ro e Março - transplantação das alfarrobeiras, mon¬ 
da do trigo (0 inverno, suave, provoca um cresci¬ 
mento nocivo de ervas ruins)* preparação e adubação 
dos pomares irrigados. Em Maio - sementeira do mi¬ 
lho. Em prinoipios de Junho - ceifa do trigo. Em 
fins de Julho * colheita das amêndoas. Em Agosto - 
apanha das alfarrobas. Em prinoipios de Setembro - 
colheita dos figos. Em Outubro -vindimas; em to¬ 
dos os concelhos do litoral algarvio se cultiva vi 
nha; uvas excelentes que dão belo vinho de tipo ge¬ 
neroso (Fuzeta). Em começos de Novembro - apanhada 
azeitona. 


Vem geralmente de sudoeste e investe para sueste; 
ao atingir as aguas pouco profundas da costa de Faro,on 
de somente se exerce a chamada pesca de direito , em que 
0 peixe se apresenta mais gordo e de ovas cheias,e con¬ 
sequentemente em melhores condições para 0 mercado. 

Durante aquele mesmo periodo, na costa de Tavira, 
0 atum, ao aproximar-se de terra, muda para noroeste a 
sua direcção e nesse sentido entra nas respectivas areas 
de pesca. Explica-se esta’mudança pela proximidade da 
foz do Guadiana que - ou por virtude dos bancos de areia 
nela existentes ou porque forma no mar como que uma bar 
reira de aguas de mais baixa salinidade - faz recuar õ 
peixe, 

# A pesca assim realizada denomina-se de recuado que 
não e mais que a pesca de direito feita em sentido opos 
to, na mesma temporada, 

Ohega-se a fins de Julho e 0 movimento migratório 
do atum para a desova pode considerar-se findo, 

Esta efectua-se ja em local ainda não suficiente¬ 
mente determinado (l) e o* atum passa de novo juntoacos 
ta algarvia, mas de uma maneira geral em direcção opos¬ 
ta ã da passagem anterior, Este segundo precurso efec¬ 
tua-se durante os meses de Julho e Agosto; nele 0 atum 
apresenta-se mais magro e portanto de qualidade mais in 
ferior. E chamado de reves, nome que recebe também a sua 
pesca, 

* 

A importãnoia do atum na economia algarvia justi¬ 
fica ainda uma pequena nótula histórica. 

Ao que parece, foram os sicilianos e genoveses que 
introduziram a pesca deste escomberideo nas costas me¬ 
ridionais de Portugal» quando ali foram exercer as acti 

(l)- Na costa norte-africana, nas imediações deJTunis - 
0 dai a designação de Tunny-fish que lhe dao os bri 
tãnicos ou thon (do grego thunnon) dos f rance se s,e 
atum (do arabe attun) dos portugueses? 
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vidades - ja hoje de todo perdidas - da apanha do coral 
e da caça a baleia. Foi isto nos reinados de D, Afonso 
III e de D f Dinis, sendo certo que no tempo deste monar 
ca não era somente na costa ^algarvia que se pescava õ 
atum, porquanto uma Carta Regiu de 22-12-1305^autoriza¬ 
va o l anç amento de armações em Sines e em Setúbal, 

No reinado de D* Fernando estavam estabelecidos em 
Lagos, sicilianos que se entregavam ao exercício desta 
indústria e em 25-9-1433 as pescarias do Algarve foram, 
por D. Çuarte, doadas aq Infante D. Henrique* % 

Vários diplomas régios posteriores se referem a 
pesca do atum no Algarve e entre estes torná-se interes 
sante referir um alvara de D* Manoel^ datado de 19-3 - 
-1516, em que estabelecia que no periodo decorrente de 
Março a fins de Junho se suspendessem todos os pleitos e 
demandas dos mandadores e mais pessoas encarregadas das 
armações, curioso privilegio este que D. Joao III oon- 
firmou em 1529 e que uma provisão de 16-6-1650 publica¬ 
da a requerimento de Rui da Silva e Tavora então prove¬ 
dor das almadravas (l) do reino do Algarve, mandou mais 
uma vez observar rigorosamente, E ainda de D, João III 
um alvara que determina que o atum se não venda fiado, 
"mas somente com dinheiro na mão,,. 

No reinado de D. Jose era grande a decadência das 
pescarias no Algarve, Para promover o seu desenvolvimen 
to, o Marques de Pombal criou em 15-1-1773 a Companhia” 
Geral das Reais Pescarias do Reino do Algarve, restrita 
a^pesca do atum e da corvina, e a que foram concedidos 
vários privilégios. 0 diploma inicial estabelecia-lhe 
uma duraçao de 12 anos mas este periodo foi prorrogado 
suões si vamente, sendo certo que ainda durava em 1836. 
Grande foi o incremento tomado então pela indústria da 
pesoa do atum. 


(l)- Designação antiga dos aparelhos de pesoa do atum, 
hoje denominados genericamente "armações,,. 
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Os pescadores passaram a ser interessados nos lu¬ 
cros do pescado - tal^oomo ainda hoje acontece nas ac- 
tuais companhias que aquela directamente sucederam. 

Pelo seu valor eoonomico, a pesca do atum passou a 
merecer a atenção dos oceanografos e biólogos marítimos. 
Em 1896 o falecido rei D. Carlos, depois de ter realiza 
do uma excursão ao Algarve, resolveu ^organizar a campa¬ 
nha oqeanografica do atum, que nao so permitiu organizar 
cientificamente a pesca, mas marcou uma nova fase nesta 
importante industria, 

* 

O quadro geo-eoonomico do Algarve, que procuramos 
esboçar a traços largos, não deve levar-nos a conclusão 
de que ele e o resultado duma harmonia pre-estabelecida 
pela Natureza, 

As vantagens "naturais que o relevo e o clima dão ao 
Algarve, comparadas com o Alentejo, são relativamente 
pouco consideráveis, A individualidade fisioa da região 
consiste na cadeia montaniosa que condensa algumas pre¬ 
cipitações e alimenta algumas fontes. Mas, se conside- 
rarmos^os campos secos de policultura, verificamos que 
eles ja não beneficiam desta vantagem - e a duraçao da 
estaçao seca nos planaltos calcareos do Algarve e maior 
do que no Alentejo. A única compensação ea\humidade at¬ 
mosférica bastante grande na planície litoral para per¬ 
mitiria cultura do milho sem irrigação, 

E certo que as temperaturas invernais são elevadas, 
mas esta circunstancia apenas permite explicar a faci¬ 
lidade da cultura das primícias e ainda que a estaçao hu 
mida de inverno seja melhor utilizada pela vida vegetal 
que não sofre as soluções de continuidade impostas pe¬ 
las vagas delírio, , 

Não sera tampouco a^natureza do solo que devera 
atribuir-se o extraordinário contraste das densidades de 
cultura e de população entre o Algarve e o Alentejo - o 
qual so poderá explicar-se por considerações de ordem 
humana e histórica. 
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Notem-se, em primeiro lugar, as diferenças dos regi 
mes de exploração; campos a bem dizer minúsculos^, opos¬ 
tos a extensos latifúndios. Mas este factor não e, so 
por si, susceptível de organizar toda a geografia agra- 
ria duma região» e necessário oonsiderar simultaneamen¬ 
te um conjunto de caraoteres proprios ao grupo humano, 
como a aptidão do camponez para os trabalhos de irriga¬ 
ção e para a arboricultura, a sua queda para as activi- 
dades oomeroiais, etc. 

Desde o tempo dos arabes que a policultura do Al¬ 
garve possui a sua fisionomia actualj poucas foram as 
modificações que lhe imprimiu a Reconquista. 

Pqdera pensar-se - como alguns A.A. - que o siste¬ 
ma agricola algarvio se deve atribuir a uma ocupação ma 
oiça de elementos arabo-berberes? 

, A apoiar esta tese, invoca-se a multidão de termos 
arabes no vocabulário e na toponimia e o silêncio dos 
textos romanos sobre o Algarve. 

Nao restam duvidas que cinco séculos de dominação 
mussulmana deixaram aqui traços indeleveis ou, pelo me¬ 
nos, muito mais profundos do que em qualquer outra re¬ 
gião portuguesa. 

Faltam-nos, no entanto, elementos que nos permitam 
avaliar ate que ponto a penetração das influências cul¬ 
turais africanas foi consequência duma imigração densa*,. 

0 isolamento em que o Algarve viveu durante oente- 
nas de anos contribuiu ainda para vincar a sua personali 
dade. A presença duma população densa permitiu-lhe es¬ 
capar quasi completamente ã me sola oom os elementos ét¬ 
nicos setentrionais, 

Nos antípodas do Minho, o Algarve é um dos pdLos da 
civilização rural portuguesa, 

É um M|nho" integralmente mediterrâneo, sem pra- 
d°s, sem bovideos e sem adubos orgânicosaemque o cereal 
pamficavel e o trigo, 

Mas - como escrevo 0 Prof. Birot - o grupo htunano 
que organizou este belo jardim não teve a força expansi 
va da gente nortenha. - 
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CONCLUSÕES 

A plasticidade da paisagem rural 
portuguesa. As diferentes "pres¬ 
sões demográficas" no Portugal 
Setentrional e no Portugal Meri¬ 
dional. 

0 problema da colonização interna, 

Do estudo que acabamos de fazer ressalta que ape¬ 
nas duas das provindas portuguesas merecem verdadeira¬ 
mente o nome de 'Vegiões geografioas" com o que esta no¬ 
ção implica de estabilidade nas relações entre os facto- 
res fisicos e os factores humanos;^ Minho e o Algarve. 

A diversidade climatica de Tras-os-Montes,adisse- 
melhança de paisagens rurais (embora as condições fisi- 
ca§ de oerta analogia) do Ribatejo, da Estremadura e, 
ate certo ponto, do Alentejo - estão bem longe daquela 
harmonia entre a natureza e as realizações humanas que 
devem^caraoterizar uma região. 

E certo que não ignoramos que tal harmonia e^feme- 
ra - ameaçada inoessantemente pela evolução das técnicas 
- mas a adaptação as novas condições deve # fazer-se a um 
ritmo uniforme, de maneira a que o território onde ela 
tenha lugar mantenha a sua unidade. 

A que atribuir, portanto, esta plasticidade da pai¬ 
sagem rural portuguesa? Qual o segredo dos seus movimen¬ 
tos inoessantes? 

0 Prof. Dr, Orlando Ribeiro (l) analiza brilhante¬ 
mente este problema: 

0 avanço para o^ norte das culturas mediterrâneas, 
que invadiram os dominios da floresta mista no Portugal 
Setentrional mostram bem que os limites aotuaisdas cul¬ 
turas nem sempre são os limites climáticos. Em muitas re¬ 
giões que conheoem invernos clementes e aridez estival, 
a vinha e a oliveira tardaram a chegar. 

(1)- Portugal, o Mediterrâneo e o Atlântico - Coimbra, 

1945* 










Nas descrições árabes do séc. XII, Coimbra não co- 
nheoe ainda a oliveira, e ainda hoje ela se vai expan¬ 
dindo para o Norte e para Leste, 

B razoável supor que a massa campnnesa portuguesa, 
vivendo em eoonomia fechada, e muito menos permeável as 
inovações do que a dos paises do Noroeste Europeu, nos 
quais toda a oultura nova e rendosa se propaga^rapida¬ 
mente eliminando os oonoorrentes menos favorecidos nos 
mercados mundiais. 

Nao devera tampouoo esquecer-se que a vegetaçao me 
diterrãnea caminhou em sentido oposto ao da corrente de 
colonização interna, dirigida - como vimos - no sentido 

N-S. 

A historia do povoamento de Portugal - desde ha cer 
ca de uma dezena de séculos - traduz-se num fluxo inin¬ 
terrupto de homens do Norte a ocupar como colonos inde¬ 
pendentes as terras do Sul. ’ f 

Poderá perguntar-se porque e que este movimento nao 
terminou e porque razão a zona de baixas çressoes demo¬ 
gráficas não esta ainda preenchida. Devera notar-se,por 
um lado, que a extrema fecundidade das regiões setentrio 
nais se mantem e, por outro, que a grande propriedade dõ 
Sul sempre opos uma crescente resistência ao parcelamen 
to das terras - não esquecendo ainda que, entre os sé¬ 
culos XV e XIX, a colonização interna afrouxou intensa¬ 
mente com a miragem das grandes riquezas do Ultramar. 

Mas, como veremos na nota que,a seguir se dara so¬ 
bre a oolonização interna, não sera suficiente o apro¬ 
veitamento dos terrenos incultos e dos baldios para a so 
luçao do problema da superpopulação das nossas provin 
cias setentrionais. 

Dos 407,543 hectares de baldios existentes no Con¬ 
tinente, 332,369 sãofde exclusiva aptidão florestal. 

# Veremos que a area susceptivel de aproveitamento 
agricola - 74,534 hectares - apenas poderá fixar uns es¬ 
cassos milhares de familias. 


GEOGRAFIA ECONOMICA PORTUGUESA 


267 


* 

* * 

A primeira tentativa legal de colonização sistemá¬ 
tica foi o decreto de 20 de Dezembro de 1893, em que é 
nitida a influencia do grande economista que foi Olivei 
ra Martins, o autor do famoso Projecto de Lei de Fomen¬ 
to Rural, que ele havia apresentado ás Gamaras em 27 de 
Abril de 1887 e que, por ma fortuna nossa, nunca se trans 
formou em lei. 

Mandava o decreto referido que se procedesse ao ar¬ 
rolamento dos terrenos incultos que o Estado possuísse, 
ou houvesse / de possuir, e que neles se procurasse esta¬ 
belecer colonias agrícolas, cedendo-se glebas com area 
de 2 a 4 hectares, por meio de venda cujo importe seria 
pago em anuidades diminutas ou por meio de aforamento 
que, a troco de 10 pensões, poderia remir-se logo que o 
solo se encontrasse arroteado, ou ainda por meio de ar¬ 
rendamento a prazo não inferior a 20 anos, pom direito a 
renovaçao por parte do colono. 

(Xitras disposições deste decreto estipulavam os di¬ 
reitos e obrigações dos colonos o a valiosa assistência 
que o governo lhes garantia atravez do fornecimento gra 
tuito de sementes, plantas e madeiras de oonstrução ^ - 
durante os primeiros anos -, criação de viveiros de ar¬ 
vores do fruto o de videiras americanas, transporte gra 
tuito nos caminhos de forro do Estado para as maquinas, 
sementes e adubos, etc,, etc,, 

Com o fim de assegurar a execução da lei e o de sen 
volvimento das colonias, criava-se um organismo que sê 
denominaria Comissão Colonizadora. f , 

Em 1898 geria a pasta por onde corriam os negocios 
da Agricultura^ Elvino de Brito, Patriota dotado de su¬ 
perior inteligenoia e conhecedor profundo das questões 
da agricultura - de cuja Direcção Geral era titular 
na sua valiosa obra de fomento, em que avulta o arrotea 
mento dos incultos, não podia omitir a questão do® bal¬ 
dios. (l) 

(l)- A palavra baldio vem do arabe baladi - arido, in- 
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Assim, em 27 de Outubro # de 1898, fez publicar dois 
decretos sobre o fomento agricola de Tras-os-Iontes eda 
margem do Douro fronteiriço. Em obedienoia a estes dois 
diplomas, far-se-ia, nos termos da Lei de 1893, ao tem¬ 
po yigente, :a colonização dos baldios, para o que os 
agronomos oficiais promoveriam junto das camaras munici 
pais, que estas os dividissem e cedessem, por venda oü 
aforamento a quem se^propuzesse cultiva-los. 

Não passou, porem, esta lei de mais uma platónica e 
insatisfeita aspiração,.. 

A partir desta frustrada tentativa ate 1918,inter¬ 
rompe-se a serie de diplomas legais sobre o assunto,mas 
nem por isso ele deixa de ser causa de preocupações* 
Neste ano, o Governo, procurando por todas as for¬ 
mas acudir a crise de falta de generos alimenticios pro 
vocada pela I Guerra Mundial, pensa uma vez mais no aprÕ 
veitamento dos baldios para a produção de cereais pani- 
ficaveis, leguminosas e batata. 

Assim, publica o Decreto n2 4.812, pelo qual as câ¬ 
maras municipais e juntas de freguesia são autorizadas a 
dividi-los, no todo ou em parte, sempre que a maioria 
dos vizinhos assim o requeira, para os ceder temporária 
mente ou aforar com o fim de os reduzirem a cultura.Pa- 
ra estimular os interessados conoedemrse prémios de Esc; 
15f00 por hoctare cultivado, dos quais 2/3 para os cul¬ 
tivadores e l/S para o corpo administrativo respectivo, 
alem dum extraordinário somatório,de facilidades que vi 
zavam a obtenção de resultados práticos e eficientes, 
Esto, # como o decreto n& 7,217, de 17-11-1920, vi- 
zando tombem o chamamento dos baldios a produção, não 
surtiram os efeitos desejados e o Governo, continuando 
a ver noles a solução da crise, não desiste do seu apro 



(oont, pag.ant,)- culto, inútil - e dosde sempre foi em 
Portugal usada para designar terrenos maninhos. 
Segundo o conceito contemporâneo geral e legal, bal 
dios sao terrenos de logradouro comum de povos e que 
se encontram sob a jurisdição administrativa de mu- 
nicipios ou freguesias. 
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veitamento e faz publicar, em 10-12-1921, o Decreto n& 
7,933, que oferecia aos profissionais da agriculturavan 
tagens excepcionais, 

A questão, porem, ficou de pe, e os baldios incul¬ 
tos, zombando de todos os esforços da administração,bal 
dios e incultos se mantinham... 

Nevo decreto em 20-6-1924 (n^ 9*843), que legisla¬ 
ção posterior (Decreto n& 10.562, de 14-2-925) viria a 
alterar nalguns pormenores, mostram a pertinácia do Es¬ 
tado em proourar resolver um assunto de tao largo aloan 
ce politioo, economioo e social, 

E, ou porque a epooa em que vigoraram estes diplo¬ 
mas fosse mais oportuna, ou porque os organismos ofi¬ 
ciais a favor da^sua execução desenvolvessem mais acti- 
vidade, o certo e que, de 1925 a 1933, ao seu abrigo va 
rios baldios se partilharam,- alguns de grande superfi- 
cie e cuja tradição comunitária resistira a todos os es 
forços legislativos anteriormente feitos no sentido di 
aproveitamento individual. 

Foram em numero de 20, situados em 23 freguesias 
pertencentes^ 11 concelhos do Continente da Republica 
e somando a area de 16,129 ha. 

Entre 1928 e 1929, o Estado fez por conta própria 
e exclusiva a primeira tentativa de colonização de bal¬ 
dios. 

Continuava a esperar-se deles a solução de proble¬ 
mas eoonomicos grandes e-pequenos... 

Em 1930, a proposito de casais de^familia, voltam 
os baldios a prender a atenção dos governos. 

. 0 casal de família fora introduzido na legislação 
portuguesa^pelo Decreto n fi 7.033, de 16-10-1920. 

Por ma orientação das disposições estabelecidas,pe 
la conhecida falta de espirito de previdência dos portü 
gueses, ou pelas duas razões somadas, o certo e que nõ 
decurso de 10 anos casal algum se havia formadol 

Julgou-se, por isso, necessário alterar as suasdis 
posições e novo deoreto se publicou sobre esta tao util 
instituição, que noutros paises, e nomeadamente no Bra¬ 
sil, tão grande expansão tem adquirido, Eao foi, porem, 
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mais eficaz do que o anterior este novo diploma legal.,. 

Perante a inanidade de todas as numerosas medidas 
decretadas ao longo de muitos lustres, o Governo, por 
portaria'de 4-6-931, faz nomear uma- Comissão para estu¬ 
dar e propor a melhor forma do aproveitamento, dos bal¬ 
dios visando a solução do problema da colonização agri- 
cola. 

Passados seis meses, em 25-1-1932, a Comissão foi 
exonerada e louvada, mas nunca mais se conheceu o resul 
tado do seu 3,abor, 

Continuavamos a não possuir um "inventario" dos bal 
dios sem o qual seria inoperante ou impossivel o esta¬ 
belecimento de qualquer plano de conjunto. 

Finalmente, o Decreto n 2 27,207, de 16-11-1936, re 
forjia o Ministério da Agricultura e institui a Junta dê 
Colonização Interna - hoje dependente do Ministério da 
Economia - conferindo-lhe, entre outras atribuições, a 
do aproveitamento dos baldios para obras de colonizaçaa 

Inioiou a Junta os seus trabalhos pelo Inquérito 
aos baldios do Continente, pelo qual se verificou que es 
tes ocupavam 4,6$ da superficie da terra portuguesa, nã 
Europa, abrangendo 407.544 hectares. 

Como e natural, predominam fortemente os logradou¬ 
ros comuns de exclusiva aptidão, florestal - 332.370 ha, 
- conquanto que não seja despicienda a area considerada 
susceptível de aproveitamento ^agrícola - 74,536 hecta¬ 
res (dos quais 37,153 oolonisaveis e 37,383 não coloni- 
saveis). 

Foram reservados provisoriamente para fins de co¬ 
lonização 79,491 hectares - superficie que englobam ter 
renos de aptidão florestal, pela impossibilidade de sê 
demarcar, num primeiro estudo, a área agrícola coloniza 
vel. 

Reconhecida a massa baldia - quanto á área, á dis¬ 
tribuição e as possibilidades oulturais - estava aberto 
q caminho para traçar a forma do seu aproveitamento em 
bases seguras visando uma maior obtenção do rendimento 
nacional e um maior bem estar dos povos. 

Os serviços da J.C.T., foram reorganizados em 1942 
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e em 1946 (Decretos n 2 s 32,439, de 24 de Novembro de 1942 
e 36.053, de 19 de Dezembro de 1946), e o Plano de Apro 
veitamento de Baldios foi aprovado pelo Deo-Lein 2 36,054 
de 20 de Dezembro de 1946, 

■ Destaoa-se, dum mapa constante deste decreto, quet 

l 2 )- A area de colonização abrange 115,682 ^hectares 
dos quais somente 14,709 são constituídos por 
terrenos não baldiosj 
/ / / 

2. n )- E de 1*532 o numero de familias a instalar em 

casais agrioolas - ou seja, em explorações au 
tonomas com area suficiente para assegurar umã 
vida desafogada, ainda que modesta* 

3 2 )- Um totaj. de 47,569 hectares de baldios desti- 
nam-se a divisão em 26,448 glebas a atribuir, 
em propriedade plena, a outras tantas famílias 
de pequenos agricultores para equilíbrio das 
suas explorações agrioolas, ou de trabalhado¬ 
res rurais que - com o auxilio dos membros do 
, agregado familiar - poderão valorizar a sua 
gleba, com vistas a obtenção duma parcela im¬ 
portante dos generos necessários a sua ali¬ 
mentação e dos seus,* 

4 2 )- Um total de 41,433 hectares serão utilizados 
em regime de logradouro oomum - para cultura 
ou apascentação - no interesse dos jnoradores 
mais necessitados* 

5 2 )- Nos termos da base XXI, da Lei 2,014 (l), 
4,973 hectares são distribuídos pelas Juntas 
de Freguesia e pelas Casas do Povo paraacons 
tituição de pequenas matasj 


(1)- Esta lei, de 27 de Maio de 1946, foi regulamentada 
pelo Decreto n 2 36,709, de 5 de Janeiro de 1948, 
Para.um estudo mais profundo do assunto, aconselha 
mos a leitura de todos os diplomas legais citados, 
parte dos quais se encontra numa publioaçaoda JCI, 
"Melhoramentos Agrioolas" (Legislação)- Lx, 1947. 
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6»)- A verba a dispender atinge 169.000 oontos,dos 
quais 33,654 em trabalhos de interesse geral, 
Qomo vias de acesso e instalação de assistên¬ 
cia, que constituem encargo normal dó Estado. 
Os restantes 135,346 contos abrangem o custo 
dos terrenos e das obras de exclusivo interes 
se dos colonos, pelo que - de harmonia oom o 
disposto na lei 2.014 - teem que ser reembol¬ 
sadas; 

7 2 )- As verbas nao reembolsáveis atingem aproxima¬ 
damente 20$ do custo total, devendo no entan¬ 
to notar-se que a maior parte das despesasdes 
ta natureza vai ser absorvida na construção dê 
vias de acesso aos baldios situados em zonas 
serranas de povoamento dificil e onde os po¬ 
vos, desde remotos tempos, vivem isolados e en 
tregues a pastoriciaj 

8 2 )- 0 rendimento bruto actual dos terrenos a colo 
nizar e oomputado em cerca de 13,5 milhares dê 
contos, prevendo-se que - executado o plano - 
o mesmo se eleve a uns 63.000. 

Por disposição do citado Dec-Lei n 2 36.054, a des¬ 
pesa anual não poderiafexoeder 36.150 contos, em 1947, 
38.000 em 1948, 32,270 em 1949, 33,180 em 1950 e 28.600 
no corrente ano de 1951, devendo estas quantias ser acara 
oidas dos saldos não dispendidos nas anuidades anterio¬ 
res. 

Nos termos da base VII da lei 2,014, os oasaisagri 
colas são concedidos a trabalhadores rurais ou pequenos 
agricultores do sexo masculino, portugueses, de / idade 
nao superior a 30 anos, que sejam chefes de família,não 
tenham bens suficientes para suprir as necessidades do 
agregado |amiliar e reunam as necessárias condições de 
aptddao fisica e idoneidade moral, 

A fruição e concedida, primeiro/a título provisó¬ 
rio pelo prazo de tres anos, prorrogável até cinco,pas¬ 
sando a definitiva logo que o colono seja considerado 
apto a assumir a exploração do casal e tenha pago todas 




V 
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as prestações e demais encargos que for devedor ã Fazen 
da Racional. 

A J«C,I, facultara aos colonos - por empréstimo (1) 
- o capital indispensável a exploração, parte em gados 
e alfaias agricolas, parte em moveis para a habitação e 
ainda uma terceira parcela em numerário, que constitui¬ 
ra um fundo de exploração rural. 

Os gados, alfaias e mobílias ficam constituindo uma 
garantia especial de empréstimo, ficando o colono seu 
fiel degositario, deles não podendo dispor sem previa 
concordância da Junta, # 

Esta parte do empréstimo não vence juros e deve ser 
amortizável em 10 prestações anuais e iguais, A parte 
restante e amortizada nos vinte anos seguintes, isto e, 
depois da liquidação do empréstimo anterior, vencendo 
então um juro de 2^ ao ano. 

0s casais agricolas estão isentos de contribuição 
predial durante a fruição provisória e nos primeiros cin 
co anos de fruição definitiva. 

Estão iguaímente isentos de sisa e imposto sucesso 
rio durante a fruição definitiva e do imposto de selo e 
emolumentos nos titulos de fruição provisória ou defi¬ 
nitiva e nos de propriedade definitiva, respectivos re¬ 
gistos nas conservatórias e incrições na matriz predial, 
( 2 ) 

/ 

Actualmente encontram-se em funcionamento as colô¬ 
nias agricolas de Milagres , a 7 quilômetros de Leiria, 
oom 13 casais agricolas, e a de Martim Rei (que anteri¬ 
ormente tinha o nome de Baldio das Peladas), no Sabugal, 
com 39 casais. 

Estão em construção a de Barroso (que deve entrar 
em funoionamento no corrente* ano de 1951) oom quatro al 


(1) - Cf. Deo.Leis n 2 s 35.993 e 35.994, de 23-11-1946. 

(2) - Art 2 16 2 , § único, do Decreto n 2 36.709, de 5 de 

Janeiro de 1948. 
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deiasi Aldeia Nova (45 casais); Criande (21 casais); S, 
Mateus (10 casais); Vidoeiro (9 casais) - a de Pegões , 
situada na freguesia de Canha, do concelho de Montijo, 
na qual se preve a instalação de 145 casais e que tam¬ 
bém devera entrar em funcionamento este ano - a da Ga- 
fanha, proximo de Aveiro, cuja actividade se inioiaraem 
1952 - a de Al vão, no concelho de Vila Pouca de Aguiar, 
que tera 25 casais agricolas e a de Aldeia Nova de Mon- 
talegre, a 1 quilômetro de Montalegre, em que se preve 
a instalação de 30 casais» 

As projectadas colonias de Boalhosa (concelho de 
Melgaço - 2,603 ha) e de Idanha (l& e 2* partes - 7*431 
ha), ao que parece, não virão a ser construidas; quanto 
a primeira ignoram-se as razões, e a segunda porque de¬ 
vendo edificar-se numa maioria de terrenos particulares 
obrigaria a um dispêndio - so em expropriações - de cer¬ 
ca de 50 milhões de escudos. 


* 


Posto diante do problema de dar sustento e emprego 
a uma populaçao que cresce em mais de 8 dezenas de mi¬ 
lhares anualmente - problema este que a colonização in¬ 
terna não pode resolver (l) - duas soluções se nos ofe¬ 
recem: a emigração para as terras ultramarinas e a in¬ 
dustrialização, 

, Entendemoç que estes problemas,devem ser estudados 
a luz duma politica de unidade económica da terra Portu 
guesa. Deles nos ocuparemos - com o desenvolvimento quê 


(l)- Referindo-se particularmente ao Alentejo - o Prof* 
Birot escreve: "0 Alentejo e um fragmento de soco an 
tigo aplmado, auhnetido a.u* clima mediterrâneo w- 
.* ^ ais 9°ndiçoes não existe em parte alguma um 

rico pais^agrioola. explicam elas que a monocultura 
dos cereais, mais ou menos associada a uma pecuária 
extensiva, resista com sucesso à penetração da poli- 




o tempo lectivo então nos permitir.'- na ultima parte des 
te curso. 


(oont, nota ant.)- 

cultura setentrional. Por outro lado, não se contes¬ 
tara que o regime social exagerou os efeitos do con¬ 
traste natural que lhe deu origem e que de qualquer 
forma teria oposto o N ao S num sentido desfavorável 
ao Alentejo," 
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INTRODUÇÃO AO ESTUDO DA 
NESQGRAFIA PORTUGUESA 


Fundamentalmente , a nesografia consta de S sub-ra¬ 
mos: 

a) estudo da origem das ilhas* 

b) estudo da sua evolução (modificações internas e 
externas )} e 

o) estudo da sua utilização. 


Outrora a nesografia era apenas considerada um ca¬ 
pitulo da Geografia Fisioa, e os seus estudos não ultra 
passavam geralmente as condições topográficas, geológi¬ 
cas. e teotonioas. 

Modernamente, nas inúmeras monografias de interes¬ 
se que se tem publioado, aceita-se o termo com maior la 
titu.de, incluindo-se nele os aspectos geobiologicos,geô 
politioos' e antropogeograficos, considerando para tanto 
no estudo das ilhas não apenas os perfis, o desenho do 
cordão periférico, o esculpido orográfico, y a distancia 
dos continentes, os coeficientes de estratégia, as con¬ 
dições climáticas, etc, 

Embora sejam objecto de larga discussão, as classi 
ficaçÕes nesograficas, apontaremos oomo das mais adoptã 
das a seguinte: 




simples eoom- 
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plexos), grupos insulares, arcos insulares e 
cordões insulares, 

o)- quanto a origem 

I - Continentais ou costeiras (l) 

1 - ilhas de erosão ou litorais 

2 - ilhas de aluimento e erosão 

5 - ilhas tectónicas e de desmoronamento 
4 - ilhas residuais ou de testemunho (restos 
de antigos continentes desaparecidos;No 
va Guine, Nova Caledónia, Nova Zelandiã 
e outras* são as iles temoins dos fran. 
oeses) 

II - Ooeanicas oupelagicas (2) 

1 - ilhas vulcânicas 

2 - ilhas de coral ou madreporicas 

3 - attols 

d) - Quanto ã situação ; marítimas, fluviais (de pre 

curso ou de foz; mouchões e insuas) e lacus-"* 
tres. 

e) - quanto ã utilização ; ilhas activas e passivas, 

autonomas e dependentes. 


4 A vegetação insular mostra-se quasi sempre semelian 
te a do continente proximo- no entanto, certas ilhas - 
como Madagascar Sardenha - caracterizam-' se pela indi¬ 
vidualidade botanica tendo escassas analogias com a es¬ 
trutura continental. 

A flora e quase sempre pobre, por acção do marjex- 
ceptuam-se algumas ilhas dos tropicos e dos rios da zo¬ 
na temperada. Jíuitas sao rioas em espeoies indígenas,oo • 
mo a Nova Zelandia e as Sandwich, onde se registam mais 


(1) - Por ilhas continentais entendem-se as que ficam pró 
ximo dos blocos continentais e destes separadas ape¬ 
nas por estreitos, 

(2) -Ilhas oceanicas,ou pelagicas, são as isoladas, como 
que perdidas na imensidade do .mar. As ..ilhas -detiiticas 
resultam da acumulação de resíduos ou detritos,haven- 
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m 300 generos de faner.ogamicas, com cerca de 700 espe¬ 
oies. As insuas fluviais sao pobres de vegetaçãoj con¬ 
tudo os mouchões e as ilhas de deltoides apresentam oer 
manto arbustivo de interesse e boas pastagens. 

Nos polos ha ilhas inteiramepte cobertas por gelo, 
sem vegetação e de nulo valor agrícola - que não devem 
ser confundidas com os icebergs ou ilhas de gelo flutu¬ 
antes. 

Quanto a fauna, quasi todas as ilhas tem as mesmas 
características que os continentes proximos, embora 
pela sua situação - funcionem como zonas de cruzamento 
de espeoies. Algumas, como as Mascarenhas e as Seychel- 
les, exibem um manto animal muito peculiar sem parentes 
co aparente com as terras próximas. / 

A função antropogeografica das ilhas e caracteriza 
da essencialmente pelo isolamento no meio da massa li¬ 
quida- afastadas A durante muito tempo do povoamento hu¬ 
mano. ou da influencia dos povos civilizados, a maioria 
delas so tarde foi reconhecida e manteve os seus habitan 
, tes em atrazo* Ainda hoje os povos mais incultos do mun 
do parecem ser os das ilhas da Polinesia, 

Esta função diferenoiadora do elemento insular não 
sélgBrifica apenas nos costumes e instituições* p pro- 
pr* vocabulário, o sotaque e a psicologia, também a acu 
sam. Ja os navegadores portugueses,do sec, XIV haviam 
reparado que os habitantes das Canarias falavam^dialec- 
"bos distintos, a tal ponto que os de uma ilha nao enten 
diam os de outra ilha vizinha. 

Podemos ainda exemplifioar -^embora em escala redu 
zida - com o que acontece, em matéria vocabular e psico 
lógica, com a nossa tipica ilha do Corvo, isolada na 
imensidade do Atlântico, , , 

As ilhas foram lugares de refugio e de oolonias pe 
nais (Irlanda, Fernando Po, Timor) e ate, pelo seu difi 
cil acesso e posição de vanguarda, importantes pontos 


(cont, nota 2 pag. ant.) - N 

do quem as considere como umapterceira divisão sola¬ 
do das continentais e das oceanicas. 
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estratégicos, oom fortificações a toda. a volta ouso nas 
margens mais abordáveis (Rodes, Malta). 

Algumas mantiveram' oi vilizações originais, comooJa 
pão, Ceilão, Canarias e Creta* 

Explicam os geógrafos o elevado grau de cultura de 
certos povos insulares, pela intensa e sistematioa uti¬ 
lização de todos os recursos a que os habitantes são o- 
brigados por virtude da pequena area que se lhes ofere- 
oe. , 

0 comercio, a agricultura e a industria são assim 
chamados a um aproveitamento excepcional. 

Este esgotamento dos recursos impele, por sua vez a 
saida dos indigenas para terra estrangeira em busca de 
melhor fortuna; raro e o povo insular que se não 'tenha 
lançado na emigração, nas viagens e na oolonização. 

As ocupações dominantes costumam ser a pesoa e as 
industrias marítimas, mas nalgumas ilhas os povos vol- 
tam-se excepcionalmente para as ocupações agrioolas,des 
presando o mar - v,g. na Córsega e em Ceilão - como faz 
notar Aubert de La Rue (LUíomme et les lies). 

As maiores ilhas de todo o mundo são, por ordem de¬ 
crescente} a Groenlândia (2*175,600 km 2 ), a Nova Guiné 
(786,000 km 2 ), Bornéo .(735*600 km 2 )', a Terra de Baffin 
(602,000 km 2 ), Madagascar (592,000 km 2 ) e Sumatra (com 
421,Ç00 km 2 ), computando-se o total das superfioies ne- 
sograficas em de^miltiSea de quilómetros quadrados, 

0 seu maior numero figura no Pacifico e nas regiões 
geladas do circulo polar ártico. 

* 

* * 

Reduzido e o numero de formações insulares existen¬ 
tes nas proximidades da costa portuguesa. As mais impor 
tantes sao a Insua, na foz do Minho, os bancos arenosos 
da barra de Aveiro,.o ilhéu do Bugio e os Mouchões, no 
Tejo* as Berlengas, a Esteia, as Forcadas e oç FarühSes, 
a Oeste do Pontal de Peniche; as ilhas das Perceveiras 
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e do Pessegueiro, ao largo de Sines; e as ilhas de San¬ 
ta Maria, ao Sul de Faro, cujas maiores sao; a da Barre 
ta, Culatra, Armona, S. Lourenço e Tavira, / 

Nenhuma destas ilhas continentais tem valor eoono- 
mico próprio, sendo a sua importância indirecta. 

Porem, ao largo, mais para o Sul, o nosso pais dis 
põe dos arquipélagos da Madeira e dos Açores e entre os 
seus territórios ultramarinos avultam importantes areas 
nesograficas como Bissau, Bolama, Santiago, Santo Antão, 
S, Tomé, Principe, Taipa, Timor, etc, - algumas dotadas 
de grande riqueza agricoía e exuberância de vegetação. 

Dedioaremos esta II Parte do nosso programa aos ar 
quipelagos da Madeira e dos Açores - ilhas adjacentes ao 
território metropolitano - e ocupar-nos-emos das restan 
tes superfioies insulares nacionais nos capitulos que 
serão dedicados ãs terras portuguesas do ultramar. 


í 

: 

! 

i 

í 


r 












GEOGRAFIA ECOIOIICA PORTUGUESA 


285 


CAPÍTULO I 

O ARQUIPÉLAGO DA MADEIRA 


1. Situação. 

2. João Gonçalves, o Zarco, e o reconhe¬ 
cimento e povoamento do arquipélago, 

3. Geografia fisica. 

■ 0 relevo.,.as curso de agua e o clima. 

4. Fitogeografiae zoogeograüa madeirense, 

5. Divisão administrativa, eclesiástica 
e judicial. Autonomia administrativa, 

6. Vida economioa. 

As actrvidades agricolase industriais. 
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CAPÍTULO I 

O ARQUIPÉLAGO DA MADEIRA 


1* - Situação » 

Situado a W da Europa meridional, entre 33°7 , 50’ 1 e 
32°22»20" de latitude N. e 16°16»30" e 17°16»38" de lon¬ 
gitude W (Greenwich), o arquipélago da Madeira localiza 
-se entre a costa de Portugal, a costa de Marrocos e os 
arquipélagos dos Açores e das Canarias, 

Compreende as ilhas Lda Madeira, do Porto Santo e 
•Desertas» As Selvagens, embora arquipélago aparte,estão^ 
integradas no ^distrito do Funchal* 

0 arquipélago A encontra-se a cerca-de* 510 milhas do 
Continente Português. , , 

A maior e mais importante ilha do arquipélago e a 
da Madeira, que mede 728 quilómetros quadrados» 0 seu 
maior comprimento, na direcção E-I (entre as pontas de 
S. Lourenço e do Pargo) e de 58 km e a sua maior largu¬ 
ra, na direcção JHS (entre as pontas de S. Jorge e da 
Cruz), e de 23 km . t , 

Conforme os cálculos da missão hidrográfica das i- 
lhas adjacentes, o perimetro da costa e de 151.350 me¬ 
tros. 

A ilha de Porto Santo tem^ll km de comprimento e 5 
de largura e a sua superficie e de 38 km?. 

2, - João Gonçalves, .0. ■Zarco* e o reconhecimento 
e povoamento do arquipélago* 

A descoberta de Forto Santo em 1418 e da Madeira 
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em 1419, por João Gonçalves, o Zarco, e Tristão Vaz Tei 
xeira tem sido objecto d© larga controvérsia entre os in 
vestigadores e eruditos. 

Parece estar hoje suficientemente provado que João 
Gonçalves, o Zarco (l), homem destemido e valoroso, se 
ofereceu a D* Henrique para o serviço das navegações que 
o Infante dirigia. 

Ao Zarco foi confiado o comando duma pequena embar¬ 
cação para que ele fosse"reconheoer" certas ilhas de cu¬ 
ja existência D, Henrique havia noticia, (2) 

Azurara atribui a temporal o faoto do Zarco ter de¬ 
parado com Porto Santo, 

D* Francisco Manoel de Melo, na 3 a das suas Epanafo 
ras (3), romantisa a descoberta, dizendo-a anterior ã 
João Gonçalves, pelos amorosos ingleses Machin e Ana 
d’Arfet, 


(1) - 0 erudito investigador J, A. de Bettencourt (in Re 
vista de Historia - Jan.-Mar, 1917) sustenta que João 
Gonçalves não teria o apelido de Zarco. Este adjecti- 
vo português significava "homem de olhos azuis claros 
ou garços", 0 facto de em vários documentos aparecerem 
individuos com este apelido apenas quere referir-se ã 
cor dos seus olhos; por outras palavras, Zarco seria 
mais uma alcunha do que um apelido, 

(2) - Significa isto que eventualmente D, Henrique conhe 
cia o teor dum manuscrito existente na Biblioteca dã 
Madrid, cujo autor - um frade mendicante n, em 1304 « 
dava conta da existência^ a ocidente da 'costa portu¬ 
guesa, duma ilha que denominara "de lo ligname". 

(3) - Epanaforas de Varia Historia Portuguesa é uma obra 

de D, Francisco Manoel d© Melo que fòi pela primei¬ 
ra vez publioada em 1660, ainda em vida do seu autor, 
que faleoeu em 1666, 1 2 3 

Contem 5 narrativas: 

I a : Epanafora Politica (Alteração de Evora de 1637) *2% 
Epanafora Tragioa (Naufragio da Armada Portuguesa em 
França, em 1627); 3 Epanafora amorosa (Descobrimento 
da Ilha da Madeira). 4&: Epanafora Bélica (Conflito do 


Frei Gaspar Frutuoso e Rodrigues de Azevedo, entre 
outros, sustentam^identicas opiniões, o mesmo fazendo o 
investigador britânico Richard Major, na sua "The life 
of Prince Henry of Portugal", Na opinião tanto de Fran- 
oisco Manoel como do erudito inglês, o Infante teria qo 
nhecimento da Ilha da Madeira por intermédio dum mari- 
timo fugido do navio # de Machim, 

Áte agora ninguém, com justeza e irrefutavelmente, 
disse como foi descoberta a Ilha de Porto Santo é a Ma¬ 
deira, nem os Açores. 

0 eminente Teofilo Braga refutou a lenda do "tem¬ 
poral" e de "Machim e Ana dJArfet", aludindo as investi 
gações sobre as expedições as Canarias em 1331 e 1345, 
por D, Afonso IV, aos mapas geográficos de 1351, 1375 e 
1384 e ainda à píiblicação, em 1877, do manuscrito ja re¬ 
ferido do frade mendicante, 

0 historiografo J, de Bettencourt aduz interessan¬ 
te argumentação para sustentar que as descobertas do Por 
to Santo e da Madeira, dos Açores e das costas de Áfri¬ 
ca se não realizaram nem em 1331 nem em 1345 nem ainda 
em qualquer epooá determinada ou provavelmente determi¬ 
nável. 


(cont, nota 3 da pag, ant,)- 

Ganal de Inglaterra entreas armadas espanholas eholan 
desas em 1639); -5 a : Epanafora Triunfante (Restauração 
de Pernambuco em 1654), 

A I a , 2 a e 4 a narram sucessos de que o A, foi testemu¬ 
nha presencial; a '3 a transmite-nos uma lenda acerca 
do primeiro achado da Ilha da Madeira por um par de 
amorosos ingleses fugidos da Inglaterra; dos aconte¬ 
cimentos contados na 5 a teve D, Francisco Manoel in¬ 
formações no Brasil quando la esteve degredado de 1655 
a 1658, 

Tem sido reconhecida a veracidade do A, quanto as 
narrativas propriamente históricas. Pelo que a 3 a se 
refere e inteiramente romanesca na I a parte (histo¬ 
ria dos dois amantes ingleses) e bastante na 2 a . 
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Eis como este investigador enoadeia o seu pensamen¬ 
to! 

Os fenícios, centenas de anos A.C. - talvez 954 
desfeitas as oelebres colunas de Hercules, passaram do 
Mediterrâneo para o Atlântico- na sua ansia de comerciar, 
chegaram à oosta da Betica, onde estabeleceram colonias 
e, navegando mais, costa a vista, percorreram a Lusitâ¬ 
nia desde o Guadiana ate ao Minho* 

Mas, para isto, passaram Gibraltar, onde se veem as 
duas costas e tanto que - no Golfo de Tunis - fundaram a 
formosa Cartago,. capital da republica cartaginesa» 

Ora - continua Bettenoourt - sabendo nos que dos fe 
nioios eram então os sidonios e tirios os mais peritos* 
navegadores do mundo e sabendo que eles^ostearam, para 
N, porque não admitir que costeassem a África, isto e, 
para o Sul? 

Que não estabelecessem colonias, que não mantives¬ 
sem relações comerciais com as tribus africanas explioa 
-se facilmente porquanto lhes eram de muito maior inte¬ 
resse as costas da Europa, 

Isto quanto a Madeira, Canarias, costas africanas, 
etc. Quanto aos Açores, mais para ocidente, não sera de 
avançar que tivessem sido vistos por estes navegadores, 
que navegavam nomalmente a vista de terra. 

Mas os romanos utilizaram os navios de velas e com 
eles foram ate a Inglaterra, donde faziam viagens fre¬ 
quentes para o Mediterrâneo e, e preciso que não se ad¬ 
mitam as bordadas a^que e obrigado um veleiro em viagem 
longa para que se não acredite que alguns tivessem vis¬ 
to os Açores, 

Mais tarde - sabemos que os Cruzados que auxiliaram 
o Rei fundador no tomada de Lisboa vieram das costas da 
Escandinavia e da Inglaterra para irem, por Gibraltar,ã 
Palestina; dòssas centenas de navios, nenhum teria ido pa¬ 
rar aos Açores? 

Sabido e. também que só nos sec. XV e XVI se reconhe 
oeu a neoessiijade de povoar e aproveitar as terras dê 
que havia noticia* Ate então so se pensava em estabele- 
oer permutas e auferir lucros das exorçÕes a que os mais 
fortes submetiam os mais fracos. 


GEOGRAFIA ECONQIICA PORTUGUESA 


0 facto de haver conhecimento - desde tempos imemo 
riais -^de tudo o que se diz descoberto nos sec, XV ê 
XVI e nao ter disso ficado ate então noticia segura, é 
muito explicável pela falta de elementos # que havia para 
determinar rigorosamente a posição das várias terras,pe 
la dificuldade na construção de navios e ainda por os 
mareantes guardarem, como segredos de familia, o que 
quando velhos - contavam aos filhos e netos, decerto com 
larga copia de fantasiosas circunstâncias,.. 

Toda a argumentação de Bettenoourt visa a sustentar 
que ''os nossos navegadores^foram - não os descobridores 
- mas povoadores e, o que e mais, aqueles que deram ã 
coroa de Portugal novas joias com que-a enriqueceram". 

Tudo estava, ate então, a merce de quem primeiro to 
masse posse, colonizando o que fosse despovoado e inte¬ 
grando no seu pais as terras recentemente reconhecidas, 

E esta missão - acaso - menos bela do que a de des 
cobrir, sem saber o que? 

Todos os- navegadores portugueses procederam como 
homens de ciência e não como aventureiros inconscientes 
e ignorantes. 

A opooa fixa das descobertas nenhum valor tçm com- 
. parada com o ^povoamento ordenado, dirigido pelo inclito 
Infante - gloria naoional tão grande que a sua obra pas 
sou a ser de todo o mundo e o seu nome sera sempre pro¬ 
nunciado com a admiração e o respeito a que tem jus. 

Dentro desta tese - que não temos relutância em 
aceitar na generalidade (l) - João Gonçalves, o Zarco, 
teria sido o reoonheoedor e primeiro povoador das ilhas 
pérolas do Oceano Atlântico que a sua ciência e patrio¬ 
tismo engastaram na coroa do seu Rei, 


(ij- 0 ilustre historiógrafo Padre Fernando Augusto da 
Silva (co-autor do Elucidário Madeirense) e Edgar Pres 
tage, em Descobrimentos Portugueses, aventam também ã 
hipótese que em algumas das ^derrotas marítimas da ex¬ 
ploração das costas da Guine se tivesse dado o encon¬ 
tro fortuito destas ilhas, guardando-se a tal respei¬ 
to o sigilo que as cirounstancias aconselhavam. 
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As grandes qualidades de navegador de Zarco premiou 
-as o Infante, dando-lhe o titulo de cavaleiro da sua cã 
sa e fazendo-lhe merce de joarte da Ilha da Madeira no diã 
1 de Outubro de 1455, merce esta que D. Afonso V confir¬ 
mou em 25 de Novembro do mesmo ano,. 

João Gonçalves - a quem o Rei acrescentara o apeli¬ 
do de Gamara de Lobos. - lançou as bases^do povoamento da 
Madeira dividindo as terras pelos donatários, promovendo 
o desbaste do denso matagal que cobria a ilha e a lavra 
das terras, abrindo enfim o caminho a colonização inten¬ 
siva que mais tarde viria a fazer-se. 

Ao iniciar-se o povoamento da Ilha da Madeira-logo 
dividida em duas'zonas distintas,è demarcados os seus li 
mites por uma linha divisória que se estendia desde apon 
ta da Oliveira a de Iristão, que foram as capitanias (lj 
do Funchal e de Machico - foi avultado o numero de colo¬ 
nos do continente, especialmente oriundos do Algarve, 

Mas os colonos nao eram em numero suficiente para 
uma larga exploração agricola em terrenos tão aoidentacbs 


(1)- Eram as sim designadas as divisões das ilhas e terras 
de Alem mar, a proporção que so iam descobrindo e doan¬ 
do,, 0 primeiro ensaio de, uma politica sistemática de 
colonização portuguesa foi realizada no Arquipélago da 
Madeira-dividido em 3 capitanias: Funchal, Machico e 
Porto Santo, confiadas a João Gonçalves, Tristão Vaz e 
Bartolomeu Perestrelo - e dai se estendeu a outros ar¬ 
quipélagos atlânticos, com a concessão feita pelos mo- 
narcas, de capitanias hereditárias, quer aos seus pri¬ 
meiros descobridores ou povoadores quer a fieis servi- 
dores que a coroa galardoava por esta forma. As oartas 
d§ doaçao concediam aos donatários um certo número de 
Léguas de terra com a respectiva jurisdição civil e cri 
minaij dava-se ao objecto da doação o nome de "capita¬ 
nia ou governança" e ao donatario o de "Capitão" ou 
"governador", 

A Capitania era hereditária, inalienável, indivisível 

sujei a a regras de sucessão, que a aproximavam dos 
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embora fertilíssimos, pelo que ss recorreu a escravatu¬ 
ra, tendo o solo madeirense sido regado durante séculos 
pelo suor do negro africano importado das novas terras 
descobertas, 

, Informa-nos o erudito Padre Fernando da Silvaj "0 
espirito de aventura^e os azares da sorte trouxeram tam 
bem a esta ilha um numero considerável de estrangeiros^ 
alguns deles oriundos de famílias nobres que ali cria¬ 
ram boas casas e foram tronco de famílias distintas. 

Foi notável o desenvolvimento inicial da coloniza¬ 
ção que logo atingiu proporções extraordinárias, devido 
sobretudo a fertilidade do solo, e as industrias que en 
tao se criaram largamente protegidas pela benignidade do 
clima e outras circunstancias favoráveis do meio. 

Primeiramente o cultivo da cana sacarina, com a cor 
relativa industria do mel e do açúcar e pouco depois o 
largo plantio das videiras com o fabrico de vinhos dos 
mais afamados do Mundo, e ainda a superabundância de es- 
pecies arbóreas aplicadas na construção de casas e em¬ 
barcações, alem de outraç industrias de menor monta 
determinaram um grande trafego comercial com a larga ex¬ 
portação de açúcar, vinho, madeiras e outros generos de 
produção local, 

Nos princípios do sec, XFI - não tendo ainda decor 
rido uBia centena de anos sobre o inicio do seu povoamen 
to — ja na pequena ilha da Madeira, isolada no Oceano ê 
afastada dos grandes focos de civilização,existia uma 
cidade, quatro vilas e mais de uma dezena de paroquias, 
nao contando comi muitos centros populosos provido® de 
pequenos templos com capelães privativos que foramaori 
gem de outras tantas freguesias. 

No seo, XFI intensifica-se a colonização da Madei¬ 
ra apesar das calamidades que a^ssolaram; a epidemia da 
peste (no 22 e 3 2 quartéis do século), o terrível saque 
dos giratas franceses em 1566, o "fogo do'oeu" ou incan 
descencia atmosférica em 1593, inundações, etc. 

No sec, XFII ocorreram doenças nos canaviais madei 
renses diminuindo a produção do açúcar, mas, em compen¬ 
sação, aumentou a exportação do vinho, sobretudc para os 
paises do Norte da Europa, 
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No séc, XVIII, o estreitamento de relações oomer- 
oiais oom a Grã-Bretanha, provoca uma intensificação da 
exportação vinicola para este pais. Alias, o comercio 
oom os britânicos desenvolver-se-a ainda mais por oca¬ 
sião das invasões napoleonioas no continente europeu,em 
que a Madeira foi ocupada por tropas inglesas (1801-2 e 
1807-14). 

Por meados do século passado (1847-1852) a terrível 
praga da filoxera atacou a maior parte do vinhedos (|a 
ilha arruinando a produção e, consequentemente, o comer 
cio de vinhos - oom larga projecção numa crise geral do 
arquipélago, , 

Refeitas nos primeiros lustres do actual século as 
plantações da vinha meram, como as de cana, a atingir re¬ 
lativa prosperidade, constituindo hoje, oom a banana - 
em grande parte exportada para o continente - as prin¬ 
cipais culturas da Madeira, 


Geografia Fisica, 


As principais pontas ou saliências da costa maríti 
ma são: na ilha da Madeira, a Ponta de S, Lourenço (ã 
mais extensa), a da Queimada de Santa Catarina,do Guin¬ 
daste, adaAtalaiA, da Oliveira, a do Garajáu (ã entrada, pelo 
lado E., do porto do Funchal), a da Cruz, da Agua,Ponta 
do Sol, da Gale, do Jardim, da Faja, da Ovelha, Ponta do 
Pargo, do Tristao, do Porto do Moniz, Ponta Delgada, de 
S. Jorge, de Santana, do Cortado e Ponta do Larano. 


0 Cabo Girao - na Madeira - 600 metros a prumo so¬ 
bre o mar - e o segundo do Mundo. 


Na Ilha de Porto Santo, as Pontas da Cruz, do Guin 
oho, Branca, dos Frades, da Calheta, Malhada, do Furado, 
Varadouros e da Fonte da Areia. 


Nas Desertas, as maiores saliências da costa mari- 
tima são a Ponta de Santa Maria, no Ilheu Chão, as da 
Castanheira e Pedregal, na Deserta Grande, e a Pontadas 
Agulhas, no Bugio, no extremo sul desta ilha. 
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* 

Na Madeira, alem do orto d Funchal na costa sul 

- o melhor como condições de^egurança e abrigo, o mais 
apetrechado de todo o arquipélago e um dos melhores do 
pais, frequentado por navios de todas as naoionalidades 

- encontramos de E para W os seguintes portos: Machico, 
Santa Cruz, Camara de Lobos, Ribeira Brava, Ponta do Sol, 
na costa sulj e Porto do Moniz, Porto da Cruz e Faial, na 
costa norte* 

^Na Ilha do Porto Santo, o unico porto digno deste 
nome e o da Vila, por onde se fazem todas as comunicações 

- outrora em péssimas condições de embarque e desembar¬ 
que, mas ha poucos anos dotado de uma ponte cais que per 
mi te a acostagem de barcos áe pequena tonelagem. 

* 

Na cordilheira de montanhas que atravessa longitu¬ 
dinalmente a ilha da Madeira em toda a sua.extensão er- 

A 

guem-se diversas proeminências conhecidas pelo nome de 
picos, dos quais os mais altos sao o Pico Ruivo,com 1861 
metros, o Pioo Grande (1630) e o Pico do Urso (1600), 

Nos suburbios do anfiteatro do Funchal sobressaem 
o Pico dos Baroelos - donde se disfruta um excelente pa¬ 
norama - e os picos de S, Martinho e da Cruz, este junto 
ao litoral e tambe de admiráveis horizontes de terra e 
mar. 

Na Ilha de Porto Santo, destaoam-se os PioosdoGuin 
oho. Branco, Baixo, do Conselho, dos Maçaricos, da Julia 
na, do Facho, do Castelo e outros. 

Pelo que respeita a foçmaçÕeç planalticas, a prin¬ 
cipal em todo o arquipélago e o Paul da Serra, na Madei¬ 
ra, entre os extremos mais elevados dos concelhos da Ri¬ 
beira Brava, Ponta do Sol # Calheta, Porto do Moniz e S. 
Vioente, a uma altitude media de 1500 metros e medindo 
cerca de 16 quilômetros quadrados, tendo 6 quilômetros de 
comprimento por 3 na sua maior largura, 

Na Madeira abundam os vales de notável profundida- 
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de por onde correm as ribeiras. 

Os principais são os do Funchal - entre eles o que 
deu o nome ao sitio do Vale Formoso, na freguesia de St; â 
Luzia - o vale do Machico, o^do Jardim da Serra, no ex¬ 
tremo norte do estreito de Camara de Lobos, o da Ribei¬ 
ra da Janela, etc, 

* 

Os cursos de agua - que oorrem geralmente em leitos 
de profundos e estreitos vales - como ha pouco se refe¬ 
riu - designam-se na Madeira por ribeiras ; nascem nas 
faldas da cordilheira central da ilha e vão lançar-se no 
Oceano, 

Por muito numerosas, l:|titar-nos-emos a indicar os 
que atravessam a cidade do Funchal - as de S* João, de 
Santa Luzia e de João Gomes, 

' Ra ilha de Porto Santo não existem propriamente ri 
beiras, mas pequenos corregos, dos quais o mais impor-"" 
tante e a chamada Ribeira^da Vila, que so conduz água no 
inverno e cuja foz e no sitio da Vila. 

Ja noutro passo destas prelecções tivemos ocasião de 
nos referir as levadas - portentosa obra de engenharia, 
representativa de largos anos de trabalho, vastos capi¬ 
tais e perdas de vidas pelos perigos a que se expõem os 
que as constroem. 

As levadas são estreitos e extensos canais abertos 
no solo e construidos de solida alvenaria que não che¬ 
gam a atingir um metro de largura e cuja profundidade 
costuma ser de cerca de meio metro, 

N levadas que tem dezenas de quilómetros de exten 
sao, partindo geralmente de pontos elevados e centrais”" 
da ilha ate alcançarem as mais oaudalosas ribeiras, ali 
mentando-se dos abundantes mananoiais que oorrem nos lei 
tos das mesmas. 

As levadas ladeiam por vezes alcantiladas serras* 
atravessam ravinas, transpõem abismos, perfuram montes* 

, 0 Tolume d6 agua que oada levada conduz á muito va 
riavel, chegando algumas a dividir-se em quatro caudaiS 


í. 


í 
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que vão irrigar os terrenos em pontos afastados. 

As levadas mais importantes mandadas construir pe¬ 
lo Estado passaram a administração da Junta Geral dm Dis 
trito pelos diplomas legais da autonomia insular. As que 
pertencem a particulares são em geral de um grande nu¬ 
mero de individuos designados hereus. 

# 


Para concluir esta nótula geofísica do arquipélago 
da Madeira, uma referencia ao seu clima - qualificado 
justamente como um dos melhores do Mundo, 
t Sem frios nem. calores excessivos, a privilegiada 
"Pérola da Atlântico”, durante tres^quartas partes do 
ano disfruta, a.bem dizer. Ima continua^primavera... 

Realmente são impressionantes as medias terminas re 
gistadas no Funchal (l); Janeiro, 15 o * Fevereiro, 14,912} 
Março, 15,35} Abril, 16,24- Maio, 17,32- Junho, 19,16* 
Julho, 20} Agosto, 22,19} Setembro, 21,47} Outubro 19,9*5 
Novembro, 17,5} Dezembro, 15,8. 

Em regra, o mes mais -frio e o de Fevereiro e ornais 
quente o de Agosto. 

Alem da temperatura, -os restantes elementos do cli 
ma conjugem-se para proporcionar a Madeira um ambiente" 
natural de verdadeira excepção. 

Os meses mais pluviosos são os de Janeiro e Feve¬ 
reiro, decrescendo as chuvas ate Julho e Agosto. A humi¬ 
dade relativa oscila em media de 63,9$ a 72$, sendo o 
mes mais húmido o de Junho, em que a ilha aparece cober 
ta a baixa altura por densas nuvens que os habitantes dê 
signam por "capacete”. v 

Longe da zona dos ciclones, alias frequentes nos 
Açores, a ladeira não esta exposta a ventos incomodos e 
são rarissimas as grandes tempestades. 


(l)- Yalores médios determinados num periodo decenal. 
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A flora da Madeira e tida entre as mais "variadas e 
curiosas do Globo. A A 

Em larga escala do tipo mediterraneo-Atlantico - 
pois la vivem e se cultivam a figueira, a laranjeira, o 
limoeiro e a vinha, como em Portugal, Espanha, França 
Meridional e Itália - o certo e que ali cresoem também 
e exuberantemente plantas de climas tropicais que cons¬ 
tituem a maior riqueza agricola da região - como a bana 
neira e a cana sacarina. t 

Nà Madeira - como em todos os pai se s montanhosos, 
onde se observam variadas condições climaterioas - os ve 
getais acham-se repartidos, de um modo mais ou menos ca 
racterístico, em zonas diferenciadas. Segundo Lowe, es¬ 
sas zonas podem reduzir-se a quatro{ 

1&) Da orla do Oceqno ate cerca de 200 metros deal 
titude; e a zona dos cactos e das bananeiras,* 

2&) de 200 a 750 metros: são as terras da vinha e 
dos castanheiros; 

3^) de 750 a 1650 metros: zona das urzes e dos lou 
reiros, 

4&) De 1650 a 1850 metros. 

Esta classificação não exclui a existenoia ‘de ou¬ 
tras plantas que teem um grande predominio e extensão em 
cada uma dessas zonas, como a cana de açuoar - cuja cul 
tura e muito generalizada dentro da I a e da 2 a zona re¬ 
feridas:- e ainda a vinha e muitos outros vegetais. 

De notar ainda que numerosas produções de outros 
paises se tem aclimado na Madeira, havendo alguns deles 
trazido a sua flora modificações que se não harmonizam 
com a situação geografioa. da ilha, como por exemplo a. 
cana do açúcar - das índias Orientais -^a vinha-da Eu¬ 
ropa e da Ásia Central,- o pinheiro maritimo - da Euro¬ 
pa - as acacias e o eucalipto - da Austrália - e tantas 
outras, 

A flora aotual, oonheoida, do arquipélago da Madei 
ra - segundo o notável botânico madeirense, ja feleoido” 


m 




Carlos Azevedo, de Menezes - compreende 931 fanerogamica§ 
50 criptogamioas vasculares, 265 muscineas e 916 talo- 
fitas, mas se puzermos de'parte as plantas ^naturalizadas 
fica o grupo das fanerogamicas com 641 especies e o das 
criptogamioas com 45. 

Conhecem-se no arquipélago 106 vegetais lenhosos in 
digenas, entre arvores, arbustos e subarbustos, estando 
os dois primeiros grupos^, que são os mais importantes, 
representados por 34 especies, 1 de Madeira e Açores, 3 
da Madeira, Açores e Canarias e 9 peculiares ou endémi¬ 
cas. 

* 



/ / 

A fauna privativa do arquipélago da Madeira e ca¬ 
racterizada pela ausência de mamiferos terrestrese pela 
pobreza de outros largamente representados nas faunas ' 
continentais* Como especies indígenas, apenas o lobo ma 
rinho e duas especies de morcegos que facilmente se des 
locam - aquele pelo meio em que vive e estes pelas asas 
de que dispõem. 

A Madeira recebeu da Europa a sua flora e fauna^in 
digenas, a que as aves, os ventos e as correntes mariti 
mas serviram de veiculo. 

Existem no arquipélago 131 especies de pulmonados 
peculiares e grande variedade de outros grupos, princi- 
palmente de^inseotos. 

0s mamiferos terrestres foram todos importados pe¬ 
lo homem, tendo os primitivos colonizadores encontrado 
apenas um mamifero marinho - a foca - hoje raro .na Ma¬ 
deira, mas ainda £requente nas Desertas. , 

A fauna marítima e muito rica (oeroa de 250 espe- 
oies) destacando-se pelo seu valor comercial o atum e a 
espada preta, 

I / 

Oportunamente nos referiremos^as importantes indus 
trias que resultam da riqueza pecuaria e piscatória da’ 
Madeira, 
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5, Divisões administrativa , 
eclesiástica e ,-iudioial . 

Mos temos do "Estatuto dos,distritos autonomos 
das Ilhas Adjacentes", anexo ao Codigo Administrativo de 
1940, o território dos arquipélagos dos Açores e da Ma¬ 
deira divide-se - para efeitos administrativos -em con¬ 
celhos, que se subdividem em freguesias e se agrupam em 
distritos autonomos,, 

0 distrito autonomo do Funchal e de 1& ordem, bem 
como o de Ponta Delgada; os restantes são de 2a ordem* 

A Ilha da Madeira conta dez concelhos - abrangen¬ 
do um deles as ilhas Desertas e as Selvagens - e a ^ de 
Porto Santo um, elevando-se a 50 o numero de freguesias. 

0 orgão da administraçao distrital autonoma e a 
Junta Central, que exerce as suas atribuições e oompe- 
tencia-(l) directamente ou por intermédio duma comissão 
executiva, 

Sob o ponto de vista,eclesiástico, o arquipélago^ 
odnstitui um bispado com sede no Funchal, pertencente a 
provincia eclesiástica de Lisboa (Patriaroado), 

Compreende 50 paroquias que correspondem inteira¬ 
mente as 50 freguesias do distrito, 

Estas paroquias estão agrupadas em 4 arciprestados; 
Funchal, Calheta,. Santa Cruz e Machico, 

Uo aspecto judicial, o arquipélago, subordinado ã 
Relação de Lisboa, divide-se em 3 comarcas, sendo uma de 
1& classe (Funchal) e duas de 3* (Ponta do Sol e Santa 
Cruz), e um julgado municipal em S, Vicente, 


(l)- 0 Codigo Administrativo introduziu no direito posi 
tivo a distinção entre atribuições (interesses a reã 
lizar pela pessoa moral) e competência (poderes Ju¬ 
rídicos conferidos aos orgaos para desempenho das a- 
tribuições), - Cf* Prof, Marcelo Caetano, Manual de 
Direito Administrativo, pag, 170, " . 
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6, Vida Eoonomioa , 

Actividades agrícolas e industriais . 

,A mais antiga e generalizada fonte de riqueza do ar 
quipelago da Madeira e a agricultura que ocupa ao redor 
de 75$ dos seus habitantes. 

Andam por 30,000 hectares os terhenos araveis, não 
indo muito alem dos 20,'000 as terras incultas, nas par¬ 
tes mais altas ou acidentadas, 

0s principais produtos são, como ja indicamos, a ca 
na sacarina, a bananeira e,a vinha, e,ainda cereais - 
trigo, milho e centeio - generos hortícolas - oebola,as 
couves, nabos, favas, feijões, ervilhas, batata ( semi- 
lha) e batata doce arvores frutíferas, oomo as ano- 
neiras, mangueiras, goiabeiras, pitangueiras, papaias e 
abacateiras, espeoies oriundas dos climas tropicais - e 
outras, como o castanheiro, a cerejeira, a laranjeira, 
pereiras, macieiras, ameixieiras, pessegueiros, damas- 
queiros, nespereiras, nogueiras, figueiras, etc. 

As mais importantes espeoies agrícolas da Madeird 
são - sem duvida - tanto pelo seu rendimento como pela 
area que ocupam, a cana sacarina (que data dos primei¬ 
ros tempos da colonização), a vinha (que produz um dqs 
vinhos mais reputados do Mundo), a bananeira, o trigo e 
as oebolas. 

propriedade na Madeira esta extremamente dividi¬ 
da eõs terrenos são trabalhados gor processos primitivos, 
a enxada, sendo rarissimo o emprego do arado ou da char 
rua por virtude do acidentado dos terrenos, , 

A cultura da cana do açúcar, que abrange uma area 
duns 2,000 hectares, e talvez o mais apreciável factor 
de riqueza na região meridional da ilha, nao so pelo seu 
rendimento, mas ainda pelas forragens que fornece aoria 
ção de gados e matéria prima para a preparaçao dos adu¬ 
bos de curral, , ■ 

A produção media de cana sacarina na Madeira osci¬ 
la por umas 35,000 toneladas anuais, 

A produção da banana, cultivada muito embora em 
área inferior á da cana e da vinha, tem cresoido nota- 


¥ 
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Velmente nos últimos anos, sobretudo nos terrenos baixos 
da costa sul mais batidos pelo sol, 

* * 

Outro grande elemento de riqueza do arquipélago e 
a cultura da vinhaj a media de produção anual anda por 
6,5 milhões de litros (1*300 pipas jle 500 litros), 

0s concelhos de maior produção são os de Funchal e 
Camara de Lobos, seguindo-se-lhes o de S*- Vicente, Por¬ 
to do Moniz, Porto Santo e Calheta, 

É na costa sul da Madeira - Camara de Lobos nomea 
damente - que se cultivam as videiras de cujas uvas re¬ 
sultam os mais afamados vinhos generosos, de reputação 
mundial. 

As castas mais ricas são o sercial, a malvasia, o 
boal e o verdelho de que se fabricam tipos especializa¬ 
dos de vinhos generosos altamente apreciados* 

* 


* *• 


> 

Em matéria de actividades industriais considerara 
mos em primeiro lugar as que derivam da economia agro- 
-pecuaria madeirense: o açúcar e o álcool, os vinhos,os 
embutidos, asnbr&s de vimes e os lacticinios, 

, Merecerão ainda a nossa atenção a importante in¬ 
dustria dos bordados, das pescas, do turismo e outras, 
que - embora de menor vulto - dão um contributo relati¬ 
vamente importante para a eoonomia insular. 


, „ a ) Q açucarem aloool - Como ja acentuámos, a pro¬ 
dução de açúcar na Madéira foi durante os primeiros tem 
pos do povoamento o maior elemento de riqueza e prospel 
ridade da ilha, r 


0 toIms desta produção t« - no decorrer dos tem 

pos - dependido naturalmente da ejdstenoia em esoala m 

" doa «lais madeirenses que em certas épS 

2 0heg “ ld0 9uasi a desaparece? 

por virtude de .moléstias que os atacaram. * 

Porque, em determinada altura, a produçío do açu- 
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car excedia consideravelmente as necessidades do consu¬ 
mo local, foi superiomente determinado que se limitas¬ 
sem as areas dos canaviais, 

Esta medida - levada ao exagero - reflectiu-se de 
tal forma no fabrico do açúcar que a sua produção, por 
exemplo em 1945-46, se revelou insuficiente para as ne¬ 
cessidades da população, e a Madeira viu-se forçada a im 
portar açúcar das províncias do Ultramar português,,. 

A cana sacarina foi introduzida na Ilha pelo Infan 
te D* Henrique, oomo planta proveniente da Sicilia, da¬ 
tando por consequência a industria dos primitivos tem¬ 
pos do povoamento. Prosperou notavelmente nos sec, IV e 
XVI'* apesar dos impostos que 'a oneravam, 

0s prinoipaís mercados europeus importavam açúcar 
da Madeiraj nesses tempos as canas eram espremidas em 
prensas manuais (alçapremas) ou em engenhos muito rudi¬ 
mentares com cilindros de troncos àe tilia conveniente- 
mente preparados, 

0 proprietário do ongenho dava ao Infante D, Henri 
que - senhor da Ilha - um terço do açúcar fabricado e õ 
dono da alçaprema oontribuia mensalmente com arroba e 
meia do açúcar produzido, t 

Em 1452 havia apenas um engenho movido a agua, no 
Funchal, enquanto era avultado o numero de alçapremas, 
por ser menos pesado o respectivo imposto. 

Em 1498 o fabrioo de açúcar computava-se emmais.de 
120#.000 arrobas e nos meados do sec, XVI ultrapassava as 
300.000 - parte do qual destinado a exportação,^ 

Seguiu-se, anos depois, uma epooa de decadência: a 
afluência: dos açuoares do Brasil e das colonias espa¬ 
nholas da America aos mercados europeus oausou prejuízos 
graves á indústria da Madeira, notavelmente reduzida nos 
fins do sec, XVII e principies do sec. XVIII* 

So muito mais tarde voltou a intensifioar-se a pro¬ 
dução que, nos oomeços do seoulo actual, ultrapassava um 
milhão de quilos e em 1916,quasi atingia as 5 mil tone¬ 
ladas j posteriormente deoaiu, oscilando aotualmente pe¬ 
los 2/2,5 milhares de toneladas anuais, 

No sec* XIX e princípios do aotual existiam na Ma- 






304 


II PARTE - CAP. I - 0 ARQUIPÉLAGO DA MADEIRA 


GEOGRAFIA ECONOMICA PORTUGUESA 


305 


deira duas fábricas de açuoar e mia de álcool. ^Actual- 
inente, o açúcar e feito exclusiyamente pela "Fabrica do 
Torreão", considerada, no seu genero, uma das mais im¬ 
portantes e melhor apetrechadas dopMundo, 

Por disposição legal (l), ate 1953^ou enquanto o 
aumento de consumo o não justifique, nao e permitida a 
construção de novas fabricas de açuoar e álcool, nem ele 
var a oapacidade produtora da existente, nem adaptar-se 
ao fabrico de açuoar a que so e destiladora, podendo po 
rem ser efeotuados todos os melhoramentos neoessados aõ 
bom funcionamento dos maquinismos. 

Desde 1935 que a produção de açuoar na Madeira fi¬ 
cou - em principio - restriota ao consumo looal, conju¬ 
gada com o enoargo da obrigatoriedade de oompra de toda 
a cana de certa graduação. 

Intimamente ligado ao fabrico do açuoar acha-se o 
do álcool sacarino quasi exclusivamente empregado no tem 
pero e adubação dos vinhos generosos da Madeira, o ain¬ 
da para usos medicinais. 

Também se fabrica aguardente de cana - legalmente 
limitada a produção a 500 mil litros - para o que se des 
tina parte dos canaviais do norte da Ilha, onde se lo¬ 
caliza a principal fabrica.* Porto da Cruz, 

b) Os vinhos - Esta industria é - indubitavel¬ 
mente - a mais representativa da Madeira, cujo vinho 
generoso gozou durante séculos de largo prestigio em to¬ 
do o Mundo e ainda hoje e um dos seus melhores cartazes 
de propaganda - senão o melhor. 

Poucos anos depois do início do seu povoamento ia 
a Madeira produzia alguns vinhos. 

^ As primeiras cepas ali cultivadas teriam sido as 
do malvasia, levadas pelos colonos que as trouxeram da 


(1)- Decreto-Lei n* 23.847, de 14-5-1934 
ao deoreto 16.083, de 29-10-1928! 


oom referencia 



i 
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ilha de Candia, Foi este o primeiro vinho madeirense ex 
portado para a Europa.' 

No século de Quinhentos ja o Malvasia assentara ar 
raiais em Londres. 

Uma triste historia, popular . na Madeira, conta que 
em 1478, o Duque de Olarenoe, irmão de Eduardo IY de In¬ 
glaterra, venoido na Guerra das duas Rosas, estando pre 
so na Torre de Londres, onde aguardava a execução da sen 
tença de morte proferida pela Gamara Alta, resolveu es- 
oolhe-la a seu gosto e, depois de copiosa libação...afo 
gou-se num tonel de Malvasia! 

0 aroma deste vinho era tão apreciado que - no seo. 
XYIII - foi moda em Inglaterra deita-lo nos lenços e com 
ele esfregar as maos como perfume requintado... 

/ 

Em quasi toda a ilha o terreno se presta paraacul 
tura da vinha, que preferindo o sul e os campos baixos^ 
da-so, oontudo, pio norte, em vastas plantações de "jao- 
quez", casta exótica que. produz um vinho relativamente 
rico em grau,' embora menos apreoiado do que o das cas¬ 
tas nobres, • ■ ' 

As regiões, por excelência, dos vinhos generosos 
da Madeira sãoj Campanario, Ponta do Pargo e, em espe¬ 
cial, Gamara de Lobos e Estreito, a que alguns chamam, 
por isso mesmo, o "Douro madeirense". 

0s prinoipais meroados de consumo dos vinhos dalla- 
deira são, principalmente, os Paises Escandinavos - Di¬ 
namarca, Sueoia e Noruega a França, a União Belgo-Lu 
xemburgueça e, em escala mais reduzida, os Estados Uni¬ 
dos da America, a Inglaterra, a ilha de Curaçao, o Bra¬ 
sil e outros. M 

Assim, no ano de 1949, o total das exportações foi 
de 27,393 hectolitros, no valor de 33.434,5 contos,sen¬ 
do 2,489,310 litros encasoados (29.431,8 contos) e 
249,988 litros engarrafados (4,002,7 contos), 

0s compradores de maior vulto foram os seguintes: 
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Paises 

Litros 

Suécia 

863 0 076 

Dinamarca 

849,543 

França 

353,325 

Noruega 

300,159 

Belgica-Luxemburgo 

102,980 

Inglaterra 

62.048 

E.U.A, 

55.934 

Curaçao 

39,894 

Suiça 

34.345 


o) Oa embutidos - Os embutidos em madeira consti¬ 
tuem na ilha uma velha e interessante industria, artísti¬ 
ca regional* 

0 embuti dor executa o seu trabalho talhando peque 
nos fragmentos de especies florestais, indígenas e intrõ 
duzirdo-os em aberturas feitas, com as mesmas dimensões, 
noutras madeiras de modo a produzir os mais diversos e 
complicados desenhos ornamentais. 

, As madeiras mais usadas nestas actividades são as 
de tilia, urze, laranjeira, nogueira, buxo, vinhático, 
cedro, etc, 

Confecqionam-se com embutidos os objectos mais va 
riados, desde as mesas de jogo (damasve xadrez) aos ta¬ 
buleiros, caixas'de costura, facas para papel, pequenos 
cofres, etc, 

Na Escola Industrial e. Comercial do Funohal exis¬ 
te uma oficina de embutidor da qual saem os melhores tra 
balhos no genero, 

0 seu primeiro mestre foi o notável profissional 
Manoel dos Passos Aguiar, falecido em 1940, autor de al¬ 
gumas obras primas aotualmente existentes no Museu Re¬ 
gional da Madeirá, no Palacio da Junta Geral, etc, 

, ^) As .obras de vimes - Constituem também uma in¬ 
dustria artistioa madeirense de grande importância no 


r 

f 

f 



consumo local e para exportação, Tem a sua'principal se 
de na freguesia da Camacha, onde existe cerca deumacen 
tena de oficinas com caracter caseiro, que empregam mãõ 
de obra feminina e masculina, constituindo quasiaunica 
riqueza da região, 

Com vimes fabricam-se mobilias de sala, cadeiras de 
viagem, mesas, malas de mão e cestos dos modelos mais 
variados, , , 

Data esta industria dos meados do seo.XIX] apare¬ 
ceu cerca de 1845 e começou pelo fabrico de cadeiras ins 
pirado naquelas que então ali se construiam com palha dê 
centeio, actividade esta a que particularmente se dedi- 
oavam os presos da cadeia do Funchal, 

Supõe-se que tera sido algum preso, natural da 0a- 
macha, que, ao regressar a sua freguesia natal ali haja 
introduzido a nova e interessante industria de artefac¬ 
tos que, em parte, deve o seu desenvolvimento ao indus¬ 
trial britânico de açúcar William Hinton, pelo auxilio 
por este dispensado aos primeiros artifioes de obras de 
vimes ja em uso na Inglaterra e na Alemanha com hastes 
de cipo. 

Calcula-se que esta actividade ocupe perto de um mi 
lhar de pessoas, 

e) Os lacticinios - Esta industria pode oonsiderar' 
-se como uma das mais' florescentes da Madeira, 

A manteiga da Ilha - cujo fabrico para exportação 
e anterior a 1870 - alem de satisfazer as necessidades 
locais, e largamente consumida no continente, atingindo 
a produção ao redor de mil toneladas anuais, 

A industria dos queijos tem apenas interesse local, 
tendo certa fama os que se- fabricam em Porto Moniz, 

Em 1936 foi criada por decreto a Junta Nacional dos 
Lacticinios da Madeira, cujo funcionamento so foi porem 
regulamentado em 1939. Da sua. actuação poderão advir in 
teres santes resultados no sentido dum maior desenvolvi¬ 
mento desta industria, de tradições bem radicadas na ter 
ra madeirense. 


4 
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f) A industria dos bordados .- Uma das mais rioas e 
importantes do arquipélago, alimenta-se esta actividade 
sobretudo de mão de obra caseira em que se ooupam, lado 
a lado, mulheres e crianças de todas as idades e condi¬ 
ções sociais. # 

•^Apos ter conhecido vários periodos de decadência, 
a industria dos bordados da Madeira - de renome inter¬ 
nacional pela delicadeza dos seus produtos - recobrou a 
sua antiga prosperidade durante a II Grande Guerra, in¬ 
tensificando-se enormemente. 

Afastada a ooncorrencia da produção chinesa e fi- 
liÇina, a exportação dos bordados madeirenses para as 
Américas do Norte e Central, Brasil e União Sul Africa¬ 
na atingiu proporções avultadas. 

Nos dois últimos anos da Guerra a exportação so¬ 
mou as avultadas verbas de 121,670 oontose. 182,489 con 
tos, respeotivamente em 1944 e 1945. 

Posteriormente tem diminuídoj em 1948 foi de 
117.741 contos, e em 1949,de 106.367 contos, devendo no 
tar-se que os preços deoairam, porquanto as quantidades 
exportadas nestes dois últimos anos foram respectivamen 
te de 171,324 quilos e de 200.635 quilos. 

0s maiores compradores em 1949 foram os Estados 
Unidos da Merioa,(68.385 contos), a Venezuela (13.529 
ooEtos) e o Canada (11,319 contos), a, que se seguiram a 
Umao Sul Africana, o Brasil e o Panama. 


g) Ain&steiada^esça - Como atrás dissemos os 
rares da Madeira sao muito ricos em peixe, pelo que' a 

m ÍSft L ia se “ Broe 6,1 larga esoala » 

r a f\ Z mm ms de p ° rt ° Santo e Desertas 
0 ate » P or vezes, nas Selvagens, 




, 0 pescador da Madeira 

e com frequenoia contratado 


0 t 

e habil e destemido,peito q UQ 
por importantes empresas de 
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conservas - partioularmente açoreanasj avultado e tam¬ 
bém o numero dos que tem emigrado para as terras do Ul¬ 
tramar Africano para ali exercerem a sua actividade. 

r * 

A industria das conservas de atum, neste arquipela 
go, data de 1919, ano em que se fundou uma fabrica em 
Porto da Cruz, ainda hoje existente e em laboraçao. 

No decurso da II Grande Guerra criaram-se na Madei 
ra e Porto Santo estabelecimentos de conservas de peixe 
espada e outras especies mais comuns que foram objecto 
de larga exportação para os paises beligerantes. 

Em 1941 fundou-se, com capitais micaelenses, a Em¬ 
presa Baleeira que, com exito, introduziu na Madeira a 
caça aos cetáceos. 

Da importância da actividade piscatória se podeafe 
rir pelo numero de pescadores registados com cédula ma¬ 
rítima: cerca de 1*300. 

h) A industria do turism o - No Arquipélago da Ma¬ 
deira, ao explendor das suas belezas' naturais, alia-se o 
pitoresco dos costumes e modos de vida peculiares do po¬ 
vo que, como o açoreano - seu irmão atlantioo - soube,no 
dizer dum douto historiografo (l), "guardar as velhas 
usanças,, as velhas crenças e a velha lingua-mãe de ma¬ 
neira ainda mais pura e castiça do que elas foram guar¬ 
dadas no continente", 

Inumeráveis são as oomposições em prosa e verso, 
tonto em vernáculo como em linguas estrangeiras, que can 
tam e enaltecem as conhecidas e ja proverbiais belezas 
da Madeira, em que admiravelmente se salientam o mara¬ 
vilhoso acidentado das suas altas montanhas, o inverosi 
mil aprumo das suas ravinas e desfiladeiros, a profundi 
dade dos seus vales, o caprichoso relevo do.seu solo,as 
diferentes tonalidades e matizes das suas rioas culturas 
agrícolas, a variedade e fragancia das suas flores, a 


(1)- 0 ja cita padre Fernando Augusto da Silva, co-au- 
. tor do "Elucidário Madeirense". 
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eterna primavera do seu clima, os famosos vinhos,frutos 
e bordados, os interessantes e tipicos costumes regio¬ 
nais, a patriarcal hospitalidade dos seus habitantes,,. 

Nao^admira pois que a Madeira seja a primeira es¬ 
tação turistica de Portugal, visitada durante o ano 
especialmente no inverno - por milhares de forasteiros. 

Dispõe de magníficos hotéis, piscinas e casino - 
dos melhores do pais, 

A industria do turismo chegou a ser uma das prin¬ 
cipais fontes de receita a pesar na balança econômica da 
Madeira - interrompida por motivo da guerra 1939-45 que 
fez afastar da ilha toda a navegação, como já sucedera 
na guerra 1914-18, 

No apos guerra - e principalmente nos dois últi¬ 
mos anos - voltaram os paquetes de turistas a demancfcr p 
Funchal, dando-lhe um pouco da animação e movimento dos 
tempos idos. 


i ) ..°utras industrias - Regista ainda a Madeira ou 
tras industrias dignas de referencia; uma fábrica de ta¬ 
bacos, que importa a matéria-prima de S, Miguel* duas 
fabricas de cerveja (da Empresa de Cervejas da Madeira)- 
fabricas de moagem, bolachas e biscoitos, de curtumes 
de sabao, de velas esteáricas, de pregos, de telhas ece 
ramica N em geral (olaria Madeirense) e de ladrilhos- <£ 
serraçao de madeiras, àe fogos de artificio, de repara¬ 
ções navais, etc,, alem das curiosas indústrias regio¬ 
nais, das quais ja referimos as de embutidos e vimes a 
que se podem adicionar as de botas, de pele de cabra' - 
botas chas ou de vxlao - e os chapéus de palha de cen- 



; 
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CAPITULO II 

0 ARQUIPÉLAGO DOS AÇORES 


1, Situação. 

2, Um pouoo de Historia. 

3, Geografia fisica; 

cabos, portos, orografia e^cursos 
de agua, ,A actividade geologica 
do arquipélago; vulcanismo e aguas 
minerais. Clima, 

4, Fitogeografia, zoogeografia e antro- 
pogeografla açoreana, 

5, Divisão administrativa, eclesiástica 
e judicial. 

6, Vida Economica; f 

As actividades agrícolas e indus¬ 
triais. A importância do arquipé¬ 
lago nas comunicações do Atlântico 
Norte. 
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CAPÍTULO II 

O ARQUIPÉLAGO DOS AÇORES 


Situaçao, 


/ / 

O arquipélago dos Açores esta situado no Oceano 
Atlântico a W da Europa Meridional, entre 37° (Ilha de 
Santa Maria) e 40° (Ilha do Corvo) de latitude N e en¬ 
tre 25° (Ilha de Santa Maria) e 30°30* (Ilha das Flores) 
de longitude W (Greenmch). 


A 

Compreende nove ilhas constituindo tres gruposs 
oriental - S, Miguel e Santa Maria* central - Terceira, 
Graciosa, S« Jorge, Pico e Faialj ocidental - Flores e 
Corvo. 


0 primeiro grupo dista do segundo de 140 km e este 
do terceiro de 220, sendo o oomprimento total do^arqui¬ 
pélago desde Santa Maria (extremo oriental) ate as Flo¬ 
res (extremo ocidental) cerca de 600 km. 

A ilha de Santa Maria dista 1,400 km do Gabo da Ro- 
ca, 700 km da ilha da Madeira, e 1,800 kp do arquipéla¬ 
go de Cabo Verde, ' , 

A ilha das Flores fica a 3,600 km da America do Jor 


te. 


As maiores ilhas do arquipélago sao* S, Migual(oer 
oa de 747 km 2 ). Pico (aprox, 433 ton 2 ) A e Terceira (ao re 
dor de 397 knr), A mais pequena e o Corvo (não atingin¬ 
do 17,6 km 2 ). 

A 25 km a noroeste de Santa Maria ficam os ilhéus 
Formigas que - impróprios para a habitaçao humana, cons 
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txtuern perigo para a navegaçao. 


2„ üm pouoo de História... 

Como tivemos ooasiao de fazer notar no capitulo de 
dicado ao arquipélago da Madeira, os estudos modernos so 
bre a época dos descobrimentos maritimos teem levado a 
reotificaçao de muitos acertos e versões correntes e ate 
consagradas, # 

Mas, também frequentemente se teem avançado como 
novidade afirmações e conceitos que, com maior cuidado, 
se encontrariam em velhos documentos e em escritos de an 
tigos cronistas e mareantes - como, com a sua reconheci¬ 
da autoridade faz notar o eminente Prof. Marques Guedes 

(D- . , 

0 que durante largo tempo se aceitou em relaçao a 
descoberta da Madeira çor João Gonçalves verifica-se tam 
bem pelo que respeita a pretensa descoberta dos Açores, 
por Gonçalo Velho, 

Como o Zarco, este não fez mais do que reconhecer 
as ilhas deste arquipélago, ja conhecidas ou das quais 
havia noticia, ■ 

Na primeira metade do sec, XV, os portugueses pre 
cisaram a sua situação e iniciaram o seu povoamento. 

No mais antigo livro português sobre os Açores *- 
Saudades da Terra e do Qeu - o eminente cronista açore a 
no (2] que foi Gaspar Frutuoso,,discorria desta forma 
acerca das ilhas deste arquipélago; l1 .,,posto que, como 
cuido, ja em tempo antigo foram vistas e achadas,masnao 
povoadas^como agora,” e, noutro passo, diz entender que 
0 arquipélago fora conhecido dos Cartagineses, 

Frutuoso conhecia ou tinha seguramente noticia de, 
mapas e portulanos (3) medievais em que havia referen— 


(1) - In "A Ilha de S* Miguel" - Notas sobre a geografia, 
a economia: e a etnografia micaelenses, Lx - 1938 

(2) - Nasceu em Ponta Delgada em 1522, 

(3) - Inioialmente deu-âe 0 nome de portulanos a livros 
onde eram minuciosamente descritos os pormenores das 

i 
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cias mais ou menos claras ou mais ou menos erradas, ãs 
ilhas do seu arquipélago, 

0 conjunto de Portulanos ou Atlas Laurencisno in¬ 
sere as ilhas atlanticas na direcção N-S com as designa 
ções; Insulae de Cabrera, Brazi, De Ventura, Sive Colum 
bis, Corvi marinis , que certos investigadores identifi¬ 
cam como sendo as ilhas de S. Miguel e Santa Maria, do 
Faial, Pico e S. Jorge,^Terceira, Flores e Corvo, 

Nos mapas dos cartógrafos catalães e maiorquinos e 
sobretudo no Atlas^de Abraão Cresques (1375-77) apare¬ 
cem seis ilhas atlanticas em frente a Portugal, na posi 
ção N-S e com os nomes; ' Brasil , 11 Columbi, de la Ventü 
ra, San Zorzo , li Conigi, de corvi marini . 

A insula do Brasil foi a designação dada a actual 
Ilha Terceira, por ali abundar 0 pau de tinturaria co¬ 
nhecido por pau brasil ; li Columbi era a Ilha do Pico, 


(3 - Pag* ant 5 )« 

costas marítimas, e e esse 0 . significado que devemos 
ainda hoje atribuir a palavra sempre que quizemosfa 
lar rigorosamente. 

Introduziu-se porem 0 habito de por ela se designarem 
as cartas nauticas medievais, desenhadas em pergami¬ 
nho, que serviam para a navegaçao no Mediterrâneo e 
também no Atlântico ao longo das costas ocidentais^da 
Europa e da África a partir de Mogador ate S. Luis, 
na Flandres, compreendidas as Ilhas Britânicas, 

As cartas a que se tomou 0 costume de chamar portu 
lanos constituem um notabilíssimo dooumento do saber 
0 experiência a que tinham chegado aos navegantes me¬ 
dievais italianos, 

Q.-. desenho - limitava-se aos mares e costas onde se 
pratioavam a navegaçao e 0 comercio maritimos; toda a 
baoia mediterrânea com 0 Mar Negro, as^costas conhe¬ 
cidas do Atlântico, do Cabo Bojador ate Flandres (S, 
Luis), onde começava 0 dominio da Hansa* Em 1339 en¬ 
contram-se representadas, pela primeira yez, as Ca¬ 
nárias e suoessivamente vão aparecendo a Madeira e os 
Açores, 
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que parece ter sido frequentada por pombos bravos ao tem 
po em que foi descoberta) a ilha do Faial, assim desig¬ 
nada mais tarde em virtude^das suas florestas de faias, 
denomina-se na carta catalã Insula de la Ventura, donde 
se poderá talvez concluir que foi casual o seu descobri 
mento) San Zorzo é a forma catalã de S. Jorge, o.que in¬ 
dica ter o seu descobrimento sido feito em dia de S, Jor 
ge. À ilha de S* Miguel da a carta de Andréa Bianco, dê 
1436, o nome de Cabrera , ou ilha das Cabras. A ilha do 
Corvo tem na carta catala o mesmo ncsme que lhe e dado 
actualmente, sob a forma de Insula de Corvi Marini, donde 
podemos presumir que abundava em corvos. 

Dos documentos históricos existentes e das narra¬ 
ções intencionalmente ^lacônicas (ja postas em evidencia' 
a proposito do arquipélago da ladeira) ha-de concluir- 
- 8 e que o Infante D* Henrique bem sabia ao que mandava 
Gonçalo Velho, quando o incumbiu de achar aquelas ilhas. 
As paginas dos nossos velhos cronistas - anteriores ao 
povoamento dos Açores - conservam-se a tal proposito si 
, lenciosas, E hoje ponto averiguado que mas se calaram ~ 
propositadamente e outras foram posteriormente trumadas ' 
em obediência a uma regra de sigilo que os Portugaeses 
das Descobertas guardaram ciosamente, ã semelhança do 
que outrora haviam feito fenícios e cartagineses, em tan 
tos pontos seus percursores e seus modelos. 

Parece pois poder assentar-se que em 1431 o Infan 
te - que ja havia noticia dos Açores - os mandou reco- 
mheoer, 0 povoamento de homens e animais domésticos te¬ 
ria sido iniciado no ano seguinte. 

Foi tal empresa cometida a Gonçalo Velho Cabral, 
que - no dizer de Gasçar Frutuoso - ao serviço do Infan 
te, comandava naus ate para lá do Cabo não, e era homem 
esforçado e destemido e de grande inteireza moral. 

Conhecida e ocupada Santa Maria, mandou-o D. Hen¬ 
rique a que encontrasse a outra mais próxima de que ha¬ 
via conhecimento pelos mapas e portulanos, 

Nao acordaram ainda os historiadores qual o ano 
em que Cabral teria redescoberto S. Miguel, fixando-o, 
porem, em sua maioria, em 1432. 

Gaspar Frutuoso oita o ano de 1444 - com o que pa 




reoe concordar tóráio Cordeiro (ia "História insvW 
-J, 172) i o Prof. Marques Guedes (ob» cits, pa? 241 
poe porem reparos a esta datai "Parte Gaspar Frutuoso do 
principio de que S, Miguelfoi .aohada 12 anos depois de 
começado 0 povoamento de Santa Maria. Custa aaoeito que 
-durante tao longo periodo - houvesse gente nesta ul- 
tima ilha sem avistar a outra que lhe fioa ao Morte e é 
incomparavelmente maior" E de presumir - conclui - que 
os reconhecimentos das duas ilhas se seguissem muito de 
perto, 

Ag ilhas do grupo central e ocidental foram conhe¬ 
cidas mais tarde pelos nossos nautas em suoessivas via¬ 
gens de retorno A da costa de África, Messe ponto -a três 
séculos de distancia - convergem os pareceres do cronis 
ta açoreano e do almirante Gago Coutinho que sobre o as¬ 
sunto também se pronunciou. 


O^que tem de haver-se hojo por demonstrado éque em 
1439 ja as sete ilhas dos grupos oriental e central dos 
Açores eram conhecidas, pois que na Torre do Tombo(0han 
celaria de Afonso V, L a I, fls, 14)existe um documento"" 
da regencia deste soberano no qual, em seu nome, se au¬ 
toriza 0 Infante para que as mandasse povoar, 

Gonçalo Velho iniciou a colonização em 1445 (S.Mi- 
guel e Santa Maria)) a Terceira aohava-se povoada em 
1450, o Faial e o Pico em 1466, a Graciosa e S* Jorge em 
1480, As Flores e o Corvo apenas o foram nos começos do 
seo, XVI, 


, Foram flamengos em grande parte os povoadores das 
varias, ilhas, a exoepção de S, Miguel e Santa Maria (l), 
o que se explica por ser oondessa de Flandres e duquesa 
de Borgonha a irma do Infante D. Henrique, a Infanta D. 
Isabel, mulher de Filipe o Bom, a qual reoomendou a seu 
irmão muitos fidalgos dos 'seus.movQS. domínios. 


(l)- Recorde-se o que noutro passo das nossas preleoções 
dissemos sobre a acção dos continentais nortenhos 
no povoamento dos Açores, 
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Contaram-se entre esses flamengos: Josue van den 
Beree qne ficou sendo conhecido em Portugal por Jacome 
de Brúges e que foi colono na ilha Terceira, Jobst ou 
josse van Heurtrer, senhor de Moerkerke, a quem os por¬ 
tugueses chamaram Jos de Utra, o qual teve acçao colo- 
nizadora no Faial e no Pico, Wilhelm van der Haagen, ou 
Eaghe, nome que os portugueses transformaram em Guilher 
me da Silveira, que dirigiu grupos de colonos emS, Jor¬ 
ge e no Corvo. 


Inicialmente dependente do Gr ao Mestrado de Cristo, 
o arquipélago passou a domínio do Estado em 1494 quando 
D* Manoel aboliu o regime dos donatários. 


* 

Quando após a tragica aventura de Alcaoer Quibir 
Portugal veiu a oair sob o jugo^oastelhano, os. Açores 
foram teatro de alguns dos episódios mais dramáticos da 
luta entre Filipe II e D. Antonio, prior do Crato,apoia 
do numa armada franoesa do comando de Strozzi, 

Os partidários de D, Antonio venceram a primeira 
frota que contra eles foi enviada pelos espanhóis em 
1581 - 7 naus oomandadas por Pedro Tal dez - mas a segun 
da, de 30 e a terceira, de 98, guarnecida por 10.000 hõ 
mens e comandada por D* Álvaro de Bazan, mar que z de St& 
Cruz, conseguiram dominar a oposição do arquipélago. 

D. Álvaro chegou a vista da Terceira a 3 de Julho, 
os defensores desta seriam em numero de 5,000 e Angra do 
Heroísmo foi ocupada em' 21 desse mes. 

Organizaram os espanhóis um governo geral dos Aço¬ 
res com a capital em Angra e edificaram o castelo de S. 
Filipe onde, em 1641, foi restabelecido o governo naeio 
nal por Francisco Orneias da câmara. 

Consagraram-se os açoreanos á faina de expulsar os 
invasores das restantes ilhas, conseguindo quási pelos 
seus únicos recursos^ e apos uma luta de dois anos, var 
re-los do seu solo. 
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Por deoreto de 2-8-1766 o arquipélago,dos Açores 
foi elevado a capitania geral e, por alvará de 26-2-1771, 
oonsiderado provinoia de Portugal, 

As vicissitudes do continente continuam a projec- 
tar-se na terra açoreana: 

A revolução de 1820 repercute-se. nos Açores, e a 
Terceira pronuncia-se em 1828 contra o absolutismo mi- 
guelista, A revolução de Angra, onde se concentraram os 
oonstituoionais , preparou a derrota da tentativa de de¬ 
sembarque dos miguelistas na Tila da Praia .(11-8-1829) e 
a ocupação definitiva do arquipélago pelos partidários 
de D. Pedro que^a 15-3vl830 constituiram na Terceira um 
conselho de regenoia... 

Em 13-3-1832 D, Pedro formou um governo a que pre¬ 
sidiu o Duque de Palmeia. Para os Açores se dirigiram en 
tão os liberais que se achavam emigrados em França e na 
Inglaterra - organizando um pequeno exercito que - par¬ 
tindo do S* Miguol - desembarcou no Continente na praia 
dé Arnosa de Pampelido. Foi este o chamado desembarque 
do Mindelo, por se achar a praia a legua e meia de $. 
João do Mindelo. Daqui seguíramos liberais para o Porto 
onde sustentaram um memorável oeroo. 

3. Geografia fisioa. 

Cabos, portos, orografia e oursos 
de agua. k actividade geologioa 
do arquipélagos vulcanismo e aguas 
minerais. Clima. 

/ ^* 

Os principais cabos do arquipélago dos Açore® saos 

a) na Ilha Teroeiraj Pontas de Ma Merenda e da ferreta. 

b) na Ilha das Flores: Pontas Delgada e dos Ilhéus. 

c) em S* Jorges Pontas dos Rosais e do Topo. 

d) no Pico,* Ponta da Ilha, 

e) em S, Miguel: Pontas do Arnel, Delgada, da Favaria, 
etc. 


I 
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Os mais importantes portos, são os da Horta - na 
ilha do Faial - que entre todos e o que ofereoe melho¬ 
res condições de segurança e abrigo, o de Pqnta Delgada 
- o de maior aotividade comercial - e as baias de Angra 
do Heroísmo, da Praia, de Santa Cruz (Graciosa), de Ve¬ 
las, de Lajes do Pico, etc. 

* 

/ 

Sob o ponto de vista orográfico as ilhas açorea- 
nas representam os cumes que^emergem do planalto e das 
cordilheiras centrais do Atlântico, 

Assentam sobre uma base que fica a profundidade de 
500 a'1*500 metros e dominam a E e a W depressões marí¬ 
timas de cerca de 4,000 metros, 

&n todas se nota o caracter acidentado ou monta¬ 
nhoso, sendo mais acentuado na Ilha de S, Miguel, que e 
atravessada, em toda a sua extensão, por uma cadeia que 
tem o ponto culminante no Pico da Tara - 1,088 metros - 
seguindo-se a Serra de Agua de Pau (936 m«), Pioo do Pas 
so (927 nu), Pioo dos Cedros (884 m.), Pioo dos Nunes 
(877 nu), Pico da Cruz (847 nu), eto. 

Nas cumeadas desta montanha abrem-se depressões 
profundas - o Vale das Furnas, a Caldeira das Sete Cida 
des e a Lagoa do Çogo# 

E ainda notável pelo seu relevo a ilha do Pioo,cu 
jo oume, que se oobre de neve no inverno, atinge 2,284 
metros - a maior altitude do pais seguindo-se o Pico 
do Topo com 1608 metros, eto. 

Devem ainda menoionar-se a Serra de Santa Barbara, 
que se eleva a 1,047 metros, na Ilha Terceira, o- Morro* 
Granito (941 u.) e Lomba de Yaoa (848 m.}, na Ilha das 
Flores, e o Pico Alto (807 m*), na Ilha de Santa Maria, 

* 

_ Nao ha no arquipélago grandes cursos d© água* mui 
tos deles secam no verão. Os maiores - na Ilha de S. Mi¬ 
guel - sao a Ribeira Grande, que nasce na Serra 'de Agua 




de Pau e desagua na populosa vila do mesmo nome- a Ri¬ 
beira Quente, que atravessa o Vale das Furnas e termina 
o seu curso no pequeno porto pesqueiro do mesmo nomej a 
Ribeira da Mulher, a dos Moinhos, a do Bartolomeu, etc. 


Os Açores estão sobre a parte media © mais largada 
elevação ou oordilheira submarina chamada "Dorso do AtLan 
tioo". 

Nesta zona existem acidentes teotonioos de duas or 
denss movimentos de afundimento, dirigidos de sul parã 
norte, e uma linha de fractura balisada por uma serie de 
fossas marinhas. 

Encontrando-se sobre uma linha de vuloanismo que 
atravessa a baoia do Atlântico Norte vindo de ocidente 
f para oriente, atingindo a Península,Ibérica e seguindo 

pelo Mediterrâneo a internar-se na Ásia - nao admira tjue 
os Açores sejam uma região vulcanioa de certa importan- 

oia * , 

Por^isso, a origem deste ^arquipélago e « com razão 

- atribuida a aotividade vulcanioa. f 

A favor desta hipótese esta o .facto de^ ate ainda 
há pouços anos se ter produzido um grande numero de eru 
pções submarinas, algumas das quais originaram pequenas 
ilhas de existência efemera, como sucedeu no século pas 
gado. Mas não foi apenas no mar que se registaram e$ta§ 
aotividades vulcanioas; os Açores foram teatro, ate ha 
um século, de erupções vulcanioas violentas que deixa¬ 
ram calamitosas recordações, / 

Bastara atentar na forma cónica dos seus montes t e 
no escavado das suas orateras, de que a mais celebre e^a 
do Vale das Sete Cidades, para se compreender a mçortan 
lí cia do vuloanismo açoreano. 

Alem disso, a sua constituição geologioa e oaracte 
risticamente de gene sé vulóanica. 

Segundo Paul Esenwein, de Zurich - que estudou avul 
tadcnúmero de roohas açoreanas colhidas pelo Professor 
1 Friedlaender - o arquipélago dos Açores constitui , uma 






322 


II PARTE - GAP. II - 0 ARQUIPÉLAGO DOS AÇORES 


única província petrografica. 

Algumas rochas sedimentares levantadasjio mar por 
movimentos mlcanicos ou teotónioos não depõem contra a 
hipótese da origem vulcanica do arquipélago. 

Desde o primeiro quartejado século passado que se 
atenuou a aotividade vulcanica dos Açores, não tendo des 
de então entrado em franca aotividade nenhum dos seus 
vulcões» w ' A 

As maiores erupções ¥uloanicas registadas no Arqui 
pélago foram a do Pico do Sapateiro, na ilha de S. Mi¬ 
guel, em 1563 j A a do Vale das Furnas, na mesma ilha, em 
1630} a do Capelo, na ilha do Faial, em 1672; a da Mon¬ 
tanha da ilha do Pico, em 1720} a da Nazelina, na ilha 
de S. Jorge, em 1808, que foi a ultima erupção em terra», 

iv * 

Das erupções submarinas, bem visiveis e perto de 
terra, as mais notáveis foram as de 1867, junto da Ter¬ 
ceira, e a de 1811, junto da ilha de S* Miguel, que deu 
lugar a formação duma pequena ilha de efemera duração. 

De terramotos, os de consequências mais funestas 
foram os de 1522, que, na ilha de S. Miguel, arrasou Vi 
la Franoa do Campo ao tempo capital da ilha* o de 1841J 
que destruiu Vila da Praia, na Terceira* o de 1852, que 
ocasionou,grandes estragos em Ponta Delgada, 

Ho século aotual S, Miguel e Faial tem sido as ilhas 
mais sacrificadas por estes fenomenos» 


„ A aotividade^geologica do Arquipélago dos # Açores 
nao se limita porem a fenomenos vulcânicos e sísmioos» 
Manifesta-se também pelas emanações sulfurosas que saem 
do fundo dalgumas crateras aparentemente extintas, e 
pela abundancia de fontes termais. 

Ha ilha de S* Miguel ha tres grupos prinoipais de 
fontes minerais, que são os das Furnas, Ribeira Grande e 
Ferreiria. 

De todos o mais importante e o Vale das Furnas, 

Este e una depressão circundada por.montes tendo 
como dreno unico, uma garganta gipertada que dó saída ãs 
aguas que descem das colinas e as que brotam do solo, E 
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estas últimas são tão abundantes e termais que formam um 
pequeno rio de agua quente, que conserva o seu calor ate 
ao mar} dai o terem-lhe posto o nome de Ribeira Quente . 

Nas Furnas - no vale como junto a Lagoa^ assim oo 
mo proximo da Ribeira Grande, ha geysers de aguas ,e dê 
lamas a temperaturas muito elevadas. Desde ha muito que 
provocam maior curiosidade ás do Vale das Furnas.Ha ali 
varias caldeiras, verdadeiras sulfataras, que atingem, 
por vezes, proporções impressionantes} as de Pero Bote¬ 
lho, a de Asmodeu, a do Caldeirão, etc. 

Por 1824, o Dr* Vicente Cardoso da Costa, que ti¬ 
nha sido encarregado de estudar as possibilidades de va¬ 
lorização economica da Ilha de S, Miguel, promovem que 
fosse feito um exame quimico aquelas aguas e a sua apli 
oação medicinal, 

Com esse intuito ali foram em Agosto do ano seguin 
te o Çrof» Luís Mousinho de Albuquerque e o seu ajudan¬ 
te Ináoio,de Castro Meneses, que, em 1826, publicaram^o 
seu relatório do qual constam as analises da 11 Agua Aze¬ 
da’ 1 , da "Caldeira Grande” e do "Sanguinhal". 

Em 1873 apareoeu um novo estudo sobre as Furnas - 
Les eaux thórmales de Pile de San Miguel (Açores) Por¬ 
tugal . Contem um relatorio^e analises das aguas termais 
pelo Prof, Fouquó,., do Colégio de França - que fora a 
ilha a convite da Junta Geral de Ponta Delgada. 

Este químico ilustre, comparando as aguas de S» Mi 
guel com as águas minerais da Europa, afirma que elas re 
presentam muitas das variedades mais empregadas em tera 
pêutioa, embora oom caracteristicas menos acentuadas. 

Em 1917, o Instituto Superior Técnico de Lisboa pu 
blioou a” Análise das Águas minero-medioinais do WLe dag 
Furnas" da autoria do^eminente Professor e nosso saudo- 
iSlãgP Charles Lepierre que, perfilhando m grande par 
te, as conclusões de Fouque, escreve: "As aguas das Fur 
nas, pela sua complexidade, pela riqueza da sua minera¬ 
lização, pelo seu poliorenatismo (l), representam um gru 


(l)- Abundãnoia em orenatos (sais do acido aorenico). 
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po de aguas-muitíssimo interessantes que devem mereoer a 
atenção da medicina, 

0 malogrado Dr, Armando Narciso, micaelense ilus¬ 
tre, que no Continente desempenhou as funções de inspeo 
ção geral de aguas miner o-medicinais, escreveu algures"* 
esta frase hoje ainda de grande verdade^e aotualidade;- 
t1 ,, á ficam os micaelenses sabendo que sao donos dum te¬ 
souro imenso que se torna necessário aproveitar". 

Realmente, oomo notou o Prof. Marques Guedes (l), 
este grupa de aguas não se encontra conyenientemente a- 
proveitado, 0 regime actual e insustentável. 

Ha nascentes de aguas minerais - oomo a da Ladei¬ 
ra Velha - utilisadas para uso interno e para banhos, 
sem qualquer direcção clinica, 

Noutros pontos - como nas próprias Furnas -há "ba 
nhos particulares" que foram consentidos e se mantem com, 
a única condição de uma banheira a mais para o publico! 

Em terrenos privados ha nascentes de agua mineral 
que se utilisam para usos internos, sem análise nem in¬ 
dicações medicas, 

Todas .estas situações são ilegais pois já caduca¬ 
ram por virtude de expressas disposições. 

Limitada como e a inscrição de doentes nas Furnas 
(ao redor duns 200 por ano) não oferece um volume de ob¬ 
servações que permita indicações clínicas seguras. 

Urge que se proceda a uma nova análise das águas 
nao apenas no aspecto químico como no terapêutico* 

Apos ela, a exploração^deve ser modificada no sen 
tido duma melhoria de condições, para o que e mister - 
como acentua o nosso eminente colega.e amigo; 

a) alargar e actualizar a instalação de balneários: 
d) inspecionar e melhorar a captação e adução das 
aguas* 

o) instalar o respectivo serviço de aquecimento 
onde ele seja necessário - como nos banhos car 
bo-gasosos - e o serviço de rigorosa desinfecZ 
çao de banheiras e recipientes$ 



(1)- No citado Ensaio sobre a Ilha de S, Miguel. 
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d) construir galerias de repouso^e resguardoj 

e) reunir numa so exploração as aguas das Furnas e 
coloca-las, bem como as demais, sob.a direcção, 
ou sob va fiscalização dum inspector clinico, 

/ * 

No grupo da Ribeira Grande ha também fontes termás 
sulfúreas e, não muito distante, a famosa agua carboga- 
sosas das Lombadas, $ 

Ao grupo da Ferreiria pertencem as aguas termais 
dos Mosteiros, que brotam junto ao^mar. . 

Na Ilha Graciosa brotam, também junto do mar, _ as 
aguas do Carapacho, Sao cloretqdas e carbonatadas sodi- 
cas, ligeiramente sulfatadas calcicas, com a termalida- 
de de 40°. 

* 

Para concluirmos esta nótula sobre a^geografia fí¬ 
sica do Arquipélago dos Açores, uma referencia ao seu 
clima, , 

Existem nos Açores quatro observatorios meteorolo- 
gioos (l) cujos trabalhos tem sido de grande valor para 
o estudo da meteorologia do Atlântico Norte e sao da 
maior impórtanoia para a previsão do estado do tempo, na 
Europa, f t 

As medias térmicas que caraoterisam o clima açorea 
no, segundo os registos obtidos durante mais de 30 anos 
no Observatório de Ponta Delgada sao; 


(l)- Os Serviços Meteorológicos dos Açores, cuja direc¬ 
ção tem a sua sede em Ponta Delgada, tem os seus 
serviços assim distribuídos; Observatorios Meteo¬ 
rologicos Príncipe Alberto do Monaco, na Hortaj de 
I Afonso Chaves, em Ponta Delgada* e observatorio de 
Angra do Heroísmo* Observatorio Magnético de S,Mi~ 
guel, em Ponta Delgadaj estações maregraficas, de¬ 
pendentes dos observatorios de Ponta Delgada,Angra 
e Horta e postos sismografos em Ponta Delgada e An¬ 
gra. 
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Media anual " 17,6 

Media do mês mais frio - 14,3 

Media do mes mais quente - 22,3 

Maxima absoluta " 28,0 

Minima absoluta - 5,6 

0 mês mais frio' e o de Fevereiro e o mais quente o 
de Agosto. As medias obtidas nos restantes observatorios 
do arquipélago sao semelhantes a estas, donde se conoLui 
que - sob o ponto de vista térmico - o clima açoreano e 
de grande amenidade. 

Os meses maispLuviosos são os de Outubro e Janei¬ 
ro, diminui ndo as chuvas ate Julho, que e o mes de me¬ 
nor pluviosidade anual. , 

0 seguinte quadro das alturas medias das chuvas 
mostra que a pluviosidade aumenta nos Açores do oriente 
para o ooidente: 

Ponta Delgada^ - 728 mm 

Angra do Herói smo - 883 

Horta - 1217 

Santa Cruz das Flores - 1391 

0 granizo e a^saraiva são raros e nas regiões bai 
xas a neve e um fenomeno desconhecido ou pelo menos ex¬ 
cepcional, 

A humidade relativa vai em media de 73$ a pouco 
mais de 77$, sendo o mes de Janeiro o mais húmido eo de 
Março o mais seco, 

A media anual e de pouco mais de 76$, o que não de 
ve estranhar-se numa região rodeada de mar, acontecendo 
ainda que as variações diurnas da humidade são bem. acen 
tuadas, podendo ir de 59$ ate ã saturação. 

As regiões de terreno vuloanico recente são muito 
mais secas do que aquelas em que o solo e permeável. 

Os ventos mais frequentes são os do sudoeste, se¬ 
guindo-se-lhes os do noroeste, A velocidade media anual 
do vento em Ponta Delgada e- de 14 quilómetros horários, 
sem duvida uma media alta. 

Os Açores sao açoitados constantemente pelos ven¬ 
tos oceanioos - quentes e húmidos quando dos quadrantes 
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do sul e frios e menos húmidos quando dos do norte. 

Os ventos do sudoeste - carregados de humidade - 
são tempestuosos e sopram^a uma velocidade que podeatin 
gir os 90 quilômetros horários! 

Os ciclones tropicais so raramente atingem os Aço¬ 
res, mas quando por la passam sao de grande violência. 

As caracteristicas expostas revelam um clima tempe 
rado de inverno suave e de verão não muito acentuado. “ 
Pequena^amplitude^de variações térmicas, mesmo em 
relação as maximas e minimas absolutas, chuvas abundan¬ 
tes e por vezes torrenciais, grande humidade e nebulosi 
dade, ventos de grande velocidade e tempestades frequen 
tes - colocam-nos em^presença dum clima atlantico bem 
tipico, bem caracteristico, bem acentuado, Um clima de 
termalidade media superior a que devia^corresponder a 
sua latitude, por se tratar dum arquipélago situado no 
Atlantico Norte e batido em cheio pela corrente do Gol¬ 
fo, cu-ja temperatura, na altura dos Açores, e de 23°du- 
rante o verão. 

Uma das melhores ^características para se avaliar do 
equilíbrio dum clima e a amplitude do desvio térmico. 
Comparando os desvios de Ponta Delgada (8°),.. Lis¬ 
boa (11?3) e Madrid (17?9) ressalta a gnaduáção entre o 
clima oceânico dos Açores, o clima maritimo costeiro dè 
Portugal Continental e o clima continental do interior 
da Espanha, A 

Se passarmos para a outra vertente atlantica o con¬ 
traste e ainda mais acentuado: New York (apenas 3 o mais 
ao N que Ponta Delgada) tem de media anual 10°6, no mes 
mais frio -ljl e no mês mais quente 23 o * Ponta Delgada 
tem, respeotivamente, 17°6 de media anual, 14,3 no mes 
mais frio e 22 ?3 no mais quente. 

Internando-nos no continente americano apenas na 
Califórnia encontramos clima semelhante ao dos Açores, 

0 clima açoreano esta longe de ser aquele clima de 
torpor e indolência que se tem propalado, , 

Foi ele que deu açs habitantes do arquipélago a sua 
energia e tenacidade, e ele que veste os montes e vales 
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das ilhas duma exuberante e variada vegetação, e a ele, 
por fim, que se deve a salubridade tradicional dos Aço¬ 
res mais abalada por negligencia dos homens do que por 
culpa das suas condições meteorológicas. 


•'itogeoerafia, zoogeoe 


A atmosfera húmida e temperada faz dos Açores um 
verdadeiro parque de aclimação onde vivem as especies 
flori sticas de todas as regiões do globo, mas o ^fácies” 
da sua vegetação e oaraoteristicamente mediterranico- 
-atlantico, vivendo e crescendo ali a figueira, a laran 
jeira e a vinha como vivem na Peninsula Ibérica, As plan 
tas agrícolas são as mesmas de toda a Europa meridional 


A sua fauna e também a da Europa e a do Norte^ de 
África, Quando os portugueses reconheceram o Arquipéla¬ 
go apenas la encontraram aves. t 

Oontam-se hoje para cima de 40 especies, existin¬ 
do entre elas algumas sub-especies que constituem uma pe 
quena fauna que seria original se não existisse idênti¬ 
ca noutras regiões vulcânicas*’ 

A actual fauna açoreana compõe:-se principalmente 
de animais domestioos de origem europeia. 


Isolado nas suas ilhas, o açoreano tem sabido oon 
servar ao longo das gerações, os velhos costumes da gen 
te portuguesa, marcando uma personalidade étnica digna 
dd estudo, 

A vida dos primeiros povoadores arrastou-se difí¬ 
cil e tormentosa* gentes do Alentejo e do Algarve, cam¬ 
poneses do Minho, alguns casais mouriscos, cativos ou es 
cravos alem de aventureiros da Flandres, 

Urdiram-se as primeiras intrigas,,, correu o pri¬ 
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meiro sangue, mas as populações foram saindo do nada,al 
vejaram as primeiras vilas, a primeira cidade levantou 
seus muros, ligando baluartes e castelos,.* 

Nessas ilhas, onde ha pouco apenas verdejavam mata 
gais, principiaram a crescer louras searas* 

Dura. foi porem a vida dos pioneiros do povoamento 
do arquipélago. 

As armadas que traziam as riquezas, da índia cons 
tituiaip. apeteoida presa para a pirataria que infestava õ 
arquipélago e não têm conta as vezes que os corsários fi 
zeram nas incipientes cidades e vilas, tremendas razias 
deixando tristemente assinalada a sua^passagem# 

Misérias, trabalhos, feitos historioos, de tudo re 
za a historia do povo açoreano - ora sofrendo com q Mai 
Patria as suas agruras ora colaborando nas suas glorias. 

Isolado nas suas ilhas, o açoreano fioou agarrado 
á rotina traduzida em certas praticas da, agricultura,do 
viver domestioo, dos festejos regionais. 

Nao ha campo vasto para a maquinaria modernas tudo 
se faz á força de braços numa luta ingente para que a 
terra se desentranhe no pão de cada dia,,, Pequenas sea 
ras, pequenos pomares, minúsculas hortas... 

Como nos velhos templos biblicos,J;rabalhando de 
sol a sol, o açoreano grangeia o seu pão com o suor do 
seu rosto,., t 

Mas não e apenas na terra que ele ganha a vida, ^A 
actividade do pescador e complemento da do lavrador. As 
vezes os grandes cetáceos, resfolgando como gigantes, 
dão aviso ao homem que no monte vigia,.. Uma bandeira 
vermelha e o sinal para que se inicie a azafama. ^ 

Em frágeis canoas la vai o destemido açoreano a ca¬ 
ça do monstro oiolopico e timido... Um arpão fere o ar 
silvando como uma seta, e a canoa deslisa velozmente, ar 
rastada pelo gigante ferido deixando correr linha sem 
fim sobre o mar agitado,.. 

Foram os açoreanos dos primeiros pescadores de ba¬ 
calhau da Terra Nova, como açoreanos foram os mais va¬ 
lentes e destemidos baleeiros que cruzaram os mares se¬ 
tentrionais em difioeis e arriscadas caçadas, 

. E foi, aventurando-se nos mares, que o açoreanonas 
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, «Airn Mnndo levantou um novo lar: nas costas 
Sg nessa ubérrima Califórnia, florescem mpor 

tantes^uoleos^açor^ ^ ^ natureza, o açoreano trans 
portou para o fértil Tale de 8, Joaquim a aua tenaoida- 
de e o seu amor ao trabalho. 


5. Divisão administrativa , 
eolesiastica e .judicial , 

Ho ponto de vits administrativo esta o arquipéla¬ 
go dividido em tres distritos: 

1 - Ponta Delgada (ilhas de S. Miguel e Santa Maria)oom 

os seguintes concelhos: Lagoa, .Nordeste, Ponta Del¬ 
gada, Povoação, Ribeira Grande, Vila Franca do Cam¬ 
po e Yila do Porto, 

Capital - a cidade de Ponta Delgada na ilha de S. 
Miguel. 

2 - Angra do Heroísmo (ilhas Terceira, Graciosa eS, Jor 

ge), com os* seguintes,concelhos: Angra do Heróismo, 
Calheta, Praia da Vitória, Santa Cruz da Graciosa e 
Yelas. , 

Capital - a cidade Angra do Herói smo, na ilha Ter 
ceira. 

3 - Horta -(ilhas do Faial, Pico, Flores e Corvo), com 

os concelhos seguintes: Corvo, Horta, Lajes das Fio 
res, Lajes do Pico, Madalena, Santa Cruz das Flores 
e S» Roque do Pico, 

Capital - a cidade da Horta, na ilha do Faial, 

* 

Estes 19 concelhos do arquipélago oompreendem 132 
freguesias e agrupam-se em distritos autonomos, por vir 
tude do disposto no Estatuto ja referido a propósito dõ 
arquipélago da Madeira, 


4 


f 

: 



Constitui o arquipélago dos,Açores no ponto de vis¬ 
ta eclesiástico um bispado com sede em Angra do Herois- 
mo, pertencente ã provincia eolesiastica 'patriarcal,Foi 
instituido em 1534 pelo Papa Paulo III a instancias de 
D. João III* compreende 126 paroquias. 

* 

Subordinado à Relação de Lisboa, o arquipélago di¬ 
vide-se numa comarca de 1» classe - Ponta Delgada (se¬ 
de), composta dos concelhos de,Ponta Delgada e Povoação; 
uma comarca de 2* classe com sede em Angra do'. Herói amo , 
oomposta dos concelhos de Angra e Yila da Praia da Vito 
ria, que e julgado municipalj nove oomarcas de 3& clas¬ 
se, a saber: Horta, com sede nesta cidade, abrangendo o 
concelho do mesmo nome; Ilha das Flores, com sedeemSt& 
Cruz e compreendendo os concelhos de Corvo (sede de jul¬ 
gado municipal) Lajes e Santa Cruzj Ilha Graciosa, com 
sede em St& Cruz; Ilha do Pico, com sede em S* Roque e 
abrangendo os concelhos de Madalena, S, Roque e Lsjes do 
pico* ilha de Santa Maria, sede em Velas, com os conce¬ 
lhos de Yelas e Calheta, que e julgado municipal .‘ Povoa¬ 
ção, com sede nesta vila, com, o concelho do mesmo nome e 
parte do de Nordeste^.que e sede de julgado municipal; 
Ribeira Grande, com sede nesta vila, com o concelho do 
mesmo nome e parte do de Nordeste; e Vila Franca do Cam- 
po, sóde na vila e com o concelho do mesmo nome e parte 
do da Lagoa, 

Tem seis julgados municipais: Calheta, com 5 fre¬ 
guesias* Ilha do Corvo, com 1 freguesia; La.ies do Pico , 

' com 5 freguesias; Nordeste, com 5 freguesias; S, Yioen- 
te, cóm 3 freguesias; e Vila da Praia da Vitoria , com 9 
freguesias. 


* 
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fi. Vida eo onofflioa . , . . . . . 

As aotividades agrícolas e industriais. 

A primeira fase da ocupação do Arquipélago foi ca- 
raoterii pelo Abaste das florestas, oop vistas a 
organização das oulturas e a cnaçao do gado. 

Na 9 segunda fase da colonização (de 1S00 ao seoulo 
XIX) cultivam-se oom êxito o trigo, a oana sacarina, o 
pastel ou urzela (1), o linho, a laranja, o milho.otre 

moço e o vinho. . * „ 

A cultura dacrnia do açuoar prosseguiu ate 1560; a 
partir desta data foi arruinada pela concorrência da Ma¬ 
deira e do Brasil. A do pastel foi abandonada depois de 
1640 quando se generalizou o uso das anilinas. A do li¬ 
nho manteve-se ate aos começos do seoulo passado, e a da 
laranja, iniciada em 1580, caminhou para a ruina desde 
1878, não só gelos estragos duma cochonilha nas laran¬ 
jas, mas também pela concorrência esganhola e italiana* 
Atingiu em todo o caso grande importância na economia do 
Arquipélago, pois ainda em 1877 se exportaram 300.000 
caixas, que renderam 500 a 600 contos (ao redor de 15.000 
na moeda de hoje)(2). 


Na fase aotual - a par das culturas antigas que se 
mantiveram - foram-se generalizando, oom as limitações im 
postas pela agro-climatologia, as oulturas exotioas do 
ananaz, do cha, da ohicoria, da batata doce e da espa¬ 
dana. 


A beterraba foi primitiyamente utilizada no fabri 
co do aloool, instalando-se fabricas para a sua destila 
ção em Ponta Delgada, Ribeira Grande e Lagoa; actualmen 
te, apenas labora esta ultima* As restantes foram obri- 


(1) - A urzela ( rooela oanariensis) e uma especie de lí¬ 

quen outrora muito usado em tinturaria. 

(2) - Duma estatística dum / estudo inédito do Sr. Duarte 

Feio, que foi secretario-geral da Junta G* de Ponta 
Delgada (cita pelo Prof. Marques Guedes, in"A ilha 
de S, Miguel” - pag. 50). 
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gatoriamente encerradas para evitar a concorrência ao al 
oool vinico da Madeira e do Continente. 

Utiliza-se hoje a beterraba ainda para p fabrico do 
açuoar necessário para o consumo do arquipélago, fixan¬ 
do-se do exoesso um contingente anual de exportação pa¬ 
ra o continente. 

Perdida - pelas razoes ha pouco referidas -a gran¬ 
de exportação de laranjas sobretudo para Inglaterra,ini 
ciou-se na Ilha de S* Miguel a cultura do ananas em es¬ 
tufas. 

/ * 

Esta planta, que parece ser originaria da America 
do Sul - donde os portugueses a transportaram para aln- 
dia e Oceania - e muito exigente, necessitando uma luz 
viva e um oalor intenso, principalmente na altura da pro 
dução do fruto, para atingir uma perfeita maturação* 
r As primeiras tentativas de cultura em S. Migual fo 

ram desanimadoras, ate que um acaso permitiu descobrir o 
aotual processo de fumigação. Ao que parece, um dos a- 
grioultores possuia uma oaldeira ou fornalha de aqueci¬ 
mento, a qual um dia se avariou, espalhando muito fumo na 
atmosfera da estufa; passados uns dias notou que os ana- 
nazes amadureciam todos ao mesmo tempo! a 

Não passou despercebida testa oircunstancia ao la¬ 
vrador inteligente, e assim fioou descoberto o processo 
de fumigação que hoje se pratica oorrentemente. 

Como ha pouoo dissemos, a cultura > do ananas nos Aço 
res e feita em estufas frias, sendo a única região dõ 
mundo onde a cultura realizada nestas condiçoes tem as- 
peoto industrial. , 

Da forma como essas àstufásise encontram distribui 
das na ilha de S* Miguel, infere-se que nem em toda ela 
se pode tentar com exito a cultura do ananas. 

Re alme nte, so tem sido possivel na zona do arrabal 
de de Ponta Delgada, na de Vila Franca do Campo (Costã 
Sul) e nas Capelas (Costa Norte); nas restantes ilhas do 
arquipélago e na Madeira, os ensaios realizados parada 
introdução da cultura do ananas teem resultado infrutí¬ 
feros. ' t 

0 ananas e - como bem escreve o Prof, Marques Gue- 
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des no seu magnífico ensaio sobre a Ilha de S. Miguel - 
una Obra de arte. Os belos frutos que se apresentam nos 
meroados trata» , pelo menos, um ano de preparaçao. 

o solo das estufas onde as plantas se onam e pre¬ 
parado artifioialmente, sendo constituído por camadas so 
brepostas de produtos wgetais grosseiros, separados por 
terra relha das estufas. Garante-se assim uma faoil oir 
oulação do ar e uma rapida drenagem. _ 

i exportação de ananases - a mais importante do ar 
' quipélago - conheceu graves períodos de crise, sobretu¬ 
do durante as duas Grandes Guerras. 

Antes do conflito de 1914-18,■ a exportação atin¬ 
gia os dois milhões de frutos, principalmente para In¬ 
glaterra e Alemanha (Hamburgo). Uns anos antes da guer¬ 
ra 1939-45, havia-se refeito notavelmente da crise que 
se sucedera ao terminar das hostilidades do cataclismo 
anterior conseguindo atingir em 1935 mais de 1,5 milhões 

de frutos. / , 

As estatísticas do nosso comercio externo de 1948 
e 1949 revelam-nos porem numeros muito afastados dos an 
teriores} 164.245 e 456.635. 

Os tres maiores compradores, em 1948, foram a Bei- 
gioa (98.923), a Suiça (41.954) e a França £10*713). 

Em 1949, a Inglaterra manteve a posição de l 2 oom- 
prador, adquirindo 276,418, seguida pela França (60*602) 
e pela Bélgica (53,760). 

* 

Nos primeiros tempos do povoamento cultivou-se o 
trigo em larga escala no Arquipélago, 

Sobre este cereal, escreve Gaspar Frutuoso, refe¬ 
rindo-se a St Miguel; ♦j, "os campos em que foi semeado 
eram tão abundantes e ferteis que o trigo não dava es¬ 
piga, mas fazia uma cana grossa, coberta de grandes e 
largas folhas, como dizem acontecer no.Brasil, o que 
vendo, eles escreveram ao Infante que a terra não era pa 
ra povoar, pois não dava trigo, e era muito estreita ocm 
somente um lombo de serrania, e lhes desse licença para 
sair em* posto que dava em muita abundancia muitos legu- 1 
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mes, como chicharos, lentilhas, favas, e ervilhas,eo ga¬ 
do multiplicava em grande maneira, porque do pouoo que 
sua Alteza mandara lançar na Ilha estava quasi toda po¬ 
voada, Ao que respondeu o Infante que bastava dar os le¬ 
gumes que diziam e multiplicar tanta oopia de gado,oomo 
afirmavam, para se povoar, quanto mais que se naquela 
parte não dava trigo pela fertilidade do lugar, que o 
daria em outroj a qual razão se mostrou dali a poucos 
anos ser verdadeira, discorrendo estes novos povo adores 
pela costa desta mesma ilha em batel, ^vieram ter a uma 
pequena praia que tinha no mar um ilheu defronte, e nao 
muito afastado dela, onde desembarcaram, 

E, olhando bem a terra, em um largo e espaçoso cam 
po que tem, determinaram de a cultivar, como cultivaram, 
semeando nele trigo, que rendia tanto que lhe pos espan 
to," 

Exportavam-se os excedentes da produção deste ce¬ 
real 'para o continente e para o abastecimento dos presi¬ 
dio s de Afrioa. , 

A orise aguda que sobreveiu durante a primeira Gran 
de Guerra atingiu fortemente a produção trigueira. Aoul 
tura do milho - mais recente - supriu, sobretudo nos 
meios rurais, a esoassez do trigo. No apos guerra a pro¬ 
dução, se não atingiu o ritmo antigo, foi no entanto de 
molde a permitir o abasteoimento do arquipélago. 

As ilhas maiores produtoras de trigo sao a Tercei¬ 
ra, a Graciosa e S* Miguel, em cujas capitais de distri 
to se enoontrom bem apetrechadas fabricas de moagem, 

* 

Em 1801,o Condo de Almada, governador geral dos Aço¬ 
res remeteu para o Continente dois caixotes conra plan 
ta do chá, que abundava nas ilhas, e não se sabia apro 

veitar. , , , 

Em 1873, a Sociedade Agrioola de S. Miguel tomou a 
ini ciativa de aproveitamento da planta conseguindo. que 
o governador de Maoau, Carlos Eugênio Correia da Silva, 
contratasse dois chineses, que desembarcaram em S. Mi¬ 
guel a 8-3-1878, para ensaiar a manipulação, A produção 
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looaliza-se prinoipalmente no lugar da Gorreana e e ob- 
jeoto de interessante exportação para o continente, 

* 

No primeiro quartel do sec, XIX foi introduzida 
nas ilhas de S. Miguel e Teroeira a cultura do tabaoo, 
que e manipulado nalgumas importante s^fabricas, 0 seu 
consumo limita-se gorem aos Açores e a Madeira por te¬ 
rem os dois Arquipélagos ficado fora do regime de mono- 
polio estabelecido no continente* 

* 

Entre as primeiras culturas nos Açoresíigurou a da 
Tinha, com algumas boas castas antigas, de que ainda ho 
je restam vestigios, principalmente na ilha do Pico,ou- 
jo vinho teve fama por se equiparar, ao da Madeira, dele 
se chegando a fazer larga exportação, 

A invasão da filoxera e o oonsequente desbaste nas 
vinhas provocou a generalizaçao da cultura da oepa ame¬ 
ricana de cujos frutos se faz o conhecido vinho de chei 
ro, 

* 

* ê 

As características agro-climaticas das terras aço 
reanas permitem que entre as suas actividades se desen 
volva a peouaria. Algumas ilhas - espeoialmente S, Jor-, 
ge - dispõem de excelentes pastagens, o que lhes permi¬ 
te uma criação de gado - bovideos, principalmente - ca¬ 
paz de satisfazer as necessidades locais e fornecendo 
ainda, nm apreciável oontingente para o continente. 

/ As condições do armentio do arquipélago devem po¬ 
rem ser melhoradas - dada sobretudo a superioridade do 
gado insulano comparado com o africano, para o abasteci 
mento de Lisboa, sem duvida o maior centro consumidor dã 
terra portuguesa, 

_ "Inquérito ao abasteoimento de oarne bovina no 
Continente e'nas Ilhas Adjacentes”, organizado pela Uni 
versidade Técnica em 1935, o Prof. Miranda do Vale, seã 




relator, apresentara como fundamentais,, as seguintes me¬ 
didas j ■ . 

a) intensificação dos pastos* 

b) construção de silos para uma regular alimenta¬ 
ção do gado* 

c) organizaçao da lavoura e da peouaria* 

d) organizaçao de mais postos de cobriçaoj 

e) criação de prêmios para o gado^e para estábulos,* 

f) propaganda zootécnica e assistência clinica,* 

g) melhores condições de despacho* 

h) barateamento dos fretes. 

/ f, 

Nos últimos anos, a industria de lacticiniostem re 
gistado apreciáveis progressos, tendo fama não so a man¬ 
teiga açoreana, como os queijos de S* Jorge, Terceira e 
$• Miguel, 

* 

A aotividade^pisoatoria conta-se entre as mais an¬ 
tigas das populações açoreanas, limitando-se porem qua- 
si que as neoessidades do consumo, 

0 peixe abunda especialmente nalguns bancos próxi¬ 
mos das ilhas, A introdução relativamente recente de uma 
fabrica de conservas em S, Miguel e de outra na Teroei¬ 
ra deu resultados animadores» 

As espeoies mais abundantes sao o carapau (chicar- 
ro), a sardinha, a sarda (cavala), o atum, o bonito, e o 
atuarro, 

, ,A caça dos cetáceos e de grande importância, desde 
ha seoulos* Uma estatistica de 1718, por exemplo, acusa 
a ida aos mares dos Açores duns 200 navios ingleses que 
teriam oaçado cerca de JJOOO cachalotes, que produziram 
5 milhões de litros de^oleo e 2 milhões de espermacete, 

^ As prinoipais espeoies que ainda'hoje se caçam são 
o Boto (Phooena Oommunis , L,), a Quilha ( Ora gladiator ,, 
de Gray),' a 'tonihhá fDelphinus delphis, L.); o Grampo 
( Grampus Griseus , de Cuvier) e, sob a designação comum 
de baleia, o Physeter maorooephalus , 'ou oaohalote, aBa- 
laena byoaensis, espeoie que tende a desaparecer no mar 
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""tvisss-r • ™ 

oados. 03 baroos a r»os sao preferidos aos de motor qos 

6 SP "i“o*re as pescarias ^ 
na o Sr. Guilbenns Otero Salgado que a utilisaçao dos 
oetáoeos é muito imjerfeita, porquanto se abandonam oer 
ca de 40$ das substancias aproveitáveis. 


* 

0 arquipélago açoreano poderá ter no turismo uma 
das suas mais rendosas industrias. 

A paisagem e exuberante de beleza e contraste.Pi¬ 
torescas aldeias, joeiradas por montes, colinas evales, 
estradas emolduradas de intermináveis.renques de horten 
sias prados e quintas dum vivo luxuriante... * 

' E para que o Continente - o das verdejantes lei¬ 
ras do Minho - não deixe de acusar a sua presença, nas 
"chapadas" abertas ã luz da terra mioaelense estendem- 
-se formosos campos de milho..* w 

Servindo de fundo a todo o horizonte, a extensão 
dos mares na qual sobressai o vulto a&ulado duma ilha vi 

zinha.»* f / 

Esta e a paisagem açoreana - terra, mar e oeu.*. 

Pertencem os Açores aquela categoria de ilhas que 
o francês Aubert de la RÜe(l) (ja citado na Introdução 
ao Estudo da Nesografia Portuguesa) qualifica de "ilhas 
jardins"* 

A beleza da paisagem e as favoráveis condiçoes do 
clima - na primavera e no verão - juntam-se, particular 
mente em S» Miguel, nas Furnas^ as confortáveis e ate 
luxuosas acomodações indispensáveis a uma repousante vi 
legiatura turistica. 
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* 

/ / ✓ A 

Desde ha séculos que as varias ilhas do arquipélago: 
açoreano, pela sua localização atlantica, desempenham um 
papel de importância transcendente na vida economica na 
cional. 

Pelas necessidades da navegação a vela, os navios 
que regressavam do Ultramar vinham tomar a altura dos 
Açores ainda para N da ilha do Corvo, que por alguns era 
conhecida por ilha do Marco, , 

Aos Açores iam as armadas do Continente aguardar a 
chegada das naus para as comboiarem ate Lisboa, com os 
ricoB carregamentos que despertavam a cobiça dos corsa- 
rios que infestavam os mares do arquipélago, saqueando 
vastas vezes as suas mais importantes povoações.,' 

Em consequência, ja na segunda metade do sec.XF se 
registava um intenso trafego marítimo que sem duvida con¬ 
tribuiu em larga escala para o progressivo desonvolvi-- 
monto de jalgumas regiões. / 

No século actual - principalmente no período que an 
tecedeu a II Grande Guerra e durante esta - o desenvol¬ 
vimento da aviação militar e comeroial emprestaram ao Ar 
quipelago o maior relevo. 

Esta circunstancia e justamente posta em destaque 
pelo Prof. Gonçalves Pereira (l), ao afirmar a excepcio 
nal importonoia do Arquipélago açoreano como um dos ver 
tices do triângulo estratégico Lisboa-Horta-S*Vicente 
(Cabo Verde). 

0 aeroporto das Lages, em Santa Maria, inicialmen¬ 
te construído para^fins militares durante a ultima con¬ 
flagração mundial e hoje um ponto de escala fundamental 
nas ligações aéreas entre o Velho e o Novo Mundo. ^ 

Na Paz como na Guerra, a privilegiada^situaçao A do 
arquipélago dos Açores domina as comunicações do Atlân¬ 
tico Norte. 


(l)- Na sua referida obra VHomms et les iles". 


(1)- Lições citadas, Introdução. 
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